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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 115•SESSAO,EM22 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1-0iidos do Sr.l• Secretário 
da Câmara dos Deputados 

- N9 72/89, comunlcaildo a aprovação 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo n" 3/88 (n" 6/87, na 
Casa de origem), que aprova os textos das 
Convenções e Recomendações da Organi­
zação Internacional do Trabalho que espe­
cifica. 

Ehcamínhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

10/89 (n,. 132/86 ria Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o Texto da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
São José), celebrado em São José da Cos­
ta Rica, em 22 de novembro de 1969, por 
ocasião da Conferência Especializada Inte­
ramericana sobre Direitos Humanos. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
11/89 (n• 54/89, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do acordo de Cria~ 
ção da Comissão Mista, celebrado __ e~tre o 
Governo da República Federativa do BrasH 
e a República da Guiné, celebrado em Wa· 
sh!ngton~DC, em 4 de abril de 1988. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
12/89 (n•137/86, na Câmara dos Deputa-

~ SUMÁRIO 

dos), que aprova o texto da Convenção 
n~ 146 da Organização Internacional do 
Trabalho- OIT sobre Férias Remunera~ 
das Anuais da Gente do Mar, adotada em 
Genebra em 1976, durante a 62• Sessâo 
da Conferência Internacional do Trabalho. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
13/89 (n"' 41/89, na Câmcira dos Deputa~ 
gosr,-que aprova o texto do Acordo para 
o Estabeledmento de uma Zona Non~Ae­
dificandi ao longo da Fronteira entre oBra~ 
sil e a Venezuela, celebrado em BrasíJia, 
em 17 de maio de 1988. 

-PrOjeto de Decret_o Legislativo n~ 
l4/89 (n? 45/89, na Câmara dOs Deputa­

-dos), que aprova o texto do Tratado de 
Assistência Regional para Emergências 
Alimentares --TAREA, condLÚdo com os 
·oovem:os da Argentina, Bolívia, Colômbia, 
Cuba, EqUador, Costa Rica, Çhile, Hondu~ 
ras, México, Paraguai e Venezuela, em Ca­
racas, em 8 de abril de 1988. 

1.2.2- Mensagens do Sr. Governa­
dor do Distrito Federal 

N• 72189-DF (n• 63/a9-GAG, na origem), 
propondo aditamento no texto do projeto 
de lei que autoriza o Distrito Federal a con­
tratar operação de crédito, encaminhado 
através da Mensagem no 61/89-DF, para 
os fins que especifica. 

N• 73!89-DF (n• 84/89-GAG, na ori· 
g~m), encaminhando ao _Senado Federal 
adftamer1to ao projeto de lei do DF, dispon-

do sobre a política salarial para os servi­
dores da administração-direta, autárquica 
e fundacional. · 

1.2.3 -Pareceres 

Referente às seguintes matérias 
-'-Projeto de Lei da Câmara n? 76/88 

(n~ 844/88 na origem), que "altera dispo­
sitivo da Lei n? 6265, de 19 de novembro 
ae 1975, que dispõe sobre o ensino no 
Exército". 

-Projeto de Lei da Câmara n? 
5B/88~Complementar (ProjetO de Lei 
Complementar n? 18~A de 1988, na Câ· 
mara dos Deputados), que "possibilita o 
afastamento de Magistrados dirigentes de 
classe". 

-Projeto de Lei da Câmara n? 28/89 
(Projeto de Lei n• 1.840-A, de 1989, rta 
Câmara dos Deputados), que "dispõe s_o­
bre a criação de cargos no Quadro Perma~ 
nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1 & Região, com 
sede em São Luiz- filA, e dá outras provi-

---dências". 

-Projeto de Lei da Câmara li.? 29/89 
(Projeto de Lei n? 1.459-B, de 1989,-ria 
Câmara dos Deputados), que "cria cargo 
rià Procuradoria Regional do Trabalho da 
16' Região, em Sao Luís--MA". 
- ___:_'Projeto -de- Lei da Câmara n9 24/89 
(n' 2.123-A. de !989, na Casa de odgem), 
que "dispõe sobre a gratificação extraor-
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dinária dos Servidores do Tribuna] de Con­
tas da Untão e dá outras providências". 

-Projeto de Re_s_olução rt> 01/89, __ que 
"a1tera a redação de dispositivos ·da Reso­
lução no_l46/80, alterada pelas Resoluções 
n~ 50/81, e 360/83, e dá outras providên­
cias". 

t.2A- Comunicação da Presidên· 
da 

Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Decretos Legislativos n"' 
10 a 14/89, lidos anteriormente. 

1.2.5- Leitura. de projeto 

Projeto de Resolução n" 52/89, de auto­
ria do Senador Moisés Abrão, que suprime 
a alínea c do art. 389 do Regimento In temo 
do Sena.do Federal. 

1.2.6- Ofido do Presidente da Câ­
mara dos Deputados 

- N~ 1.789/89, encaminhando ao Presi· 
dente do Senado Federal, para os fins 
constitucionais, o Projeto de Decreto Le­
gislativo n" 6/87 (n~ 3/88, no Senado Fede­
ra]), que aprova os textos das Convenções 
e Recomendações da Organização Inter­
nacional do Trabalho que especifica. 

1.2.7- Ofidos 

- N" 8/89, do Presidente da ComisSão 
de Educação, comunic<!lndo a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n~ 11/89, que 
'institui o Dia Nacional do doador de Ór­
gãos. 

- N" 9/89, do Presidente da Comissão 
de Educação, comunicando a aprovação 
do Projeto de Le_i_ do Seii.ãâo n9 110/88, 
que dispõe sobre o depósito legal de publi­
cações, na Bibl!oteca Nacional, e dá outras 
providências. _ ·-- _ ~-

- N9 10/89, do Presidente da Co_missão 
de Educação, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senadq n9 103/881 

que dispõe sobre o ensino dªs modali­
dades esportivas de lutas e .disdplina sua 
prática em clubes~ academias e estabeleci­
mentos congêneres. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÃACO DO SENADO FEDERAL 

01.4.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabahdade da Mesa do Senado F~deral 

ASSINATURAS- -

Semestral .................................................. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
T1ragem. 2.200-:.exemplãres. 

1.2.8- Comunicação da Presidên­
cia 

...... Prazo_ de 72..horas para interposição 
de recurso, por um d~cimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado n"?5 103 e 110/8ff, e_ll/89, sejarn 
apreciados pelo Plenário. 

1.2.9 -Requerimentos 

- N? 424/89, de prorrogação por mais 
30 dias do prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada apurar 
as irregularidades e seus responsáveis pe­
las importações de alimentos por órgãos 
governamentais. 

- N? 425!89, de autoria_ do __ Senador 
Fernando HenriqUe Cardoso, sOlicitando 
~o Banco Central inrorinações que men-
ciona, Deferido. -

1.2.10- Comunicações da Presi­
dência 

-Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutas, 

_. <:om Ordem do Dia que designa. 
....-Recebimento da Mensagem no 

.. 175789 (n' 433/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente d~ República solicita 
autorização para que o Governo do Estado 
de São Paulo possa contratar operação de 
crédito exwrno, para os fins que especifica. 

-Deferimento do Recurso n? ;3/89, no 
sentido de que o Projeto de Lei do Senado 
n9 83/88, que dispõe sobre a incorporação 
ao patrimônio do Estado de Pernambuco 
dos bens pertencentes ao ~xtinto Território 
Federal de Fernando de Noronha e dá ou­
tras p~ovidências, seja submetido ao Ple-
nário. - - - --

1.~~11 -Discursos do Expediente 

--SENADOR JOÃO CAVION - Presta· 
ç:ão de _contas dos trabalhos da Comissão 
de Educação do Senado federal. 

1.2.12- Comunicação da Presi­
dência 

_,....Presença na Casa do Sr. José Carlos 
Gomes de Carvalho, segundo suplente 

convocado pela representação do Estado 
do Paraná, em virtude do af~inento do 
primeiro suplente, Senador Enéa_s Faria. 

1.2.13 - Pre8tação do compromis­
so regimental e posse do Sr. José Car­
los Gomes de Carva1ho. 

1.2.14- Discursas do Expediente 
(continuação) 

SENADOR LEITE CHAVES- Regozijo 
pela investidura no mandato senatorial do 
Sr. Gomes -de Carvalho, do Estado do Pa­
raná. 

SE/'IADOR AFONSO SANCHO- De­
_c;-larações do Presidente da _çar, veicula· 
das no "O Estado de S. Paulo",_sobre uma 
possivel paralisação do País. 

t:2.15- Comunicação 

-Do Sr. José Carlos Gomes de Carvalho, 
referente a sua filiação partidária e nome 
parlamentar. 

-1.2.16 -Requerimento 
- .:.-.=.N:? -426189, de .;~.ut.oria do Ser1ador Ju~ 

tahy Magalhães, solicitanQo licença para 
tratamento de saúde durante os dias 23, 
24 e 25 do corrente mês. Aprova~o. 

13 -ORDEM DO DIA 

PropOsta de emenda à Constituição_no 
1, de 1.989, de autorja do Senador Joã-o 
Menezes e __ outros Senhores Senadores, 
que altera as prazos· estabelecidos_ nõ § 
6? do art. 14, para desincompatibiliÍação 
do Presidente da República, dos Ooyema~ 
dores de Esta-do, do Distrito Feaeral e dos 
Prefeitos,--ProsSeguimento da diScusSão, 
tendo usado da paJavra os Srs. Leite Cha~ 
ves e Chag~s Rodrigues. (4" _sessão ardi~ 
nária). · 

Projeto de ResOluçâ.Q-ri9 2, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, ql!e jiltera 
o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n? 58, 
de 1 O de novembro de_ 1972, nas partes 
referentes à_ Secretaria de Docu(l'lentação 
e lnformaçãp, Discussã.o adiada·para ree~ 
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xame da Com"issão DiretOra, em virtude 
de aprovação do Requerimento n9 427/89. 

Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1984 
(n9 126n9, na Casâ~de origem), que a-cres­
centa dispositivo à Consolidação das Leis 
do Traba1ho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 

5.452, de )9 de maio de 1943. Declarado 
prejudfcddo. Ao Arquivo. . 

Projeto de Lei do Senado n9 51, de 1988, 
de autoria do Senador Nels_on Carneiro, 
que assegura um dia de folga por mês 
aosJ'residentes de Associações de Classe, 
para tratar de interesse da entidade, remu­
nerando-se a faJta. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do 
Dia 

-SE!YADOR JOÃO LOBO'- Telex da 
Associação Industrial do J?iauf, protestando 
contra o Diretor do ANOR, Dr. Antonio 
CarlOs FrOta. Restrição aos pequenos _in­
dustriais dos recursos do FINOR. 

-SE!YADOR MI\URO B!;~VIDES­
Pretensão dos servidores do DNOCS em 
transformarem aquele_órgão em autarquia 
especial. 

-SENADOR FRANGSCO ROLLEM­
BERG:--- Criação de_ uma diretoria regiOnal 
da- SPHAN, Fundação Nàcional Pró-Me-
mória, em Sergipe.- - - -

-SE!'W)QROD;\GR SOARES -De­
fesa da_CEPLAC. Discurso proferido por 
S. Exl' ao paraninfar os formandos da Fa­
culdade de Direito do Distrito Federal, do 
Celitro: Unificado de Ensino de Brasília -

· CEUB. 
-SE!YADORJUTAHYMI\GALHÃES­

Crise de energia face à escassez de re­
cursos. 

'-SENADOR LQ(JRJVAL BAPTISTA -
Desempenho aJcançado pelo_País no setor 
das Comunicações. 

-SENADOR SEVERO GOMES- Ho­
menagem póstuma a FrãnclSco Glycerio 
-de Freitas. 

-SENADOR DNALDO SURUAGY-'-
Projeto· de IE:i -de -sua-aUtoria, que estabe­
lece _condições para compra e venda de 

·--WJores mobiliários, nci mercado a vistã das 
· Bolsas de Valores. · 

1.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

. l.4~ENCERRJ\MÉNTO 
2-DISCURSOS PROFERIDOS 

EM SESSÕES ANTERIORES 

-Aparte do Senado i Aureo Mello no 
discurso do Senador Edison Lobão, profe-_ 
rido na sessão de 7-8-89. 

-Do Senador Aureo Mello, pronuncia­
do na sessao ae 16-s::gg 

-Do Sena<for Jarbas Passarinho, pro­
nunciado na sessão de 17-8-89 

-Do Senador Leite Chaves, pronuncia­
do na sessão de 18-8-89 

3 -COMISSÃO DO DISlRITO FE­
DERAl 

-Edital de _convocação 

. 4-ATASDECOMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6 '-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

7 -COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 115" Sessão, em 22 de agosto de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson Carneiro, Iram Saraiva e Pompeu de Sousa 

. ÀS 14HORASE3/JMINUTOS.ACI!AM-SE 
PRESENTES OS SRS. SE!YADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli- Odacir Soares- -
Ronaldo Aragão -Jarbas Passarinho- Moi­
sés Abrão_- Antônio Luiz Maya - Joáo Cas­
telo_~ Alexandre Costa - Edison Lobão -
Chagas Rodrigues -Afonso Sancho- Mau­
ro Benevides - Carlos Alberto -José Agri­
pino- Marcondes Gadelha-Ra[mundo Lira 
- Ney Maranhão - Mansueto de Lavor -
Teotônio Vilela Filho -FranciSco Rollemberg 
- LouriVal Baptista- Jutahy Magalhães -
Gerson ü:ifnala-~=-- João Calmon- - Nelson 
Lameiro - Ronan -TitO - SeVero Gõmes -
Mário Covas- Mauro Borges -lrapuan Cos­
ta Júnior - Pompeu de _Souza - Maurício 
Corrêa - Meira Filho - Louremberg- Nunes 
Rocha- Mendes Canale- Rachid Saldanha 
Derzi ---=-Wilson Martins - Leite Chaves. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lísta de presença acusa o compareci­
mento de 41 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inlciárrios ilossos 
trabalhos. 

O Sr_. Primeiro Secretário ii·á prqç~der à _lei­
- tura do Expediente. 

_É üd~ o s~l!Inte 

EXPEDIENTE 

Oficio 
DOPruMEROSEcmiTÃmO 

DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N9 72/ag,-de 21 do corrente, comunici:iildo 
a apnovação do Substibitivo do Senado ao 
Projeto de D_ecreto Legislativo n9 3, de 1988 
(n9 6/87, na Casa de origem), que ji1prova _os 
textos das -COnVenÇões e Recom~ndações da 
OrganizaÇão Internacional do Trabalho que 
especifica. · · 

(Projeto enviá dO a- promülgação em 
22-8-89). . . . - . .. .. 

Oficios 
DO SR. PRIMEIRO SEcmiTÃmO 
DA CÁMARA DOS DE[>UJADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Fe­
deral autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DEcmiTO LEGISLATIVO 
1'1• 10, DE 1989 

(1'1•132186, na Câmaia dos Deputados) 

Aprova o Texto da Convenção Ameri­
cana sobre Direitos Humanos (Paçto São 
José), celebrado em São José da Costa 
Rica, em 22_de noVerpbro ae i969_ Por 
ocitsiãO da Co""nferênda ~ai._alízada Jn­
teramenáma sobre Direjt~manos. 

O Congre:ssó Nacional decreta:-
Art 19 Fica aprovado o texto _da Conven­

ção Americana sobre Direitos Humanos· (Pac­
to São José), celebrado em São José da Costa 
Rica. em 22 de novembro de 1969, por oca­
sião ·da Confer~hcia Especializada Interame­
rlcana sobre Óiteitos Humanos. 

Art._ 2_9 Este decreto legislativo entra em 
. vigor na data_ de sua -publicação: 

MENSAGEM N' 621, DE 1985 _ 

ExCelentíssimos _Senhores Memi;>_ros do 
CoJ1gresso Nacional 

Em conformidade com o disposto no artigo 
44, inciso I, da Constituição_ Federal, _tenho 
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a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelênci?IS, _acompanhado de Ex~ 
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es-­
tado das Relações Exteriores, o texto da__Con­
venção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José), celebrada em São José 
da Costa Rica, a 22 de novembro de 19_69, 
por ocasião da Coriferênda Especiallzada:Inte­
ramerkana sobre Direitos Humanos. 

2. Em sua primeira parte, o Pacto de São 
José discrimina, na esfera civil, política, econô­
mica, social e cultural, direitos individuais con­
cement:es à vida, integridade e liberdades físi­
cas, nacionalidade, propriedade privada, aces­
so às fontes da ciência e da cultura. Dispõe, 
ainda, sobre o princípio pa anterioridade da 
lei penal e as c;ondlções de sua retro~tividade; 
as liberdades de co.n:s:çlência, expressão e cul­
to confessional; a proteção da honra e o direito 
de resposta; os direitos polfticos, o de reunião 
e o de associação; O" princípio da igualdade 
perante a lei; e a proteção devida pelo Estado 
a seus súditos e aos estrçU'l_geiros que se en­
contrarem no âmbito de sua so)?erania. 

3. A segunda parte da· COnvenÇão tem ca­
ráter instrumental e instltudonal, uma vez que 
designa a Comissão lnteramericana de Direi­
tos Humanos (CIDH) e a Corte Interarilericana 
de Direitos Humanos como órgãos executo­
res. A ODH atua cOmo instância preliminar 
à jurisdição da Corte e goza de amplo poder 
para requisitar ínformações_ e formular reéo- _ 
mendações aos Governos. Tratali.do-se de 6r~ 
gão judiciário, a Corte não relata, nem propõe, 
nem recomenda, mas prefere sentenças que 
o Pacto de São José aponta como definitivas 
e inapeláveis. Até o presente, a Corte -somente 
emitiu opiniões consultivas e sua competência 
s6 se verifica depois de esgotados todos os 
recursos de jurisdição interna do Estado onde 
houver oconido um determinado caso a _ela 
submetido. 

4. São as seguintes as razões que justifica­
riam a adesão do Brasil à Convenção Ameri­
cana sobre Direftos Humanos: 

a) o Brasil participou ativamente dos traba­
lhos preparatórios do Pacto de São José, mar­
cando presença na elaboração dos instrumen­
tos existentes de proteção internacional dos 
direitos humanos; em diversas ocasiões, des­
de a década de 1940, manifestou-se o Brasil 
em favor da proteção internacional dos direi­
tos humanos, tendo inclusive tomado a inicia­
tiva de apresentar projetos em conferências 
internacionais; 

b} adequação à doutrina, e tradição jurídi­
co-diplomática brasileiras; 

c) o Brasil já ratificou outros impOrtantes 
tratados relativos a aspectos especfficos da 
proteção dos direitos humanos; 

d) a adesão do Brasil ao tratado humani­
tário em apreço estaria totalmente de acordo 
com a evolução do Direito Internacional con­
temporâneo, sempre levado em conta na for~ 
mulação da polftica externa brasileira; 

e) no campo da proteção internacional dos 
direitos humanos, os Estados também contra­
em obrtgações internacionais, nO:_ exercido 
pleno _de sua soberania, que não pode ser 
invocada como elemento de ínterpretação dos 
T!:éltaclos; os ~a~do~ )lurnanitárlos não hão 
_de_ Sei_ in~rpretados restritivainente à luz de 
concessões _ _recíprocas, Como nos tratados 
clássicos, _uma vez que visam não a estabe­
lecer um equilíbrio de interesses entre os Esta­
dos, mas sim a proteger os direitos funda­
mentais do ser humano; 

f) a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos tern buscado a compatibilização en­
tre seus dispositivoS e os de Direito Interno, 
consagrando mecanismos e técnicas que ob­
jetiveJ:I"I prevenir ou evitar conflito entre a::; juris­
dições internacional e nacional; é dotada, ade­
mais, de especificidade própria, não se pres­
tando a analogias com os mecanismos clá.ssi­
cos de solução de controvérsias no plano das 
relações puramente interestatais; e 

g) a adesão do Brasil constituiria compro­
missos ou garantia adicional, nas esferas na­
cional_e intemadonal, de efetiva proteção con­
tra a violação dos direitos humanos; contri­
buiria, igualmente, para a projeção da con­
quista interna da democ~acia na órbita inter­
nacional e para a cristalização definitiva, no 
plano internacional, da ima_gem do Brasil co­
mo país respeitador e garantidor dos direitos 
humanos. " 

5~ Cumpre assinalar que deverá ser feita 
declaração interpretativa sobre os artigos 43 
e 48. letra "d", esclarecendo que no entender 
do GovernO brasileiro os referidos dispositivos 
não inclUem direitO automático de visitas -ou 
inspeções in loco da Comissão lnterameri­
cana de Direitos Humanos (CIDH), as quais 
dependem da anuência_ expressa do Estado._ 

6_- No tOcante às cláusuiâs facultativas con­
têritj:)ladas no parágrafo 19 dó artigo 45 -
referente à competência aa CIDH para exami­
nar queixas apresentadas por outros Estados 
sobre o não~cumprimento das obrigações -
e no parágrafo 1~' do artigo 62 - relativo à 
jurisdição obrigatória da Corte - não é reco­
mendável, na presente etapa, a adesão doBra­
sil 

f--No que-respeita ao artigo 27, sobre mediw 
das de emergência e suspensão de garantias 
e, em particular, sobre o parágrafo 39, que 
trata da obrigação do Estado-Parte d~ comu~ 
nicar a adoção de tais medidas aos demais 
Estados-partes, por intermédio do Secretário­
Geral da OEA, cabe destacar que se trata de 
dispositivo padrão nas convenções sobre_ di­
reitos humanos, que consta também dos pac­
tos internacionais elaborados no âmbito das 
Nações Unidas, em nada afetando o direito 
que têm os Estados de adotar essas medidas,_ 
desde que não haja derrogação 9-e certos direi­
tos básicos, tal como relacionados no pará-
grato segundo. -

Brasilia, 28 de novembro de 1985. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DEAIDNCJ/SRC/ 
CAI/CJ/1381SHUM/OEA, DE 2Q DE OOTU­
BRO DE !985, DO MINISTÉJ110 DAS RE-
lAÇÕES EXfER!ORE:s . 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Jo_sé SarneY, 
Presidente da República, 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de_s$meter à alta consid~ 

ração de Vossa_ Excelência o anexo .. text~ Qe 
Convenção Americana sobre Dire_itos H~,~ma­
nbs - Pacto de São José -:-. celebrada em 
São José da Costã -Rica. a 22 de _ _nOvembro 
de 1969, -por ocasião da Confet:ência Especta­
lizada Interamericana sobre Dir~itos- Huma­
nos. _ _ __ 

2. Em sua primeira parte, o Pacto de _SãO 
José discrimina, na eSfe~~ dvil, política, econô­
mica, social e cultural, direitos individua_is con· 
cementes à vida, illtegridade e liberdades fisi· 

. cas, nacionalida_de, propriedade privada, aces· 
se às fon~ da c;::iência_e dã ctiltura. Dispõe, 
ainda, sobre o princípio da anterioridade da 
lei penal e as condições de sua retroatividade; 
as liberdades de consciênda, expressã'o e cul~ 
to confessioõ.al; a proteção da tronra e o direito 
de resposta; os dkeitos políticos, o de reunião 
e o de associ~~o; o prihcípio da igualdade 
perante a lei; e a proteção devida pelo Estado 
a seus súditos_e aos estrangeiros encontr~is 
no âmbito de sua soberania: 

3. A segunda parte da Convenção tem ca­
-ràter iristrumentaLe in_sti{y.clonal, uma vez que 
designa a Cói'nissào Interamericana de Direi­
tos Humanos (ODH) e a Corte lnteramerica;na 
de Direitos Hu.rnanqs cõmo órg~os exec!ifu­
res. A _CIDH atua como instância preliminar 
à jurisdição da Corte e_ _ __goza de amplo _poder 
para requisitar infonnaçõe"s e forinúlãr rear 
_rn.;:n~ações ags gç.vem~s. O prq<:esso _ante 
a Comissã_o implica pedido de informações 
ao -EStadO reclamado_, com prazo assinalado, 
além de investigações, conduzindo à elabo· 
ração de relatório. Inoperantes as proposições 
ou reComendações e esgotados os prazoS per· 
tinentes, a aDH publica suas conclusões sobe 
o caso concreto. Alternativamente, poderá 
submeter a m~ria _à Corte. 

4. _Tratandp-se Qe órg~o judiciá.rio, a Corte 
não relaiã., nem propõe, nem recoffienCia, mas 
profere sentenças, que o Pacto aponta como 
definitivas e lnapelãveis. Declarando, n~ furida~ 
mentação do aresto, a ocorrência de violação 
de direito protegido pela COTw-enÇãO, a· Corte 
determina seja ele de pronto restaurado e or· 
dena, se for o caso, o pagamento de indeni­
zação jus~ à part-e leSad~. _Nos -~!a~6~ios 
anuais à AsSembléia Geral Ordinária da. O.rga­
nização doS Estados Americanos, a .Corte l'in~ 
clicará oS casos_ em é[ue uin estado não tenha 
dado Curripriiliento às Suas sentenças" (artigo 
65 da Coriverição). Até o presente momento, 
a· Corte -somente emitiu opirUões consultiVas. 
Sua c6tnpetêflcia s6 se verifica depoiS de es­
gotado tOdo_s os recursos dejuiisdição interna 
do Estado onde houver ocorr:ldo\~m determi­
nado caso a ela submetido. ~ 

5. -8~9 -~ segui!rtes as razões _qu~ j~stlfica ... 
riam ·a adesão do Brasil à Convenção em tela: 
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a) participou o Brasil ativamente dos traba~ 
lhos preparatórios do Pacto de São José, mar~ 
cando presença na elaboração dos atuais ins­
trumentos de proteção internacional dos direi­
tos humanos; em diversas ocasiões, desde os 
anos quarenta, manifestou-se o Brasil em fa­
vor da proteção internacional dos direitos hu­
manos, tendo tomado, in,clusive; a iniciativa 
de apresentar projetos em conferênCias -inter-
nacionais; --

b) a adesão do Brasil à Convenção estaria -
inteiramente de acordo com a melhor doutrina 
e a verdadeira tradição juridico-diplomática 
brasileiras; 

c) o Brasil já retificou outros importantes 
tratados relativos a aspectos específicos da 
proteção dos direitos humanos (e.g., a Con­
venção relativa ao status dos Refugiados, de 
1951, Convençãá das Nações Unidas sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de DiscrimiM 
nação Racial, de 1966); 

d) a adesão do Brasil ao tratado humani­
tário em apreço estaria totalmente de acordo 
com a evolução do direito internacional conM 
ternporâneo, sempre levado em conta na forM 
mulação da política externa bras~eira; 

e) no campo da proteção internacional dos 
direitos humanos, os Estados também centraM 
em-- obrigações internacionaiS~-no eXercício 
pleno de sua soberania, que não pode ser 
invocada como elemento de interpretação dos 
tratados; os tratados humanitárfos não hão de 
ser inÚ!rpretados restritivamente à luz de C()OM 
cessões recíprocas, como -noS tratadOs dássiM 
cos, uma vez que visam não a estabelecer 

, urri equilíbrio de interesses entre os_ Estados, 
mas sim a proteger os direitos fundamentais 
do ser humano; 

f) a Convenção tem buscado a compatiM 
bilização entre seus_dispositívos e os de direito 
interno, consagrando mecanismos e _té_cnicas 
que objetivam prevenir ou evitar conflito entre 
as jurisdições internacional e nacional; é adoM 
tada, ademais, de especificidade própria, não 
se prestando a analogias como os rnecanlsM 
mos clássicos de solução de controvérsias no 
plano das relações purament~- interestatais; e 

g) a adesão do Brasil constituiria compro­
misso ou garantia adicional, nas esferas nac!OM 
nal e internacional, de_efetiva proteção contra 
a violação dos direitos humanos; contribuiria, 
igualmente, para a proteção da conquista inM 
terna da demOcracia na órbita internacional 
e para a cristalização definitiva, no plano inter­
nacional, da imagem do Brasil corno país resM 
peitador e garantidor dos direitos humanos. 

6. Cumpre assinalar que deverá ser feita 
declaração interpretativa sobre os artigos 43 
e 48, letra "d", esclarecendo que, no entender 
do Governo braSileiro, os referidos dispositivos 
não iricluem direito autoniátlco de visitas ou 
inspeções in loco da Comissão lnteramericana 
de Direitos Humanos (ODH), as quais depen­
dem da anuência expressa do Estado. 

7. No tocante às cláusulas facultativas con­
templadas no parágrafo 19 do artigo 45 -
referente à cornpet~ncia da aDH para examiM 
nar queixas apresentadas por outros_ Estados 
~bre não cumprimento de obrigações_....,..- e 

no parágrafo 1 ~ do artigo 62 -relativO à juris­
dição obrigatória da Corte - não Seria ~co­
mendável, na presente etapa, a adesão doBraM 
si!. 

8". No que respeita ao artigo 27, sobre mediM 
das de emergência e suspensão de garantias 
e, em particular, sobre o parágrafo 39, que 
trata da obrigaçãq_do Estado~Parte de comu­
nicar a_ adoção _de tais medidas aos demais 
EstadoS-partes, pof intermédio do Secretário­
Geral da OEA, cabe destacãr que se trata de 
dispositivoMpadrão nas convenções sobre diM 
reitos humanos, que consta também dos pac­
tos internacionais, elaborados no âmbito das 
Nações Unidas, em nada afetando o direito 
que têm os EStados de adotar essas medidas, 
desde que não haja derrogação de certos direiM 
tos básicos, ta1 como relacionados no pará-
grafo segundo. _ _ ___ --- __ 

9, À luz do exposto, permitoMme propor a 
Vossa Excelência a adesão do Brasil ao refe­
rido instrumento internacional para o que será 
necessária a prévia aprovação_ do Congresso 
Nacional, na forma do_ artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federa)_. 

1 O. Nessas condições, tenho a honra de 
submeter o incluso projeto de Mensagem ao 
Congresso Nacional para que Vossa ExcelênM 
cia, se assiril houver por bem, encaminhe o 
texto, em anexo, da Convenção Americana so­
bre Direitos Humanos à consideração do Po­
der Legislativo_. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito.- Ola­
voSetúb8l 

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 
DIREITOS HOMANOS 

Preâmbulo_ 

Os Estado.s americanos signatários da preM 
sente Convenção. 

Reafirmando seu prop6síto de Consolidar 
neste Continente, dentro ~do quadro das insti­
tuições democráticas, um -regiine de liberdade 
pessoal e de justiça social, fundado no respeito 
dos direitos essenciais do hOmem; 

Reconhecendo que os direitos essenciais 
do homem não derivam do fato de ser ele 
nacional de determinado Estãdo, mas sim do 
fato de ter como fundamento os atributos da 
peSSoã"hi.iffiã-na;rãiãQ-por quejUstifiCam u-~a 
proteÇão inte-rnacional, de natureza convenM 
cional, coadjuvante ou complementar da que 
oferece o direito interno dos Estados ameri­
canos; 

Considerando que esses princípios foram 
consagrados na Carta da OrganiZação dosEs­
tados Americanos, na Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem e na Decla­
ração_Universal dos Dire:itos do Homem e que 
foram reafirmadôs e des'erlvolvidos em outros 
instrumentos internacionais, tanto de âmbito 
mundial corno regional; 

Reiterando que, de acordo com a DeclaM 
ração Universal dos Direitos do Homem, só 
pode ser realizado o ideal do ser humano livre, 
isento do temor e da miséria, se forem criadas 

çondições que permitam a cada pessoa gozar 
_p_qs seus direitos econômicos, sociais e culruM 
rals, bem como_d_os s_eus direitos civis e potítiM 
cos; e, 

Considerando que a Terceira Conferência 
Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 
1967) aprovou a incorporação à própria Carta 
da Organização de normas mais. amplas sobre 
direitos econômicos, sociais e educacionais 
e resolveu que uma convenção intermerlcana 
sobre direitos humanos determinasse a: estru­
tura, competência e processo dos órgãos en­
carregados dessa matéria, 

COnvieram no seguinte: 

PARTE I 
Deveres dos Estados e Direitos Protegidos 

CAPITULO! 
Em;meração de Deveres 

ARTIGO! 
Obrigação de respeitar os direitos 

1. Os EstadosMPartes nesta Convenção 
ComproinetemMse a- respeitar os d.ireitos_e liM 
herdades nela reconhecidos e a garantir seu 
livre e pleno_exercício a toda pessoa que esteja 
sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alM 
gurna por motivo_ de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de qualquer ouM 
tra natureza, origem nacional ou social, posi· 
ção econômica, nascimento ou cp.~alquer ouM 
tra condição social. -

2. Para os -efeitos -desta Convenção, pe-s­
soa é todo ser humano. 

ARTIG02 
Dever de adotar disposições de direito _interno 

Se o exercido dos direitos e liberdades menM 
Cionád~-no artigo _1 ainda não estiver garan­
tido por disposições legislativas ou de outra 
natureza, os Estados-Partes comprometemMse 
a adotar, de acordo com as suas normas c_onsM 
titucionals e com as clisposições desta Con­
venção, as medidas legislativas ou de outra 
natureza que forem necessárias para tomar 
efetivos tais direitos e liberdades. 

CAPITULO li 
Direitos CMs e Políticos 

ARTIG03 
Direito ao reconhedmento da persondiidade 

jurídica 

Toda pessoa tem direito ao reconhecimento 
de sua peisonalidade jurídica: 

ARTIG04 
Direito à vida 

1. To da pessoa tem o dire_it.Q_ de_ qlJe se 
respeite sua vida. Esse direito deve ser prote­
gido pela lei e, em geral, desde o momento 
da concepção. Ninguém pode _ser privado da 
vida arbitrariamente. 

2. Nos países que não houverem abolido 
a pena de morte, esta só poderá ser imposta 
pelos delitos mais graves, em cumprimento 
de sentença final de tribunal competente e 
em conformidade com lei que estabeleça tal 
pena, promulgada antes de haver o delito sldo 
cometido. Tampouco se estenderá sua apltcaM 
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ção a delitos aos quais não se aplique atual­
mente. 

3. Não se pode restabelecer a pena de 
morte nos Estados que a hajam abolido. 

4. Em nenhum caso pode a pena de mor­
te ser aplicada por delitos políticos, nem por 
delitos comuns conexos com delitos políticos. 

5. Não se deve impor a pena de morte 
a pessoa que, no momento da perpetração 
do delíto, for menor de dezoito anos, ou maior 
de setenta, nem aplicá-la a mulher em estado 
de gravidez. 

6. Toda pessoa condenada à morte tem 
clireito a solicitar anistia, indulto ou comutação 
da pena, os quais podem ser concedidos em 
todos os casos. Não se pode executar a pena 
de morte enquanto o pedido estiver pendente 
de decisão ante a autoridade competente. 

ARTIG05 
Direito à íhtegridade pessoal 

1. Toda pessoa tem o direito de que se 
respeite sua integridade física, psíquica e mo­
ral. 

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, 
nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou 
degradantes, Toda pessoa privada da liber­
dade deve ser tratada com o respeito devido 
à dignidade inerente ao ser humano. 

3. A pena não pode passar da pessoa do 
delinqüente. 

4. Os processados devem ficar separados 
dos condenados. salvo em circunstâncias ex­
cepcionais, e ser submetidos a tratamento 
adequado à sua condição de pessoas não con­
denadas. 

5. Os menores; quando Puderem ser pro­
cessados, devem ser separados dos adultos 
e conduzidos a tribunal especializado, com a 
maior rapidez possível, para seu tratamento. 

6. As penas priVativas da liberdade devem 
ter por finalidade essencial a reforma e a rea­
daptação social dos condenados. 

devem ser postos à disposição de particulares, 
companhias ou pessoas juridicas de caráter 
privado: 

1>) o serviço militar e, nos pafses onde se 
admite t: isençã-o por motivo de consciência, 
o serviço nacional que a lei estabelecer em 
lugar daquele; 

C) o seiViço imposto em casos de perigo 
ou calarT_lidade que ameace a existência ou 
o benl--estar- da- corO. unidade; e, 
- - d) o trabalho ou seiViço que faça parte das 
obrigações cívicas normais. 

ARTIGO? 

Direito à liberdade pessoal 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e 
à segurança pessoais. 

2. ~inguém pode_ Sf!r privado de sua liber­
dade física:SalVo pelaS causas e nas condições 
previamente fiXadas pelas constituições políti­
cas dos Estados-Partes ou pelas leis de acordo 
cóin elas promulgadas. --

- 3. Ninguém pode ser submetido a deten­
ção ou encarceramento arbitrários. 

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser 
informada das razões da sua detenção e notifi­
cada, sem demora, da acusação ou acusações 
formuladas contra ela. 

5. -Toda pessoa detida ou retida deve ser 
conduzida, sem demora, à presença de um 
juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a 
exercer furições judiciais e tem direito a ser 
julgada dentro de um prazo razoável ou a ser 
posta em liberdade, sem prejuízo de que pros~ 
siga o piocesso. Sua liberdade pode ser concli­
cionada a garantias que assegurem o seu 
comparecimento em juízo. 

6. Toda pessoa privada da liberdade tem 
direito a recorrer a um juiz ou tribunal compe­
tente, a fim de que este decida, sem demora, 
sobre a legalidade de sua prisão ou detenção 
e ordene sua soltura se a prisão ou a detenção 
forem negais. Nos Estados-Partes cujas leis 

ARTIGO 6 preveêm que toda pessoa que se vir ameaçada 
Proibição da escravidão e da servidão de ser privada de sua liberdade tem direito 

a recorrer a um juiz ou tribunal competente 
1. Ninguém pode ser submetido a escra- a fim de que este decida sobre a legalidade 

vidão ou a seiVidão, e tanto estas como o __ ~de tal ameaça, tal recurso não pode ser restrin­
tráfico de escravos e o tráfico de mulheres _ gido nem abolido. 0 recurso pode ser inter-
são proibidos em todas as suas formas. postopelapr6priapessoaouporoutrapessoa 

2. Ninguém deve ser constrangido a exe~ 7. Ninguém deve ser_ detido por dívidas. 
cutar trabalho forçado ou obrigatório. Nos paí- Este princípio não limita 05 mandados de au-
ses em que se prescreve, para certos delitos, toridade judiciária competente expedidos em 
pena privativa da liberdade acompanhada de virtude de inadimplemento de obrigação ·ali-
trabalhos forçados, esta disposição não pode mentar. 
ser interpretada no sentido de que profbe o 
cumprimento da dita pena, imposta por juiz 
ou tribunal competente. O trabalho forçado 
não·deve afetar a dignidade nem a capacidade 
fisica e intelectual do recluso. 

3. Não constituem: trabalhos forçados ou 
obrigatórios para os efeitoS deste artigo: 

a) os trabalhos ou serviços normalmente 
exigidos de pessoa reclusa em cumprimento 
de serttença ou resoluçãoiorroal expeclida pe­
la autoridade judiciária competente. Tais tra­
balhos ou serviços devem ser executados sob 
a vigilância e controle das autoridades públi· 
cas, e os indivíduos que os executarem não 

ARTIGOS 
Garantias judiciais 

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, 
com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal cOmpetente, 
iridej)endente e imparcial, estabelecido ante­
riormente _ _por lei, na apUração de qualquer 
acuSação penal formulada contra -elã~ ou para 
que se determinem seus direitos ou obriga· 
ções de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de 
qualquer outra natureza. 

2. -Toda pessoa acusada de_ delito tem di~ 
reito a que se presuma sUa tnOcêfiCia enquan~ 
to não se comprove legalmente sua c_4!pa. 
Durante o processo, toda pessoa tem direito, 
em plena igualdade, às seguintes garantias 
mínimas: 

a) direito dO acusado de ser assistido_ gra­
tuitamente por tradutor ou intérprete, se não 
compreender ou nãO falar o idiQma __ dó juízo 
ou tribunal; - -

b} comunfcação préVia e pom1enoriiada 
ao acusado da acusação formu1ada; 

c) concessão ao acusado do te_riipO e dos 
meios ad_equados para a preparaÇão de sua 
defesa; 

d) direito do acusado de defender-se pes­
soalmente.oude ser assistido por um deferisor 
de sua escolha e de comunicar-se, livremente 
e em particular com seu defensor; 

e) direito irrenunciável de ser assistido por 
um defensor proporcionado pelo Estado, re­
munerado ou não, segundo _a legislação inter­
na, se o acusado não se_ defender ele próprio 
nem nomear defensor dentro do prazo estabe­
lecido pela lei; 

f) direito da defesa de inquirir as testemu­
nhas presentes no tribunal e _de_obter o com­
paredmento, como testemunhas ou peritos, 
de outras pessoas que possam lançar luz s_o~ 
bre os fatos; 

g) direlió de não-ser_ obrig-ado ·a áepór c,on­
tra sfniesifla;nem a- declaraNi_e culpada; e, 

h) direito de recorrer _da seriteoça para juiz 
ou tribunal superior. 

3. A conDssaO do acusado s6 é l@fida __ s_e 
feita sem coaçãO de nenhumll natureza. 

4. O acusado absolvido por sentença pas­
sada em julgado não poderá __ Sf!! s_ubfT}eti~o 
a novo processo pelos mesmos {8/os. 

5. O processo penal deve ser público, sal­
vO no gue for necessário para prese/V81' os 
interesses da justiça. -- -

ARTTG09 
Princípio da legalidade e da retrootMdade 

Ninguém Pode ser condenado Por ações 
ou omissões que, no momento em que forem 
cometidas, não sejam de!ituQ:sai de acordo 
com o direito aplicável no momento da perpe­
tração do delito. Se depois da perpetração qo 
delito a lei dispuser a imposição de pena mais 
leve, o delinqüente será por-isso beneficiado. 

AimG0-1Ci 
Direito à lndenfzação- , 

TOda pessoa tem direito de ser indenizada 
conforme a Je~ no cas_o _de haver sido- conde­
nada em sentença passada em julgado, por 

- erro jUdiciálio. -- -

ARTIGO 11 
Proteç§o_da honra e da dignidade 

1. To da pessoa tem direito ao respeito de 
sua hOnra e ao reconhecimentO de sua digni~ 
da de. 
-- 2. Ninguém pode ser obJeto_ de ingerên­
cias arbitrárias ou abusivas em sua vida priva­
da, na de sua família, em seu domicílio ou 
em sua correspondência, nem de ofensas ile­
gais à sua honra ou reputação. 
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3. Toda pessoa tem direito à proteção da 
lei contra tais ingerêndas ou tais ofensas. 

ARTIGO 12 
Liberdade de consciéncia e de religião 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de 
consciência e de religião. Esse direito implica 
a liberdade de conservar sua religião ou suas 
crenças, ou de mudar de religião ou de cren­
ças, bem como a liberdade de professar e 
divulgar sua religião ou suas crenças, indivi­
dual ou coletivamente, tanto em público como 
~m privado. 

2. Ninguém pode ser objeto de medidas 
restritivas que possam limitar sua liberdade 
de conseNar sua religião ou suas crenças, ou 
de mudar de religião ou de crenças. 

3. A liberdade de manifestar a própria reli­
gião e as próprias crenças está sujeita unica­
mente às limitações prescritas pela lei e que 
sejam necessárias para proteger a segurança, 
a ordem, a saúde ou a moral pública ou os 
direitos ou liberdades das d.emais pessoas. 

4. Os pais, e quando for o caso os tutores. 
têm direito a que seus filhos ou pupilos rece­
bam a educação religiosa e moral que esteja 
acorde com suas próprias convicções. 

ARTIGO 13 

liberdtJde de pensamento e de expressão 

1. Toda pessoa tem -direito à liberdade de 
pensamento e de expressão. Esse direito com­
preende a liberdade de buscar, receber e di­
fundir informaçÕes e idéia de toda natureza, 
sem consideração de fronteiras, verbalmente 
ou por escrito, ou em forma impressa ou artís­
tica. ou por qualquer outro processo de sua 
escolha. 

2. O exercício -do direito previsto no inciso 
precedente_ não pode estar sujeito a censura 
prévia. mas a responsabilidade ulteriores, que 
devem ser expressamente fJXadas pela lei a 
ser necessárias para assegurar: 

a) o respeito aos direitos ou à reputação 
das demais pessoas; ou, · 

b) a proteção da segurança nacional, da 
ordem pública, ou da saúde ou da moral pú­
blicas. 

3. Não se pode restringir o direito de ex­
pressão-porvicits ou meios índifetos, tãis como 
o abuso de controles oficiais ou particulares 
de papel de imprensa, de freqüências radioeJé­
tricas ou de equipamentos e aparelhos usados 
na difusão de infonnação, nem por quaisquer 
outros meios destinados a obstar a comuni­
cação e a circulação de idéias e opiniões. 

4. A lei pode submeter os espetáculos pú­
blicos a censura prévia, com o objetivo exclu­
sivo de regular o acesso a eles, para proteção 
moral da infância e da adolescência, sem pre­
juízo do disposto no inciso 2. 

5. A lei deve proibir toda propaganda a 
favor da guerra, bem como toda apologia ao 
ódio nacional, racial ou religioso que Constitua 
incitação à discriminação, à hosti1idade, ao cri­
llle ou à violência. 

ARTIGO 14. 
Direito de retiflcação ou respostb 

l. Toda pessoa atingida por informações 
inexatas ou_ ofensivas emitidas ou seu prejuízo 
por meios de difusão legalmente regulamen­
tados e que se dirijam ao público em geral, 
tem direito a fazer, pelo mesmo órgão de difu­
são, sua retificação ou resposta, nas condições 
que estabeleça a lei. 

2. Em nenhum caso a retificação ou ares­
posta eximirão das outras responsabilidades 
legais em que se houver incorrido. 

3. Para a efetiva proteção da honra e da 
reputação, toda publicação ou empresa jorna­
lística, cinematográfica, de rádio _ou televisão, 
deve ter uma pessoa responsável que não seja 
protegida por imunidade nem goze de foro 
especial. 

ARTIGO 15 
Direto de reunião 

É reconhecido o direito de reuniã~ pacifica 
e sem armas. O exercido de tal direito só 
pode estar sujeito às restrições previstas pela 
lei e que sejam necessárias, numa sociedade 
democrática, no interesse da segurança nacio­
nal, da segurança ou da ordem pública, ou 
para proteger a saúde ou a moral públicas 
ou os direitos e liberdades das demais pes­
soas. 

ARTIGO 16 
Liberdi!Jde de associaçAo 

1. Todas as pessoas têm o direito de asso­
ciar-se livremente com fins ideológicos,religio­
sos, políticos, econômicos, trabalhistas, sO­
ciais, culturais, desportivos ou de qualquer out 
tra natureza. 

2. -0 exercício de tal direito s6 pode estar 
sujeito às restrições previstas pela lei que se­
jam necessárias, numa sociedade democrá­
tica, no interesse da segurança nacional, da 
seguranÇa ou da ordem pública, ou para pro­
teger a saúde ou a moral públicas ou os direi­
tos e liberdades das demais pessoas. 

3. O âiSpoSto neste artigo não impede a 
imposição de restrições legais, e mesmo a 
privação do exercício do direito de associação, 
aos membros das forças armadas e da polícia 

ARTIGO 17 
Proteç;io da famDia 

1. A famma; é o elemento natural e funda­
mental da sodedade e deve ser protegida pela 
sociedade _e pelo Estado. -

2. É reconhecidQ. o direito do homem e 
da mulher de contraírem casamento e de fun­
darem uma família, se tiverem a idade e as 
condições para isso exigidas pelas leis inter­
nas, na medida em que não 'afetem estas o 
princípio da não discriminação estabelecido 
nesta ConvenÇão. -

3. O casamento não pode ser celebrado 
sem o livre e pleno consentimento dos con­
traentes. 

4. Os Estados-Partes devem tomar medi­
das apropriadas no sentido de assegurar a 
igualdade de direitos e a adequada equiva­
lência_ de resJ?on~bilidades dos cônjuges 

QUanto ao casamentO, durante o casarTtento 
e em :caso de dissolução do_mesrno. Etn caso 
de dissolução, serão adotadas disposições 
que assegurem a proteção necessária aos fi­
lhos, com base unicamente no interesse e 
conveniência dos mesmos. 

5. Alei deve reconhecer iguais direitoS tan­
to aos filhos nascidos fora do casamento co­
mo aos nascidos dentro do casamento. 

ARTIGO 18 
Direito ao nome 

Toda pessoa tem direitO a um- pfenome e 
aos nomes de seus pais ou ao de um destes. 
A lei deve regular a forma de assegurar a todos 
esse direito, mediante nomes fictícios, ser for 
necessário. 

ARTIGO 19 
Dirt!itos da criança 

Toda criança tem direito às medidas de pro­
teção que a sua condição de menor requer 
por parte da sua farru1ia, da sociedade e do 
Estado. - -

ARTIG020 
Direito à nadonalkiade 

1. Toda pessoa tem direito a uma naciona­
lidade. 

2. Toda pesSoa tem direito à nacionali­
dade do Estado em cujo território houver nas­
cido, se não tiver direito a outra. 

3. A ninguém se deve privar arbitrariamen­
te de sua nacionalidade nem do direito de 
mudá-la. 

ARTIG021 
Direito à propriedade privada 

1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo 
dos seus bens. A lei pode subordin~r esse 
uso e gozo ao interesse s9cial. 

2. Nenhuma pessoa pode ser privada de 
seus bens. salvo mediante o pagamento de 
indenização justa, por motivo de utilidade pú­
blica ou de interesse social e nos casos e na 
forma estabel~cidos pela lei. 

3. Tanto a usura· como qualquer outra for­
ma de exploração do homem pelo homem 
devem ser reprimidas pela lei. 

ARTIG022 
-Direito de circulação e de residênda 

1. To da pessoa que se ache legalmente 
no território de um E&tado tem direito de circu­
lar nele e de nele res!dir em conformidade­
com as disposições legais. 

2. Toda pessoa tem o direito de sair livre­
mente de qualquer país, inclusive do próprio. 

3. O exercido dos direitos acima mencio­
nados não pode ser restringido senão em vir­
tu_cle de lei, na medida indispensável, numa 
sociedade democrática, para prevenir infor­
maçõ_es penais o_u para proteger a segurança 
nacional, a segurança ou a ordem póblicas, 
a moral ou a saúde. ptíblicas, ou. os direitos 
e liberdades :das demais pessoas. 

4. O exercido dos direitOs reconhecidos 
no inciso 1 pode também ser restringido pela 
lei, em zonas determinadas. por motivo de 
interesse público. 
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5. Ninguém pode ser expulso do território 
do Estado do quanor nacional, nem s.er priva­
do do direito de nele _entrar. 

6. O estrangeiro que se aChe lega-lmente 
no território em um Estado -Parte nesta Con­
ven'ç_ão só poderá dele ser expulso em cumpri­
mento_ de decisão adotada de acordo com 
aleL 

7. Toda p~~~~a te~ o direito- de -buSCãf 
e receber asilo em território estrangeiro, em 
caso de perseguição por delitos políticos ou 
comuns conexos com delitos políticos e de 
acordo com a legislação de cada Estado e 
com os convênios internacionais. 

8. Em nenhum caso o estrangeiro pOde 
ser expulso ou entregue a outro país, seja ou 
não de origem, onde seu direito à vida ou 
à liberdade pessoal esteja em risco de violação 
por causa da sua raça, nacionalidade, religião, 
condição social ou de suas opiniões políticas. 

9. É proibida a expulsão coletiva de estran­
geiros. 

ARTIG023 
DireJ'tos-polídcos 

1. Todos os cidadãos devem- gozar dos 
seguintes direitos e oportunidades: 

a) de participar na direção dos assuntos 
públicos, diretamente ou põr meios de repre-
sentantes livremente eleitos; -

b) de votar e ser eleitos em eleições perió­
dicas autênticas, realizadas por sufrágio uni­
versal e tgual e por voto secreto que garanta 
a livre expressão da vontade dos eleitores; e, 

c) de ter acesso, em condições gerais de 
igualdade, às funções- públicas de seu país. 

2. A lei pode regular o exercício dos direi­
tos e oportunidades a que se refere o inciso 
anterior, exclusivamente por" motivos de idade. 
nacionalidade, residência, idioma, instrução, 
capacidade cMI ou mental, ou condenação 
por juiz competente, em processo penal. 

ARTIG024 
Igualdade perante a lei 

Todas as pessoas são iguais perante a leC 
Por conseguinte, têm direito, sem d.lscrinliw 
nação, a igual proteção da lei. 

ARTIG025 
Proteçao judicial 

1. Toda pessoa tem direito a um recurso 
simples e rápido ou a qualquer outro recurso 
efetivo, perante os juízes ou tribunals compe­
tentês, que a proteja contra atos que violem 
seus direitos fundamentafs reconhecidos pela 
constituição, pela lei ou pela presente Conven­
são, mesmo quando tal violação cometida por 
pessoas que estejam atuando no exercfclo de 
suas funções oficiais. - - - _ 

2. Os EstadOs-Partes comprometem-se: 
a) a assegurar que a autoridade compe­

tente prevista pelo sistema legal do Estado 
decida sobre os -direitos de toda pessoa que 
interpuser tal recurso; -

b) a desenvolver as possibilidades de recur­
so judicial; e 

c) a assegurar o cumprimento, pelas au­
toridades competentes. de toda decisão em 
que se tenha considerado procedente o re­
curso; 

CAPITULOIII 
Direitos Ec-onômicos. Sociais e Culturats 

ARTIG026 
Desenvolvimento progressivo 

Os EStados Partes comprometem-se a adá~_:_ 
tar providências, tanto no âmbito interno co­
mo mediante cooperação intemacionaJ, espe­
cialmente econômica e técnica, a fim de Con­
seguir progressivamente a plena efetivadade 
dos direitos que decorrem âas normas econô­
micas, sociais e sobre edUcação, ciência e cul­
tura, constantes da Carta da Organização dos 
Estados Americanos, reformada pelo Proto­
colo de Buenos Aires, na medida dos recursos 
disponíveis, por via legislativa ou por outros 
meios apropriados. 

CAPITULO IV 
--Suspensão de Garantias, 

- --Interpretação e Aplicação 

ARTIG027 
SuspensJ_o__de garantias 

1. _ Em_ caso de guerra, de perigo púbfico, 
ou de outra emergência que ameace a inde­
pendência ou segurança do Estado Parte, este 
poderá adotar disposições que, na medida e 
pelo tempo· estritamente limitados às exigên­
cias da situação, suspendam as obrigações 
contraídaS em virtude desta Convenção, desde 
que tais _disposições n_ão sejam incompatíveis 
com as demais obrigações que lhe impõe o 
Direitó-lnfemacional e não encerrem discrimi­
nação alguma fundada em motivos __ de -raça 
cor sexo idioma, religião ou origem soda!. 

2. A disposição precedente não autoriza 
a suspensão dos_ direitos determinados nos 
seguintes artigos: 3 (direito ao reconhecimen­
to da personalidade jurídica), 4 (direito à vida), 
5 (direito à integridade pessoal), 6 (proibição 
da escravidão e seMdão), 9 (princípio da lega­
lidade e da _retroatividade), 12 (liberdade de 
consciência e de religião), 17 (proteção da 
família), 18 (direito ao nome), 19 (direitos da 
criança), 20 (direito à nãcláfla!idade) e 23 (dl­
reítos pOlíticos), nem das garantias indispen­
sáveis para a proteção de tais direitos. 

3. _ Iodõ Estado Parte que fizer uso do di­
reit.Q de suspensão deverá informar imediata­
mente os outros Estados Partes na presente 
Convenção, por intermédio do Secretário-Ge­
ral da Organização dos Estados America.nos, 
das disposições cuja aplicação haja suspen­
dido, dos motivos determinantes da suspen­
são e da data em ql,le haja çlado por teminada 
tal suspensão. 

ARTIG028 
Oáusula Federlli 

1. Quando se tratar de um Estado Parte 
constituido como Estado Federal, o governo 
nacional do aludido Estado Parte cumprirá to­
das as disposições da presente Convençao, 

relacionadas com as matérias sob~ as quais 
exerce-competência legislativa e judicial. 

2. No to_cante às disposições relativas, as 
matérias que correspondem à competência 
das entidades componentes da federação, o 
governo nacional deve tomar imediatamente 
as medidas pertinentes, em conformidade 
com sua constituição e suas leis, a _ _fim de 
que as autoridades competentes das referidas 
entidades possam adotar as disposições cabí­
veis_ para o cumprimento desta_ Convenção, 

3._--_Quando dois ou m?l.is EstéldciS_P.artes 
decidirem coftstil.uir entre_ eles uma federação 
ou outro tipo de as5odâção, diligenciarão ,no 
sentido de que o pacto comunitáriO respectivo 
contenha as disposiçõeS necessárias para qüe 
continue sendo efetivas no novo Estado assim 
organizado as nonnas da presente Conven-
ção. -

ARTIG029-
Nmmas de int~?P_retação 

Nenhuma dispOsição desta cOnvenção po­
de ser interpretada no sentido de: 

a) permitir a qualquer dos Estados Partes, 
grupo ou pessoa, suprimir o gozo e ex_ercício 
dos direitos e liberdades recoohecido.s __ _n;;)_ 

Convenção ou limitá-los em maior medida do 
que a nela prevista; 

b} limitar o g02o e exercício de qualquer 
direito ou liberdade que possam ser reconhe­
cidos de acordo com a_s leis de qualquer dos 
Estados Partes ou de acordo cOm outra con~ 
venção em que seja parte um dos referidos 
Estados; 

c) excluir outros direitos e garantias que 
são inerentes ao ser humano ou que deco)J'em 
da_ forma democrátic~ __ repr~entativa _de go­
verno; e 

d) excluir ou limitar o efeito que possam 
produzir a Declaração Amerlcana dos Direitos 
e Deveres do Homem e- outros atos interna­
cionais da mesma natureza. 

ARTIG030 
- Alcance das restrições 

As restrições permitidas, de acordO com es­
ta Convenção ao gozo e exercido dos direitos 
e liberdades nela reconhecidos, _Qão podem 
ser _apiicadas senão de acordo com leis que 
forem promUlgadas por motivo de interesse 
geral e com o propósito para o qual houverem 
sido estabelecidas. 

-ARTIG029 
Reconhecimento de outros direitos 

Po9er~o ser incluídos no regime de prote­
ção d~sta Convenção outros direitos e Ji~rda~ 
des que forem reconhecidos de ãCOrdo cOm 
os processos estabelecidos nos arts. 69 e 70. 

CAPITUl--O v 
Deveres das Pessoas 

ARTIG032 
Correlação entre deveres e _direitos 

1. Toda pessoa tem deveres para com a 
família, a coml.U1idade e a humanidade_, 

2. Os direitos de c~da pessoa são lúnita­
dos pelos direitos dos demais, pela segurança 
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de todos e pelas justas exigências do bem 
comum, numa sociedade democrática. 

PARTEU 
Meios da [lroteçOO 

CAP!rti.O V1 
órgãos Competentes 

ARTIG033 

São competentes para conhecer dos assun~ 
tos relacionados com o cumprimento dos 
compromissos assumidos pelos Estados Par~ 
tes nesta Convenção: 

a) a Comissão lnteramericana de Direitos 
Humanos, doravente denominada a Comis~ 
são; e 

b) a Corte lnteramerlcana de Direitos Hu~ 
manos. doravante denominada a Corte. 

CAPfrULO VII 
Ccmissão Interamericana de Direitos Huma~ 

nos 
SEÇÃO I 

Organização 

ARTIG034 

A Comissão Interamerlcana de Direitos Hu~ 
manos compor-se-â de _sete membros, que 
deverão ser pessoas de ah.a autoridade moral 
e de reconhecido saber em matéria de direitos 
h> manos. 

ARTIG035 
A Comissão representa todos os Membros 

da Organização dos Estados Americanos. 

ARTIG036 

1. Os membros da Camissàci Serão elei­
tos a títu1o pessoal, pela Assembléia Geral da 
Organização, de uma lista de candidatos pro­
postos pelos governos dos Estados Membros. 

2. Cada um dos referidos governos pode 
propor até três candidatos nacionais do estado 
que os propuser ou de qualquer outro Estado 
Membro da Organização dos Estados Ameri~ 
canos. Quando for proposta urna lista de três 
candidatos, peJo menos wn deles deverá ser 
nadon~ de Estado diferente do proponente. 

ARTIG037 
1. Os membros da Comissão serão eleitos 

por quatro anos e s6 poderão ser reeleitos 
uma v~ porém o mandato de três dos mem­
bros designados na primeira eleição expirará 
ao cabo de dois anos. Logo depois da referida 
eleição, serão determinados por sorteio, na 
Assembléia Geral, os nomes desses três mem­
bros. 

2. Não pode fazer parte da Comissão rriais 
de um nacional de um mesmo Estado. 

ARTIG038 

As vagas que ocorrerem na Comissão, que 
não se devam à expiração normal do mandato, 
serão preenchidas pelo Conselho Permanente 
da Organização, de acordo com o que dispu­
ser o Estatuto da Comissão. 

ARTIG039 

A Comissão elaborará seu estatuto e sub­
metê-lo-á à aprovação da Assembléia Geral 
e expedirá seu próprio regulamento. 

ARTIG040 

Os serviços de secretaria da ComiSsão de­
vem ser desempenhados pela unldade fundo­
na! espeCialiZada qUe faz parte da Secretaria­
Geral da Organização e dispor dos recursos 
necessários para cumprir as tarefas que lhe 
forem"'COnfiadas pela Coinissão. · 

SEÇ:Ã02 
FL!rJçóeS 

ARTIG04! 

A Comissão tem a funçãO principal de pro­
mover a observânda e a defesa dos direitos 
humanos e, no exercido do seu mandato, tem 
as seguintes funções e atribuições: 

a.) estimular a consciência dos direitos hu­
manos nos povos da América; 

b) formular recOmeOdãções- aos gover­
nos dos Estados Membros, quando o consi­
derar conveniente, no sentido de que adotem 
medidas progressivas em prol dos direito_s hu­
manos no âmbito de suas leis internas e s_eus 
preceitos constitucionais, bem como dispo­
sições apropriadas para promover o devido 
respeito a esses direitos; 
c) preparar os estudos ou relatórios que con~ 
siderar convenientes para o desempenho de 
S!laJi funções; 

d) -solicitar aos goven1os dos Estados 
Membros que lhe proporcionem informações 
sobre as medidas que adotarem em matéria 
de direitos humanos; --

e) atender às consultas que, por meio da 
Secretaria-Geral da Orgãnização dos Estados 
Americanos, lhe formularem os Estados Mem­
broS sObre questões relacionadas com os di­
reitos humanos e, dentro de suas possibili­
dades, prestar-lhes o assessoramento que eles 
lhe solicitarem; 

f) atuar com respeito às petições e outras 
comunicações, no exercicio de _sua autorida­
de, de corifoJriJidade com o disposto nos arts. 
44 a 51 desta Convenção; e · 

g) apresentar um relatório anual à Assem­
bléia Geral da OrganizaçãO dos Estados Ame­
ricanos._ 

ARTIG042 

Os Estados Partes devem remeter à ~omis­
são cópia dos relatórios e estudos que, em 
seus_ respectivos campos, submetem anual­
mente às Comissões Executivas do Conselho 
Interamerlcano Econômico e Sodafe do COri­
selho Interamericano de Educação, Ciência 
e Cultura, a fun de que aquela vele por que 
se promovam os direitos decorrentes das nor­
mas econômicas, sociais e sobre educação, 
ciência e cultura, constantes da Carta da Orga­
nização dos Estãdos Americanos, reformada 
pelo Protocolo de Buenos Aires. 

ARTIG043 

Os Estados Partes obrigam-se a proporcio­
nar ã CoinisSão as infOrináÇõeS que esta lhes 
solicitar sobre a maneira pela qual o seu direito 
interno assegura a aplicação efetiva de quais­
quer disposjções desta Convenção. 

SEÇÃ03 
Carnj;etindl!I 
ARTIG044 

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou 
entidade não governamental legalmente reco­
nhecida em um ou mais Estados Membros 
da Organização, pode apresentar à Comissão 
petições que contenham denúncias ou quei­
JGiS de violação desta Convenção por um Esta­

. do Parte. 

ARTIG045 

1. Todo Estado Parte pode, no momento 
do depósito do seu instrumento de ratificação 
desta Convenção ou de adesão a ela, ou em 
qualquer momento posterior, declarar que re­
conhece a competência da Comissão para re­
ceber e examinar as comunicações em que 
um Estado Parte aieQ'ue haver outro Estado 
~e incorrido em violações dos direit~ hu­
manos estabelecidos nesta Convenção. 

2. As comunicações feitas em virtude des­
te artigo s6 podem ser admitidas e exami­
nadas se forem apresentadas por um Estado 
Parte que haja feito uma declaração pela qual 
reconheça a referida competência da Comis­
são. A Comissão náo adlnitká nenhuma co­
municação contra um Estado Parte que não 
haja feito tal dec(9:ra~o. 

3. As declarações sobre reconhecimento 
de competência podem Ser feitas para que 
eSta '1gore por tempo indefmido, por periodo 
determinado ou para casos específicos. 

4. As declara~ões~ §erão deposi_tadas na 
Secretaria Geral da Orgafüzação dos f:stados 
Aqlericanos, a qual encaminhará c;:ópia das 
mesmas aos Estados Membros da referida Or­
ganização. 

ARTIG046 

1. Para que uma petição ou comunicação 
aprésentada de acordo com os artigos 44 ou 
45 seja admitida pela Comissão, será neces­
sário: 

a) que hajam sido interpostos e esgotados 
QS recurSos da jurisdição interna~ de acordo 
Conr os prillcipios ·de direito internacional ge­
ralmente reconhecidos; 

b) que seja apresentada dentro do prazo 
de seis meses, a partir da data em que o presu­
mido prejudicado em seus direitos tenha sido 
notificado da decisão definitiva; 
_ c} _que a matéria da petição ou comuni­

cação .não esteja pendente de outro processo 
de solução internacional; e 

d) que, no caso do artigo 44, a petição 
contenha o nome, a nacionalidade, a profis­
sãO, o domicílio e_ a assinatura da pessoa ou 
pessoas ou do representante legal da entidade 
que submeter a petição. -

· 2. As disposiÇões das alíneas a e b do 
inciso 1 deste artigo náo se aplicarão quando: 

a)- -não existir, na legislação interna do Esta­
do àe que se tratar, o devido pro-cesso legal 
pãra a proteção do-direito ou direitos que se 
alegue tenham sldo violados; 

b) náo se houver permitido ao presumido 
prejudicado em seus direitos o acesso aos 
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recursos da jurisdição interna, ou houver sJdo 
ele impedido de esgotá-los; 

c) hotNer demora injustificada na decisão 
sobre os mendonados recursos. 

AR11G047 

A CorriissãO dedarará inadmissível toda pe­
tição ou comunicação apresentada de acordo 
com o_s artigos 44 o1.,14S qUando: 

a) não preenchef algum dos requisitos es­
tabelecidos no artigo 46; 

b) não expuser fatos_ que caracterizem v:lo­
lação dos direitos garantidos por esta Con­
venção> 

c) pela exposição do próprià peticiOnário 
ou do Estado, for manifestamente infundada 
a petição o_u comunicação ou for evidente _s_ua 
total improcedência; ou 

d) for substancialmente reprodução de pe­
tição ou comunicaçãO anterior, já examinada 
pela Comissão ou por outro organisino inter­
nacional 

SEÇÃ04 
Processo 

AR11G048 

1. A Comissão, ao receber uma petiÇão -
ou comunicação na qual se alegue violação 
de qualquer dos direitos consagrados nesta 
Convenção~ procederá da seguinte maneira:--

-a) se reconhecer a admissibilidade da peti­
çao ou c~~ca,ção,_ solici~r:á infoOTlaçóes 
ao GOvemoOO Estado ao qual pertença a au­
toridade apontada como responsável pela vio­
lação alegada e transcreverá as partes perti­
nentes da petição ou comunicação. As referi­
das informações devem ser enviadas dentro 
de um prazo razoáve~ fixado pela Comissão­
ao considerar as circunstâncias de cada caso; 

b) recebidas as informações, ou transcor­
rido o prazo fixado sem-que sejam elas recebi­
das, verificará se exi_stem Ou subsistem os mo­
tivos da petição ou comunicação. No caso 
de não existirem ou não subsistirem, mandará 
arquivar o expediente; 

c) poderá também dedarar a inadmissi­
bilidade ou a improcedência da petiÇão ou 
comunicação, com base em informação ou 
prova supervenientes: ___ _ 

d) se o expediente não houver sido ar~­
vado, e com o_ fm_de comprovar os fatos, 
a Comissão procederá, com conhecimento 
das partes, a um exame do assunto exposto 
na petição ou comunicação. Se for necessário 
e conveniente, a ComissãO procederá a uma 
investigação para cuja eficaz realização solici­
tará~ e os Estados interessados lhe proporcio­
narao todas as facilidades necessárias· 

e) poderá pedir aos Estados inter~ssados 
~alquer informação pertinente e receberá, se 
ISSO lhe for solicitado, as exposições verbais 
ou escritas que apresentarem os interessados; 
e 

f) pôr-se-á à disposição das partes interes­
sadas. a fim de chegar a uma solução amis­
tosa do assunto, fundada no respeito aos direi­
tos humanos reconhecidos nesta Convenção. 

2. Entretanto, em casos graves e urgentes, 
pode ser realizada uma inves_tigação, mediante 

prévio consentimento do Estado em cujo terri­
tório se alegue haver sido cometida a violação. 
~somente com a apresentação de uma peti­
çao ou comunicação que reúna todos os re­
quisitos fori"naJs de admissibilidade. 

AR11G049 

Se se holNer chegado a uma sOlução amis­
tosa de acordo com as disposições do indso 
l, f, do artigo 48, a Comissão redigirá um 
relatório que será encamirihado ao peticio­
nário e aos Estados Partes nesta Convenção 
e. posteriormente, transmitido, para sua publi­
cação,- ao SecretárioMGeral da Organização 
dos Estados Americanos. o referido relatório 
conterá wna breve exposição dos fatos e da 
59luÇão alcançada. se qualquer das partes no 
caso o solicitar, ser-lhe--á proporcionada a 
mais ampla informação P?ssivel. 

ARTIGQSO 

1. Se i1aó-se chegai a urna solução, e den· 
tro -do prazo que for fiXado pelo Estatuto da 
Comissão, esta redigirá um relatório no qual 
exporá os fatoS e Suas conélusões. Se o relató­
rio não representar, no todo ou em parte, o­
acordõ unânime dos membros da Comissão, 
qualquer deles poderá agregar ao referido re­
latório· seu voto em separado. Também se 
agregarão ao relatório as exposições verbais 
ou escritas que houverem sido feitas pelos 
interessados em virtude do inciso 1, e, do arti­
go48. 
-2. O relatório será encaminhado aos Esta­

dos interessados, aos quais não será facultado 
publicá-lo. 

3. Ao encamjnhar o-relatório, a Comissão 
pode fonnular as proposições e recomenda­
ções que julgar adequadas. 

ARTIGO 51 

1. Se no P!azo de_ três meses, a partir da 
remessa aos Estados_inte_resSéj.dQS dO relatório 
da Comissão, o assunto nãp houver sido solu­
cionado ou submetido à decisão da Corte pela 
Coml$ão _ou pelo Estado interessado, acei­
tando sua competência, a Comissão poderá 
emitir, pelo voto da maioria absoluta dos seus 
~mbros, sua opinião e conclusões sobre a 
questão submetida à sua conslderação. 

2. A Corriissão fará aS recomendações 
pertinentes e fiXará um prazo dentro do _qual 
o Estado deve_ tomar as medidas que lhe com­

-petirem para remediar a situação examinada. 
3. Transcorrido o prazo fixado, a Comis­

são decidirá, pelo voto da maioria absoluta 
dos seus membros, se o Estado tomou ou 
não medidas adequadas_ e se publica ou não 
seu relatório. 

CAPÍTULO VIJJ 
Códe ÚJterameriC!Jna de Direitos Hl11T1llnos 

SEÇÃO 1 
Organização 

ARTIG0 52 

1. A Corte compor-se-á de sete juízes na­
cionais dos EstadosMMembros da Organiza­
ção, eleitos a título pessoal dentre juristas da 
rnais_gl"ª- ª-Y!:_oJidade moral, de reconhecida 

competência em matéria d~ direilos_humanos, 
que reónam as condições requeridas para o 
exercício das mais elevadas funções judiciais, 
de acordo com a lei do Estado do qual sejam 
nacionais, ou do EstadO _que aS propuser co­
mo candidatos. 

2. Não deve haver doi$ juíZes da mesma 
nacionalidade. 

ARTIG0 53 

- 1. Os juízes da Corte ser_ão eleitos, em vo­
tação secreta e pelo voto da maioria absoluta 
do~ Estados-Partes na Cõnvenção, na Assem­
blé•a Geral da Organização, de uma lista de 
candidatos proposta pelos mesmos Estados. 

2. <:ada uffi_ dos Esiados-Partes pode prO­
por até três candidatos nacionais do Estãdo 
que se propuser_ ou de qualquer outro Estado­
Membro da Organização dos Estados Ameri­
canos. Quando se propuser tuna lista dê três 
candidatos, pelo menos um deles deverá ser 
nacional de Estado diferente do proponente. 

AR11G0.54 

1. Os jUízeS da Corte serão eleitos por um 
penado de seis_ anos e só poderão ser reeleitos 
uma vez. O mandato de trê_s dos juízes desig­
nados na primeira eleiçãcr expirará ao cabo 
de três anos. Imediatamente depois da referida 
eleição, determinar-se-ão por sorteio, na As­
sembléia GeraL os nomes desses três j~es. 

2. O juiZ eleito para substituir outro cujo 
mandato não haja expirado completará o pe-
ríodo deste. _ 

3. Os juízes permanecerão em funções até 
o término dos seus mandatos. Entretanto, 
cõ"ritirluarãõ -funcioli.ánâo_ nos casos· de que 
já houverem tomado conhecimento :e qu-e Se 
enCOntrem em fâsé -âe: Sentehç:a e, pare fãls 
~~~os nãó-:Serão substituidos pelos novos juí­
zes eleitos. 

ARTIG0 55 

1. O juiz que for nacional de algum -"dos 
Estados-Partes no caso submetido à Corte 
conservará o seu direito de ~conhecer do mes-
mo. ~- -

2. Se um dos juízes chamados a co~hecer 
do caso for de nacionalidade de um dos EstaM 
dos-Partes. oufro Estado-Parte no caso poderá 
designar wna pessOa de sua escolha para faM 
zer parte da Corte na qualidade de juiz ad 
ho<:. . -- -

3. Se, dentre-os_juízes chamados a conhe­
cer do caso, nenhum for da nacionalidade dos 
Estados-Partes, cada wn destes pOderá deslg-
narumadhoc. - - - -_-_ 

4. o juiz ad hoC deve_ reu~-os reQUiSitOs 
indicados no artiQ-052. -- ---

5. _ Se vários Estados-Partes na ConV(:nçâQ 
tiverem o mesmo interesse no caso serão con­
siderados como uma _só parte para os fins 
das disposições anteriores. Em caso de dúvida 
a Corte decidirá · 

ARTIG0 56 

O quorum para as deliberações_ da_Corte 
é constituído por cinco juízes. : _ 
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ARTIGOS? 

A Comlssão comparecerá em iodos os ca­
sos perante a Corte. 

ARTIG0-58. 

1. A Corte terá sua sede no lugar que for 
detenninado, na Assembléia Gera1 da Organi­
zação, pelos Estados-Partes na Convençãq, 
mas poderá realizar reuniões no território de 
qualquer Estado-Membro da Organização dqs 
Estados Americanos em que o considerar 
conveniente pela maioria dos seus membros 
e mediante prévia aquiescência dos Estados 
respectivos. Os Estados-Pãrtes na Convenção 
podem, na Assembléia Geral, por dois terços 
do seus votos, mudar a sede da Corte. 

2. A Corte designará seu S~cretário. 
3. O Secretário residirá na sede da Corte 

e deverá assistir às reuniões que ela realizar 
fora da mesma. 

ARTIG0 59 

A Secretaria da COrte será por esta esbele­
cida e funcfonará sob a direção dO Sécretário 
da Corte, de acordo com as normas adminis­
trativas da Secretaria Geral da Organização 
em b.ldo o que não for incompatível com a 
independência da Corte. Seus funcionários se­
rão nomeados pelo Secretário-Geral da Orga­
nização, em consulta com o Secretário da ... Cor­
te. 

ARTIGO 60 

A Corte elaborará seu estatuto e subme­
tê-lo-à à aprovação da Assembléia Geral e ex-
pedirá seu regimento. - · 

SEÇÃ02 

Competência e Funções 

ARTIG06T-

1. Somente as EstadOs-Partes e a ComiS­
são têm direito de subnreter caso- à- dedsão 
da Corte. 

2. Para que a Corte possa conhecer de 
qualquer caso, é necessário que sejam esgota­
dos os processos previstos nos artS. 48 a 50. 

ARTIGO 62 

1. Todo E5tado-Parte pode, no rri.omeiltd 
do depósito do s_eu instrumento de ratificação 
desta Convenção ou de adesão a ela, ou em 
qualquer momento posterior, declarar que re­
conhece como -obrigatáriã, de pleno e direito 
e sem convenção especial, a competência da 
Corte em tódos os casas· relativos à interpre-
tação- ou aplicação desta Convenção.-· _ 

2. A declaração 'pode ser feita incondiciO­
nalmente ou sob condição de reciproddade, 
por prazo determinado ou para casos espe<::f­
ficos._ Deverá ser apresentada ao Secretário­
Geral da Organização, que encaminhará có-­
pias da mesma aos outros Estados-Membros 
da Organrzéição e ao Secretário da Corte. 

3. A COrte tem :cofriVetência para cÕnhe­
cer de qualquer caso· relativo à interpretação 
e aplicação das disposiçóes- desta Convenção 
que lhe seja submetido, desde que os EstadOs-

ParteS no caso teimam reconhecido ou reco­
nheçam a referida competência, s~ja por de­
claração especial, como prevêem os incisos 
anteriores, seja por convenção especial. 

ARTIG063 

1. Quando decidir que houve violação de 
um direito ou liberdade protegidos nesta Con­
VençãO;a·corte:determinará qUe se assegure 
aõ prejudicado o gozo do se_u direito ou liber­
dade violados. Determinará também, se isso 
for procedeilte; que se"jam reparadas as conse­
qüências da medida ou situação que haja con­
figurado a violação desses direitos, bem como 
o pagamento de indenização justa à parte lesa­
da. 

2. Em casos de extrema gravidade e_ ur­
gência, e quando se fJZer necessário evitar da­
nos irreparávets às pe-ssoas, a Corte, nos as­
suntos de que estiver conhecendo, poderá to­
mar as medidas provisórias que considerar 
pertinentes. Se s_e tratar de assuntos que ainda 
não estiverem sul;n:netidos aos seu conheci­
mento, poderá aruar a pedido da Comissão. 

·AATid064 

1. Os Estados-Membros da Organização 
poderão consultar a Corte sobre a interpre­
tação desta Convenção ou de outros tratados 
concernentes à proteção dos direitos huma­
nos nos Estados Americanos. Também pode­
rão consultá~la, no que lhes compete, os ór­
gãos enumerados no capítulo X da Carta da 
Organização dÕs Estados Americanos, refor­
mada pelo Protocolo de Buenos Aires. · 

2. A Corte, a pedido de _um Estado-Mem­
-_!>ro da Organização, poderá emitir pareceres 
sobre a çanipatibilidade entre qualquer de 
suas leis internas e os mencionados instru­
mentos intemaclonãis. 

ARTIGO 65 

A COftErSU:bn1eterá à consideração da Ãs­
sern.bléia Geral da Organização, em cada pe­
ríodo_ ordinário de sessões, um relatório sobre 
suas atividades no ano anterior. De maneira 
espe<::ial, e com as recomendaçóes pertinen­
tes, indicará os casos em q·ue um Estado não 
tenha dado cumprimento a suas sentenças.. 

SEÇÃ03 
- -Processo 
ARTIG0.66 

1. A sentença da Corte deve ser funda-
mentada. . 

2. Se _a sentença nao expressar no todO 
ou _em parte a_ opinião unâni!lle dos juíz"es, 
<lUalquér deles terá direito a que se agregue 
à sentença o seu voto dissidente ou individuaL 

ARTIG067 

A sentençã da Corte será definitiva e inape­
láv~~ g!l"l. caso de diver_gência sobre o sel).ti~o 
ou 'akaoc~ de sentença, a Corte interpreta· 
la--á, a pedido de qualquer das partes, desde 
que o pedido seja apreSentado dentro de n~ 
ven.w: diéis a partlr da data da notificação da 
senlerlça - ----

ARTIG068 

1. Os Estado~Pãrtes na COnvenção cOm­
prometem-se a cumprir a decisão da Corte 
em todo caso em que forem partes. 

2.- A parte da sentença que determinar in­
denização Compensatória poderá ser execuM 
tada no país respectivo pelo processo interno 
vigente para a execuçao de sentenças contra 
o Estado. -

ARTIGO.ô9 

A sentença da Corte deve ser notificada às 
partes no caso e_ transmitida aos Estados-Par­
tes na Convenção. 

CAPITULO !X 
Disposições Coinuns 

ARnGó70 

I. Os juízes da Corte e os meffibfOs da 
Comissão gozam, desde o momento de sua 
eleição e enquanto durar o seu mandato, das 
imunidades reconhecidas _aos agentes diplo­
máticos pelo Direito Internacional. Durante o 
exercício dos seus cargos gozam, além disso, 
dos privilégios. diplomáticos necessários para 
o desempenho de_ suas funções. 

2. Nãõ se poderá exigir responsabilidade 
em tempo algum dos juízes da Corte, nem 
dos membros da Comissão, por votos e opi­
niões emitidos no exercício de suas funções. 

ARTIG071 

Os cargos de juiz da Corte ou de membro 
da Comtssão sã-o incompatíveis com outras 
atividades que possam afetar sua independên­
cia ou imparciaJidade conforme o que for de­
te_rmiÔado nos respectivos estatutos. 

ARTIGO 72 

Os juízes_ da Corte e. os membro$ da CofriiS~ 
_sã:O perCebé(ãàhonorários e de-SPesaS de via­
gem na forma e condições que determinarem 
os seus estatutos, levando em conta a impor­
tância e independência de suas funções. Tais 
honorários e despesas de viagem serão fixa­
dos no orçamento-programa da Organização 
dos Estados Americanos, no qual devem ser 
incluídas, além disso, as despesas da Corte 
e d_a sua Secretaria. Para tais efeitos, a COrte 
elaborará o seu próprio projeto de orçamento 
e suQmetê--Io-á à aprovação da Assembléia 
Geral, por intefmédio da Secretaria Geral. Esta 
última não poderá nele introduzir modifica­
ções. 

ARTIG073 

Somente por_ solic_itação da Comissão ou 
da Corte, coiiforme, o caso, cabe àAssenibiéia 
Gerai da Organização resolver sob~_ as san­
Ções- áplicàVeis aõs membros da Comissão 
OtJ ~Qsjuízes_ da Corte que incorrerem- 6os 
casos previstos nos respectivos estatutos. Para 
expedir uma resolução, será necessá,ria maio­
ria de dois terços dos votos dos Estados-Mem­
bros da Organização, no caso dos membros 
da Comissãc;>;- e, além disso; de dois terços 
dos votos dos Estados-Partes na Convenção, 
se se tratar dos juízes da Corte. 
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PARTEIII 
Disposições Gerais 

e Transftóilas 

CAPITULO X 
Assinatura, ratíficiição, 

reserva, emenda, protocolo e 
denúncia 

ARTIG074 

1. Esta Convenção fica aberta à assinatura 
e à ratificação ou adesão de todos _os Estados­
Membros da Organização dos Estados Ameri­
canos. 

2. - A ratificação desta Convenção ou a ade­
são a ela efetuar-se-á mediante depósito de 
um instrumento de ratificação ou de adesão 
na Secretaria GEiral aa Organização dos Esta­
dos Americanos. Esta COnVençãO entrará em 
vigor logo que onze Estados houverem depo­
sitado os seus respectivos instrumentos de ra­
tificação ou de adesão. Com referência a qual­
quer outro Estado qoe a ratificar ou que a 
ela aderir ulteriormente, a Convenção entrará 
em vigor na data do depósito do seu instru­
mento de ratificação o_u de adesão. 

3. O Secretario-Geral inrormará todos os 
Estados-Membros da Organização sobre a en­
trada em vigor da Convenção. 

ARTIG075 

Esta Convenção só -Pode ser objeto de re­
servas em conformidade com as disposições 
da Convenção de Viena sobre Direito dos Tra­
tados, assinada em 23_ de maio de 1969. 

ARTIG076 

1. Qualquer Estado-Parte, diretamente, e 
a Comissão ou a Corte; j:)i:ir intermédio do 
Secretário-Geral, podem submeter à Assem­
bléia Geral, para o que julgarem conveniente, 
proposta de emenda a esta Convenção. 

2. As emendas entrarão em vigor para os 
Estados que ratificarem as mesmãs ha data 
em que houver sido depositado o respectivo 
instrumento de ratificação que corresponda 
ao número de dois terços dos Estados-Partes 
nesta Convenção. Quanto ãõs outros Estados­
Partes, entrarão em vigor nã aata em que de­
positarem, eles, os seus respectivos instru­
mentos de ratificação. 

ARTIGO?? 

1. De acordo com a facu1dade estabele­
cida no artigo 31, qualquer Estado-Parte e a 
Comtssão podei-n submeter à- consideração 
dos Estados-Partes reunidos por ocasião da 
Assembléia Geral, projetos de protocolos adi­
cionais a esta ConVenção, com a finalidade 
de incluir progressivamente no regime de pro­
teção da mesma outros direitos e ~herdades. 

2. Cadã protoColo deve estabeleCei' as 
modalidades de sua entrada em vigor e será 
aplicado somente entre os Estados-Partes no 
mesmo.-_ 

ARTIG078 

1. Os Estados--Partes poderãO denunciar 
esta Convenção depois de expirado um prazo 
de cinco anos, a partir da data da entrada 

em vigor da mesma e mediante aviso prévio 
de um ano, notificando o Secretário-Geral da 
organização,'" o qual deve informar as outras 
Partes. 
- -2. TaLàenúncia não terá o efeito de desli­
gar o Estado-Parte interessado das obrigações 
contidas nesta Convenção, no que diz respeito 
a qualquer ato que, podendo constituir vlola­
çáo-dessas obrigações, houver sido cometido 
por ele anteriormente à data na qual a denún­
cia produz_ir efeito. 

CAPÍTULO XI 
Disposições Transjt6rias 

SEÇÃO 1 

Comissão fnter.!merlcanê!l de. 
Direitos HumlJ11os 

ARTIG079 

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secre­
tário-Geral pedirá por escrito a cada Estado­
Membro da Organização ·que apresente, den­
tro de um prazo de noventa dias, seus candi­
datos a membro da COiTiisSão Interamericana 
de Direitos Humanos. O Secretário~Geral pre­
parará uma lista por ordem alfabética dos can­
didatos apresentados e a encaminhará aos Es­
tados--Membros da Organização pelo menos 
trinta dias antes da Assembléia Geral seguinte. 

ARTIG080 

A eleição dos membros da Comissão far­
se-ã dentre os candidatos que figurem na lista 
a que se refere o artigo 79, pof votação seCreta­
da- Assembléia Geral, e serão declarados elei­
tos os candidatos que obtiverem maior núme­
ro de votos e a rii.aioria absoluta dos votos 
dos representantes dos Estados-Membros. Se, 
para eleger todos os membros da Comissão, 
for necessário reaüzar várias votações, serão 
eliminadoS sucessivamente, na forma que for 
determinada pela Ass~mbléia Gerai, os candi­
datos que receberem menor número de votos. 

SEÇÃ02 
Corte Jnteri'!lmericana de 

Direitos Hum.!nos 

ARTIGOS! 

= Ab entrar em >âgor esta Convenção, o Secre­
tário-Gera] solicitará por escrito a cada Estado­
Parte que apresente, dentro de um prazo de 
noventa dias, seus candidatos a juiz da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. O Se­
cretário-Geral preparará uma lista por ordem 
alfabética dos candidatos apresentados e a 
encaminhará aos EStados-Partes pelo menos 
trinta dias antes da Assembléia Geral seguinte. 

· Artigo 82 

A eleição dos juízes da Corte f ar-se-á dentre 
os candidatos que figurem-na lista a que se 
refere o art. 81, por votação secreta dos Esta~ 
dos-Partes, na Assembléia Geral, e serão de­
clarados eleitos os candidatos que obtiverem 
mafor ilúmero de vot:o_s e a maioria absoluta 
dos votos dos representantes dos Estados­
Partes. Se, para eleger todos os juizes da Corte, 
for necessário realizar várias votações, serão 

eliminados sucessivamente, na forma que for 
determinada pelos Estados-Partes, os candi­
datos que receberem 1J1enor número de_ votos. 

DECLARAÇÃO E RESERVAS 
DECLARAÇÃO DO CHILE\ . 

A Delegação do Chile aJ?õe sua assinatura 
a esta Convenção, sujeita Uà Usina posterior 
aprovação parlamentar e ratificação, em con­
formidade com as normas constitucionais vi­
gentes. 
DECLARAÇÃO DO EOOAOOR 

A Delegação do Equador tem a honra de 
assinar a Convenção Americana sobre Direitos 
Hwnanos. Não crê necessário especificar re­
serva alguma, deixando a salvo tão-somente 
a faculdade geral constante da mesma Con­
venção, que deixa aos governos a liberdade 
de ratificá-la. 
RESERVA DO URUGUAI 

O Art. 80, § 29, da Coristituição da República 
Oriental do Uruguai, estabelece que se sus­
pende a cidadania "pela condição de legal­
mente processado _em causa criminal de que 
possa resultar "pena de penitenciária". Esta 
limitação- ao exercício dos direitos reconhe­
cidos no art. 23 da Convenção não está pre-­
vista entre as circunstâncias que a tal respeito 
prevê o § 2~ do referido art 23, motivo por 
que a Delegação do Uruguai formula a reserva 
pertinente: 

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo 
assinados, cujos plenos poderes foram encon­
trados em boa e devida forma, assinam esta 
Convenção, que se denominará "Pacto de San 
José de Costa Rica", na cidade de San José, 
Costa Rica, em vinte e dois de novembro de 
mü novecentos e sessenta e nove. 

(À CóinfSS5ó de Relações Exteriores e ~ 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•ll, l>t 1989 . 

(1'1' 54189, na Câmara dos Deputados) 

Aprov.:~ o texto do Acordo de Criação 
da Comfssáo/YUsta, ê.elebrado entre o Oo~ 
vemo da República· Federativa do Brasil 
e a República da Guiné, ce/ebradq. em 
Washington-De, em 4 de abril .de 1 f/88. 

O Congresso Nacion~ decreta: .,. 
Art. }9 Fica aprovado o texto do Acordo 

de Criaçáo da Comissão Mista Braisii-Quiné 
celebrado em Washington-De, em 4 dé.abriÍ 
de 1988. 

Art. 2° Ficam -quaisquer atOs ou y:justf!s 
complementares de que possa resultar]!! revi­
são ou modificação do píesente docufnento 
sujeitos à aprovação do .Congresso Naéional. 

Art. 39 Este decretd.l~gislativo ent'ra em 
vigor na data de ~ua publicação. 

MENSAGEM N•~62, DE 1988 

Excelentíssimos &e:o~res Membros do 
Congresso Nacional 

Em conformidade 110m o disposto no art 
44, inciso I da Constitiição Federal, tenho a 
honra de submeter il.elevada consideração 
de-vossas Excelências, icompanhado de à­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
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tado das_Relações Exteriores, o lexto do Acor­
do de Criação da ComisSão Mista, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Guiné, 
em Washington, DC, a 4 de_abril de 1988. 

2. O interesse das autOridades de Cohacri 
no estabelecimento_ de uma ComiSsão Mista 
com o Brasil é antigo, datando da época do 
Goveriiõ do falecido Presidente Sekou Touré. 
No momento em que o Governo do atual Pre­
sidente daquele país, Generall..ansana Conté; 
vem abrindo a economia do País ao capital 
estrangeiro, acreditam as autoridades guia­
neenses que o Brasil possa vir a desempenhar 
importante papel nas relações intérnacionais 
do país, especialmente no que tange- à coope­
ração agrícola, à construção de grandes obras 
(47% dos recursos do Plano Trienal guineense 
destinam-se à infra-estrutura básica e comuni­
cações), à exploração da pesca e à prospecção 
e exploração de minas de ouro e diamantes, 
minérios dos quais a Guiné é Produtor impor- · 
tante na África. 

3. O referido Acordo tem por objetivo pro­
piciar o desenvolvimento da cooperação eco­
nômica, comercial, financeira, técnica, cultu­
ral, científica e tecnológica, entre os dois paí- -
ses, que resultam do desejo de consolidar e 
fortalecer as relações em todos os campOs 
de interesse comum. 

Brasília, 30 dejunhciOe -1988: -José Sm'-­
ney. 

ANEXO l 

Exposição de Motivos n" DAF-1/DAI/131/PAIN 
- LOO - B lO, de 9 dé junho de 1988, do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exte- _ 
riores. 
A Sua Excelência o Senhor 
José Sarney, 
Presidente da República, 
Senhor Presidente: 

Foi assinado em Washington, em 4 de abril 
corrente, o Acordo que cria uma comissão 
Mista entre o Governada República Federãtiva 
do Brasil e o Governo da Re_públicci da quirié. 

2. O referido Acorda,· que tein por objetivo 
propiciar o desenvolvimento da cooperação 
entre os dois países, resulta do desejo de con­
solidar e fortalecer as relaÇões em todos os 
campos de interesse comum. _ 

3. Fundamentado em projetO propOsici-Pe­
lo Brasil e aceito na íntegra pelo Governo- da 
Guiné, o presente ato se conforma ao padrão 
de Acordos firmados com outros países africa­
nos, ao definir parâmetrOs para o desenvol­
vimento da cooperação econômica, comer­
cial, financeira, tér:nica, cultural, científica e 
tecnológica. __ _ 

4. O interesse das autoridades de ConaCri 
no estabelecimento de uma Comissão Mista 
com o Brasil é antigo, datançlo da época 9o . 
Governo do falecido Presidente Sekou Touré. 
No momento em que o Governo do atual Pre­
sidente daquele país, Gerieral Lansãnã tonté, 
vem abrindo a economia do país ao capital 
estrangeiro, acreditam as autoridades gui­
neenses que o Brasil possa vir a desempenhar 
importante papel nas relações internacionais 

do país, especialmente no que tange à coope­
ração_agrfcola, _à construção de grandes obras 
(47% dos-re_c_ursOs dõ Plano Trienal guineense 
destinan-se à 1nfra-_estrutUi-á báSica e -comuni­
c<iç;9.~s), à exploraçãO da pesca e à prospecção 
e. exploração de minas de ouro e diamantes, 
minérios dos quais a Guiné é produtor impor­
tante na África 

5~A!_ém da prestação de serviços, o Brasil, 
na qpinião daquelas autoridades, poderia 
competir, vantajosamente, com os fornece­
dores tradicionais europeus, no suprimento 
de vários itens d~ pauta de importações gui-_ 
neense. 

6. AJéÍn disso, a Càmissão MiSta ceitani.en- _ 
te constituir-se-á em foro propício para a ela­
boração _de esquemas destinados a vitalizar 
o comércio bilateral, que vem apresentando, 
nos últimos anos, inquietante decréscim_o. 
Efetivamente,_em 1985, o Brasil exportou para 
a Gyiné JJS$ 35.6 rililhões, tendo importado 
apenas US$ 29 inil. Em 198-6, as expoitações-· 
brasileiras decresceram para US$ 11 ,9 mi­
lhões e não houve importações. Finalmente, 
em 1~87, as ~portações brasileiras situaram­
se na casa dos dois milhões de dólares, sem 
contrapartida. 

7. Após a morte do Pres1dente Touré, em 
1984, o novo regime, !ider?do pelo Presid_ente 

_ Lansan_a Conté, modificou radicalmente as di­
retrizes econômicas, liberalizando a economia 
e redirecionando a política _externa guineense 
para o Ocidente. Com o apoio do FM1, o Go­
verno de Conacri reduziu o _setor público, su­
perdimensionado no período de Touré, visan­
do à adoção ifrestr_ita..Qa economia de merca­
dO, e_ obtendo- recursOs internacionais para a 
súã]ée-strilliiração. · -

8. Desta forma, permito-me encarecer a 
YosSa_"E.Xcelência a conveniênci~ cie o Gcwe~­
ri.o brasiieíro ratificar o Presente Acõi-dO, sendo 
para tando fJecessária -a _prévia aprovação do 
-Congre~so Nacional, nos termos do Artigo 44. 
Inciso_!, da Constituição. 

9~ Nessas condições."-tenho a honra de sub­
meter projeto de Mensagem Piesidencial para 
que VOssa EXcelência, se aSsim houve por 
bem, _encaminhe o texto do Acordo anexo, 
à aprovação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­

-tes~ do meu mais profundo re~eeito. 

ACORDO Q(JE CRIA UMA COMISSÃO 
MISTA ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL 
E O GOVERNO DA REPÚBUCA DA GO!NÉ 

O Governo da República Federativa do Bra-
511 e o aovemo da República da Guiné, Cons­
cic::ntes dos laços Qe_ ami:@de e de: solidarie· 
dãde que ürierri os Qoi_s países; e -

_Desejosos de_ Consolidar e de fortale_cer os 
laços e a cooperação em todos os aspe~s 
de interesse comum e, espec;ialmente, nos 
campos econômjç:o, comercial, financeiro, 
científico, tecnológico, técnico e cultural, Con­
vém o seguinte: 

ARTIGO I 

Uma Comissão Mista Brasii-Guiné fica insti­
tuída pelo presente Acordo. 

ARTIGO li 

A CorhfsSão MiSia téin por atribuição definir 
a orientação devida para que os objetivos do 
presente Acordo sejam atingidos, especial­
mente em matéria de cooperação econômica, 
comercial, financeira, científica, tecnológica, 
técnica e cultural. 

ARTIGO!ll 

A Comissão Mista se réunirá a cada dois 
anos e; extraordlnariamente, de comum acor­
do entre as Partes. As Reuniões se realizarão 
alternadamente em Brasília e em Coilacri. 

ARTIGO IV 

1. A Delega_ç_ão de cada país será chefiad~ 
por autoridades de nível ministerial e integrada 
por membros designados pelos respectivos 
Governos. 

2.- A Coniissão poderá criar órgãos de tra­
balho, Subcomitês, Grupos de Trabalho e Gru­
pos Mistos_ de Estudo, composto de Peritos 
que atuarão sob a supervisão da Comissão. 

3. Os_ órgãOs de trabalho da Comissão 
apresentarão relatórios de s_uaS atividades du­
rante as deUberações da Comissão. 

ARTIGO V 

ConclUídos os trabalhos,_a Comissão Mista 
elaborará uma Ata_ e emitirá um comunicado 
de impret}sa. 

~ J\RTIGO VI -

A agenda de cada sessão será acordada, 
por via diplomática, com a antecedência míni­
ma de um mês- da data de abertura dos traba­
lhos. 

ARTIGO VII 

A composição da Delegação do país visi­
tante deve ser .c..omunfcada ao país anfitriã_o, 
por via diplomática, com anteCedência rrlíni~· 
ma âe quiilze dias da data da reu-nião. 

ARTIGO VIU 

ds dois Governos se notificarão, por- via di­
plomática, sobre o cumprimento das respec­
tivas formalidades internas para a vigência do 
presénte Acordo, o qual entrará em vigor na 
data da segunda notific<:~ção. 

ARTIGO IX 

O presente Acordo terá validade por um 
período de 5 (cinco) anos. Será tadtamente 
renovado por períodos de igual duração, salvo 
se uma daS Pcirtes Contratantes comunicar 
à oUtra, por rio ta diploniátic_a e com uma ante­
cedência de 6 (seis) meses,- sua decisão de 
denunciá-lo. 

ARTIGO X 

Çada Parte pode propor a revisão ou emen­
® .do presente Acordo. As cláusulas revisadas 
ou emendadas de comum acordo entrarão 
em vigor na data de sua aprovação, por ambas 
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as Partes, obedecidas as respectivas dispo­
sições constitucionais. 

Feito em Washington, DC. aOs 4 dias do 
mês de abn1 de 1988, em dois exemplares 
originais, em português e francês, sendo am­
bos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federatíva do 
Brasil: MarcUfo Marques More/r~, 

Pelo Governo da República da Guiné Tolo 
Bearogui 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 12, DE 1989 

(N9137/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção nP 146 
da Organrzaç§o fntemaciona/ do Traba­
lho - 0/T sobre Fédas Remuneradas 
Anuais da Gente do Mar; adotadas em 
Genebra em 1976, durante a 62' Sessão 
da Conferência JiJternãC70fidl do Traba­
lho. 

O Congresso Nac:ional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto da Çonv~n­

ção n9 146 da Organização Internacional do 
Trabalho- OIT sobr_e Férias Remunet~c;!9S 
Anuais da Gente do Mar, adotada em Genebra 
em 1976, durante a 62• Sessão da Conferêncl_a 
Internacional do Trabalho. 

Arl 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 295, DE 19a6 
Excelentíssimo Senhores Membros do CQn-

gresso Nadonal: __ 
Ein conformidade com o diSposto no art. 

44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Sehhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto da_Con-:· 
venção nç 146, da Organização Internacional 
do T raba!ho (OIT), sobre Férias Remuneradas 
Anuais da (i ente do mar, adotada em Genebra 
em 1976, durante a 62a Sessão da Conferência 
(nternadonal do Trabalho. 

BraSJ1ia, 27 de junh; de 1986. -José Sar­
ney 
EXPOSIÇÃO DE ft\OIIVOS N• DIE/CA(ISAU 

140/PEMU-OIT DE 24 de JUNHO DE 
1986, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS REIAÇÓES EXTERIORES 

A Suá· Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República, 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta conside­

ração de Vossa Excclê_nçia, acompanhado de 
projeto de Mens.agem ao Congresso Nacional, 
o texto da Convenção ri? 146, adotada pela 
62~ SeSSão da Conferência Internacional do 
Trabalho, em Genebra, em 1976, relativa às 
férias remuneradas anuais da gente do mar. 

2. O referido tema já haviã sido abordado 
pelas ConvenÇões no:os 54 (1936) e 91 (1949). 
A Convenção n"' 72 previa férias de dezoito 
dias por ano de prestação de serviço para os 

capitães e oficiais, e _de doze dias para os de~ 
mais membros da tripulação. A Conferência 
Marítima de 1976 estudou a revisão do texto 
de 1949 à lUz da COnvenção G~ral sobre fêrias 
remuneradas, de 1970, e, em decorrência, 
ado_to_u o--período-de trinta dias para as férias 
anuais remuneradas dos marítimos. 

3. A .Comis_sªo Tripartite, inStituída Pelo 
Senhor Ministro de Estado do Trabalho atra­
vés da Portaria n9 3.091, de -20 de março do 
corrente ano, pi'ocedeu a estudo comparativo 
entre os preceitos contidos na Convenção n"' 
146 e na legislação brasileira correspondente, 
e concluiu que sob repassam nessa última, em 
margem considerável, os direitos que o men~ 
cionado instrumento jurfdico da orr pretende 
conferir. Desse modo, pronunciou~se a Co­
missão TriPartite no sentido de que a referida 
Cónvertção pode ser adotada pelo Brasil. 

4. Após ter a Comissão de Direito do Tra­
balho do Ministério do Trabalho corroborado 
esse parecer, o Senhor Ministro do Trcibalho 
pronunciou-se igualmente de maneira favorá­
vel à medida. 

5. Nessas c::ondições, veuho solicitar a 
Vossa Excelência que, se, assim houver por 
bem, se digne mandar encaminhar à conside­
ração do Congresso Nacional o anexo texto 
da Copvenção n~146, da Organização Interna~ 
cional do Trabalho, sobre as Férias Remune­
radas dos Tripulantes Marítimos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Sei1boi'_Presidente, os pro­
_testbs do meu mais prfJfUI)do respeito.- Ro~ 
berto Costa de Abreu Sodré. 

-_CONVENÇÃO N•146 _ 
·Convenção sobre Férias Remuneradas Anuais 

da Gente do /11ar (') 

A CO~feifiiCia:Geral da OrganiZação Inter­
naCional ao Trabalho, convocada em Genebra 
pêfõ Coi1sell1ci ae_ A.arriinist.r"a:ção do Bureau 
Internacional do Trabalho e tendo-se reunido 
naquela cidade, em 1.3 de·o~.,~bJbro âe 1976. 
na sua sexagésslma segUnda sessão; 

Após ter decidido adotar diversas propostas 
refãtivas à ~~visãO dã COnvenção (n"' 91) de 
férias remuneradas dos marinheiros {revista), 
1949, à"luz da CóilVenç_ãO (li~-132) sobre férias 
remuneradas (revista), 1970, sem por iSso se 
iiríiífâr neceSSarfâmente a esse texto, questão 
que constitui o segundo ponto da agenda; 

Após_ter-decidido essas propostas tomarão 
a forma de uma convenção internacional, ado­
ta, neste vigésimo nono dia de outubro de 
mi1 novecentos e setenta e três, a seguinte 
convenção;----a-ser-denominada Convenção so~ 
bre Férias Remuneradas Anuais (Gente do_ 
Mar), 1976. 

ARllGOl 

As disposições da presente convenção de~ 
verão ser aplicadas através das legislações na­
danais, na medida em que não forem postas 
em aplicação, seja por via de cOnvenções cole­
tivas, setenças arbitrais ou decisões judiciais, 
seja por organismos oficiais de fiXação de salá­
rios, ou de qualquer outra maneira confonne 
a Prática nacional e apropriada às condições 
específicas de cada país. 

AR11G02 

1. Apresente CÇ)I)Venção-aplica-se a todas 
as pessoas empregadas como gente do mar. 

2. Para fins da preSente convenção, a ex­
pressão "gente do mar" designa pessoas em­
pre9adas em qualquer fuôção a bordO de Um 
navio marítimo matric:ulado no território de 
um Estado que tiv~r ratificadO a presente -con­
venção, que não s-Eija: 

a) navio de guerra: --~ __ 
b) navio de pesca ou para operações qUe 

se vinculam diretamente à pesca, à caça de 
baleia ou a operaçõ~s similares. 

1) Data de entrada em vigor: 13 de junho de 1979 

3. A legislação nacional determinará quais 
navios são considerados marítimos, para os 
fins da preseitte convenção, apOs consUlta-às · 
organizações de armadores e de gente do _Dlar 
interessada, caso, existam. 

4_. T Qdq membro que ratificar a presente 
convenção pode, após consulta às organiza­
ções de empregadores e de trabalhadores in­
teressados, caso _existam, estender seu cam_p_o 
de aplicação cOm as ffiodificações que Se fiZe­
re_m necessá_rias pelas condiçOes pr6prias à · 
indústria concernente, às pessoas excluídas 
da defmição de gente do mar parágrafo 2, 
it_em b, ou a certas categorias da mesma. 

5. Todo membro que, de acordo com a 
parágrafo 4 do presente artigo, estender, no 
momento-da ratificação, o campo de aplica­
ção da presente convenção, deverá esped­
ficar, numa declaração anexa a mencionada 
ratificação, as categorias visadas por essa ex­
tensão e, no momento oportuno, as modifi· 
cações que se fiZerem necessárias. 

6. Todo membro que tiver ratificado a pre­
sente convenção pode, ademais notificar ulte-. 
riorment:e-o Diretor-Geral do Bureau Interna­
cional do T áibaJho-Jior meio de uma d_eclara­
ção, que estenderá o campo de aplicação da 
convenção a outras_cmegorias além das espe­
-Cificadas no momento da ratificação. 

7. Na medida em que for necessário, a 
autoridadt? competente ou qualquer organfs­
mo apropriádo em--cada pafs poderá, após 
consulta às organizações de armadõres· e de 
gente do mar interessadas, ~aso ~xistam, to­
mar medidas para- eXduir, da apliC-ação da-pre­
sente convenção, categorias limita_das de pes­
soas empregadas a bordo de mlVios maríti­
mos. 

a Todo membro que ratificar a presente 
convenção deverá, no primeiro relatório sobre 
a aplicação· da mesma _que deve apresentar 
em virtude do art. 22 da Constituição Interna­
cional do Trabalho, _indicar, justificando deVi­
damente, aS categ-6iias quê· forerõ objeto de 
exclusão na aplicação dos parágrafos 3 e 7 
do presente artigo e expor, nos relatórios ulte~ 
riores, o estado de sua legislação e de sua 
pfática qutinto às-referida.s __ cçrtegOTiãi:l,- preci­
sando em que medida se aplicou ou se propõe 
aplicar a pr"esente convêriçâ6 nO que Cori.Cêfhe 
às categorias em questão. - -- -



Agosto de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 23 4049 

ARTIG03 

I. A gente do mar que se aplica a presente 
convenção terá direito a férias remuneradas 
anuais de uma duração mínima determinada. 

2. Todo membro que ratificar a presente 
convenção dever~ especificar a duração das 
férias anuais em declaração anexa à sua ratifi-
cação. -

3. A duração das férias não deverá em 
nenhum caso ser superior a trinta dias civis 
por um ano de serviço. 

4. Todo membro que ratificar a presente 
convenção poderá informar ao Diretor-Geral 
do Bureau Internacional do Trabalho, por uma 
declaração ulterior, que ele aumentará a dura­
ção das férias definidas, no momento de sua 
ratificação. 

ARTIG04 

l. A gente do mar que cumpriu, durante 
determinado ano, wn período de serviço com 
duração inferior ao período requerido para ter 
direito à tota1idade~das férias prescritas no art. 
3 acima, terá direito, pelo mencionada ano, 
a férias remuneradas anuais com duração pro­
porcionalmente reduzida. 

2. Para os fins da presen_te convenção, o 
termo "ano" significa um ano civil ou qualquer 
outro perlodo de mesma duração. 

ARTIG05 

1. A forma de cálculo no período de servi­
ço para fms de determinação do direito a fé. 
rias, será fiXada pela autOridade_ competente 
ou pelo organismo apropriado em cada país. 

2. ~ Em condições ã serem determinadas 
pelas autoridades competentes ou pelo orga­
nismo apropriado em cada pais, o serviço _efe~ 
tuado fora do contrato marítimo será compu­
tado como período de seN.iço. 

3. Em-condições a serem detenninadas 
pela autoridade competente ou pelo organis­
mo apropriado em cada país, as ausências 
de traba1ho para participar de um curso reco­
nhecido de formação profissional marítima ou 
por motivos independentes da vontade da 
gente do mar interessada, tal como doença, 
acidente ou maternidade, serão computadas 
como peóodo de serviço. 

ARTIGO 6 

Não serão computados nas férias remune­
radas anuais mínimas prescritas no § 3? do 
artigo 3 da presente convenção: 

a) os dias feriados oficiais e _costumeiros, 
reconhecidos como tais no país da bandeira, 
situando-se ou não periodo de férias remune­
radas anuais; 

b) os' periodos de impossibilidade de tra­
balho em -conseqQência de doenças, acideri­
tes ou maternidade, nas condJções a serem 
determinadas pela autoridade comp_etente ou 
organismo apropriado de cada país; 

c) as autorizações temporárias para per­
manência em terra concedidas à gente do mar 
durante_o contrato; 

d) as autorizações compensat6rias de 
qualquer outra natureza, em condições a se-

rem deterffiinadãs pela auioridade competen­
te_ou pelo organismo apropriado de cada pais. 

ARTIGO? 

1. A gente do mar que tirar as férias objeto 
dà presente convenção deve, durante toda a 
duração das mencionadas férias, receber pelo 
menos, sua remuneração nonnal (inclusive 
qti8tido esta re~uneração comportar presta~ 
ção In natura, o va1or em espécie correspon~ 
dente às mesmas), ca1culadas segundo méto~ 
do determinado pela autoridade competente 
ou organtsmo apropriado de cada pa~. 

2. Os montantes devidos. de acordo com 
o § 1 ~ acima, deverão ser pagos à gente do 
mat interessada antes de suas férias, a menos 
que esteja disposto de forma diferente na le­
gislação nacional ou em acordo entre o em­
pregador do mar. 

3, A gente do mar que deixa o serviço 
do empregador ou é dispensada antes de ter 
tirado férias que lhe são devidas, deve receber, 
pcif cada dia de férias devidas, a remuneração 
previSta no § 19 do presente artigo. 

ARTIGO 8 
1. O fracionamento das férias remuneradas 

anuais, ou a acumulação do período de férias 
adquiridos no curso de um ano com o de 
férias ulteriores, poderá ser autorizado pela au­
toridade competente ou organismo apropria~ 
do em cada país. 

2. Sob reserva do § 1 ~ do presente artigo, 
e a menos que não esteja acordado de outra 
forma entre o empregador e a gente do mar 
interessada, as férias remuneradas anuais 
prescritas pela presente convenção devem 
consistir de um período ininterrupto. -

ARTIGO 9~ 

Em CãSOS excepciOiiais, disposições podem 
ser tomad~ pela autoridade competente ou 
pelo organismo apropriado de cada país, para 
substituir as férias anuais devidas em virtude 
da presente convenção por uma indenização 
em espêeie eqUivalente pelo menos à remu­
neração prevista no artigo 7. 

ARTIGO lO 

_L A época em que as férias serão tiradas 
será determinadas pelo empregador após 
consulta, e, na medida do possivel, com o 
acõrâo individual da gente do mar interessada 
ou de seus representantes, a menos que a 
mesma seja fixada por regulamento, conven­
ções coletivas, setenças arbitrais ou de qual­
quer outra maneira conforme a prática na~ 
donal. . _ 

até o lugar de contratação ou de recrutamento, 
prevaJecendo o que for mais pr(>ximo-de seu 
domicílio. A sua manutenção durante a via­
gem e os custos relacionados diretamente 
com viagem correrão por conta do empre~ 
gador e o tempo de viagem não será deduzido 
das férias remuneradas anuais devidas à gente 
do mar interessada 

ARTIGO 11 

Será considerado como nulo e não existente 
qualquer acordo sobre a renúncia ao direito 
a férias remuneradas anuais mfním'! precn"tas 
pelo artigo 3, parágrafo 3 ou, &alvo nos casos 
excepcionais prescritos no artigo 9 dá pre· 
sente convenção, a renúncia às mencionadas 
férias. 

ARTIG012 

A gente do mar em férias anuais só será 
convoc;;,da em casos de _extrema urgência: e 
após ter recebidos um aviso prévio com aten~ -
cedência razoável. 

ARTIGO 1:3 

Medidas efetivas, adaptadas aos meios pelos 
os quais é dado efeito _às disposições da 
presente convenção, deverão_s_er tornadas por 
meios de uma inspeção adequada oU por 
qualquer outro modo a fim de assegurar a 
aplicação correta e o respeit!=> às regras ou 
disposições relativas a féfias remuneradas. 

ARTIG014 

A presente convenção revê a convenção âe 
férias remuneradas de marinheiros (revistas), 
1949. ~ ~ ~ 

ARTIGO 15 

Ratificações 
As ratificações formais da presente conven­

ção serão ct>municadas ao Diretor-Geral do 
Bureau Internacional do Traba]ho e serão por 
ele registradas. 

ARTIGO 16 

Eritrada em vigor 
I. A presente convenção só se aplicará 

aos Membros da Organização lntemaclonal 
do Trabalho cuja ratificação __ tiver sido regis­
trada pelo Diretor-Q~al. . _ _ __ _ __ 

2; sua eritrada em vigor se dará doze me­
ses após- ratificação de dois membros terem 
sido registradas pelo Diretor-GeraL 

3. A Partir de então, esta convenção entra­
rá em vigor, para cada Membro, doze meses 
após a data em que sua ratificação tiver stdo 
registrada. 

ARTIGO 17 

2. Agentedomarnãopoderáserinduzida, 
sem seu consentimentos a tirar férias anuais 
que Ih~ são devidas num lugar: que não seja 
-o mesmo de sua contratação ou de recruta- Denúncia 
mento, prevalecendo o que for mais próximo 1. Todo Membro que tiver ratificado a pre-
de seu domicílio, salvo uma convenção cole- sente con_venção pode denunciá-la ao e]{I)irar 
tiva ou a legislação nacional dispuserem de umperíododedezanosapósa~~_devigên~ __ 
forma diferente._ _ da inicial da convenção, através de uma co-

3. A gente do mar que for obrigada a tirar municaçãO ao Diretor~Geral do Bureau Inter-
suas férias anuais quando se encontra em um nacional do Trabalho a ser por ele r.e9istrada._ 
lugar diferente do autorizado no § 2~ do pre- A denúncia só terá efeitO um ano após o res­
sente artigo terá direito a transporte gratuito ~ .. pectivo registro. 
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2. Todo Membro que tiver ratificado a-pre­
sente convenção e que, no prazo de um ano 
após o término do período de dez anos men­
cionado no parágrafo precedente, não tiver 
feito uso da facul_dade de denúncia previsto 
no presente artigo, estará obrigado por um 
novo período de dez anos, podendo, a partir 
de então denunciar a presente convenção ao 
término de cada período de dez anos nas con­
dições previstas no presente artigo. 

ARTIGO 18 

Noilf!i::aÇão daS l'atlflCáções ao-s Menibro$ 
1. o Diretor-Geral do Bureau Internasio­

nal do Trabalho notificará todo-i os Membros 
da Organização Internacional do l:rabalho do 
registro de todas as ratificações e denúncias 
que lhe_ f.Qrem c.ornun.lc_acj_as pelos Membros 
da Organização. 

2. Ao notificar os Membros_ da Organiza­
ção ·da registro da segunda ratificação que 
lhe tiver sido comunicada, o Diretor-Ger~ cha­
mará a atenção dos membros para a data 
em que a presente convenção entrará em vi­
gor. 

ARTIGO 19 

ComUnlcaç8o à Orgãnízação das fi.ações .-
(inidas - · 

1. O Diretor-Gerai do Bureau lntemac!o­
nal do Trabalho comunicará ao Secretário­
Geral das Nações Unidas~ para fins de registro 
conforme o artigo-102 da Carta das Nações 
Unidas, informações conipletas sobre todas 
as ratificações e todos os atos çle çienúnç;_ia 
que ele tiver registrado, conforme .os _artigos 
precedentes. 

ARTIG02G 

Revisão ···- _ 
Cada vez que julgar necessário o .Conselho __ 

de Administraç~o do ~ureau_IQtema_ciqnaJ d_o 
Trabalho apresentará à Conferência Geral t,~m 
relat6rio sobre a aplicação da presente con­
venção e examinará a oportunidade de se ins­
crever, na agenda da Conferência,_ a questão 
de sua revisão total ou parcial. 

ARTIG021 

Efeito d8 revisão da convenç.§o 
1. Caso a Confeiên~fl;i adote uma hoYa 

convenção com revisão tota1 ou parcial da pre­
sente convenção, e a_me:nos_que a nova con­
venção não disponha de forma di(erente: 

a) a ratificação por um Membro da nova 
convenção com reYisão __ acacretaria_ de plenO 
direito, não obstante o artigo 3 acima, a denún­
cia imediata da presente convenção, sob re­
se!Va de que a nova c_onvenção com revisão 
tenha entrado em vigor. 

b) a partir da data de entrad_C) em_ vigor 
da nova convenção com revisão a presente 
convenção deixará de estar aberta A fC)tificação 
dos Membros. 

2. Em todo caso,- a presente convenção 
permaneceria em vigor, na sua forma e con­
teódo, para os Membros que a tivessem ratifi­
cado e que não ratificassem a convehÇão com 
revisão. 

ARTIGO 22 

Text6 quefazem fé --
As versões francesa e inglesa do texto da 

presente _convenção fazem igualmente fé. 

---(A CofflTssJq_de Relaç6es.Exte""nores e 
Defesa NacíoilaJ.) 

PR!)JETÓ DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 13, DE 1989 

(N"' 41/89, na Câmara dos Deputados) 

_ Aprova- o texto do AcorGb PWét o· Esta­
be/eclriiento de unia Zona Non-Aedifi­

--~ndi ao longo da fronteira ·eritre o Brasil 
e a Venezuela, celebraQo _em BraSJ1ia, em 

- 17 de maiO de 1988. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. .. l~ Fica aprovadO o teXto do Acordo 

para o Esrebe.lecimentQ de um_a.?ona Non-Ae- _ 
dilii::iitiifi ao_ longo -ela fronteira do Brasil com 
a Venezuela, celebrado em Brasília, em 17 _de 
maio de 1988. 

Art. 2ç FR:afn-quaisqUer ·atos oU aJUstes 
complementares de que possa resultar a revi· 
são _ou modi_ficação do presente documento 
sujeitos à ap-rovação do _Corigresso Nacional~ 

Art , 3~ ~ Este. _deCreto legislativo entra em 
vigor "ria 'd~a Oe -sua púb!icação. 

.. MENSAGEM N• 266, DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membrqs do 
Cõflgresso Nacional 

Em corifóriiildadé com o disposto no Artigo 
44, inciso ], -da ConStifi.liÇ:ãó Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Exc.elêndas, acompanhada de Ex­
pOSiçãO--de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acor­
do para o Estabelecimento de uma Zona Non­
Ae9ificanêli ao longo da F rontetra do Brasil 
com a Venezuela, celebrado em Bras_ília a 17 
de maio de 1988. 

2. .O acordo erp questão visa a preseiVar 
as caracteristicas da linha fronteiriça entre os 
dois países, de m.::~:nelra e -~vitar que o __ l,ISO 
e a ocupação da região Iindeira possam alterar 
as referências geográficas que balizam os limi­
tes para os dois países. 

Brasília, 30 de jUnho de 1988. -José 581'­
ney.-

Em 13 de junho de 1988. 

DF/DAM-IIIDAIISRC/170/PFRO-LOO-F08 
A Su_a Excelência o Senhor 
José Samey 
Presidente da Repóblica. 
Senhp_r_Eresidente, 
Tenho a honra de submeter à alta aprecia­

ção de Vossa Excelência o texto do acordo 
para o estabele_cimento de uma zona non aedi­
!icandi ao longo da fronteira do Bra_sil com 
a Venezuela. 
_ 2.. O citado instrumento, qUe firmei em 

nome do Governo brasileiro, e que foi igual­
mente subscrito pelo Ministro- das Relações 
Exteriores da Venezuela, visa a preservar as 
características d;a Unha fronteiriça entre os-dois 
países, de maneira a evitar que o uso e a ocu­
pação ·da região lindeira possam alterar as re-

ferêndas geográficas -q~ue- balizam os limites 
entr_et_Os dois países_. - -- -~- --

3. O Acordo, caso mereça a aprovação 
de Vossa Excelência, necessitará, para entrar 
em vigor, da apr,ovação do Legislativo. Para 
isso, encaminho; igualmente_ em artexo,-ante: -
projeto da mensagem ao Congresso Nacional, 
bem como cópias autenticadas do referido 
instrumento. 

Aproveito a oportunidade parã renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito. - Ro-­
berto de Abreu Sodré. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GO\IERNQ DA REPÚBUCA 
DA VENEZUELA PARA 
O ESTABELECIMENTO 

DE UMA ZONA NON-AEDIFICANDI 
NA FRONTEIRA EN1RE OS DOIS PAISES 

O Governo da República Federativa do Br<J.~il 
e 
o-Governo -da República da Veneniela 
(doravante denomjnados "Partes Contratan­
te~'-'). __ ~ _ _ 

Desejosos de aperfeiçoar-e d€senvolver har­
monicamente as relações de boa vizinhança 
entre_ os dois países; 

Reconhecendo a necessldade-cle preservar 
e_ conservar o divisor de ágtiaS e Os demais 
aCidentes geográficos que seiVem de referên­
da para: a identificaÇáõ-âa linha fronteíriça; 

CC>Iisdentes da necessidade de e~tar. que 
possa ser dificultada· a mate"rializaç_ãq da linha 
fronteiriça; 

Tendo presente, em particular, a c.onveriiên­
cia de adotar medidas que assegurem a inter-
visibilidade entre os marcos; -

Considerando qUe õ crescfinéntO- popula­
donal em certaS -àféaS da ·fronteira Cõmum 
pode dificultar a consecução dos objetiVOs an-
teS inencionados, e - -

Tendo em conta as n:icomendáções formU­
ladas nas Quadragésima-Nona, Quinquagé­
sima e Quinquagésima-Primeira Conferências 
da ComissãO Mista Bi-a_sileiro-~Venezuelana 
Demarcadora de Limitis, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

Fica estabelecida, ao longo da fronteira en­
tre os dois países, e de ambos os lados desta, 
uma z.ona ''Non-Aedificandi" e de caracterís­
ticas especiais. 

ARTIGO 11 

1. A zona "Non-Aedificandi" terá 30 me­
tros de largura para cada lado da linha fiãrl­
teiriça. - - ---

2. Nessa zona não se poderá realizar ne­
nhum tipo- de atividades e Obras. 

3. Cada Parte adotará as medidas neces­
sárias para aSsegUrar o cúmpriffiento dO esti­
pulado no presente Artigo. 

ARTIGQ!ll. 

Ambas as Partes acordarão, caso a caso, 
a.s_medidas a serem _adotadas enr relação às 
atividades e obras referidas no Artigo 11, as 
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quais tenham sido realizadas antes da entrada 
em vigor _do presente _Acordo. 

ARTIGO IV 

A Comissão Mista Brasileiro- Venezuelana 
Dernarcadora de Limites prestará todo o apoio 
técnico que for necessário para o cumprimen­
to do presente Acordo. 

ARTIGO V 

1. Cada uma das Partes Contratantes noti­
ficará à outra do c_wnprimento das formali­
dades requeridas por seu respectivo ordena­
mento jurídico para a entrada em vigor do 
presente Acordo, a qual se efetivará a partir 
da última dessas notificações. 

2. O presente Acordo perinanecerá em vi­
gência por período ilimitado, a menos que 
as Partes convenham em modifiCá-lo ou em 
adotar um novo Acordo, o_u -que uma das Par­
tes o denuncie por via diplomática. 

3. As módificações referidas no parágrafo 
2 do presente Artigo entrarão em vigência na 
forma indicada no parágrafo 1 do presente 
Artigo. 

4. A denúncia referida no parágrafo 2 do 
presente Artigo terá -efeito seis mesés depois 
da data do recebimento da respectiva notifi­
cação. 

Feito em Brasília, aos 17 dias do mês de 
maio_ de 1988, em dois exerriplares originais 
de idênticO teor, rios idiõmas português e cas­
telhano, sendo ambos_ os textos igualffiente 
autênticos. 

Pelo GOverno da República Federativa do 
Brasil -Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo_ GOverno da República da VenezUeia_:_ 
Oermán /'lava Carril/o 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nadonaf.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 14, DE 1989 

(1'1•45/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Trabalho de Assis­
tência Regional para Emergências Ali· 
mentares- Tarea, condufdocomosOo-­
vemos da Argentina, Bolívia, Colômbia, 
Cuba, Equador, Cosia Rka, Chile, Hondu­
ras, México, Panamá, Peru, Urugua1~ Nica­
rágua, Paraguai e Venezuela, em Caracas, 
em 8 de agril de 1988. 

O Congresso Na.Cionã.i ·aeCretà.: ---
Art. }'i> Fica aprovado o texto do Trab"alho 

de Assistência Regional para Emergêricias Ali­
mentares- Tarea, concluído com os Gover­
nos da Argentina, Bolívia, Colômbia, Cuba, 
Equador, Costa Rica, Chile, Honduras, México, 
Pana~á, Peru, Uruguai, N~carágua, Par~9Uai 
e Venezuela, em Caracas, em 8 de abril de 
1988. . 

Art 2° Ficam quaisquer atos ou ajustes 
complementares de que possa resuJtar a revi­
são ou modificação do presente documento 
sujeitos à aprovação do Congresso_ Nacional: 

Art. 39 Este decieto legislativo- entrã em -
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 104, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nadonal. 

Em conformidade com o disposto no Artigo 
49, inciso_ I, da ConstituiÇão Federal, tenhb 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências.. acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es- _ 

- tado das Relações Exteriores, o texto do Trata­
do de Assistência RegiOnal para Emergências 
Alimentares (Tarea), concluído com os Gover­
nos da Argentina, Bolívia, Colômbia, Cubã, 
Equador, Costa Rica, Chile, Honduras, México, 
Panamá, Perü, Uruguai, Nicarágua, Paraguai 
e Venezuela, em Caracas, a 8deabril de 1988. 

Brasüia, em 14 de março de 1989 . ..,......,. José 
Sarney. 
Exposição de motivos N9 DPB/DAM-1/DECW 

DIE/DAU0581SAPS-LOO-OO, de 20 de Feve-­
relro de 1989, do Senhor Ministro_de Estado 
das Relações Exteriores 

À Sua Excelência o Senhor Doutor José 
Sarney, Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter a alta conside­
ração de Vossa Excelência o anexo Tratado 
de Assistência Regional para Emergências Ali­
mentareS (Tàrea), c01léTUido com OS GOvernas 
da Argentina, Bolívia, Colômbia, Cuba, Equa~ 
dor, Costa Rica; Chile, Honduras, Mexico, Pa­
namá, Peru, Uruguai, Nicarágua, Paraguai e 
Venezuela, em Caracas, a 8 de abril de 1988. 

2 COmo se recordará Vossa EXcelência, 
a idéia de celebrar um Tratado de Asssistência 
Regional para Emergências AlimÊmtares par­

tiu- de uma inid<ltivã pessOal do Presidente 
Raúl Al(Qnsín, que dirigiu correspondência aos 
presidentes latino-americanos conclamando­
os a um esforço coletivo na área da segurança 
alimentar e do abastecimento regional. O ins­
trumento concluído em Caracas prevê a possi­
bflidade de qualquer Estado-Parte invocar o 
Tratado em caso de urna grave emergência 
que ponha em risco a segurança alimentar 
de suas popuJações. Será considerada grave 
emergência aquela que implicar carência de 
alimentos ou sérias dificuldades de acesso às 
foiiteS--àe fornecirTiento. · 

3. Com o Tratado cria-se um Comitê Exe­
cutivo que, de acordo com as circunstâncias, 
poderá -ffinda convidar organismos muJtilate­
rais e outras entidades competentes em maté­
ria de segurança alimentar, com a finalidade 
de __ trocar informações e programar, se for o 
caso, as açõ-es que puderem ser empreen­
didas conjuntamente. 

4. _Assim sendo, a assistência prestada pe­
los Estados-Partes no _âmbito deste tratado, 
poderá cons_istir de: a} doações de alimentos; 
b) doações em divisas; c)_ empréstimos de ali­
mentos; d) empréstimos em-divisas; e) vendas 
de alimentos e f) qualquer outra modalidade 
que for acordada pelos Estados-Partes. Em 
todos os casos, as operações a titulo oneroso 
deverão incorporar termos mais favoráveis do 
que aqueles utilizados em operações comer­
dais normais. Os ~tados-Partes anunciarã,o 
perantes_a reunião Ordinária da Assembléia, 
do Tratado a pré..alocação de quantidades es-

pedtkas de alimentos; divisas, ou ambos, des­
tinadas à operação do Tratado, assim como 
os períodos _e mOdalidades de contribuição. 

5. Em vista do exposto, e considerando 
a importância do Tratado p·ara os esforçOs 
de integração regional, b"em como para con­
solidar instrume_ntos de solidariedade latino-a­
rnericanã quero crer que -o Tratado de assis­
tência RegiOnal para Emergências Alimenta­
res merece ser submetido à aprovação do 
Congresso Nacional, nos termos do artigo 49, 
inciso I, da Coristituição Federal. 

APr<?v~ítO_ a. oportunidaâe para renovar a 
Vossa· ExCelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profl!ndo respeito. - Ro­
berto de Abreu Sodré. 

mATADO DE ASSIST~NOA 
REGIONAL PARA EMERG~NCJAS 

AUMENTARES 
(fAREA) 

OS ESTADOS-MEMBROS DO SISTEMA 
ECONÓMICO lATINO-AMERICANO 

(SELA), REPRESENTADOS NA REUNIÃO 
CONVOCADA PARA ADOTAR O mATADO 

DE ASSIST&iOA REGIONAL PARA 
EMERG&!CJAS ALIMENTARES 

. (TAREA) 

Considerando que freqüentefnente surgem 
nos países da_ América Latina situações de 
grave emergência alimentar; 

Convencidos de que a solidariedade regio­
nãl exige Umi!fãção coletiva destinada~ aliviar 
essa situaçãO, como garantia do elementar 
direto à alimentação básica;- -

Estimando ciue a &sponlbilidadede de ali­
mentos na região possibilita o fornecimento 
de assistência de emregência, no contextO de 
wn $istema regional de ajuda mútua, promo­
vendo, assim, a cooperação rnuJtilateral entre 
países em desenVolvimento; 

ObservandO que, apeSar do reconhecido 
trabalho desenvolvido na América Latina e no 
Caribe por diversos mecanismos multilaterais 
de assistência alimentar, suas impCiitantes 
contribuições- não satisfazem ás necessidades 
alimentares de emergência nos paíSeS aa· re:. 
gião; ---· _ 

l.embrando a iniciativa dos Presidentes da 
República Argentina _e da República Oriental 
çlo Uruguai, de 22_ de feVereirO de 1986, à 
qual foi dado ftrrne apoio por parte de outros 
presidentes Jatino~americanos; 

Tendo Pres€ri.te que a comunidade íntema:. 
dona! reconhece e auspicia as iniciativas volta­
das ao forta1ecimento da confiança, por parte 
dos países e regioóes do mundo em desenvol~ 
vimeryto, na uti!ização de seus próprios recur­
sos e na adoção d~ estratégias de cooperação 
mútua; 

Afirmando que o estabelecimento de um 
mecanjsmo de assistência reciproca para ate~ 
nu ar ~ro_ergências _alimentares contribuírá pa­
ra fortalecer os veículos de solidariedade re­
gional, facilitando a determin~ção e o desen­
voMmento de estratégias e procedimentos de 
cooperação em outras áreas de inte_resses co­
mum; 

Levando em conta a experiência dos orga· 
nismos regionais e sub~regionais competen;-
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tes em matéria de segurança e emergências 
alimentares, e -· . _ 

Levando igualmente em conta que um me­
canismo _institucional pragmático, simples e 
eficiente contribuirá para o avanço no sentido 
de se estabelecer o Sistema de Segurança· 
Alimentar Regional; 

Acordaram celebrar o presente Tratado: 

OBJETIVOS 
Artigo r 

Os Estados-P~rt.S!s obrigam-sea envidar to­
dos seus_esfuiÇOS para resolver conjuntamen­
te, com a maior rapidez e amplitude possíveis, 
as necessidades de qualquer um deles, oca­
sionadas por graves emergênci1'1S alimentares. 

ALCANC~· 

Artigo I1 

1. Qualquer Estado-Parte poderá invocar 
este Tratado em caso de u_ma ,grave emer­
gência que ponham em risco a segurança ali­
mentar de populações assentadas no seu terri­
tório. Será considerada situação de grave 
emergênc:ia- aqU:ela que implkar carência de 
alimentos ou sérias difk:ufdades de a,cesso·às 
fontes de fomedinentos. 

2. Ficam exdúidas, para os efeitos deste 
Tratado, as situações_ de carência alimentar 
crônica. 

ÓRGAÓS DE APLICAÇÃO 
Artigo 11! 

1. Para a aplicação deste Tratado, estabe­
fe-se uma Assembléia~constitt.J1d_a_ por repre­
sentantes de todos os Estndos-Parte~ A /v.· 
semb[éia ditará seu próprio regulamento e ce­
lebrará uma reunião ordinári~ am,1aJ, assim co­
mo todas as reuniões extraordinárias que as 
drcunstâncias exijam. 

2. A Assembléia elegerá seis Estados-Pi;'lr­
tes para integrar um Comitê EXecutivo, e cUtará 
seu regulamento. os __ Jl}el)1bros do. Çgmite 
Executivo terão l,UTl m$ldato d.e tr~s anos e 
poderão ser reelejtos. Quando um Estado-Par­
te que não pertença ao Comitê Executivo invo­
car este Tratado, esse Estado-Parte será incor­
porado como s~u sétimo rnem.br_o com direltQ 
a voz e voto com relação aos assuntos que 
frle digam respeito. __ _ _ _ -- _, 

3. - As funções de apolo à Assembléia e . 
ao Comitê Exec_utlyo s.er:ãQ ~desempenhadas 
por uma Secretaria que_ atuªrá_ no âmbito do 
Sefa. 

PROCEDIMENTO 
Artigo IV 

1. Para inVocar este Tr.tttado, o Estado­
Parte que considere estar sendo afetado por 
uma grave emergência alimentar fará a cõrres­
pondente comunicação à Se<:retaria, que con­
vocará imediatamente o Comítê_Executivo pa­
ra se reunir dentro de um prazo máximo de 
sete dias. Para _essa reunião, deverão ser convi­
dados os demais Estados-Partes, que poderão 
participa~ do exame da situação. 

2. De acordõ com as_cil:.cunst~cias, o Co~ 
mttê Ex.e.cutivo poderá ãiflda !:onvidar organis­
mos multilaterais e outras entidades compe­
tentes _em matéria dE!: assistência alimentar, 
com a1in_a1ida_cle dE!: trocar informações_ e Pro-

gramar, se for o caso, as ações que puderem que voluntariamente determinar, para suà alo-
ser empreendidas conjuntamente. cação a título ~ratuito aos EStados-Partes afe-

3-. - O COinifê E;iecutivo eXaminará a situa- tados por graves emergências alimentares. 
ção à luz da inforfTlação fornecida pelo Esta- 2. As doações de divisas acordadas serão 
do-Parte que invocou 0 'ftat~dõ, podendo re- canalizadas para a aquisição de alimentos e 
querer relatórioS adicionais por parte das fon- - contra~ção de transporte e distribuição dos 
tes que CóilSíderar convenien~es. C:aso seja . mesmos em casos de emergênçias al~en"­
consi,derada afetada a segurança aUmentar no tafes. EsSas despesas serão êfeti.i"ãdãs-na -re­
Estado-Parte solicitante, -e justificada a neces- gião latino-americano ou caribenha, preferen-
sidade de assistência no âmbito destf:i Tratado, temente nos Estados-Partes e de acordo com 
decidirá por sUa aplicação. Ao mesmo tempo, os mecanismOs fmanceiros existentes< 
adotará as decisões correspondentes, de acor- EMPR~OS DE AUMENTOS 
do com_as modalidades descritas nos Artigos· Artigo VIU 
v a x do ·presente Thitã.do, levando ·em cOnta 
as disponibilidades de recursos, bem como 
as propostas de assistência que forem formu-
ladas na reunião. -

4. O Comitê __ Executivo s_erá responsável _ 
pela cqor:d~nação~ supelVisão e acompanha­
mento de suas próprias decisões, com a assis­
têndã da- Secretaria,. e apresentará à Assem­
bléia wn relatório anual de atividades. 

MODALIDADES DE CON1RIBUIÇÃO 
- ·-Arllgo V 

1. A assistência prestada pelos Estados­
Partes no âmbito deste Tratado poderá con­
sistir de: 
- -a) Doações de alimentos; 

b) Doações de divisas; 
C) Erriprêstimos-de alini.entõS; 
d) Empréstimos de divisas; 
e) Vendas de alimentos; 
IJ Qualquer outra modalidade que for acor-

dada pelos Estados-Par:tes. 
2. "A referência á "alimentos" neste Trata· 

d01i1dui não s6 aqueleS que possam ser <:.on­
siderados_ como alimentos em estado natural, 
como também os elaborados. 

3.- Em todos os Casos, as operações a títu­
lo Oneroso deverão incorporar termos mais 
favoráveis do que aqueles utilizados em opera­
çõeS i::'Omértié.is relacionadas com o produto 
em questão. 

Artigo VI 
_ _i__ Os_ E;S!ados-Partes anunciarão perante 

a Reunião Ordinária da Assembléia a pre-aJo­
cação de quantidades especificas de alimerl­
tqs, divisas, ou alnbciS, destinadas_á.-6Peração 
do Tratado, assim como os períodos e modali­
dades de contribuição. 

2.- De acordo com os ciclos agrícolas, os 
E,stapo-.PaJtes que oferecem poderão_'ajustar 
as pré-alocações de .alimentos e os períodos 
de contribuição que tiverem registrado peran­
te a Assembléia, e deverão informar á Secre­
tária a respeito. 

_.:3.__ _Uma vez declarada uma situação de 
emiirQêridii alimentar grave, os- Estados-Par­
teS ·poderão notificar _ao_ Comitê -ExecUtivo as 
quantidades adicionais de aUmentos, diVisas, 
ou arnboo, a serem alocados ao Estado_~Parte 
afetadO. 

DOAÇÕES 
MgoVll 

1. Cãda Um os E$:a_d08-Partes comprõ--­
meterá perante a Assembléia quantias prefe­
rentemente em divisas livremente conversí­
veiS~- -alirn~ntos, ou ambos, nas quantidades 

Às opérações de empréstimos de aJimentos 
comtemplarão sua devolução nos termos 
acordados entre as Partes em cad_a caso. Os 
Estados_ envolvidos na operação deverão in­
formar ao Comitê Executivo sobre as condi­
ções acordadas e o_ çancelarnento do ert:lPrés­
t:lmo. 

EMPRÉSTIMOS DE DMSAS 
·Artigo IX 

t - ?aia as operações_ de empréstimos de 
divisas, os Estados que estiverem ern coridi­
ções de fazê-lo contribuirão cOQl a~ ii1)P9!" 
tândas que forem acordadas anualmente du­
rante a assmbléia, importância essas -que se­
rão fixadas preferentemente em divisas livre­
mente conversíveis. 

2. O .quanto antes possivel, os EstadOs­
Partes deverão acordar, _de forma_ voluntária, 
os mecanísmos e modalidides qUe-permitarri 
canalizar os empréstimos de divias através de 
mecahismós regionais ou sub:-!!::gic;majs j~ 
existentes, ou, ainda, atraVés do estabeleci­
mento de mec:anismo financeiro ad hoc acor­
dados bilateralmente. 

3. Os emPréstimos· de QMsas serão cana· 
lízados para a aquisição de alimentos e contra­
tação de transporte e distribuição dos mes­
mos. Essas despesas serão efetuadas na re­
gião !atiná-americana ou canbenha, preferen­
temente nos_ Estados-Partes e de acordo com 
os mecanismos financeiros existentes.~ 

VENDAS A CRÉDITO 
Artigo X 

1. AtraVéS de convênios_entre dois ou mais 
Estados-Partes, a(Jueles que estiverem em 
condições de_ assim fazê-lo _ac;õ.rdaráo linhas 
de crédito para as compras/vendas que forem 
realizadas em virtude das deterrritnações deste 
Tratado. 

2. Os créditos outorgados para as com­
pras/vendas de alimentos no âmbito deste 
Tratado serão liquidadoS através dos convê~ 
nios regionais e sub_-regionais de pagamentos, 
quando os Estados-Partes envolvidos em cada 
operação participarem dos mesmos._ CasQ 
·contrário, ~rão liquidados de acordo com os 
termos fJXados através dos instJ:umentos de 
crédito ub1izados effi cada operação. 

f,ÇÓES COMPLEMENTARES 
Artigo Xl 

Com o objetiVo -de-_-racionaJízar -o uso dos 
recursos, o Estado-Parte que invoc:ar este Tra-­
tado notificará à Se<:retaria "ou ao Comitê Exe· 
~vo-a sOlicitãção e o reçe.bimen,tQ de.asSfs-. 
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tência alimentar bilateral ou de organismos 
internacionais. 

RECURSOS ADIQONAIS 
Artigo xn 

1. AJém das modalidades de cooperaçao 
prestadas reciprocamente entre os Estados­
Partes, o Comitê Executivo poderá aceitar con­
tribuições, em gêneros ou em espécie, de ou­
tros Estados, de organismos internacionais e 
de entidades públicos ou privadas dentro ou 
fora da região. Para a utilização. dessas contri­
buições, será solicitado o consentimento do 
Estado-Parte afetado. 

2. A pedido de um Estado-Parte afetado, 
o Comitê Executivo coordenará o recebimen­
to e a aplicação desses recursos adidonais. 

CLÁUSULAS COMPLEMENTARES 
Artigo xm 

Os Estados-Partes ficam obrigados, de 
acordo com suas respectivas legislações, a 
expedir os embarques de alimentos e isen­
tá-los de medidas alfandegárias e não-alfân­
degárias restritivas de qualquer natureza. 

Artigo XIV 

1. A Assembléia poderá celebrar sessões 
quando tiverem presentes a maioria dos Esta~ 
dos-Partes, e adotará suas decisões pelo voto 
afirmativo da maioria dos representantes pre· 
sentes e votantes, exceto no que diz respeito 
ao disposto no Artigo XVID. 

2. O ·comitê ExecutivO poderá celebrar 
sessões com a presença de quatro dos seus 
membros, e adotará suas decisões pelo voto 
afinnativo da maioria de seus membros pre­
sentes e votantes. 

Artigo JN 

em vigor, a primeira assembléia, e presidirá 
a rriêsma. 

Artigo XV!U 

Por proposta de qualquer Estado-Parte, o 
presente Tratado poderá ser emendado a pe­
dido, _quando ta1 proposta for aprovada pela 
Assembléia, por maioria dos dois terços dos 
Est~çlo-Partes. Esta disposição não se aplica 
ao Artigo XIX. As emendas entrarão em vigor 
na mesma forma prescrita no Artigo XVI. 

Artigo XIX 

Não poderão ser formuladas resevas a este 
Tratado.-

Artigo XX 
Este Tratado poderá ser denunciado por 

qualquer dos Estados-Partes, o -qual comu­
nicará sua decisão ao Estado depositário, que, 
por sua vez, informará aos outros Estado-Par­
tes a- i'espeito. -o Tratado deixará rle ter efeito 
com relação ao Estado-Parte que o denunciar 
seis meses após a data em que o Governo 
.depositário receber a notificação de denóncia. 
A extinção .dos direitos e obrigações-derivados 
do Tratado n.3o afetará, no entanto, o fiel cum­
primento das obrigações contraídas pelo Esta­
do-Parte denunciante no âmbito deste Tra­
tado. 

CLÁUSUlA TRANSITÓRIA 

A assembléia decidirá a forma como será 
exercida a secretaria. Até que esta decisão seja 
tomada, a Secretaria será exercida pela Secre­
taria do Comitê de Aç_âo para a Segurança 
Alimentar Regional (Casar) do Sistema Eco­
nômico Latino-Americano (Sela). 

Erri fé do que, sUbscreve-se o presente Tra­
tado na ddade de Caracas, aos oito dias do 
mês de abril de mil nov_ecentos e oitenta e 
oito. 

1. Este Tratado _estará aberto à assinatura 
de todos os _Estados-Membros _do Sistema Argentina 
Econômico Latino-Americano (Sela) até o dia (assinatura) 

Barbados 

20 de maio de 1988, no Ministério das ReJa- Bolívia 
ções Exteriores e Culto da RepÓblica Argen- (assinatura) 
tina. Colômbia 

2. O Tratado estará -Süjeito a ratificaÇão (assinatura) 
pelos Estados signatários e ficará éWerto, após Cuba 
23 de maio de 1988. à adesão por parte de (assinatUra) 
outros Estados-Membros do Sela. Equador 

3. Os instrumentos de ratificação ou de (asSinatura) 
adesão serão depositados no Ministério das , Granada 
Relações Exteriores e Culto da República- Ar- - -Guiana 
gentina, que notificará a.os Estados Signatá- -Honduras 
rios do Tratado e à Secretaria Permanente do (assinatura) 
Sela sobre o depósito dos instrumentos c.e Méxfco 
ratificação ou de adesão. -(assinatura) 

Panamá 
Artigo xvr (assinatura) 

Este Tratado entrará em vigor 30 dias após Peru 
o depósito do décimo instrumento de ratifica- (assinatura) 
ção ou de ad_e~ão. Para cada Estado que ratifi- Suriname 
que o Trata do ou adira ao mesmo após sua Uruguai 
enb'ada em vigor, o Tratado entrará em vigor (assinatura) 
na data em que esse Estado tiver depositado Repúf?lica Dominicana 
seu instrumento de ratificação ou de adesão~ 

Artigo XVII 

Brasil 
(assinatura) 
Costa Rica 
(assinatura) 
Chile 
(assinatura) 
El Salvador 

Guatemala 
Haiti 
Jamãlca 

_Nicarágua 
(cisSinatura) 

r1$3raguai 
(assinatura) 
Trinidad e Tobago 
Venezuela 
(assinatura) 

O Governo do Estado depositário convo­
cará, para uma data 30 dlãs posteriOr á entiãda 

(Â Cothissão de Relaç6es Exteriores e 
Defesa NaCional) 

Mensagens 
Do Governador do Distrato Federal, 

nos seguintes termos: 
MENSAGEM N• 72, DE 1989-DF 

. (N' 63/89-GAG, na ~rigem) 

Brasília, 21 de agosto de 1989 

Senhor Presidente: 
Reportando-me à Men-sagem n9 

61/89-GAG, do últiniO-dia 17, através.da qual 
foi encaminhado a essa Casa ProjetO de lei 
que autoriza o Distrito Federal a contratar ope­

-ração de crédito, venho-propor-o aditamento 
do texto primitivo, para o fim·- de incluir mais 
um· artigo, com a s_eguinte redação: 

"Art. t: ~ DÍ~i~ --Fe-deral autorizado 
_ ~ oferecer quotas-partes dos Fundos de 
Participação dos Estados e dOS Mliflicí­
pios como contra garantia do aval da 
União na operação de crédito a que se. 
r~fere o artigo J9" 

Acrescento, por oportuno, que a inclusão 
do mensionado dispositivo ê condição para 
que a União possa conceder aval á operação 
pretendida. 

Pelas razões expostas, encareço o acolhi­
mento da presente mensagem aditiva. -Joa­
quim DomingOs Rorfz. Goveriiador do Distrito 
federal 

(À Comissão do Distrito FeCfeliJ!)-

MENSAGEM N• 73, DE 1989-DF 
(N• 84/GAG, na origem) 

Brasília, 21 9e _agosto de 1989 

ExceJentissimo Senhor Presidente do Sena­
do_ Federal. 

No uso da prerrogativa a mim conferida 
pelo artigo 3~, da Resolução n9 157/88, dessa 
insigne Casa LegiSiãtiva, fiz encaminhar em 
16 de agosto ·de 1989 a Mensagem- n9 60 
que acompanhava Projeto de lei do Distrito 
Federal dispondo sobre a políti.ca salarial para 
os servidores da administraçãO direta, autár­
quica e fundacional e dando outras providên­
cias. 

Entre elas, o disposto no artigo 5~ a respeito 
da concessão de adiantamento, limitada aos 
servidores da administração direta e autárqui­
ca, por conta da implantação, proximamente, 
de carreira que integrará o futuro Plano de 
Carreira a que se refere o artigo 39 da Consti­
tuição Federal. 

Ocorre, no entãnto, que;ha ·redaÇão do refe­
rido artigo, foi omitida parte da proposição 
que· se-tinha em mente, acabando por se mu~ 
tilar o texto original. Ainda no artigo _59, em 
seu parágrafo único; deixaram de constar, en­
tre as parcelas sobre as quais incidirá o adian­
tamento em questão, as Gratificações pelo De­
sempenho de Atividades Rodoviárias e de 
Trânsito. 

Tais-disposições são imprescidívefs à perfe1-
- ção que se quer imprimir à norma, razão, por 

que encareço determinantes providências de 
Vossa __ Excelência nQ senti_ do de sub_siituir o 
Projeto em tramitação no Senado Federal pelo 
que a esta acompanha. 
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Ao tempo- em que agradeço, na pessoa de 
Vossa _Excelência, a co~tymeira deferência 
dessa Casa Legislativa para tom este GoVerno, 
apresento-lhe meus protestos-de subida esti­
ma e consideração,_-JOllqui Domingos Ro­
riz, Govem_~or do Distrito Federal. 

É o seguinte o projeto resu1tante do 
aditamento: 

Dispõe sobre a política salada/ dos ser­
vidores _cMs da Administração Direta, das 
autarquias e das fundações p{lbficas çlo 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O Senado Fe:de:(al de~reta: 
Art. 19 Mantida a data base es_tabelecida 

no art. 1" da Lei n~ 04, de 28 de dezembro 
de 1988, os salários, vencimentos, e J?roventos 
dos servidores civis da Administração Direta. 
das autarquias e das_ fuodações públicas do 
Distrito Federal serão reé!iustados_ trimestral­
mente, em percentual igual à variação acumu­
lada do fo.dice à_e_?_reços ao Consumtdor (IPC), 
verificada nos três meses anteriores, deduzida 
a antecipação a que se refere o art. 2~ desta 
lei. 

Parágrafo únicO. O primeiro reajuSte trt­
mestral dar-se-a em outtJbro de 1989. 

Art 2'? Sempre que a variação do !PC veri­
ficada no mês anterior for superior a 5%, os 
estipêndios de que trata o artigo anterior serão 
reajustados, a título de antecipação, pelo per­
centual correspondente a este excedente. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se-á a partir de agosto de 1989. 

Art 3~ O disposto nos artigos 1 '?e 29 desta 
lei abrange os proventos e_ pensões dos inati­
vos e pensionistas, bem assim as parcelas per­
cebidas em caráter permanente a titulo de in­
denizações, auxílios, abonos e o salário-famma 
dos servidores regidos pela Lei n9 L7ll._de 
28 de outubro de 1952. 

Art. 49 O disposto_ nos_ artigos ]9, 29 e3' 
não a1can_ça os integrantes da. Carreira Pol!dal 
Civil dos Distrito Federal que é organizada e 
mantida pela União, nos termos do artigo 21, 
inciso XIX, da Constitu_ição federaL 

Art. 59 Fica concedido aos se~Vtdores da 
Administração Direta e Autárquica do Distrito 
Federal integrante do Plano de Classificação 
de Cargos de que trata a Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 197_3, 50% (cinqüeli.ta por 
cento) de adiantamento por conta da implan­
tação de Carreira ·que_ integrará o futurõ Plano 
de Carreira a que se re_fere_ o artigo 39 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. O adiantamento a que 
se _refere este artigo será pago a partir de 19 
de agosto .de 1989, incidindo o percentual so­
bre as seguintes parcelas_ que compõem a 
remuneração: 
1-vencimento ou salário; .. 
R-Gratificação de Nível Superior, instituí­

da pelo Decreto.:-_Lei n? 1.544, de 15 de abril 
de 1977; 

I1I-Gratificação de _Atividade T écnlca-Ad­
ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n9 2.239, 
de 28 de janeiro de 1985; 

IV- Gratificação instituída pelo Decreto­
Lei n~ 2.367, de 5 de_novembro de 198?; 

V- Gratific::áçãó pelo Desempenho de Ati­
vidades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei no 
2224,-ae 9 de janeiro .de 1985, com as altera­
ções introduzidas Pelo Decreto-Lei no;. 2.367, 
de 1~87; .. __ 

VI-Gratificação Pelo Desempenho de Ati­
vidades Rodoviárias no Dpartamento de Estra­
das de Rodagem do Distrito Federal, criada 
pelo Decreto Lei no 2.257, de 4 de março de 
1985; 

VU- Grat:J.1icação pelo Desempenho de Ati­
_\dda_dgs d.e Trânsito do Distrito Federal, criada 
pela Lei_n~ 17, _de ;3Ó de m"aiQ_de 1989; 

VIII- Abono mensal criado pela Lei n~ 4, 
de 28 d.e d~emlm) de 198& 

Art. 69 O Goverri;"adór do Distrito Federal 
encaminhará ao Senado Federal. no prazo de 
30 (trinta) dias, P.rÕJeto de .. Lei inst:J.luírido a 
Carreira de que trata o artigo anterior. · 
- Art. 7~ a Representação Mensal devtda 

aos integrantes da Categoria Fundonal de As­
siSt~nie Jurídico, do Plano de Oassificação 
de Cargos, de que trata a Le_i n? 5.920, de 
19 de setembro de 1973, fica acrescida em 
tOO (cem) Pontos percentuais. 

Parágrafo único. Aos servidores de que 
trata este artigo não se aplica o disposto no 

_artigo 59. -
Arl 8Q __ As disposições constantes dp § 2°, 

do artlQO 39;-do "Çlecreto-Lei !i~ 1.462, de 29 
de abril de 1976, com as aJter~ções poste­
riores, sã_Õ êSteil.díãâ:S ãOS servidores das fun­
<;la_ç?~_s p~blicas do Distrito Fede:ral. _ 

Arl 91 As despesas decorrentes da aplica­
Ção 9_esta ~ei correrão à conta de c;lotações 
próprias dÕ Orçãmeoto do Distrito Fedei'al. 
_ Art. 1 O. -Esta lei entra em vigor na dáta 

de sua pubUcação. --
Art. 11, Revogam-se a Lei n9 20, de 2 de 

jllriho-dê 19139~ e aemais dísposiçõeS em con­
trãri6. 

(À Comissão do Djstrfto Federal} 

Pareceres 

PARECERES 1'1,. 153 E 154, DE 1989 

Sob~ o p_roje.to de Lei da Câmara 
n? 76. de 1988 (n9 844188, na ori­
gem), que "altera disposftiWÇ! da Lei 

- IJ? 6.265, de 19 de novembro de 
1975. que dispõe sobre o ensino no 

_ Exército". 

P~CER 1'1• 153, DE 1989 
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional) 

Relator: _Chagas Rodrigues 
Vem a _exame desta Comtssão Projeto de 

Lei da Proara que altera d_i~positivo da Lei 
n~ 6.265, de 19 de novembro de _1975, que 
dispõe sobre o ensino no Exército. 

A PropoSiçãO é de iniciativa do Senhor Presi­
dente_ çia RepúbHca, e se faz acompanhar da 
E.xposição de Motivos do __ Senhor Ministro de 
Estado do Exército ~larecendo _qu_e: 

"A Let n9 6.265, de 19 de noverhbro 
de 1975, que dispõe sobre o ensino no 
Exérdto;-·estabelece no seu art. 29 que 
esta -Força ministiffi'á o erisino para pre­
parar candidatos ~matricula em estabele­
dmentos de formação de_ oficiais e para 
proporcionar assistência educacional a fi­
lhos e órfãos de_militares. 

O programa de modernizaÇão deste 
Ministério, em plena execuçã-o na atuali­
dade, prevê a implantação de novo mo­
delo de colégio militar, destinado priorita­
riamente, a preparar carldidatos para _o 
ingresso na Academta Militar das Agulhas 
Negras e na Escola Preparatória_de Qlde­
tes do Exército.'' 

Esclarece ainda a Exposição de Motivos que 
os Colégios Militares continuarão a atender 
ao ensino assistencial em níveis de 1? e 2~ 
graus, permitindo que seu corpo discente seja 
constituído de alunos de ambos os sexos, o 
que é vedado pela legislação vigente. · 

Na Câmara dos Deputados a matéria foi 
aprovada sem alteraç_ões do texto_ original da 
proposição. A emenda de Plenário, oferecida 
pelo relator, fot rejeitada. 

Já no Senado, o Projeto recebeu Uma 
Emenda ao seu art. to, de autoria do nobre 
Senador Jam_il Haddad. Consiste a referida _ 
emenda em modificação do art 2? da Lei_ n~ 
6.265, de 19 de novembro de 1_975, tambéin 
objeto da alteração constante do art. 1 c_ do 
projeto em exame, que incoporaria a segÚinte 
redação: 

"Art. 2° O EXérdtO podei'á tniriistrar, 
também, ensino para preparar candida­
tos à matrícula em suas escolêll> de prepa­
ração e de formação de oficiais e para 
proporcionar o ensfrto assistencial a: ftlhos 
e órfãos de militares e civis." 

u~iluStre senador justifica__flpresentação da 
-emenda invocando, fundamentalmente, "o 
~prindpio da igualdade_ de oPortunidades", 
consagrado no arl 206 da Constituição Fede­
ral "o qual, no campo da educação; se traduz 
com a.mesma possibilidade de acesso _g:per­
manência na escola": 

Embora partilhando louvável defesa -~dit 
igualdade de oportunidade alegada pelo nobre 
Senador, principalmente em uma s_ociedade 

.. premida por tamanllas âesí9Ualâades e injus­
tiças, reconhecerj1.os nos Çolégios_ Mil_itares 
determinadas características que os diferen­
ciam do~-és(abel~c_imentos d~ ep_sino público 

·em gerar. · 
- · O caráter assistenCial dó eilsino praticado 
nos Colégios Militares funda-se na finalidade 
dos mesmos em acolherem filhOs de militares 
transferidos, por necessidade de ~rviço, para 

~~-_warnis:_ões onde _existam ta(§_lJJlidades, ou 
·ainda para permitir; âtravéSOo regi'me de inter­
nato, a permanência dess,es fl)hc;>s em _seus 
cursos normais quandO seus pafs estivei'em 
_servindo emguamições desprovidas ~~OJldi-
çóes educacionais de me5;r!l,6__n_íyeL -

T ai fato justifica a destinação de um rrlaior 
número de vagas para filhos de mmtares, ten­
do em vista o caráter especial da prestação 

- de serViçO na carreira do EXêfSito, 
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De outra parte, cumpre_ salientar que a ma­
nutenção dos Colégios Militares corre por con­
ta das verbas orçamentárias alocadas ao Mi­
nistério do Exército~ não fazendo parte, portan­
to, do Sistema Federal de Ensino mantido e 
supervisionado pelo Ministério da Educação. 

Ademais, a redação original do Projeto de 
Lei n' 76, de 1988, além de não ex~!~ir os 
filhos e órfãos de civis -dO acesso aO-s Colégios 
Militares, amplia o atendimento assistenCial 
nesses colégios ao pennitir que seu corpo dis­
cente seja constituído de alunos de ambos 
os sexos. _ 

Em razão dõ exposto, considerando-se_ a 
natureza especial do ensino e do públíco aten­
didos pelos Colégios Militares, somos pela 
aprovação do presente projeto, com rejeição 
da emenda apresentada. 

Sala das ComissõeS,--em 14-de junho de 
1989. -.João Lóbo; Presidente - Chagas 
Rodrigues, Relator -Luiz Vrana- Hugo Na­
poleão - AfonsO Arinos ~ lvfário Maia -
Rachid Saldanha Derzi - Jalm1 Haddad -
Marco Maciel- Fernando H. CardosO .,......,José 
Agripino- Leite Chaves-Antônio Luiz Maya. 

PARECER N• 154, DE 1989 

(Da Comissao de _Educação) 

(Audiência solicitada pela Comissão de Rela­
ções EXteriores e 

Defesa Nacional- art. 138, I, do Regimento 
Interno) 

Relator: Senador Meira Filho 
O Projeto de Lei n• 76, de 1988 (n• 844/88), 

na origem, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, encaminhando aos Membros 
do Congresso Nacional, através da Mensagem 
n9 296/88, e acomparihadO de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Exército, visa a modificar a redação do art. 
~ da Lei n9 6.265, de 1 9~ de novembro de 
1975, que dispóe sobre o ensino mlnistrado 
pelo Exéi-cito. 

O projeto em exame introduz substancial 
modificação ao modelo de ensino preconi­
zado na lei vigente, ao adotar a expressão "po­
derá ministrar", em substifufÇao a ministrará, 
restringindo e tomando facultativo o atendi­
mento prestado nos Colégios Militares. Desta 
forma adequa o ensino aí praticado às novas 
finalidades de profissionalização evidenciadas 
na proposição que prevê um novo modelo 
de Colégio Militar destinado, prioritariamente, 
à preparação de candidatos para o ingresso 
na Academia Militar das Agulhas Negras e na 
Escola Preparatória de Cadetes do Exército. 

Ressalte~se, também, que a proposição 
~nantém o ensino assistencial de 1 ~ e 29 graus 
ministrãdos nesses estabelecimentos, esten­
dendo o atendimento a discenteS do sexo fe­
minino. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi 
aprovada sem alterações do texto original. A 
emenda de Plenário oferecida pelo Relator, 
foi rejeitada. 

Já no Senado, o Projeto_ foi encaminhado 
a exame da Comissão de Relações Exteriores 
e pefesa Nacional, recebendo parecer favorá-

vel, com rejeição da emenda substitutiva ali 
apresentada, tendo sido deliberada a solicita· 
ção de audiência da Comissão de Educação 
sobre a matéria. 

Cabe, em primeiró lugar, d~taçar a iiãtu­
- r~a especial dos Colégios Militares criados, 

por razão histórica, para atender a órfãos de 
~- combatentes _da Guerra do Paraguai. Poste­

riormente, o- cafáter assistencial ampliou-se, 
passando estes estabelecimentos de ensino, 
a absorver em seus quadros ftlhos homens 
de dvis e de servidores das dimlais armas_ 
da República. 

Estende, agora, o Exército, através do Pro­
jeto de Lei em tela, o atendimento a estudantes 
do s~xo feminino, o que constitui louvável ini­
ciativa no sentido de transpor preconceito que 
impedia o acesso de mulheres às suas escolas 
e aos_seus efetivos. Alinha-se o Exército, deste 
modo, à tendência democratizante da neces­
sária incorporação das mulheres a seus qua­
dros, nos moldes do que já ocorre na Marinha 
e __ na-Aeronáutica. 

De outra parte, ao eleger com prioridade 
a preparação de candidatos· para o ingresso 
na Academia Militar das Agulhas Negras e na 
Escola Prepa-ratória de CadeteS, nada mais faz 
o Exército do que atentar para a necessidade 
de formação especializada para jovens que 
desejem dedicar-se à carreira militar. 

Mantidos pelas verbas orçamentárias aloca­
das ao Ministério do Exército, os Colégios Mili­
tares não itengram o Sistema Regular de Ensi· 

- no mantido' e sup-ervlsi611.ado pelo MiniStério 
da Educação, embora sigam as diretrizes do 

__ MEC no qUe tange aôs cUrrículos mírilrnos 
de J9 e_29 graus. 

.\_natureza eSpecial do alunado e as caracte­
_rísticas de -manutenção e do próprio objetivo 
precipuo dos Colégios Militares jusfificam o 

__ direcionamento do ensino minlstrado para a 
formação militar. Não haveria_ sentido, ade­
mais, que se constituíssem como meros esta­
belecimentos eduCadonais de 1 ~ e 29 graus, 
sem adoção de critérios próprios ou eleições 
.de finalidades consentâneas com seu intuito. 

Por oportuno, merece -reSsalva a redaÇão 
do projeto de lei que, sugerimos seja revista 
quando de sua redação final, de modo a elimt~ 
nar repetições desnecessárias: 

REDAÇÃO ORIGINAL 

_"Art._ :Z? O _Exército POderá miflis~ 
trar; também, ensino para -preparar candi~ 
datas à matricula em suas escolas de pre# 
paração e de formação de oficiais e para 
pfoporcionar o enSino assistencial, de 
confonnidade com o disposto na regu1a· 

_ mentação desta le~." 

REDAÇÃO SUGERiúA 

. :·~ 29 O Exércit6 poderá mlrUstrar, 
tamfiéni, ensino· destinado a habilitar can­
didatOS à matrfcula em suas escolas de 
preparação e de formação de ofidais e 
ensino assistendal, de conformidade 
com o disposto na regulamentação desta 
IeC' - --- -

ConSiCferaõdo, d~s~ manei~â. o eSpírito de­
mocrático da extens_ão do acesso aos CoJégios _ 

Militares ao corpo discente do se.l(o femininO 
e do Caráter especializado do ensino direcio­
nado à carreira das armas, o Projeto de Lei 
_n? 76, de 1988, · rrierece _a-melhor acolhida 
-desta COmfssão, ·pelo que somos -de parecer 
favorável a sua aprovação. 

Sala dás Comls~ões._ em 1~ de agosto de 
1989.- João Calmon, Presidente- Meira 
Filho, Relator - Olavo Pires - Áureo Melo 
-Carlos DeCarli -lrapuan __ Cósta Júnior­
Friiilcisco Rollemberg - Antônio Luiz Maya 
- Luiz J..íana Filho - Carlos Alberto -Ney 
Maranhão- Marco .Maciel -João .Menezes. 

TeXto final aProvado pela ComiSsão de Edu­
cação 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•-76, DE í9ll8 

. Altera dispositivo da Lei n' 6265, de 
19 de novembro de_ 1975, que dispõe 
sqbre o etislno no Exército. 

O Coilgresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 29 da Lei n9 6.265, de 19 

de novembro de 1975, que dispõe sobre_ o 
ensino no Exército, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Att, !? --.. ·~----·--·--·-.; ..... __ 
Art. 2? O Exérdtó poderá miniStrar; tam­

bém, ensino destinado a habilítar candidatos 
à matrícula em suas escolas de preparação 

_e de formação de oficiais e ensino-assisteilcial, 
de conformidade com o disposto na regula· 

. merttaçáo desta lei." 
f.rt. 29 Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação . 
Art. 3? RevOgam-se as disposições em 

contrário. 
Sala -das Comissões, em 16 de agOSto de 

1989.- JOão Calmon, Presidente -Meira 
Filho, Relator -João .Menezes- Ney Mara­
nhão - Cfitos Alberto - Marco }.faciel -
Olavo Pires - Áureo .Mtillo - Luiz Wana -
Antonio Luiz Maya - Carlos Albreto [YCarli 
- Jrapuan Costa Júnior- Francisco RoDem­
berg. 

PARECER N• 155, DE 1989~ 

(Da COniissã6 ~de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

So]!re o Projetá de Lei da Câmara n9 
58, de 1988-Comp/emf.mtar (Projeto de 
LeiCamplemeNarn9_18~A, cfe 1988, na 
Câmara dos DeputadoS), que "possibl1ita 
o afastamento de m!!_glstrados diri{Jfmtes 
dedasse-.: 

Relator: Senador Leite Chaves 
O Projeto de Lei Complementar n9 18-A, 

de 1988, em pauta, da Câmara dos Deputados 
que "Possibilita o Afastamento de Magistrados 
Dirigentes de aasse", foi apresentado pelo 
Deputado então constituinte Tito Costa em 
23 c!e março de 1988. 

Diz literalmente o Projeto de Lei Comple­
mentar: 

O CongressO Nacional decreta: 
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Acrescenta o indso lU a9 art 73 da Lei Co,m­
plementar n9 35, de 14 de março de 1979, 
com a seguinte redação~ 

"Art. 73. Con_ceder~se-á afastamen~ 
tcx 
1- ··············~--....................... .-.-~····-~-11- ................... ______ .. __ _ 
m-para exercer a presidência de as­

sociação de classe.". _ 

Justlflcação 
~ disposição de lei que todos aqueles que 

representem os diversos se_gmentos da. socíe­
dade, uma vez eleitos para cargos represen­
tativos das organizações a que pertencem, fi­
que afastados de suas atividades normais para 
o melhor desempenho da função de represen­
tação que passam a desempenhar. Garantem­
se que os inte_resses de parc:efas da população 
sejam pleiteados perante as autoridades públi­
cas e haja a]guém que postule em nome da 
coletividade. 

Ocorr-e que apenas uma entidade não ~em 
representação, porque o dirigente da associa­
ção de classe não pode afastar-se, diante da 
drcunstãncia de ter sua disdplina juridlca re­
gulamentada por lei pr6pria e complementar. 
Trata-se das_ associações de magistrados, tan­
to federais cOmo estaduais. Diante da legisla­
ção especial que disciplina O exerddo da ma­
gistratura, o juiz, uma vez eleito presidente da 
associação, _deve acumular_ ~-ªtivida_cle repre­
sentativa e as atiVidades juridlcionals, o que 
causa excessivo trabalhQ ao magistrad_o. Não 
se pode sacrificar a comuniPade que passa 
a ter um juiz excessivamente assoberbadq. 
Nem se pode impor a alguém um desme­
surado trabalho. De se ressª'tar, também, que 
o magistrado, normalmente. ex_erce. função 
docente, o que dificu1ta, aindé! mais, o exer­
dcio da profissão. 

Daf o presente projeto de le_i que pretende 
possibilitar o afastamento do magistrado, 
além de obrigar a convocação de s.ubstituto. 

Em 13 de setembro de 1988 foi requerida 
e deferida urgência de votação, vindo a ser 
aprovada, pela Câmara Federal, a redação fi­
nal em 14 de setembro do referido ano, sendo 
posteriormente remetldo_ao Sel)ado Federal. 

O Autor assim argumentou em resumo: A 
todos os representantes de classe e segmen­
tos sociais é reconhecido o direito de afasta­
mento remunerado de s.1.1as atividades nor­
mais para o melhor des~mpenho- da função 
de representação. 

Como única excessãq, a_s associações dos 
magistrados, tanto Federais como Estaduais, 
ficam prejudLcados em sua representação pefa 
impossibilidade_ legal do afastamento de seu 
represêntante de suas atividades normais. Vi­
sa, portanto, este Projeto, poss1bilitar o afasta­
mento da magistrado, além de obrigar a con­
vocação do substituto. 

É o relatório. 

Parecer 

O Projeto de ~i Complementar sob consi­
deração não padece de vf<:io de inconstitucio­
nalidade ou ilegalidade, preechendo os pres-

supostos que asseguram sua tramitação nor­
mal. 

Do pontó de viSta do ffiéfilO~ sOmos" faVorá­
veis a este Projeto pois a ausência de tal previ­
são normaf:!Va promove a desigualdade de n:a­
tamento en-i- relação a_· cátegoria dos MagJS· 
trãdos no tocante a questão de sua represen­
tação. Tãl desigualdade é inconcebível tanto 
do ponto de vista do espírito democrático ·co­
mo, e fundamentalmente, do ponto de vista 
do princip. ia c .. onstitucional da isonom!.•-

E o Parecer. 
Sala das Comissões, 17 de agosto de_ 1989.­

- Od Sabóia de-OtrValho, Presidente- Leite 
Chaves.RelatÚr- _Cai-los 'Patrocfnío -Á~reo 
Mello - Márcio Lacerda - João Menezes 
(com restrições)- Leopoldo Peres -Edison 
Lobão-Rqberto Campos-Nelson Wedekii7 
--Jutafjy Magalhães -João Calmon. 

PARECER 1'1•156, DE 1989 

(Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

Sobre o Rrojeto de Lei da_ Cámara n~ 
28. de 1989 (Projeto de Lei nr>_J.64fJ-A, 
de 1989, na CAmara dos Deputados), que 
-"DisPõe s_obre a-criação de cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho 

-- i:ili 16' Região, com sede em Sâo Luís 
-M4, e dá outras providt§ncias·: _ 

Relator: Senador Edison Lobão 
Aprovado pela Câmara âoS Deputados, é 

submetido à apreciação desta Casa o Projeto 
de Lei da Câmara n9 28, de 1989 (ônde rece­
beu o n9 1.640-A), que cria no Quadro Perma­
nente de Pessoãl da Secfetaria do Tribunal 
Reglqnal d9_ Trab~ho da 16• Região, instituído 
pela Lei n~7.671, de21 de setembro de 1988, 
com sede em São Luís (MA) e jurisdição r:-os 
Estados do Maranhão e do Piauí, cargos de 
provimento efetivo de diversas categorias fun­
cionais, sendo 160 do Grupo "Atividades de 
Apoio Judiciário,- Código TRT-1 & AJ-020", 9 
do Grupo "Outras Atividades de Nível Supe­
rior, Código TRT-16• NS-900", 33 do Grupo 
"Outras Atividades de Nível Médio, Código 
TRT-16'-NM-1000'' e 8 dO Grupo "Artesaneto, 
Código TRT-16•-Att-700". 

Na redação encaminhada pela Câmara, o 
Projeto estabelece o provimento d.os cargos 

~ par concu'rsq público (Çoõstituição, art 37, li) 
e a sua cla_S$íficação por Ato do Tribunal. Cria 
ainda Tabela de Gratificação de Representa­
Ção de Gabinete do TriQvnal, integrada por­

- funções de Ou~fié!. eAssi~êr,.cia, dispqndo que 
os va:Jares das funções dessa T~bela são idên­
ticos aos da mesma Tabela do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, por último determinando que 
as despesas decorrentes de su_a_ aprovação 
correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias da Justiça do Trabalho. Referida Ta­
bela compõe-se de 102 funções gratificadas. 

A proPoSta de criação de cargos no Quadro 
Permanente foi encaminhada à Câmara dos 
Deputados pelo Senhor Ministro- Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho por oficio 
de 6 de março de 1989, e é justificada pela 
omissão dal.ei n<? 7.671, 5fe 21 de setembro 

de 1988, quanto aos cargos auxiliares de car~ 
i"eira, tendo cuidado apenas da criação dos 
cargos de Juiz do Tribunal, Juiz do Trabalho 
Substituto e dos ~rgos em <:omissãó do Gru­
po Direção e assessor~_mento Superior -
DAS: .. -- -

Porofícióde5 de março" de 1989,foi editada 
TaPeia de GratifiCação de Repres~ntaçãO:_ ~e 
gabinete do Trib1Jllal, para sanar falha ~XIS­
tente, conforme justificação, onde se lê que 
e1a se cingiu "estl-itclmente- ao m1nimo neCes­
sário pa·ra -o peife1to rt.iilclónatnêl'l.tõ dos servi­
los auxiliares do Tribunal Regional em causa". 

No enciminhamento da proPosta e do seu 
aditamento, aninlou:se, 0- Senhor Presi9-Emte 
do Tribunal Superior dO Trabalho, no· art._ 96, 
n, b~ da ConstituiÇãq, que outorga àquele Tri­
bWlal competêndà privativa para a criação e 
a extinção de ca"rgos e ·a fJXaç::ãó de venci­
inentos de seus membros, dós juizes incl~~e 
dos tribunais inferiores, onde houver, ods_ ser­
viços awa1iares e dos juízes que lhes forem __ 
vínc.ulados;-observad'o o art: 169. 

Em face_do expOSto, tendo sido atendidas 
as exigências formais de Consti1ucionalidade, 
juridicidade e _têcnk::q legislativa, revelando-se 
o Projetõ, quanto ao qién"td, neCessário e opor­
tuno, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1989. 
- Qd Sabóia de Carvalhg, P~sidente- Edi­

. son Lob?o, Relator --:-- Rof?ertq _Ça!!)po§_ -
Mauro Benevides - Áureo MeDo - Márcio 
Lacerda-_:_ JoJo .Mcneze$-:- Leite Chaves -

. Çár!os Patrocín/0 -_M.aurír:fo C:otréa. __ 

PARECER 1'1'157, DE 1989 

(Da Comissão de Con$titlliç~o, Justlçél e 
Cidadania.) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmat? n" 
29,.de 1989 (Projeto d.e ~ein' 1.459-B, 
de 1989, na Climara dos Dgpufados), que 
"cria Cargo na Procuràdoria Regional do 
Trabalho da 1& Região em SBQ Luís­
Maranhão': 

Relator: SenadOr Edison Lobão 
Aprovado pela Câmara dos Dep_utadós, é 

encaminhada à apreciação desta CaSà·o Pro­
jeto de Lei da camara n9 29, de 1989 (oride 
recebeu o n9 1.459-B), que- cria-um· cargo, 
em comissão, de Procurador Regional do Tra­
balho, código Df'.S~101.4, a ser -exercido por 
ProcUrador. do Trabalho de Segunda Catego­
. ria, as de~esaS- resultant~s devendO~ CoiTer 
à conta das dotaÇõeS consígnadas-aO MJpis­
tério Público do Traba:Jho, 

O projeto foi enviado à Câmara dosj)epu­
tadÕs pelo Senhor Procurador Geral da Repú­
blica, com a Mensagem n9 oor; de 11 de janei­
ro do corrente ano, onde S. ~ réSsalta q~e 
a Lei n9 7.671, de 21 de setembro de 1988, 
não previU a criaçl:io dÔ i-eferido CtJi-Q-CÇjf'Cuja 
existência apresenta-se esselicial"' para o fun­
cionamento de uma Procuradoria R~gional do 
Trabalho. . · - · 

Arrimou-se o Senhor Procurador Geral da 
República, no§ 29 do artigo 127 da Carta Mag­
na, que faculta ao Ministério Público a iniciativa 
de propor ao Poder Legislativo a criação e 
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a extinção de cargos ~ serviços auxiliares, obM 
servado o _disposto no artigo 169. 

Em face _do exposto, e nada havendo de 
inconstitucional ou injurícüco no teor da forma 
do Projeto, que obedece aos ditames da boa 
técnica legislativa, manifestamoMnos pela sua 
aprovação. 

SaJa das Corrtissões, 17 de agosto de 1989 
- Od Sabóia de Carvalho, Presidente- Edi­
son Lobão, Relator - Roberto Campos -
Mauro Benevides - Márcia Lacerda -João 
Menezes - Leite Chaves - Ciirlos Patrocínio 
- Maurício Corrêa -Jutahy Magalhães -
AureoMello. 

PARECER N• 158, DE 1989 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Oda­
dania.) 

Sobre o Projeto de Lei da- Câmara n 9 

24, de 1989 (n• 2.123-A, de 1989, na Casa 
de origem), que "dispóe sobre a iratifi­
cação extraordinária dos SeiVidores do 
Tribunal de Contas da (Jnião e dá outras 
providêndas': 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Com a Mensagem n? 01-GP/89~ de 26 de 

abril de 1989, o Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União, submete, nos tennos do 
art. 96, lndsálf, alínea bc/c o art. 73 da Consti­
tuição, Projeto de Lei que institui a Gratificação 
EXtiãOtdinária dos Servidores do Quadro e da 
Tabela Permanente da Seçretaria Geral da­
quela Corte de contas, até o limite de 170% 
(cento e setenta por cento) sobre os valores 
dos respectivos padrões e referências, obede­
cidos os critérios a serem definidos por resolu­
ção do Tribunal e dando outras provídências. 

Consubstandado em sete artigos. que se 
desdobram em parágrafos, o Projeto de Lei 
n"'24, de 1989, obedece às diretrizes constitu­
cionais no que diz respeito à observância do 
princípio basilar da isonomia, tendo em vista 
que igual gratificação já foi conferida a95 servi­
dores dos Tribunais Superiores e aos do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

De outra parte, o jnstrumento legal, acom­
panhado de justificativa, esclafece que não se 
beneficiam da referida gratificação, os ocu~ 
pantes de cargos de Analistas de Finanças 
e Controle Externo, aos quais já é atribuída 
gratificação semelhante, estendida pelo De­
creto-Lei n9 2389/87; e os detentores de em­
pregos da Tabela de Especialistas Contrata­
dos, que têm remuneração própria. 

Acrescenta, ainda, que o beneficio somente 
será concedido aos funcionários no efetivo 
exercício, no Tribunal, ressalvados os afasta­
mentos legais (art. 2?); que a incorporação 
aos proventos de aposentadoria correspon­
derá à média dos percentuais atribuídos ao 
funcionário, nos doze meses imediatamente 
anteriores à inativação (art. 39); e que a conces­
são da gratificação não exclui a percepção 
cumulativa de outras instituídas por l_ei, obser­
vado o limite máximo de que se trata o inciso 
XI do art. 37 da Constituiç-ão Federal (art. 4?). 

Quanto às despesas qUe resultarem da exe­
cução da norma correrão à conta das dota­
ções consignadas, no Orçamento da União, 
para o Tribunal de Contas da União. 

Em face ao exposto, verifica~se que a propo­
-sição -foi "elaborada consoante as prescrições_ 
legais e regimentais aplicáveis à espécie, me­
recendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de cons­
titucionalidade, juridicidade e técnica Jegis1a­
tiva. 

-Sala daS Comissões, 17 de agosto de 1989 .. 
- Cid S;Jbó/a de Carvalho, Presidente. Mau-
rído _ _C_diiêa, ReÍator - Carlos Patrocfnio -
João Menezes (com restrlções)-AureoJrfeDo 
-Leite Chaves -Márcio Lacerda -Mauro 
Benevides --,-Roberto Campos- Edison Ler 
bJo -Jutahy Magalhães. 

PARECER N• 159, DE 1989 

(Da Comissão de Constituição, Justiça e Qda­
dania.) 

Sobre o Projeto de Resolução nP OI, 
de 1989, que ''altera a redação de dispo­
sitivos da Resolução n 9 146, de 1980, alte­
rada pelas Resolução n?s 50, de 1981, 
e360, de 1983. e dá .outras providências·: 

Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
- Vem {3. exame desta COmissão Projeto de 

Resolução de iniciativa da ilustre Comissão 
_Diretora, intentando altera~ a _redação de dis­
positiVos da Resolução n: 146, de 1980, altera­
das pelas Resoluções: n9s 50, de 1981, e 360, 
de 1983, e dando outras providências. 

A matéria se faz acompanhar de justificação, 
esclarecendo que a proposição procura adap­

_tar ao Senado Federa] disposições aprovadas 
p~Ja Lein? 7.163, o que permitirá a Progressão 
Vertical sem a exigência da existênci~ de vaga, 
possibilitando efetiva e salutar desobstrução 
das carreiras. 

O sistema passará a fu_ncionar de forma 
que o servidor que peencher os requiSitos exi­
gidos para progressão vertical seja posicio­
nado na classe i_mediatamente superior, levan­
do seu próprio cargo sem que haja alteração 
no nómero d_e cargo existentes, mantida a Jota~ 
ção ideal da respectiva categoria. 

Continua a justificação: a alteração proposta 
acarreta despesas de pequena monta que são 
previsíveis porque oriundas de movimentação 
normal de servidores, cujas promoções fazem 
parte da dinâmica dos Quadros de Pessoal 
existentes na Casa. 

Paralelamente, coibe-se uma movimenta­
ção horizontal desordenada, determinando-se 
que sejam rigorosamente observados os re­
quisito_s da fc_;>rmação profissional especifica, 
a nível de escolaridade. 

O Projeto propõe, também, nova sistemá~ 
tica proCessual e prazo para os levantamentos 
de dados funcionais dos servidores concor­
rentes à Progressão e Ascensão funcionais. 

O art. 29 do projeto determina mudança 
importante no art. 356 do Regulamento Admi­
nistrativo para acrescentar dispositivo que 
obrigue o servidor a desempenhar efetivamen­
te a função para que foi habilitado em pro­
cesso de ascensão fundonal. 

Assim é que a proposição tem a intenção 
_de alterar a redação de vários dispositivos da 
Resolução n9 146, de 1980, aperfeiçoando al­
guns de seus institutos e inovando com outros, 

aplicando aos Quadros de s_ervidon;;s da Casa 
nonnas já consagradas nos Poderes Executivo 
e Judiciário. 

A matéria, no que conceme aos seus aspeC­
tos jwídico constitucionais, encontra guarida 
no inciso XIII, do art. 52, da Con.stituição Fede­
ral, que dá ao Senado Federal competência 
privativa para dispor s_obre sua organização, 
funCionamento, polícia, criação, transfonna­
ção ou extinção de cargos ou ·empregos e 
funções de seus serviços. • 

No mérito, por todas as razões aqui aduzi­
das, somos de parecer favorável à aprovação 
do Projeto de Resolução n9 1, de 1989. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1989. 
- Od Sátiõ/a de Carvalho, Presidente -Jutahy 

MagalhB(!s, Relator -_~r/os Patrocfnio -
Mauricio: CoTTêa -João Calmon - Edison 
Lobão __.:. Nelson Wedekin - Aureo MeDo -
Leite Chtives -João Menezes -Mareio La­
cerda -Roberto Campos. 

O SR. PRI;SJDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do _Exped!_ente lido, constam -:os· PrOjetos 
de Decretos Legislativos n.,s 1 O a 14, de 1989, 
que por se- tratarem -de matérias referentes 
a atos internacionais, em _obediência ao artigo 
376, c, do Regimento Interno, ter~o. perante 
a ·comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o prazo de cinco dias para recebi­
mento de emendas, após o que a referida Co­
missão terá quinze dias, prorrogáveis por igual 
período, para opinar sobre a matéria. Findo 
esse prazo, sem parecer, as proposições entra­
rão na Ordem Qp Dia nos termos do art. 172, 
11, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, ptojeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o segUinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 52, DE 1989 

Suprime a a/fnea "c" do art. 389 do 
Regímento Intemo do Senado FederaL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
e eu promulso a s_eguinte Resolução: 

Art. 19 E revogada a alínea c do art. 389 
do _RegifT'!ento Interno (Ato da Mesa n? 1, de 
1989). 

Art. 2~ Esta resOlução entra em vigor na 
clata da sua publicação. 

Justificação 

O item IV do art. 42 da Constituição de 1969 
(Emenda Constitucional n~ 1/69) é que exigia 
a oitiva do Poder Executivo, pára que o Senado 
autorizasse "empréstimos, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de inte~ 
resse dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios". 

Essa exigência foi repelida pelos Constituin­
tes de 1988 e o item V -do art. 52 da Carta 
em vigor, disciplinando a competência priva­
tiva do Senado, declara: 

"V-autorizar operações externas de natu­
reza financeira de interesse da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios;" 
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Não nos parece que o próprio Senado Fede­
ral deva limitar sua competência privativa, para 
ouvir qualquer órgão do Poder ExeCutivo, pen­
dente de opinião externa para decidir sobre 
matéria que seja constitucionalmente do seu 
único alvedrjo. Será uma renúncia inaceitável. 

__ IV- autorizar empréstimos, operações ou 
acordos externoS, de qualquer natureza, de 
interesse dos Estados, do Distrito Fededral e 
dos Municípios, ouvido o Poder ExecUtivo Fe­
dera~ 

............ -~-· -··-----·---..--.. --
(As ComissõeS de ConstitWção, Justiça 

e Giiàdania e Diretora.) 

Compete aO Senado ari.ãl.~S-ar, através da do­
cumentação enviada pelo Poder Executivo so­
licitante, a operação a ser realizada, os recur­
sos oferecidos para satisfação dos compro-­
missos, se seus objetivos estão autorizados 
pelo Poder Legislativo competente e a suà ca- ~ (fsR. P:íiESIDENTE (PomP-eu de Sousa) 
pacidade de endividamento-.- --0 -projeto qUe acaba de~ Jida,:S.erâ publi-

Satisfeitos esses quesitos não há porqUe cada e, em seguida, ficará sobre a mesa du-
deixar de ser autorizada, deixando à parte inte- rantell"ês sessões, a fim de receber emendas, 
ressada sua viabilização Junto aos dei!!_ais ór· de acordo com o RegimeJ1~0 Interno, art. 401, 
gãos ligados à matéria. _ _ -- § 19 E_findo este prazo, será deSpachado às 

A simples autorização aprovadã. PeiõSeriã~ - C01:ntssões competentes. (Pausa)• 
do Federal, não obriga a concessão do em- .Sçbre a mesa., oficio que será lido pelo Sr. 
préstimo. Na hipóterse de uma posterior invia- 19 Secretário. 
bilidade, esta jamais poderá ser considerada É lido o ~eguinte-
uma capltis deminutto para o Senado_ Pede- GP-0-01789189 
ral, porquanto à Câmara Alta cumpre o dever 
da aprovação, cumpridas as condições consti- Brasília, 21 de agosto de 1989 
tuciomUs e regimentais, cabendo aos ~eci.t­
tivos Federaf, Estadual, My!!icipal, do_Distrito 
Federa1 e dos Territórios a captação dos fecur­
sos e sua perfeita e correta aplícaç§o. 

Sala das Sessões, 24 de agosto _d~_19&9. 
-Senador Moisés Abrão .. 

LEO!SUlÇÃO CITADA 
REGIMENTO INTERNO 
DO SENADO FEDERAL 

CAPITULON 
Das Atribuições Prevista$ nos_/Vts. 52 e 155 

da ConstituiÇã"ó 

SEÇÃO! 
Da Autorização para Operaçóes Externas 

de Natureza Financeira 

Art. 389. O Senado_fe_d~ral apreciará pe­
dido de autoriz,açáo para operações. externas, 
de natureza financeira,_ de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal,-dos.Terrltó­
rios e dos Municípios (Cónst.; art. 52, V), ins­
truido com: 

a) documentos que o habilit~m a conhecer, 
perfeitamente, a operação, os recursos para 
satisfazer os comprOmissos e a sl,l;a finalidade; 

b} publicação oficicU,_çom o texto da autOri­
za~ão do Legislativo competente; 

c) parecer do órgão competente do Poder 
Executivo, _ 

Parágrafo úniCo. E lícito a Qualquer sena­
dor encaminhar à Mesa documento destinado 
a complementar a instrução ou 6 esc:Iared· 
menta da matéria. - -

Seii:fiOr Presidente, 
- --~Tenho a honra de enviar a Vossa EX:C"elêhCiã, 
pàra os fins c-onstitucionals, o Lriduso Projeto 
de Decreto Legi~lativo no _6-D, de 198"7. (ri.Q 
3, de 1988, no Senado Federal), que "~proVa 
os textOS 'áiis convenções e ~ecomendações 
da Organização Internacional do T raba1ho que 
especifica". 

Aproveito a oportunidade Para revonar a 
Vossa Excelência protestos de elevada. estima 
e distinta consideração. - Deputado Paes de 
Andrade, Presidente. 

_ O SR. PRE51DENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com relação ao ofício que acaba de ser 
lido, a Presidência comuni<::a ao Plenário que 
determinou as providências necêssárias à pro­
mulgaÇ-ãO-do decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sõbre a mesa, oficios que serão lidos pelo 
-Sr. 1 ~ Secretário. 
- - São lidos os s,eguintes 

··--· Sua5ECRET ARIA DE -COMISSÕES 
COMISSÃO DE. EDUCAÇÃO 

OF/CESF/008189 
Brasíila, .21 de agosto de 1989 

. Senhor Presidente, 
__ -Nostermos __ do § 3~doru:J:. ~1 do~egímento 
Interno, com a redação dada pela ReSolução 
n9 18, de_ 1989, comunico a Vossa Excel~ncia 
que esta Cõffiissão aproVo_~ o PLS n9 11/89, 

_gue institui o Dla Naçional do Doador de Ór· 
· gâos, nà rel!nião de 16-8~89, por 11 'onze) 
.votos. _ . . 

...... ,_. ________ ~-----.. ~ _ " Na_ oportunidade renovo a V. Ex• meuS Pro-
- testes_ de- elevada estima e consideração. -

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATNA DO BRASIL- 1969 

............. -. ...,. .......................... _._._ __ ,~, 
Art. 42. Compete privativamente ao Se­

nado Federal: 

S~~dor João Calmon PreSictente. . - -

OF!CESF7009789 
-Brasi1ia, 21 de ag9sto de 1989 

Senhor Presidente 
Nos termos do. § 3~ do art. 91 do Re_gi­

rrterimto Interno, com a redação dada pela 
Resolução rt' 18, de 1989, comunico a VOssa 

Excelência que esta Comissão aprovou o PLS 
0° 110/88, que dispõe sobre o depósito tegal 
de publicações, i-la Biblioteca NadOnal, e dá 
outras providêni::ias, na reunião de 16-8-89, 
pOr 11 (ohiê) votOs. - - -

'"··-Na oportunidade renovo a V. Ex.• meus pro­
testos de elevada estima e _consideraçáo. -
Senador-JOáO Cqlmon Presidente 

-oF/CESF/010/89 
~ l?rasília, 21 de agosto de 19~9 -

Senhor Presidente, - - - · 
Nos termos do§ Jo do art. 91 do regirOento 

(ntemo, com a redação dada pela Resolução 
n9 18, de 1989, comunico a Vossa Excelência 
que esta_C_ornissã-o aprovou o PLS n~ 10~/88, 
que dispõe sobre o ensino das modalidades 
e5pOrtiV<fs de lutas e disciplina sua prática em 
clubes, academias e estabelecimentos congê­
neres, na reunião de 16·8-_8~, por 11 (onze) 

-Vó1os. 
Na oportunidade renoVo a V. Ex" protestos 

de elevada estima e consid~raçã_q: -::-_ ?.enador 
JoãO Càlmon, Presidente. 

_____ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de;-sousa) 
- Com referêncià ao expediente que acaba 

- de ser lido, a presidênc::ia comunica ao plenário 
que, nos termos de;> art 91, §§_3o a 6° do Regi­
mento Interno, depois de publicada a dedSão 
da Comissão no Diário do Congresso Nacio­
nal,. abrir-se~á o prazo de 72 horas para inter­
posição de recurso, por um décimo da com­
posição da casa, para que os Projetos de Lei 
do Senado n"?'- 103 e 110, de 1988, e 11, de 
1989, sejam apreciados pelo Plenário.-Esgo­
tado es_se prazo sem a interposição de recurso 
os projetos serão rero_e.tidos à Çãmara_ dos 
Deputados. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será Hdo 
pelo Sr. 1" Seqetário. · 

É lido o seguinte 

REQOERIMENTO N• 424, de 1989 

Requeremos, ·rundanlentados no art. 152 
do Regimentõ'Tnterno·do-Senado -Federal, a 
prorrogação por mais 30 (trinta) dias do prazo 

'"ConcedidO à Comissão Parlamentar de Inqué­
n!o destinada a apUrar as lrregularldadeS e 

· seus responsáveis pelas importações de ali­
mentos por órgãos governamentais, que se 
encerrará no Próximo dia 28 de cigosto do 
corrente . 

Dirceu Carneiro -Mauricio Corrêa -Mau­
ro Borges - frapuã Costa J}Jnr"or- Rona/Ço 
AraiJão -Pompeu de SouSa -Mauro Bene­
vides- U1fson Martins - Chagas Rodrigues 
--Leopoldo Peres -!Yey Maranhão - Leíte 
Chaves -Mendes Canale -_Alfredo Cafnpos 

---=---Lourival Baptista --Jutahy Magalhães~ 
· Teotonio Vilela - Nabor Junior- João Cal­
mon -Edison Lobão - Louremberg Nunes 
Rocha- Odacir Soares- Cid sabóía de Car- -
valho - Divaldo suruagy- Mário Maia. 

O SR. PRESIDE_NTE (Pompeu de Sousa) 
- Fica prorrogado o prãzo, nos termos do 
art. 152 do R€-girri-ento Interno. -

Sobre a mesa, -requetimenlO qué Será lido 
pelo Sr. '1" Se'cretárlo: · · -
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É lido o seguinte 

REQCIERIMENTO N• 425, DE 1989 

Senhor Presidente, 

Solicito a V._ Ex.' urgentes providências no 
sentido de encaminhar ao Banc_o Central a 
solidtação das seguintes informações, já pedi~ 
das àquele Banco, para conclusão do Relató­
rio da Comissão destinada a examinar a ques­
tão da divida externa brasileira e avaliar as 
razões que levaram o Governo a suspender 
o pagamento dos encargos financeiros dela 
decorrente, nos planos externos e internos, 
da qual sou relator: 

l-tabela indicando parte da atual dívida 
externa causada pelos juros ftutuantes 
(1979-1989~ 
2-nível de reservas internacionais - últi­

mo dado disponível; 
3-totaJ de créditos externos do Brasil -

valor por país e vencimentos: 
a) junto aos organismos mu1tilaterais -

por instituição (BIRD, BID, FMI etc); 
b) junto ao Oube de Paris- por país e 

instituição; 
c) junto aos bancos comerciais-por ban­

co e "região" (Europa, EUA, Japão). 
4-Tendo em vista o acordo com ban­

cos!C. Paris, fornecer à Comissão o atual es­
quema de amortizaçãol]uros estimados de 
1989 em diante ( crêdltos dos bancos e Clube 
de Paris), e organismos multilaterais. 
5-Demonstrativo sobre evolução da dívi-

da registrada 1973-1989, -
1. Setor Público 

1. União- Adm. Direta 
2. Estados Municípios 
3. Municipios 
4. Estatais 
5. Avais etc. 

2. Setor Privado 
1. Firmas Estrangeiras 
2. Firmas Nacionais 

6-Estimativa de pagamentos de_ juros e 
amortização para 1989 e para o período de 
1990 e-1995 com base: 1. nos acordO$ já 
fumados e 2. nas taxas de juros anuais. 
7- Nas condições acordadas e, com base 

no desempenho da economia brasileira junto 
a economia mundial, qual a estimativa do Ban­
co Central para "serviços financeiros" Ouros, 
lucros etc.) do país neste e nos próximos 4 
anos? 
8-Qual a evolução do spreadpara o Brasil 

na dívida de curto prazo? Destacar a taxa mé­
dia anterior à moratória, durante a moratória 
e a atual (1989). 
9-Por que o Governo ·não desenvolveu, 

via Banco Central, linhas de curto prazo em 
substituição à nossa dívida de curto prazo? 
Isso não seria possível com o crescimento dos 
saldos comerciais de 1988, 1989? 

1 O- QuantO houve de conversão de dívida 
este ano? Sob que modalidãde e condições? 

I I -Qual o total de pagamentos financei­
ros previstos durante a moratória? 

12-Qual o total de pagamentos efetuados 
durante a moratória, tendo em vista que a 
suspensão foi parcial? 

13-Discriminar os agentes externos que 
receberam durante a moratória e respectivos 
valores. 

14 -Quanto de dívida externa do setor pri­
vada foi estatizado no período (na medida em 
que as empresa privadas ftzeram recolhimento 
ao Banco Central?). 

15-Contratos: lfstãr os contratos da divida 
registrada com valores acima deUS$ 100 mi­

-lhões. 
16-Quanto o Brasil pagou ao BIRD de 

taxa de compromisso nos últimos 4 anos em 
face da não utilização de empréstimos contra­
tadas? 

17-Quanto o Brasil dispendeu com ''ser­
viços do Comitê de Bancos" e com 'Taxas 
aos Bancos" qu~ administraram a renegocia­
ção da dívi~a juntos aos pequenos e médios 
bancos? (gasto ano a ano). 

Apresento a V. Ex!' meus protestos de eleva­
da estima e distinta consideração. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1989. 
- Senador Fernando Henâque Cardoso, U­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O reqUerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação. A Presidência determina sejam 
as informações_ desde já solicitadas aos órgãos 
competentes, uma vez que o requerimento 
foi encaminhado diretamente à Mesa Diretora, 
que já o examinou e deferiu_em reunião realí~ 
zada em 1 1 de agosto corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presiçlência convoca sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no plenãrio da Câmara dos Deputados, desti­
nada à leitura de mensagens presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~A Presidência recebeu a mensagem n9 175, 
de 1989 (n' 433/89, na origem), de 21 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
Repóblica, nos termos do art. 52, item V, da 
ConStituição, solicita autorização para que o 
Governo -do Estado de São Paulo possa con­
tratar operação de crédito externo no valor 
deUS$ 24,007,558.00 (vfute e quatro milhões, 
sete mil, quinhentos e cinqüenta e oito dólares 
americanos), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comunica ao Plenário que 
deferiu o Recurso n9-3, de 1989, interposto 
no prazo regimental na sentido de que o Pro~ 
jeto de Lei do Senado n' 83, de 1988, de 
autOria do Senador Ney Maranhão, que dispõe 
sobre a incorporação ao patrimônio do Estado 
_de Pemambuco dos bens pertencentes ao ex­
tinto Território Federa1 de Fernando de Noro­
nha e dá outras providências, seja submetido 
ao Plenário. 

A matéria será incluída em ordem do dia 
após publicação em avulsas do_ parecer da 
Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidada­
nia, obedecido o interstício regimental. 

É o seguinte o Recurso n" 3, de 1989, 
interposto no pr~o regimental 

RECURSO N• 3, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no artigo 91, §-§ 

49 e 5", do Regimento Interno do Senado Fede­
ra! interpomos recursos para que 6 Projeto 
de Lei do Senado n~ 83, de 1988, de autoria 
do Senador Ney Maranhão, seja discutido e 
votado pelo Plenário da Casa. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1989. 
'-'-Saldanha Derzi -Alfredo Campo -Áureo 
Mello ~ Frandsco Rolemberg- Dlrceu C~ 
neiro -Jrapuá CoSta JúmOr - Louremberg 
Nunes Rocha - Carlos Alberto - Roberto 
Campos. 

É O SEGUINTE O PAREceR DA CO--­
MISSÃO DE CO/'IST/TO!r;:ÃÕ, J(JS77ÇA 
EODADAN!A 

PARECER N• 160. DE 1989 •. 

Da Comissão de ConstitWçiO, Justiça 
e Ciáaâania sobre o Projeto de Lei do 
Senddo nP 83, de 1988, que "Dispõe so­
bre a incorporação ao PatrimômO doEs­
tado de Pernambuco dos Bens perten­
centes ao extinto Território Federal de 
Fernando de Noronha e dá outras provi~ 

_dências." 

Relator: Senador Mansuento de Lavor 
1- Considerações Preliminares 

Com o advento d~ nova Carla Constitucio~ 
na!, resolveu-se, confonne preceitua o art. I 5 
das Disposições ConstitilciOriaiS-Transitórias, 
reincorporar o Território Fedei-al de Fernando 
de Noronha ao Estado de Pemambucç:>. 

Consoante o mandanlerito ora referido, o 
Senador Ney Maranhão apresentou o projeto 
de lei em causa, que-tem por-objetivo promo­
ver a transferência dos bens pertencentes ao 
extinto Território para o Estado de Pernam­
buco. 

Segundo o ProjetO aPresentadO, os bens 
necessários à navegação aérea e marítima, 
esta última, preservada através de emenda do 
próprio autor, serão mantidos sob adminis­
tração federal, não se transferindo~ portanto, 
ao patrimônio do E_stado-membro. 

H-Considerações de Ordem Admlnistra-
tiVi1 

__ Efetivamente, uma vez incorporado ao Esta­
dO de Pemambuco, os meios então adminis~ 
trados pelo Território transferir-se-iam ao Ente 
estadual a quem, desde então, compete exer­
cer, conforme o direito_administrativo própria, 
a gestão da Coisa Pública que lhe prete.nce. 

Assim, têm os Estados, "no exercício de 
sua autonomia constitucional de auto~admi­
nistração", que dispor de instrumentos mate~ 
riais e organizacionais que permitam imple­
mentar a ação póblica competente. 

Nesse sentido, o projeto de lei em causa 
devolve, ao Estado-membro, Õ patrimônio que 
lhe cabe, por direito, administrar. 

A contrário senso, todavia, o prolongamento 
do "status quo" implicaria uma limitação de 
competência, de vez que a gestão do Estado 
de Pernambuco para esta região ficaria aquém 
dos limites administrativos que d.imanam do 
próprio texto constitudonal. 
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111-Da Constitl!clonalidade 

Embora o § 3~ do art. 18_disponha sobre 
as condições espedfi_ç;:;;ts que devem ser ob­
servadas para incorporação entre Estados e 
Territórios, a determinação expressa do art. 
15 das Disposições Transitórias, ineludivel­
mente, dirime qua1quer questionamento, de 
vez que, de forma expressa, eStatui a extinção 
da referida_ entidade federal. 

Cabe considerar, no entanto, o aspecto tem­
poral, na medida em que nos termos do pro­
jeto são alcançados, pela transferência, bens 
pertencentes ao Territ_ório, em }9 de setembro 
de 1988. - · 

Ta1 situação implica retr~~gfi- dispOsitivo 
cons.titudonal f!)ém dos limites ftXados implici­
tamente com a promulgação da Carta Magna. 

Destarte, parece impróprio ampliar os efei­
tos da extinção um marco temporal que não 
encontra indicativo explícito ou dedutível para 
que seja aceito como legitimo ou legal. 

Cumpre considera"r, ainda, que o art. 2~ revo­
ga, peremptoriamente, decretos que alteram 
a destinação de Pens ao (uturo Patrimônio 
do Estado de Pernambuco. Ocorre, "in casu", 
com_a revogação dos_ decretos, a devolução 
dos bens em tela ao Ente estadual, de vez 
que, ex vi do§ primeiro do art. 1?, são especifiM 
cados quais os bens que permenacerão inte­
grados ao patrimônio da União. (Considere-se, 
ainda, a emenda proposta pelo autor do pro­
jeto em linhas posteriores referidas). 

Por último, cabe destacar que a forma legis­
lativa é adequada para que se promova a trans­
ferência de bens de uma entidade estatal para 
outra, na medida em que, para tanto, é sufi­
ciente a edição de lei transladando o domínio. 

IV- Das Erfiel1das 

Apresentada pelo próprio autor do projeto, 
ressalte-se, primeiramente. uma emenda de­
terminando a manute_n_ção, sob domínio fede­
ral, de bens da União jnc;Jispensáveis aos servi­
ços de navegação marítima. 

A exemplo do que ocorre c;om a -proposta 
inicial relativamente à Aeronáutica, equilibra 
o autor o texto legal, _estendendo o mesmo 
privilégio à Marinha d~ Guerra do Brasil. 

Sem dúvida, em virtude de sua natureza, 
esses bens, havidos _como d.e LI.SO ~special, 
devem permanecer sott o domínio da União, 
haja vista a competência decorrente da lei, 
reconhecida e amparada, fartamente, pela 
melhor doutrina jurídica. 

Efetivàrnéilte, para o desempenho de suas 
atribuições, necessita a Administração Federal 
dispor de meios para levar a efeito ações típi­
cas que lhe competem ex vi legis. 

Em tempo, inclui o Relator emenda supres­
siva, eliminando do art. 1 ~. caput, a expressão 
" ... na data de }9 de setembro de 1988", con­
soante argumentação em linhas precedentes 
exposta. 

V- Do Substitutívo 

Diante do exposto, somos, S.MJ., pela apre~ 
sentação de substitutivo nos segWntes termos: 

SUBSTITUf!VO AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N• 83/88 

- D/sPõe _sobre a incOiporação ao Patri­
mônio do Estado de Pernambuco dos 

_- bens pertencéntes ao extinto Território 
Federal de Femando de Noronhf:l e dá 
outras providências 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o São transferidos ao patrimônio do 

Estado de Pern;;tmbuco os bens móveis e imó­
veis pertencentes ao extinto Território Federal 
de Fernando de Noronha. -
:__parágrafo único. Permanecem como 
bens da União, sob a administração dos Minis­
térios da Marinha e da Aeronáutica, insta!aw 
ções, equipamentos e awq1los- à navegação 
considerados indispensáveis, respectivamen­
te, à segurança da na\(egação marrtima e aos 
servi~ros de proteção ao v6o. . . _ 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Ficam revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Comissões. 27 de Junho de 1989. 
-Cid Sabói~ âe _Carvalho,Presidente- Man­
sueto de Lavor, Relator -Maurício Correa 
............ Jutahy Magalhães - CarloS Patrocínio __:.­
Áureo MeDo -Marco Maciel- Lourival Bap­
tista - Glagas Rodrigues - Afonso Mnos 

-- -Meira Filho ___; Mauro Benevides - José 
Paulo Bisol- Frandsco Rollemberg. 

TEXTO DO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N' 83, DE 1988 

APROVADO PEJA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO; JUSTIÇA E ODADANIA 

Dispõe sobre a incorporação ao Patri­
mónio do Estado de Pernambuco dos 
bens pertencentes ao exti(lto Território 
Federal de Fernando de Noronha e dá 
outras providências. 

~o·c:ongresSO Néiclonal decreta: 
M- ·f o São transferidos ao patrimônio do 

Estaâo âe Pernambuco os bens móveis e imó­
-VeiS-p-errencentes ao extinto Território Federal 
de Fernando de Noronha. 

Parágrac_o úniCo. Permanecem corno 
bens da União, sob a_adminístação dos Minis­
térios -da Marinha e da Aeronáutica, instala­
ções, eCjuipãmeritos e auxíl_ios à navegação 
considerados indispensáveis, respectivamen­
te, à segurança da navegação marítima e aos 
serviçõs de proteção ao vôo. _ 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data"-de 
-sua piJblic~ção. 
_ Art. 39 Fic_am revogadas ãs- _disposições 
em contrário. -~ · 

Od Stibóia de CarValho- Maurício Correa 
-:::..:.~ Ciii!OS Patrocínfo ~ Mansueto de t.avor 
-Jutahy Magalhães~ Marco .Macid-LOu~ 
riVal Ba;itJSfa -:-_José fayjo !3~/ - Glagas 
Rodrigues - Áureo .Mello - Afonso -Arinos 
--Meira Filho -Mauro Benevides - Franw 

--aSCô Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. . 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
allrnon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - Es. 
Pronuncia o s_egü_ipte dis_çurso.) ~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, eleito pela quarta vez 
para presidir a Comissão de Educação do Se­
nado, sinto-me no dever deJazer uma presta­
çao de contas sobre os trabalhos que realiza~ 

- mos nos primeiros meses deste anQ. _ .. 
Inicialmente, tomamos a iniciativa de con­

vocar o Diretor do S_e~o de EStafíSttCa- de 
Educação do MEC, Professor José Ma_rtku~ Ro­
ârigties, para nos fazer wna exposição sobre 
os dados tenebrQSos do financiamento da 
educação no Brasil, que constam do Anuário 
lla Uii.esco, -que é publicado em inglês, francês 
e espanhol. 

Eu visitara, em abril do corrente ano, a_sede 
da Unesco, onde obtive o exemplar do Anuário 
de 1988, que coloca o Brasil abaixo de 92 
países em dispêndlos públicos com educação 
em relação ao Produto Nacional Bruto. 

Em 1973, o Brasil apareceu, no Anuário 
da Unes_co, em septuagésimo _lugar, abaixo 
de sessenta e nove países. Procur_ei investigar 
as razões dessa humilhante colocação do nos­
so_País. Para isso tomei a.iniciativa de propor, 
aos meus nobres Colegas da Comissão de 
Educação, a convocação do PrÕfessor José 
Martins RodrigUes e _çfq Presidente do braço 
brasileiro da Unesco. Professor CJeantho Paiva 
Leite. No decorrer_d_essa reunião o Professor 
José Martins Rodrigues alegou_que os dados 

__ divulgados pela Unesco não representavam 
o quadro verdadeiro do esforço nacional em 
favor da_ educação, porque, até agora, os 
Anuários da Unesc;o não haviam incluído os 
dispêndios muncipais com educação em nós~ 
sO País. São focalizado$ apenas os dispêndios 
no plano do Governo Federal e pelos governos 
estaduais. Entretanto, _no An1,1ário_Q.o_ próximo 
ano o Serviço de Estatlstica do MEC. pela pri­
meira vez, fornecerá à Unesco os d_ados sobre 
os ivestirnentos em educação tambénl na área 
dos municípios. E o Professor José Martins 
Rodrigues entendeu e.sse .. e2(~rcicio_otimista e 
previu que o Anuário de 1990 colocará o Brasil 
em 4& lugar em dispêndios públicos em edu­
cação, em relação ao Produto Nacional Bn,~­
to,na hipótese, é claro, de nenhum dos outros 
países ter aumentado os seus investimentos 
na área de educa_ção, n~st_e último exerddo. 

Convém eslcarecer que os dados da Unesco 
estão defa,sados, porque se referem ao ano 
de 1985, quando ainda não se havia iniciado 
o cumprimento da' Chamada Emenda Cal­
mon, que restabeleceu o percentual minimo 
dos orçamentos públicos para a manutenção 
e o desenvolvimento do ensino. 

Como é sabido, essa emencfa só foi apro­
vada em nOY.e_mbro .4e_ 1983 ~ a sua regula-_ 
mentação foi sabotada pelo Governo Figuei- · 
rede, prinCipalmente por pressão da área_tec­
nocrática, que nãO concordava çorn a vincu­
lação de nenhum recurso orçamentário_ para 
qualquer finalidade. Repetiu-se o fenômeno -
verificado em 1964, quando o Presidente Cas­
teUo Branco, pressionado pela mesma tecno­
cracia, elimir!_ou as_ vinculações que existiam 
nas Cartas Magnas anteriores em faVor da edu­
cação, do Nordeste e do desenvolvimentodo 
Vale do São Francisco. -
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Portanto, essa posição tão humilhante do 
Brasil em dispêndios com a educação tem 
uma primeira explicação aceitável. É que, com 
a aplicação desse percentual mínimo da re<:ei­
ta de impostos para a educação, a posição 
do Brasil melhorará substancialmente. 

Notei, entretanto, que o Serviço de Esta­
tística do MEC não informa à UneSco qual 
o Produto Nacional Bruto do Brasil. Aparente­
mente, esse órgão do MEC nãO confia nos 
dados oficiaiS do Brasil ou, então, acho que 
esses dados do nosso Governo não são con­
fiáveis, porque o PNB informado à Unesco 
pelo órgão do MEC é o levantado pelo Banco 
Mundial e não pelo Ministério da Fazenda ou 
pela Secretaria de Planejamento do nosso 
País. 

Creio que no Anuário do próximo ano a 
situação vá melhorar, mas ainda não fica bem 
explicado porque o Brasil, que é a 8_~ economia 
do Mundo, o _69 país em n6mero -de aparelhos 
de televisão, e o 99 em indústria automobi­
lística, surge numa posição tão vergonhosa, 
em termos de dispêndios com educação, em 
relação ao Produto Nacional Bruto. 

A segunda iniciativa tomada pela COmissão 
de Educação no decorrer deste ano foi em 
relação à tese_ da municipalização do ensino, 
que começa a ser proposta por iniciativa do 
Governador de São Paulo, Oreste Quércia. 

Inicialmente, essa idéia encontrou oposição 
da Associação de Professores do Estado de 
São Paulo. Outras entiâadeS d6-ffiagistério es­
tão-se colocando contra essa iniciativa de uma 
Unidade da Federação que investe em educa­
ção bem mais do que o mínimo estabelecido 
pela nossa Carta Magna. Enquanto São Paulo 
gasta 29 ou 30% da sua receita de impostos 
com educação, vários outros Estados despen­
dem muito menos de 25%. 

Como Presidente da Comissão de Educa­
ção, desta vez e em ·oportunidades anteriores, 
ainda não consegui obter do Tribunal de Con­
tas da União um levantamento meticuloso dos 
dispêndios estaduais com educação. Agora 
alimento a esperança de que, estando no Tri­
bunal de COntas o nosSo veterano Compa­
nheiro do Congresso Nacional, hoje Ministro 
Paulo Afonso, vamos ler lá um aliado para 
que se faça essa investigação nacional sobre 
os dispêdios de todas as Unidades da Federa­
ção em relação à educação. 

Na área municipal, o desastre ainda é maior, 
porque os Tribunais de Contas dos Estados, 
que têm o dever de analisar os orçamentos 
mun[cipais, inclusive na parte destinada à edu­
cação, também não cumprem o seu dever. 
Inclusive, no meu Estado natal, por várias ve­
zes tenho pressionado o Tribunal, sem ne­
nhum êxito. 

Esse levantamento vai-nos permitir, no pró­
ximo ano, descobrir todas as causas dessa 
posição tão inferior, tão ~rgonhosa do Brasil, 
expondo o nosso Pais à execração mundial. 

Além desse debate sobre o problema dos 
dispêndios com a educação no Brasil, de acor­
do com a Unesco, tomamos, na nossa última 
reunião, a iniciativa de promover esse debate 
sobre municipalização do ensino, à que já me 
referi. 

Até agora, pessoa1_mente ainda não temef 
uma posição sobre a tendência de aJguns Go­
vernos estaduais. Entretanto, temo que a tese 
da municipa1izaçáo do ensino vá esbarrar com 
a despreparação de muitos Prefeitos para as-. 
sumirem a responsabilidade não apenas do 
ensino de primeiro gra1..1, mas também, confor­
me está previsto, a responsabilidade pela pre­
escola. E as minhas apreensões se baseiam 
no fato_ de que, de acordo com Õs levanta­
mentos estatísticos até:- hoje não contestados, 
87% dos brasilei(os não terminam a escola 
de primeiro grau, sendo, portanto, conside­
rados, de acordo com os padrões internacio­
nais, funcionaJmente anaJfabetos. 

Não creiO-qUe o univefso de prefeitos no 
Brasil apresente uma diferença muito grande 
em relação a esta estatística nacional. 

Provavelmente 60% ou talvez mais de 60% 
dos Prefeitos não terminaram a escola de pri­
meiro grau, com 8 anos de duração. Tem os 
visto as deturpações _que ocorrem agora de­
pois de reintroduzida na nossa Constituição 
a obrigatoriedade da aplicação de percentual 
mínimo dos orç-amentos públicos na educa­
ção. 

Há municípios neste Pais que não possuem 
uma única escola municipal. E não se precisa 
ir longe, ao Extremo Norte, ao Nordeste. Num 
Estado do Centro-Su1, que eu conheço muito 
de perto, hâ uJn município que não tem uma 
escola municipaf, e ostenta orgulhosamente 
um estádio para realização de jogos de futebol, 
construído pela Prefeitura Há dinlleiro para 
construção de um estádio com iluminação 
para jogos noturnos, e não há sequer uma 
escola municipaJ. To dos os jardins de infância 
e as escolas-de primeiro grau são construídos 
p:elo Govenw estadual. 

·Na realidade, a descentralização já come· 
çou na área da saóde, com o SUDS, a chama­
da estadualização; felizmente a estadualizaçáo 
não é municipalização da sa6de, os resultados 
não chegam a entusiasmar, pelo menos até 
agora, pois há sérias críticas em relação _a essa 
iniciativa. As falhas são incontestáveis. 

A municipalização do ensino, mesmo asse-­
gurada a transferência de recursos dos Esta· 
dos para os municípios, deve ser objeto de 
wn amplo e profundo debate em toda a s_ode­
dade brasileira, a começar pelo Senado Fede­
ra], pelo Congresso Nacional, que são os gran~ 
des fóruns de discussões dos problemas do 
nosso País. Inicialmente, já convocamos várias 
autoridades do universo da educação brasi­
leira, inclusive a entidade que cuida dos assun­
tos de educação no plano municipal (UDIME), 
e vamos levar avante essa discussão, para che­
garmos a uma conclusão sobre a converúên­
cia de ser seguida pelos outros Estados a ini­
ciativa que o Governa de São Paulo pretende 
tomar. 

É verdade que o Governador Orestes Quér~ 
da ainda não tomou uma decisão de caráter 
definitivo. S, Ex~ está mais provocando um 
debate, e pretende, posteriormente, mandar 
um projeto neste sentido à Assembléia Legis­
lativa de São Paulo. Mesmo em relação a São 
Paulo, o meu temor não é menor do que em 

reJação aos Estados mais pobres da Fede-­
ração. 

Quando foi aprovada a vinculação do per­
centual mínimo dos orçamentos p6blicos para 
a educação, fui convidado a participar de uma 
reunião, pelo Presidente do Congresso da As­
sociação de Prefeitos do Estado de São Paulo, 
na cidade de Guarujá. Naquela oportunidade, 

_ vários prefeitos foram ao microfone e me de­
clararam, com a maior franqueza: "Senador, 
não temos nenhuma condição de cumprir, 
em nossos municípios, a sua emenda''- por 
sinal não era minha a emenda, a emenda era 
da responsabilidade de todo o Congresso Na­
cional, que a aprovou por consagradora unani­
midade. 

E acrescentaram: "Só temos _uma _fórmula 
para o cumprimento do que determina a 
Constituição: será através da ificlusão de __ ca­
Viar na me-rettdã-de todos Os éstudailfes das 
escolas municipais". Não bastaria esta provi­
dência. Teriamos também de providenciar ta­
petes para cobrir o assoalho de todas as esco­
las. O prefeito ainda acrescentou um detalhe: 
não desejo referir-me a tapetes produzidos no 
Brasil, mas à importação de tapetes persas". 

Não ficou nesse episódio, entretanto, oposi­
ção de prefeitos de São Paulo ao cumprimento 
do artigo que vincula um percentual mínimo 

- dos orçamentos públicos para educação. Eles 
foram mais longe: oito prefeitos de São Paulo 
resolveram argüir a inconstitucionalidade da 
lei que regulamentou a chamada Emenda Cal­
mon. Até agora, está dependendo de julga­
mento da nossa Corte Suprema esse recurso 
de prefeitos do Estado mais rico da Federa~ 
ção, que tem o Produto Bruto superior ao da 
Argentina, mas que, infelizmente, ostenta na 
sua Capital, aquela megalópe da qual tanto 
nos orgulhamos, um quadro vergonhoso. 

Segundo a Professora Guiomai- Nemo de 
Mello, que era Secretária da Educação do Pre­
feito Mário CoVas, as -escolàs de primeiro grau, 
na periferia da Capital, têm de 4 a_ 5 turnos. 
.As crianças permanecem na escola dUrante 
2 horas. Descontada a meia hora da merenda, 
elas estudam apenas durante 1 hora e meia. 

Portanto, esse plano de municipalização da 
educação deve provocar um ainplo debate 
em todos os setores da sociedade brasileira. 

Não encerraria este rápido pronunciamen­
to, com esta prestação de contas sobre os 
trabalhos da Comissão de Educação do Sena­
do, sem fazer referência ao plano defendido 
por um candidato à Presidência da República. 
Esse candidato, ainda ontem, falou à Nação, 
num programa de televisão da TU Gazeta, de 
São Paulo, em cadeia com a TV Capital, aqui 
de Brasilia. 

Segundo ele, se for eleito, destinará uma 
verba de 400 milhões de dólares para, ao lon~ 
go do seu mandato, erradicar o analfabetismo 
em nosso País. Explicou qual o custo da alfa­
betização de cada adulto e considerou essa 
uma meta da maior imp9rtância no seu pro­
grama de governo. 

Devo lembrar que a Constituição atual,_ nas 
suas Disposições TransitóriaS, tem o ãrt. 60, 
que traça a diretriz, esta sim, que deveria ser 
seguida por todos os candidatos à Presidência 
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da República que estão em plena campanha. que havia erradicado o analfabetismo no seu 
Esse artigo determina que nos próximos 10 país e, anos depois, foi obrigado a reconhecer 
anos - e não apenas ao longo de 4 anos que Cuba continuava a contar com wn núme-
- deve ser feito um esforço nacional, com ro muito elevado de analfabetos. Passou-se, 
a colaboração do Poder l?úblico e de todos então, _<3 trílhai o caminho-~ certo, que foi o 
os setores da scx::ied.;1de, para atingir dois obje- da universalização do ensinõ fundamental. Ho-
tivos: erradicação dq analfabetismo e univer- je! quase 92% ·das ciiafiças·de C:uba têm um 
salização do ensino fym:l-ªme_n~. --curso fundamental completo. 

Transfonnar em prOgrama~ de governo ape- · -EnCeiTõ este rápido pronunciamento, ·sr. 
nas a erradicação do analfabetismo em cursos Presidente dirigindo um apelo, não apenas a 
de curta duração, de doze meses apenas, é - esse candidato, que apresenta como uin çlos 
desprezar a experiência mundial, que com- seus pontos _principais, na hipótese de ser elei­
provar que criaturas que são a]f_abeti~as tão to, a erradicação do analfabetismo, mas a to-
precariamente regridem inevitavelmente ao dos os demais candidatos à Presidênda da 
analfabetismo. Houve essa experiência logo República. A essa altura não devemos fazer 
depois da conquista do poder por Fidel Castro, nenhum plano que dure apenas4 anos; vamos 
em Cuba Ele chegou a anunciar ao Mundo pensar pelo menos em termo$ de 11 anos, 

até o fim deste século, a fim de que o Brasil 
entre no PróXimo Sé<::-Úlo sem à mancha vergo­
nhosa e humilh~nte da existência de 7 milhões 
de crianças que nem ·sequer têm acesso à 
escola, de -20 milhões de analfabetos e de 
87% de brasileiroS que não tEirffiinarrt a eScola 
de primeiro grau, sendo, portantO, conforme 
já salientei, consldeiadQ-s_ f~,J._ncionãlrllente 
analfabetos. 

Sr. Presidente, muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

. DQÇ(Jf1fõ{'!TQS A OOE SE REFE­
RE O SE(. JOAO CALMON EM SEU DIS­
CURSO, 

Pllií~M!Dt - EDUCAClONAL .. :-- ·-
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GASTOS PÚBLICOS DESTINADOS À 
EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AO PRODU TO 

NACIONAL 81<1110 - 1985 

nr·as 11 . ' . ' . ~' ..• -~ ·-'· "'-* .. -- .. .1 .. 1 (1) 

ÁFRICA 

Algérla .......................... 6,1 
Angola ........................... 5.2 (1984) 
Ootsw<~na ..... _.=--.o=. _ __,~ ...... -.-.. 7, 7 
Camor·on ......... _ . ._ ............... J.B 
Gongo .................... ~-~~---- 4,9 (1984) 
Egypt ............ - .... , ........... 5,5 
Ethlopla ·········------~-·--------4,3 
Gabon ............................... 4,5 
Gâmbia .............. •. -r ..... -.... 4,3 ( 1984) 
Kenya .......... -.o .............. h. -6,7 
L ibyan ........................... - 7. 5 
Madagascar .. .. .. .. . . .. . .. • .. .. .. 3.5 
Maurltânia ...................... 7,9 
Mauricio ................. _ ...... , .• -3,8 
Marrocos ........................ , 7.9 ( 1983) 
Rwanda .-......... -................ 3.3 (1984) 
logo .................. -.. 5,4 
Tunisla .......................... 5,9 
Tanzania ····--········~-·-···--··· 4,3 
Zâmbia .. .. .. .. .... .. .. . .. .. .. • .. 5,4 ( 1984) 
Z imbabwe .............. , . .. .. .. .. ·7 ,9 

AMÉ.RICA, NOillll Af!J ,,M(il!CA CfNIIlAI. 

Barbados ........................ 6,i ( 1984) 
Ca11adá .......... '" ..... • .. .. . .. .. 7 .o 
Costa Rica .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. 4, 7 
Cuba ............................. -- 6,3 
Grenada ........................ -- 5,6 
Guada lupe ........................ 15,0 ( 1983) 
Honduras ....... -....... ~,......... 4,6 
Jamaica ....•...........•....•.... 5.8. 
Mart lnlque .... , .............. -.,. 13.5 ( 1.983) 
Nicaragua ....................... c 6,0 
Panamá .......................... 5,2 
Salnt Kitts ............. ,,;~--------. 6,6 
Trinidad Tobago .. :·:~ ............. 5,9 _ 
Estados Unidos .................. ~6.7 (1983) 
U.S. VIrgem Island ........•...•... -7,5 (1984) 

AMrRICA, SOUTII 

Ct,ile ............................. 4,5 
Equador ................... :.. .. . 3,6 
Guyana ........................... 10, l 
Suriname .. ··········-········-~·· 9,1 
Venezuela . . . . . .. . . . . . . . .. . . . .. . . . 6.,8 

ÁSIA 

Bahrain ........... , ................ 3.8 
Chipre .. .. .. .. .. .. • .............. 3,8 
lndia .... _....... ... • .. . .. .. . .. .. . 3,6 
lran ................. -............ 3,8 (1983) 

Iraque ................ , .. ....... 3,8 
.Israel ...................... 10.?. (1984) 
Japan .............. _,.,, .......... ,5, 1 
Jordan .......................... 7,1 
Korea, Republ ic of .............. 4,8 
Kuwait ........................... 4,6 
Mala.ysia .............. -.......... 6,6 
Oman ······················'•···· -4.0 
Qatar .......................... _., 5,6 
Saudi Arabia .................... 9.2 
Síria ....................... .-" .. · 6,4 
Tha!lândia ....................... 3,9 
Yemen .....................• -....... - 6,9 

EUROPE 

Áustria .......................... 5,8 
Belgium .. . .. .. .. .. .. .. .• .. .. .. . .. 6,1 
Bulgária .................. '< ..... -7,0 
Czechoslovak la ................... 5,1 
Oenmark ............ ~ .. -..... , . .. .. 6 , 4 
Finland .......................... 5.8 
França ............... __ , -·~- .•• __ •. 6, 1 ( 1984) 
Alemanha Democrática ···~-~-.-.... --.., 5,3 
Alemanha Federal ................ 4,6 
Gibraltar ................. ._.·.. ... 6,0 ( 1984) 
HurJgria .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. . 5,4 
Islândia ...................... 7. 4.0 

:~!~~~a::::::::::::::::::::~::::: t~ 
Luxemburgo ... .. .. .. .. ... .. .. . .. . 5,2 ( 1983) 
Malta .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..... . ... 3,4 
Holanda .......................... 6,9 (1984) 
Noruega ............. _ .... ,, .· •... • .. - 6,5 
Polônia ·······~····•··'··-~.--. ..... -4,0 
Portugal ........................ 4,6 
Suêcla .......................... -7,7 
Suíça ................... , ........ - 4,8 
Reino Unido ................... ..., •••• ·5,2 (1984) 
Iugoslávia ...................... 3,4 

OCEÂNIA 

Austrália .. .. .. .. .. .. .... . .. . .. .. 5.6 
Fujl ............................ 6,7 (1983) 
Polinésia ........................ 9,7 (1984) 
Guam ..................... ,.,., ... , 8.5 
Klrlbali ........................ ~.,8,'1 (lOM) 
Nova Caledõnia ....... -.... -.. ~ ..... 13,4 
Nova Zelândia ........ -.... -.- ...... -. 4. 7 
Salomão (Ilhas) .. .. .. .. .. .. .. .. .. 5.2 ( 1984} 
Tanga ........................... 4,4 

USSR 

USSR ......... -................... , 7,0 
Fonte: Statisttcal Yearbook, 1988 
Nota: O m'•mero de países/Territórios que possu-em 
o percentual rle g~stos públicos em relação ao 
PNO m~iores que o do Brasil é d~ 9? 
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GII~>JOS rúOL ICOS rM EDUCAÇÃO 
rM nrr Açiio 110 rnouuro 
NACIONAL BllU!O- 1986 

BRAS !L •.......••.• ·~ ............... , .•• 

Áf'I11CII 

AI gd>~".f"~ . . . .. . . .. . .. .. . .. . . . . ...... !) • l 
13otswrul;l ···--·~·-····················n,o 

~~~~~ . : : : ~ : : : : : ~ : : : ~ : : : ~ :- ~: : ~ . : : -~-: : : ~~-~-
\_ il1yan ........• ·-·-·. ·-· ..•..•.••.. _ •. _.-.-7 -~-
M:iur·ittmia ·····-~----···-··-·· .-.-.-7.9 
Sw<I~i lnm1 ..... ~~- ............... , ..... 5.8 
Tunisla ...........•.•........... ;--;--;- ... 5. I 

( 1885) 
( 1985) 
( 1&85) 
( ISR5) 

logo ....... , ...................... 5,2 
l iml,abwp .....•............ :(,9 . ( i8~5) 

1\Mr.R I C/1, N()R IH ANO AMER IrA, CEN 1!1111. 

Canatiá ...... _ .. -~- ....................... 7,4 
Costa Rica ..........• .;.-....... --.----· _..,.__._ __ ~~~~- .5 •. 2-. 
Cuba.. .. ................ __ ., ...... IJ.3_ (1985) 
Greno<lo .. .. . .. . .. .. . . . .. . .. • .. 5, 6 ( 1985) 
llonrJut·as ................... ---~--·· 5,0 
J3rnalca ............................. 5,B- ~{ lrt[m> 
N icarilguo .. .. ... . . . . lLB. · 
F':Jnam:l ..... ~~ .................. - 5~D 
ST Kitts And Nevis ........... ~--,---'· .6·.o 
Saint Lúcia ................... ______ 7,6 

\1985) 

Tri~ And Tobsgo ..... , .... , .. ___ 5,9 ( 19R5) 

AMfRICA, SOUTII 

Guyanu ......... -.• -:-;-~··· .-;-.-;.,-......••. _ 10,, i ( 1~85) 
Sur- iname ...........••............ ';. fÇf, 4 
Venezuela ..............•........ _. _ .. G,R _ (_lfWL'~) 

ÁSIA 

Hallt';)in ·······-···········-····-····· 5.0 

~~~~~~~~::.:: ::::: ::::~::: :>:: :>: u 
Qatar ...................... ..... : .. 5,6 
Snuôi An~bla . : . ................... ~-~- 10,6 
Syrian ····~·-····-·-···~·--··-··-- 6_,(3 
Yemen ....•...••...... ~-- .•.•.... , . _ ... 5,6 

EUROrE 

Au_s_tria .... _ .......... ~ .. ~-·-.· _ ...•• -.. . 
Belgtum ............................. . 
Bulgaria . . . . . . . . . . . . . . . ..... , ..... . 
Czcct10S lovak i3 ........... ------· ..... _ •. 
DenmarK. ...........••.....•.. ~- ..•.••. 

6,0 
5,5 
7, I 
5.,2_ 
7,L 

-finlr1nd .... ................ 5~9 
Gél'rtll3in Dernocr·at te ................... 5.3 
I !ungo.ry 
lr~l3t1d 

tlOl'Wi.lY 

Sw(:Oc1'?H , , .. 

OCEÀNIA 

!j. 7 
G,'/ 
0.9 
1,6 

Atl~;.tr·nlla ...• ----- _ .......... !>.n 
Guarn ... : . .... · .... , ...........•... _ .. ,_. B,ó 
New Calc~ionla ................... · .... 13.~ 
Npw Zeland .....•.. _ .. ----~- ._. _ .•...•. ~ ... ti,3_ 

USSR 
QSSR ............................. - .... ··--·--------··-- 7,0 

{ 1985) 

( 1985} 

flllB5) 

( lfH![l) 
( 188!J) 
( l~flli) 

Fonte: Statistical Yearbook, 1988 
Nota: O número de países que aparecem nQ_ 
anuário é 181. 

Durante o discurso do Sr. João Cal­
inOD, o"Sr. POmpeu de SouSa, 3 9 Secre­
_tário, deixa a cadeira da presidência que 
é ocuf)afja pelo Sr. Nelson Cameirp, Pre­
sidehte. 

da representação do Estado do Paraná, em 
virtude do afastamento do primeiro suplente, 
Senador Enéas Faria. 

O total de países que informaram o per<:entual 
dos gastos públicos em relaç_ão ao PNB para 
o ano de 1986 e/ou 1985 é 101. 
O total de países com percentual dos gastos 
públicos em relação ao PNB maiores que o 
do Brasil em 1986 é 48. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Encontra-se-na Casa o Sr.José Cados Go­
meS Ca~alho, segundo sU:pfénte cOnvoCado 

S. EX encaminhou à mesa o diploma, que 
será publicado na forma regimental. 

É ~ seguinte o diplOma encaminhado 
àMesa: · 
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REPÚBLIC/\ FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA 

DIPL0~1A 

O DESEMBARGADOR EROS NASCIMENTO GRADOWSKI, 
Presidente do Trilmnal Reg-ional Eleitoral do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais-confere e mandou passa!', nos termos 
do artigo 215 e § único da Lei n.• 4.737 de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral), o presente Diploma a 

proclamado eleito como SUPLENTE DE SENADOR DO ESTADO 
' DO PARANA, candidato registrado pelo "Movimento Democrático 

Brasileiro" (Coligação PMDB /PND), às eleições de 15 de no­

vembro de 1986, conforme ata em anexo. 

Curitiba, 20 de dezembro de 198() 

EROS NASCIMEN!O GRADOW~Ki 
PRES!Dl::tiTE 
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Aos clnc~ dias co mês de dezembro do ~no de mil novecentos o oitenta e sola, na 

Sala de Sessões do.- Egrégio Tribunal R6glonal E1eitoral, às dez horas, sob a presidência . 

do Excolentíssimo Senhor Desembargador Eros Nascimento Gradowski, sendo secretariada 

pelo Doutor Ivan Gradowskl, Diretor Geral, com a presença dos_· Excolentissimos 

Senhores Juizes Desembargador Lauro Lima Lopes, VrM Presidente·, Doutores Vladimir 

Passos de Freitas, Carlos Fernando Corr~a da Castro, tO:uinoel Monten.egro Ccrdelro, 

José Wan<lerlol Resende, José Ulysses. Silveira Lopes o a . Excelentrssima Senhora 

Doutora Odilià Ferreira ·da Luz Oliveira, Procuradora Reg.ional Eleitoral, o. Excel.entlssimo 

Senhor Desembargador Presidente, depois de declarar aborta a sessão & na·ponformldade 

das conciusõ.e& do Rttl&tótio i!.presentedú pais.· CDm:9são A~~radcra s di" RescJ~ç!!o do 

Colando Tribunal Superior Elaitoral, proclamou eleito SUPLENTE DE ·sENADOR DO 

ESTADO DO.PARAI'IA, o Senhor josé ~ÚIO!l $omtll_ltor\1Qifl0, can:!Idato 

registrado pelo 11 Movimento Democrático Brasileiro" (Coligaçã<> P M D s·j P NO), cem 

1. 362.835 (hum milhão, lrozentos e sessenta o dois mil" à oltoc.entose trinta e cinco) votos, 

O pro sente nxtrato fel trasladado· da ata. orrglnal, na conformidade do. disposto na 

Lei Eleitoral, e vai assinado pelo Excelentisslmo Senhor Oes~mbargador Presidente, 

Curitiba, 5 do dezemtiro de 1986. 

EROS NASCIMENTO GRADOWSKI 
·Presidente 
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Acompanhado da Comissão, o Sr. José 
Carlos Gomes Carvalho dá entrada no 
recinto, prestando junto à Mesa o seguin­
te compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição Fede­
ral e as Leis do País, desempenhar fiel 
e lealmente o mandato de Senador que 
o povo me conferiu e sustentar a união, 
a integridade e a independênda do Bra­
sil." 

O'SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Declaro empossado Senador da República 
o nobre Sr. José Carlos Gomes Carvalho, que 
Integrará, no Senado, a Representação do Pa­
raná. 

A partir desse momento, S Ex!' passará a 
participar dos trabalhos da CãSã. -- -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, para uma breve comunicação. 

O SR. LEfTE C7V\ W:S PRONUNCIA 
DISCURSO Q(JE, ENTREGUE À REVJ­
S<ÍO DO ORADOR, SERÁ PCJBUÇADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre S_enador Afon· 
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (CE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a preo­
cupação dos brasileiros, de um modo geral, 
é no sentido de que consigamos essa transi­
ção em paz. Mas nos parece que há pessoas, 
líderes de classes trabalhadoras, que não estão 
concordando com essa idéia e desejam- tu­
multuar o País. -

O jornal O Estado de S. Paulo, na sua ·edi­
ção de domingo, publicou uma longa reporta­
gem, cujo primeiro tltu1o diz: "COT quer parar 
o País antes da eleição"; em segundo lugar, 
diz: "Sindicatos Apostam no Confronto". 

Essa é uma matéria de muita responsabi­
lidade e acreditamos· que o jornal O Estado 
de S. Paulo não a tenha inventado, porque 
ela vem com todos os seus dados, vem com 
tudo o que aconteceu na reunião da CUT. 
Mesmo assim, fiquei cauteloso em trazer o 
assunto aqui, ao Plenário desta Casa, aguar­
dando uma resposta, um desmentido, um re­
bate dessa matéria tão fundamentada e tão 
circunstanciada. 

Ontem, no "TJ Brasil"~jomal da 711$. foi 
entrevistado o Sr. Jair Meneguelli, Presidente 
da CUf, e o meSino, irllcialmente, dizia que 
isso tinha sido inventado pelo jornal O Estado 
de S Paulo. Até que a sua declaração me 
satisfez, porque, se reaJmente tivesse sido in­
ventado, não existiria esse perigo que se apre­
senta dentro do que foi escrito por aquele jor­
nal de respeitabilidade conhecida. No melo 
da entrevista, ele afirmou, com todas as letras, 
que, se entrarmos na hiperinflação, a classe 
operária parará o País. Então, ele confirmou 
exatamente o ·que o jornal dissera, porque, 
se o País entrasse nessa hiperinflação-Deus 
nos livrei-, teríamos que trabalhar mais para 
diminá-la do País e não parar a Nação. Então, 

é um planO preconcebido, dentro do qual o 
jornal cita o que foi aprovado: 

"Estabilidade no emprego. 
Redução da jornada de trabalho sem 

redução salarial. 
Redução das perdas sa1ariais. 
Reajuste mensal de salários de acordo 

com os índices do DIEESE (escala mó­
vel). 

überdade e autonomia sindical. 
Contra a privatização das empresas es­

tatais." 
Em relação a este último item, sabemos 

que a maioria dos Partidos, hoje, estão de 
acordo, porque isso não está acontecendo no 
Brasil; contudo o, mundo inteiro está privati­
zando as suas empresas - o México está pri­
vatizando quinhentas e tantas empresas, de 
uma vez; a Argentina está privatizando até par­
te da SUa empresa de Petróleo. 

Então, os nossos amigos da COT são contra 
a privatização das empresas. 

_ "~~ção dt> sistema financeiro". 

Esta é outra medida qUe já foi tentada em 
outros países, em alguns momentos, e a ela 
estão todos voltando, porque, se o sistema 
financeiro não funcioõa bem no mundo priva­
do, no mundo estatal também não funciona. 

"Estatização do transporte público". 

É outro fator também sobre o qual se con­
cluiu que, se não fundona bem no mundo 
privado, no mundo estatal ninguém sabe co­
mo Lrá funcionar. 

"Estatização da indústria farmacêuti-
ca". 

Também outro grave erro. 

"Sistema de saúde e previdência social 
estatal, único, gratuito e de boa qualidade, 
sob controle dos trabalhadores." 

Dá a entender que precisamos ter uma Re­
pública de trabalhadores, quando, na verdade, 
ela deve ser de todos os brasileiros. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - É uma 
satisfação enorme conceder um aparte ao 
meu Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Estou ouvin­
do a leitura desse temário a que V. Ex' se 
reporta e estou fazendo uma ligação da lem­
brança da primeira leitura do Manifesto de 
Marx e Engels, de 1847, e publicado em 1848, 
)?Orque são exatamente os mesmos tóptcos. 
E curioso, só restaria aí acrescentar talvez o 
que falta, porque estatização dos transportes 
já temos, com exceção do transporte aéreo 
-temos a Rede Ferroviária Federal, que é 
uma garantia de déficit diário de 1 milhão de 
dólares; ternos a possibilidade da estatização 
de todo o sistema financeiro; quer dizer, hoje, 
o sistema fmanceiro estatizado - como V. 
Ex' sabe melhor do que eu, porque é do métier 
-,já capta cerca de 80% de toda a poupança 
nacional, restam apenas 20% para a iniciativa 
privada nesse campo, então, eu estatizaria 

também o ensino e a saúde; estatizaria a previ­
dência- como já está estatizada, de qualquer 
modo, mas ainda permite uma previdência 
privada, particular, aí pedida. Vou mostrar ao 
eminente amigo, Senador pelo Ceará, prezado 
amigo Senador Afonso Sancho, um Manifesto, 
que, talvez, não tenha hoje à sua disposição, 
mas que tenho em meu Gabinete. Vou mostrar 
exatamente quanto desse manifesto se con­
tém dentro dessa condição. É como V. Ex' 
diz, na hora em que outros estão abandonan­
do 1848 por 1989, riós eStamos abandonando 
1989 por 1848. · 

O SR. AFONSO SANCHO - O nobre 
Senador Jarbas Passarinho, que é pesquisa­
dor e acompanha, com muito interesse, este 
assunto, acaba de dar uma contribuição muito 
importante para este meu comentário desinte­
ressado. 

Apenas quero advertir a Nação de que existe 
um plano; o plano existe e não sabemos no 
que vai resultar, porque, se a classe que per­
tence à CUT resolver parar o País, vamos ter, 
na certa, uma verdadeira revolução. E, insta­
lando-se uma revolução no País, ela não vai 
acabar tão rápido e teremos, no mínimo, que 
decretar estado de sítio. Teríamos que, no mí­
mirno, ver o País com o seu mercado exterior 
suspenso, teríamos, no mínimo uma convul­
são geral no País. 

Esses homens, sem nenhum sentimento de 
patriotismo, lançam essa idéi;;t que, conforme 
diz o 8_enador Jarbas Passarinho, já é cópia 
de um plano de mais de um século. De fonna 
que o meu interesse é chamar a atenção do 
Senado para o assunto, porque, se ontem o 
Sr. Meneguelli tivesse fundamentado o seu 
desmentido, eu estaria muito satisfeito. Mas 
ele o confirmou, e de maneira estranha: Se 
o País entrar em uma hiperinflação, a classe 
operária vai parar o País. 

Para qúe parar? Devia dizer que a classe 
operária vai trabalhar mais, para tirar o Pafs 
da hiperinflação. 

E, por fim, Sr. Presidente, desejo que seja 
transcrita, nos Anais do Congresso, essa re­
portagem de responsabilidade do jornal O Es­
tado de S. Paulo, fazendo preces ao Altíssimo 
para que isso não ocorra, porque, se ocorrer, 
quem tocar fogo dentro desse drco talvez não 
saia dele. (Muito bem! Pa1mas.) 

DOCC!MENTOS A -QCJE SE REFERE . 
O SR. AFONSO SANCHO EJI1 SEU DIS­
CURSO 

CUT QUER PARAR O 
PNSANTESDAEUBÇÃO 

A estratégia do braço sindical do PT 
prevê "choques violentos" até 15 de no­
vembro_ 

A Central Única dos T raba1hadores (CUT) 
pretende parar o País com uma greve geral 
antes de 15 _de novembro, como forma de 
influir nos rumos da sucessão presidencial. 
A estratégia está montada num documento 
que circula com reservas entre os sindicalistas, 
depois de aprovado no V Congresso Estadual 
da entidade, entre os dias 6 e 9 do mês passa-
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do, no Instituto Metodista de etl$.no Superior, 
em São Bernardo do Cl)mpo. 

O docwnento, batizado "Pela CUT classista, 
de massa, democrática, de luta e pela base", 
prevê uma escalada de campanhas salariais 
e paralisações, recheadas de "choques violen­
tos" com o governo, que traduza a intensi­
ficação da presença da maior central sindical 
do Pals no cenário da _disputa sucessória. O 
encontro, custeado, em parte, por verba de 
NCz$ 28355,00 aprovada pela Câmara Muni­
cipal, reuniu 850 delegãdos de 11 O sindicatos 
que integram a CUT e representantes de 33 
entidades que se opõem à central. 

O progtama discutido no congresso ana1isa 
a conjuntura econômica, política, sindical e 
rural do País, faz um balanço das atividades 
da CUT, orienta o rel&Ciõnáfuento da entidade 
com as prefeituras do PT e aminda o "Plano 
de Lutas". É nesse plano, em que a CUT dá 
orientação às atividades sindicais na cidade 
e no campo, que está f'tXado o planejamento 
para levar os trabalhadote_s_à_greve geral. 

"Diante da gravidade-da Situação, colocaRse 
na ordem do dia a perspectiva de convocação 
de uma greve geral", justifica o documento. 
Também chama todos os trabalhadores à uniR 
dade sindical, defende 'lutas gerais e especíR 
ficas que iriterftram ná,s eleiçõeS pfeSldenciais" 
e anunda que o "próximo período será mar­
cado por choques violentos". 

O documento determina que a luta pela 
recuperação- das perdas salariais e redistribui­
ção de renda "desencaâei greves.combinadas 
e simultâneas intercategorias, que conduzam 
a uma campanha salarial unificada e que 
aponte, inclusive, para-u:ma greve geral, inter­
ferindo com força no processo eleitoral". 

Em seu "Plano de Lutas", a CUT recomenda 
cuidado maJor diante da possibilidade de hipe­
rinflação, o que obrigaria a entidade a urna 
preparação mais intensa dos trabalhadores, 
"para enfrentar a crise econõmrca e política". 
Com relação à política Salarial, a fese da CUT 
é a de que não há corno se negociar a questão __ _ 
da inflação com os empregadores, ''Inflação 
não se negocia, se repõe; isto é, todos os trabaR 
Jhadores devem receber mensalmente o total 
da inflação do mês anterior", ensina o plano. 

A resolução da entidade durante o V ConR 
gresso reforça a decisão da Executiva NacloR 
nal da CUT, em Brasília, de organizar greves 
contra as perdas salariaJs impostas pelo Plano 
Verão. 

Luta no Campo 

Preocupados também em mobilizar os traR 
balhadores da zona rural. os sindicalistas da 
CUT deterrnína, em seu projeto, que a luta 
no campo seja desencadeada no próximo 
mês, quando se inicia o plantio nas regiões 
canavieiras. O objetivo, detalha o documento, 
é impedir que "sejam plantados eltos de sete 
ruas" e exigir o pagamentO de cana colhida 
por metro, e não por tonelada. Uma campanha 
com boletins e jornais- -CUidará do combate 
à expulsão da mãD~-de-obra pela mecanização 
das lavouras. A CUT sugere ainda aos traba­
lhadores rurais que se batam por contratos 
de trabalho de 12 meses para todas as cultu-

ras, e nãô só pard as' de canu e laranja. E 
recomenda que lutem pela estabilidade_ do 
emprego e pela unificação de data-base para 
todos os empregados n-a agróihdúStria. 

No meio sindical, o alvo da..CUT é a tomada 
_do _S_ind_i_çato dos El~tridtáriós de São Paulo, 
com_ eleiç_õ_e_S__em sete_rnbro. O "Plano de Lu­
tas",_r_eç~c_e_que a categoria dos eletricl­
tários -"tem urii pE:so -muito grande no moviR 
mento trabalhista". A tática, dita ao doc:-umen­
to, é a organização de apoio eStadual e nacio­
nal à Chapa de oposiçãO. Prevê, no entanto, 
uma diffcil batalha, na qucll será precisõ "en­
fte_ntçtr _Q_. e:~quema financeiro que- cOmprou 
delegados na Central Geral dos Traba1hadores 
(CGi), Capangas capazes de qualquer atO co­
vãtde,~ e todo o esquema corrupto de governo 
e_dos patrões". 

SINDICATOS APOSTAM NO CONFRONTO 

---Pelo manual o maior objetivo deve ser 
a eleição de um candidato da esquerda. 

Na análise da conjuntura política do País 
e_ dos plano_s da ÇOT para o se-gundo semes­
tre, a tese vitoriosa diz que •·o próximo período 
será -marcado por choques violentos entre a 
classe trab_alhadora, a burguesia e o governo". 
A _CUf,_ seQ:undo o documento, promete "in­
tensificar decididamente sua atuação no se­
gundo semestre deste ano, organizando gre­
ves, lutas gerais e especificas, que vão desR 
mascarar a política econômica da classe do­
minante, baseada no pagamento da díVida ex­
tema, no arrocho salarial e na repressão aos 
movimentos dos trabalhadores". 

Para esse confronto pré-eleitoral, a Central 
Única dáS Trabalhadores conVoca seus filia~ 
dos: "Devemos estar preparados para com~ 
binar as lutas econômicas com as lutas polítiR 
cas, para enfrentar o embate ideológit::o com 
as classes dominantes, responsáveis pela pro­
funda crise que_ assola o País". 

A car aciedíta na "possibilidade concreta 
da vitória eleitoral de um candidato de classe''. 
mas denuncia: "Sabemos que_ todas as forças_ 
conservadoras atuarão para inviabilizar o fun­
cionamento de um governo comprometido_ 
com os trabalhadores, através do Congresso 
Nacional, do controle que possuem do siste­
ma financeiro, .dos rrieios ae c_omunic~ção de 
massa e das armas". 

Caso o resultado das umas nãO satísfaça 
as expectativas da CUT, o documento_ deter· 
mina que uma vitória de adversários não deve 
intimidar e muito menos mudar o eixo básico 
da atuação concreta da car, pois a classe 
trabalhadora vai continuar lutando por seus 
objetiVOS imediatos ~ históriços." 

Para todos os flliados da central sindical foi 
aprovada uma "plataforma de exigências dos 
trabalhadores". Esse programa, segundo o 
documento, deverá orientar a intervenção da 
CQT na questão das eleições presidenciais e 
na luta direta a ser travada no próximo períoR 
do". As exigências são as seguintes: 

-'""Não pagamento da dívida externa pela 
dívida interna. 

-Reforma agrária ampla e massiva sob 
o controle dos trabalhadores. 

-Estabilidade no emprego. 
-Redução _da jornada de trabalho sem re-

dução salarial. 
-Redução das perdas salariais. 
-Reajuste mensal de salários .de acordo 

com os indices do Dieese (eScala móvel). 
-Liberdade e autonomia sindical. 
-Contra a priva:tização doo empresas esta-

tais.-
- Estatização do sistema financeiro. 
- Estatização do transporte público. 
- Estatização da indústria farmacêutica. 

_-Sistema_de saúde e previdência social 
estatal, único gratuíto e_de boa qualidade sob 
contr_ole dos trabalhadores. 

-:- Edy_cªçÃQ_ pública e gratuita para todos, 
desde o nível básico até o superior. 

-Controle _Qperário da produção. 
-Controle dos trabalha4ores sobre a con-

tabilidade das êmpresas. 
-Contra tóda forma de discriminação, pre­

conceito e opressão da mulher, do negro do 
indio e de outros grupos de trabalhadores. 

-Reforma urbana radical. 
-Creche para os ffihos de todos os traba-

lhadores~ 
-Direitos políticos para os soldados, cabos 

e sargentos. 
- Torhada- de posiçãO do Brasil contra a 

agressão dos EUA à América Central; pelo 
direito do povo palestino à auto-determinação; 
contra o apartheid; pelo rompimento de rela~ 
ções diplomáticas com a África do Sul; contra 
a política belecista e pelo desarmamento· nu­
clear. 

Eleições 

De acordo com a previsão da car, "estas 
eleições acontecerão num clima_ de tensão, 
diante de um governo desacreditado, incapaz 
d~ unir a burguesia para faz~r frente à ofensiva 
dos trabalhadores. Exemplo disso é a incapa­
cidade da burguesia em encontrar um candi­
dato de consenso à sucessão_ presidencial, 
aliada à recente crise entre Sarney ~ o Con­
gresso e o processo de hiperinflação". 

A C{ff aposta na crise para executar seu 
projeto. ''A crise se agrava desde a dermta 
da ditadura militar, cuja persistência corrói as 
instituições do Estado. Ameaçadas, estas insti­
tuições permanec_em de pé, mas os abalos 
que elas_sofrem alertam para o fato de que, 
após as eleições de 15 de novembro e como 
moStra a onda ,grevista deste início do ano, 
vivemos uma nova correlação de forças méÜs 
favorável aos trabalhadores", afirma o docu­
mento. 

E conclui: "O papel da CUf é discutir em 
cada fábric_a, em cada empresa, escola, banco, 
usina, sítio ou acampamento-o que, realmente, 
está em jogo nestas eleições". A ação sindical 
para este segundo semestre está planejada 
para que seja mantida a organização de traba­
lhadores dentro das fábricas~ com a orientãção 
da CUT na luta pelas Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes (Cipas), comissões 
de_ fábrica e de delegados sindicais. Promete 
ainda investir na formação de quadros e de 
elementos teóricos da concepção sindical e 
política cutista. 
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CruSEJUSTIACAPLANO 

Os números da CGT indicam que no primei­
ro semestre deste ano ocorreram mais de mil 
greves com a participação de oito milhões 
de trabalhadores. O documento da entidade 
prevê que, com "a deterioração da situação 
econômica, o arrocho salarial, a elevação da 
inflação, a crise de govemabilidade e a própria 
conjuntura política com eleições presiden­
ciais", se reforçará a tendência de crescimento 
das lutas operárias sindicais. 

Na análise, os sindicalistaS CciOfum com o 
"deslocamento da correlação de forças em 
favor do proletariado" e uma vitória da esquer­
da que inaugurará, peJas suas previsões, "wn 
período marcado pela possibilidade de um for­
te ascenso das massas". Em contrapartida, 
supõe também o documento a vitória poss1vel 
do centro ou da direita. Essas forças, segundo 
prevêem, "tentarão de todas as formas coop­
tar ou aniquilar o movimento dos trabalha· 
dores. Nesse caso, lembra a central sindical, 
caberá a ela "garantir a independência da clas­
se". 

Nessa perspectiva, suas diretrizes indicam 
o reforço da educação da militância para "os 
enfrentamentos cada vez maiores da luta de 
classe", com alianças dentre e fora do movi­
rnento sjndjcal. 

ESPECOLADORES ESTAÇ 
NA MIRA DA CENTRAL 

A Central Única dos Trabalhadores denun­
cia na tese ''Pela CUT classista, de massa, 
democrática, de luta e pela base", que as em­
presas estão tendo uma grande rentabilidade 
com esta crise, especiaJmente os lucros origi­
nados da especulação financeira". E assegura 
que, de uma forma geral, elas estão pouco 
endMdadas e, ao mesmo tempo, apresentam 
altas taxas de liquidez. "Mesmo assim, a bur­
guesia corre para o seu governo e arranca 
uma indexação diária para o capital, visando 
defender-se da inflação que ela própria move", 
afirma o documento. 

Segundo a análise da cor1:juntura _ econô­
mica do País, a CUT -alerta que todos oS cor­
ruptos comprovados e do conhecimento do 
público, como ministros, investidores na Bol­
sa, candidatos à Presidência da República es­
tão soltos e continuam devastando os recur­
sos públicos, transferindo dólares para o exte­
rior e dinheiro do povo para suas contas ban· 
cárias, sem qualquer controle ou punição. O 
documento acusa, mas não cita nenhum dos 
acusados nominalmente. 

De acordo com o programa de ação apro­
vado pela CUT, haverá reação a todas as medi­
das econômicas tomadas pelo governo, no 
segundo semestre, se elas arrocharem os salá· 
rios. A entidade promete "repudiar qualquer 
tentativa de se promover um pacto social". 
E ameaça: "A hiperinRaÇão provocada pela 
ganância dos _empresários começa a deixar 
de ser uma hipótese e pode se concretizar 
nos próximos meses. Nós, trabalhadores, não 
vamos fazer mais nenhum sacrifício para pa~ 
gar a crise. Os trabalhadores reagirão e as 
lutas sindicais tenderão a crescer diante dos 

grandeS deSafioS previstos para o segundo 
semestre". 

A proposta da CUT aO govemo impõe; "Na 
luta de resistência econômica, os trabalhado­
res têm de ter consciência de que, para a reto· 
mada do crescimento e controle estável e du­
radouro da inflação, onde se tenha aumentado 
e preservado os saláriOs- rea!s, é neCessário 
que o governo adote um plano econômico 
de emergência com os seguintes itens: 

a) Não pagamento da divida infema e ex­
tema. 

b) Estatiiação do sistema financeiro. 
c) Reforma agrária sob controle dos traba­

lhadores. 
d) Defesa das estatais. 
e) Congelamento de preços com estatiza­

ção das empresas que estimulam a especu­
lação. 

Caso o goveriJb não altere sua politíca eco­
nômica, a car aiiúncia que vai radiCalizar sua 
ação. 

Dur.:1nte o &scurso do Sr. Afonso San­
cho, o Sr. Nelson Cameiro, Presidente, 
deixo a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. lram SaraiVa, J9 Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So· 
bre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. _ 

É lida a seguinte 

Em 22 de agosto de 1989 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, à vista do disposto no art. 79 do Regi­
mento Interno, que, assumindo o exercício_ da 
representação do Estado do Paraná em substi­
tuição ao Senhor Senador Enéas Faria, ado· 
tarei O n-ome parlamentar abaixo consignado. 

Atenciosas saudações- José Carlos Go­
mes Carvalho 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
expediente lido vai à publicação. 

OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 1'1• 426, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos_ do art. 43, I, do Regimento Inter­

no, requeiro licença para tratamento de saúde 
durante os dias 23, 24 e 25 do corrente mês. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de I 989. 
-Senador Jutahy Magalhães 

Atestado: 
Atesto para os devidos fins, que o Sr. Sena­

dor Jutahy Magalhães está sob nossos cuida­
dos médicos, justificando-se sua falta aos tra· 
balhos parlamentares nos dias 23, 24 e 
25-8-89. 

Brasília, 22-8~8~. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva). -
AprovadO o requerimento, fica concedida a 
licença solititada~ 

cbMPI\RECE/1 MAIS OS SRS. SEIYA· 
DORES: 

Aureo Mello- João Menezes- Almir Ga­
briel - Carlos Patrocínio - João Lobo -
Hugo Napoleão -;- Cid Sabóia de Carvalho 
-Lavoisier Maia- Humberto Lucena -Mar­
co Maciel - Divaldo Suruagy - Luiz '(18na 
-Fernando Henrique Cardoso -lrarh Sarai· 
va - Roberto Campos - Gomes Carvalho 
-José Richa -Jorge Bornhausen- Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Oúa­
relli. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ~as-. 
gotada a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

rtem '' 
Discussão, em primeiro turno, da Pro­

posta de Enl.enda à Constituiçâõ no I, 
de 1989~ de autoria do SenaPor João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com_ voto vencido dos Senadores 
Chagas Ro4rigues e Mauricio Corrêa. 

Obedecido o disposto no art. 358, § 29, do 
Regimento Interno, transcorre hoje o quarto 
dia para discussão da proposta e apresentação 
de emendas. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. 

O Sr. Leite Chaves -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) _­
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHA VÉS. PRO!YtffíCiA 
DISC(ff?SO QUE, EI'ITREGGE A REV/-
510 DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERJORMEfrrE. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Continua a discuSsão. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB 
- PI. Para discutir.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, está em discussão a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 l, de 1989, "que 
altera os prazos_estabelecidos no§ 6~, do art. 
14, para desincompatibilização·do Presidente 
da República, dos Governadores de Estado, 
do Distrito Federal e dos PrefeitOs". 

Sr. Presidente, data venia, e esta propostà 
pode ser aprovada, não só por imperativos 
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de natureza democrática, como também por 
uma questão de técnica legislativa. Sr. PresiM 
dente, a ementa não guarda harmonia com 
o novo conteúdo que se quer emprestar ao 
§ 69 do art. 14 da Constituição. A ementa diz: 

"Altera os prazos estabelecidos no § 
&, do art. 14, para desincornpatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
-dores de Estado, do Distrito Federal e 
dos Prefeitos." 

Entretanto, a redação proposta diz o seguin­

'"' "§ 6" Para concorrerem à Presidência 
e à Vice-Presidência da República, os Go­
vernadores de Estado, do Distrito federal 
e os Prefeitos devem renunciar aos res­
pectivos mandatos até três meses antes 
do pleito, para os demais cargos o prazo 
de desincompatibilização será de seis 
meses". 

Ora, Sr. Presidente, esSe novo dispositivo 
preconizado não cogita absolutamente do Pre­
sidente da Repúblfca. Aqui não se trata de 
desincompatibilização do Presidente da Repú­
blica, porque, repito, o parágrafo se rerere a 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e trata também dos Prereitos. 

Por outro lado, Sr. Preside_nte, a redação 
altera profuhdamente o texto vígente, que deve 
ser entendido dentro de uni princípio sistemá­
tico, pois ele se integra a todo um complexo. 
Se fosse aprovada essa emenda, Sr. Presiden­
te, iríamos quebrar toda uma doutrína e teria­
mos como conseqüência o seguinte: Os Go­
vernadores de Esta;do, deveriam renunciar a 
seus mandatos até três meses ~ntes ç:lo pleito, 
isso para concorrerem à Presidência da Repú­
blica. 

Acontece que o caráter cauístico da propo­
sição-se me permite dizer assim o s_eu ilustre 
e honrado autor- surge claramente, porque 
os candidatos à Presidência d_a República aí 
estão e me parece, Sr. Presidente, qlie não 
há escassez de valores, e parece também que 
não há número reduzido de candidatos. Entre 
eles há grandes estadistas, homens de grande 
passado e não são apenas dois, três ou quatro. 

Ora, Sr. Presiden~e. n~ COr:n~ã.o de Cçmsti­
tuição, Justiça e Cidadania votei contra esta 
emenda e peço aos Srs. Sen;:,dores que medi­
tem s_obre o assunto que é grave. 

Veja V. Ex• quando se altera uma texto cons­
titudonal é para aprimorá-lo, mas aqui há uma 
profunda alteração em sentido contrário. 

ExaminemoS: o atual § 6° do art. 14 da 
Constituição diz o seguinte: 

"Para concorrerem a outros cargos, o 
Presidente da República, os Governado­
res de EStado e do Distrito Federal e os 
Prereitos devem renunciar aos respecti­
vos mandatos até seis meses antes do 
pleito". 

A r€dação preconizada exclui o Presidente 
da Repúblic:a. Se fosse aprovada esta emenda, 
o Presidente da República poderia ficar no car­
go e concorrer a outro. Apenas não poderia 
pleitar a reeleição, já que o § 5" preceitua;_ 

"São inelegfveís para os mesmos car­
gos, ho perlodo subseqüente, o Presiden­
te, os GoVernadores de Estado e do Dts-. 
trito Federal". 

Mas o § 6°, como está, diz que eles, Presi~ 
dente,-Governador e Prefeito, podem concor­
r_er a outros cargos, desde que renunciem até 
seis meses antes. Agora, entretanto, a redação 
preconizada exclui o Presidente da República 
e diz apenas: 

"§ 6<1 Para concorrerem à Presidência 
_ e à Vlce-:Presidência da República, os Go~ 

vernadores de Estado, do Distrito Federal 
e os Prefeitos devem renunciar aos res­
Pectivos mandato~;- até três meses antes 
do pleito, para os demais cargos o prazo 
de desinc_ornpatibilização será de seis 
meses". 

_Como foi excluído, o Presidente da Repú­
blica não estaria mais proibido pela Consti­
tuição Federal áe, no exercício do cargo, ser 
çandidato a Senador, a Deputado Federal ou 
a Deputado estadual.Não sei se foi isto o que 
o ilustre autor da proposição teve em vista. 

Memais, Sr. Presidente, não vejo por que 
se deva, nest:l altura, permitir que Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e Prefei­
tos, para se candidatarem a_ Presidente da 
República, sejam privilegiados, devendo de­
sincompatibilizar-se apenas três meses antes. 

O processo eJeitoral já está em andamento. 
Eu_, que sou parlamentarista há mais de trinta 
anos, não aceito o parlamentarismo agora:. 
Respeito o ponto _de vista de outros eminentes 
e üustres Congressistas. Defendi o parlamen­
tarismo na Assembléia Nacional Constituinte. 
Agora que as eleições_estão aí, que os candi­
datos estão em campanha, não vou defender 
nenhuma emenda de natureza parlamentaris­
ta. 

O nobre Senador Mário Covas é um parla­
mentarista, e um parlamentarista sincero. Elei­
·to, nada impede que adotemos imediatamen­
te o parlamentarismo. Mais do que isso, nem 
precisamos, Sr. Presidente, alterar a Consti­
tuição Federal para implantar o parlamenta­
rismo. Basta que o Chefe de Estado abra mão 
de suas prerrogativas, procedendo como D. 
Pedro li. 

A Constituição do Império não era parla­
mentarista. Ao contrário, ela rezava que o Che­
fe _d_'ª Estado, o Imperador, podia livremente 
nomear e demitir ministros. Mas fomos ado­
tando paulatinamente_aquelas práticas: o Im­
perador abrindo mão dos _seus direitos e os 
Gabinetes caindo cçm votoS de desconfiança. 

De modo que encerro aqui. Reconheço o 
espírito público do autor da proposição, mas, 
Sr. Presidente, esta proposta não pode ser 
aprovada. E ainda há outras considerações. 
Se a Constituição vai sofrer uni.a revisão em 
1993, c'ªbe a interrOgação: - pode e deve 
agora ser alterada? Eu acho que só em condi­
ções excepcionalíssimas. De outro modo de­
vemos aguardar a revisão da Lei Maior na épo­
ca prevista. 

Encerro aqui estas palavras e peço aos Srs. 
Senadores que examinem atentamente o as-

sunto. E até rana um apelo ao autor da propo­
sição, para, tanto quanto possível, examinar 
a possibilidade de retirá-la. 

Era o que tina a dizer, Sr. Vresidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
discussão terá prosseguimento _na sess_ão de 
quarta-feira. 

o SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -
ltem2: 

Discussão_, em tLimó ónico, do Proleto 
de Resolução n"' 2,-de 1989, de inciativa 
da Comissão bir~tClfé!-:=ciue -altera~O -Regu­
lamento Administrativo ao Seria-dO Fede­
ral, aprovadO "pela -R~lução n? 58, de 
10 de novembro de 1972, nas pãrtes refe­
rentes à Secretaria de Docurnentaç_c\o e 
lnformaçã9, tendo 

PARECER, sob n• 142, de 1989, da Co­
missão 
- de Constitulç~o. JustJ'ça e Qdadania, 
pela constitucionalidade e juridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pei_o Sr. J 9 Secretário. 

É lido e aprovad~ o seguinte_ 

REQUERIMENTO N' 427, DE 19á9 

Nos termos do art. 27Q, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeiro- adiamento da discus­
são do PrOJeto de Resolução no 2, de 1989, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução no 58,_de 10 
de novembro de 1972, has partes referentes 
à Secretaria de Documentação e Informação, 
a fim de que __ seja encaminhada ao reexam~­
da Comissão Diretora. _ 

Sala das sessões, 22 de _agosto de 1989. 
-Antonio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimerito, a matéria volta ao 
reexame -da Mesa Diretora. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)._;_ 
ltem3: 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 23, de 
1984 (n9 126n9,-na CaS& de origem), 
que acrescenta dispositivo a COnsoltda· 
ção dãsLers- do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n<1 5.452, de 1 ~ de maio de 
1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do RegimeritO Inferno, e conforme o Parecer 
n~ 5_8, de 1989, da Comissão_ de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania, dedaça prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 23, de 1984. (Pau~ 
sa). 

Não havendo objeção do Plenário, a rriatéría 
vai ao ArquiVo, reita a devida corilUnícãÇão 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 4: 

Projeto dé Lei dei Senado n" ~ 1, de 
19a8, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que assegura urri dia de rolga por 
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mªs aos Presidentes de Associações de 
Oasse, para tratar de interesse da entida­
de, remunerando-se a falta. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regtmento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justtça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado no 51, de 1989. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matá ria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es­
tá esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre_Senador João 

Lob-o. 
OSR.JOAO LOBO (PFL-Pl. Pronuncia 

o seguinte cüscurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a primeira semana deste mês. o 
ilustre Senador Chagas Rodrigues, meu con­
terrâneo, trouxe para esta Casa um telex da 
Associação industrial do Piauí e de vários sindi­
catos e outras associações, protestando con­
tra a atuação do Diretor do Finar Antônio Car­
los Frota. 

Infelizmente, naquele dia não estava pre­
sente e, apesar do tom moderado e ponderado 
com que sempre aborda esses assuntos o ilus­
tre Senador Chagas Rodrigues, gostaria de tra­
zer para esta Casa algumas informaçOes_que 
talvez esclareçam à Casa e a S. Ex' o motivo 
do telex que lhe foi endereçado e o protesto 
das associações e dos sindicatos. 

Sr. Presidente, o assunto vem-se desenro­
lando há vários meses, em várias etapas, e 
vou abordá-lo com o -máximo cuidado, para 
não cair no exagero, -defender o que não deve 
ser defendido, au louvaf o que não deve ser 
louvado, mas procurarei ser justo no meu pro­
nunciamento, tentando focalizar bem o assun­
to. 

O Dr. Antônio Carlos Frota é Diretor, na 
Sudene, de Investimentos do Finar, e a Asso­
ciação Industrial do Piauí se sentiu prejudicada 
com a atuação de S. S• Lamento que o telex 
tenha sido endereçado somente ao Senador 
Chagas Rodrigues, grande Parlamentar, mas 
um homem afastado das atividades empre­
sariaiS do meu Estado, pela sua permanente 
atuação nesta Casa e na sua profissão em 
Brasília .. 

Mas, Sr. Presldente, o _que aconteceu, não 
merecia sua reaçao da Associação Industrial, 
inclusive quase forçando a Assembléia Legis­
lativa do Estado do Piauí a cassar um título 
de Gdadania que havia sido dado, anterior­
mente, ao Sr. Antônio Carlos Frota. 

Sr. Presidente, parece-me que, quando se 
dá um título de cidadão a determinada perso­
nalidade por serviços prestados, é porque ela 
o merecia, ou, então, havia uma intenção es­
cusa quando se outorgou esse titulo. Talvez 
a intençaõ de corrompê~lo ou de incliná-lo 
em determinado sentido. De qualquer modo, 
eu entendo que a Assembléta Legislativa do 
Estado do Piauí agtu sob influência perniciosã, 
porque, se o Sr. Antônio Carlos F rota merecia 
o titulo, esta se portou mal, casando-o. Se 

não merecia a Assembléia Legislativa agiu 
mal quando lhe outorgou o título imerecido. 
Mas nao era este o caso, Sr. Presidente. Eu 
acho que a Assembléia Legislativa do Estado 
do Piauí foi pressionaâa pela Associação In­
dustrial, pelos süidicatos e a Associação Co­
mercial do meu Estado, porque, realmente, 
foi injusta 

Quero ler, neste momento, alguns dados 
para ampara~ as minhas palavras. V~a V. Ex", 
Sr. Presidente, são dados colhidos da vida do 
Fin_or: --

"De todos os projetos em implantação 
nó Piauí, 27% foram aprovados no perío­
do de 1986 para 1989; de todos os PrOje~ 
tos já aprovados para o Piauí, isto é, desde 
1963, 18,3% o foram durante a afi.ial ad­
ministração", - a administração do Dr. 

"Antônio Carlos Fróla à frente do Fmor. 
"Além disso, a média dos valores libera­
dos nos últimos 4 aoos é s_uperior, em 
percentual, a 7,3% a qualquer outro pe­
ríodo, desde a vigência do Finar. Ade­
mais, acrescente-se que, somente na últi­
ma pauta da Sudene, a de junho deste 
ano, foram aProvados pare1 o Piauí- ape­
nas para o Piauí - três projetos na área 
da-iii'i9aÇãó". 

Então, o Piauí não _tinha por que se sentir 
marginalizado durante a <!dmini&..tração do Sr. 
Antônio ·carlos Frota. 

Sr. Presidente, essas coisas devem ser feitas 
com muito cuidado. O que aconteceu foi que 
alguns empresários piauienses se sentiram 
marginalizados, porque não têm capacidade 
ou -cOmpetência para disputar os investimen· 
tos da Sudene frente a outros empresários 
-empresários de Pernambuco, da Bahia, do 
Ceará 

O Piauí está cheio de empresários pemam· 
bucanos, de empresários cearenses, baianos, 
e, ·agora, de empresários panmaenSes e goia­
nos, que estão correndo para o cerrado 
pfatiienSe, levanqo sua tecnologia, sua expe­
riência ao nosso pequeno e despreparado Es­
tado. 

Sr. Presidente, é injusta a atit1,1de desses em­
presários. To dos os anos, a Sudene instala, 
no Anhembf, stands atraentes,-com todos os 
diagramas, com todos os dados, a fim de atrair 
os empresários paulistas, do Centro-Oeste, de 
todo o Brasil, para investirem na área da Sude­
ne, para investirem no Polígono das Secas. 
Nós, do Piauí, estamos irdtados, indignados, 
porque empres.ádos, dos mais diferentes Esta­
dos; acorreram a este chamamento e são con­
templados com projetos _aprovados pela Su­
dene. 

O Sr. Chagas Rodrigues---::: Permite-me 
V. EX> um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor João Lobo, Y. ~ d4 os esclar~imentos 
à Casa, esclarecimentos que, me parece, rece­
beu do ilustre Diretor Dr. Antônio Carlos Frota 
Realmente, quero, de início, agradecer a V. 

EX!' as palavras generosas com relação à mi­
nha modesta pessoa. Em segundo lugar, co­
mo V. Ex" reconheceu, "no momento em que 
ocupei a tribunil para tratar deste assunto, V. 
Ex' se encontrava numa das Comissões, daí 
não ter podido ouvir o meu discurso no Plená­
rio. ümitei-me a ler um longo texto, é verdade, 
assinado não por um empresário, nem por 
um pequeno grupo de empresários, mas, se 
V. _Ex• me perriiite, por todo o empresariado 
industrial piauiense: Presidente da Federação 
das Indústrias, da Associação Industrial do 
Piauí e de todos os sindtcatos das diferentes 
categorias econômicas e ainda de Associa­
ções Industriais. Eles se dirigiram a; mim. Eu, 
afinal de contas, sou Senador representante 
do Piauí. Ao ler o telex, disse que não_ conhecia 
o ilustre Diretor, que nunca tinha tido oportu­
nidade de estar com S. $'Dirigi-lhe um apelo. 
Lamentei aquela desinteligência entre o em­
presariado industrial piauiense e um Diretor 
da Sudene, porque a Sudene existe para servir, 
antes de tudo, ao Nordeste. E, no Nordeste, 
se V. EX me permite, para ajudar os Estados 
menos desenvolvidos. Então, li o telex e dirigi 
um apelo ao iluStre Diretor, para que ele reexa­
minasse o assunto, apelo que também estendi 
a,o_ Sr. Mirlistro, ao Sr. Superintendente da; Su· 
dene e ao SeitliOr Presidente da República 
O que também me impressionou, V. EX' nem 
rnemcionou _o fato, foi ~ainda a Assembléia Le­
gislativa do meu Estado, fazendo coro com 
esse protesto, ter cassado, por unanimidade, 
o titulo de cidadania que havia outorgado ao 
Diretor e que ainda não havia sido entregue. 
Então, veja V. Ex~ a minha situação. Eu, em 
principio, estarei sempre de acordo com a As­
sembléia do meu Estado e com o empre­
sariado índustrial, como, e não preciso dizer, 
estarei aqui também ao lado de todos os sindi­
catos de trabalhadores, sejam rurais, sejam 
banas. Se estou ao lado da categoria econô­
mica nesta hipótese, tenho estado ao lado das 
categorias sociais noutras ocasiões. Agora, V. 
Ex" dá esses __ esclarecimentos. D!sseram os li­
deres do empresariado- e, entre eles, muitos 
são correligtonários de V. EX-' - 1 e na Presi­
dência da Federação está um ilustre Depu­
tado, também correligionário de V. ~ -, dis­
seram os líderes do empresariado que o Dire~ 
tor, Sr. 1\ntônio Carlos Frota, não vinha aten~ 
dendo aos pleitos dos empresários piauienses, 
mas apenas concedendo no Piauí pleitos re­
queridos por ilustres brasileiros de outros Es­
tados. Ora, se há um grupo e·Conômico brasi­
leiro que queria realizar, no Brasil, um em­
preendimento, não devemos dar preferência 
a grupos e-strangeiroS, porque o grupo brasi­
leiro reinveste os seus lucros aqui, e o grupo 
estrangeiro, como é natural, faz suas remessas 
de lucros ao exterior, as quais nem sempre 
são-rigorosamente Corretas. A mesma coisa 
aContece, infernalnente, no Maranhão, no 
Piauí ou no Ceará. Se concedermos a cear_en­
ses, a piauienses - p~ra citar dois Estados 
-financiamentos, o piauiense que faz investi­
mentos no Piauí ou o cearense que faz investi­
mentos no Ceará geralmente reinveste no seu 
Estado. Mas, se se trata de brasil~iros de outras 
áreas, é natural que parte dos JucJos- e aqui 
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me refiro a lucros -seja reinvc;:;sti4"ll ern oWas 
áreas do Brasíl. O que lamento- compreen­
do perfeitamente a posiçã6 de v. Ex" a respeito 
- ê que esse ilustre Diretor não se tenha diri­
gido a mim. Vindo qualquer crítica à minha 
pessoa, ocupo a tribuna para exibir a crítica 
e esclarece( o fato. O Diretor_nãO quis honrar­
me com o esclarecimento, talvez pensando 
que eu_ não fosse capaz de levá-lo à tribuna, 
mas o fez através de V. Ex•, ilustre Cplega 
da Bancada piauiense, eminente Senador pelo 
meu Estado. Ficam nos Anais os esclareci; 
mentes. Como não sou empresário, como 
nunca pleiteei financiamentoS,-Jião desEtio_co­
mentá-Ios. Agora, o que· desejo, e faço um 
apelo, é que haja um entendimento e que o 
empresariado industrial do meu Estado fique 
satisfeito com a atuação desse Diretor ela Su­
dene. Se os esc\arectmentpsfQr_~m proceden­
tes, muito bem, o que quero é o desenvol­
vimento econômico e social do Piauí. 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Presidente, 
naturalmente incorporo o aparte do nobre Se­
nador Chagas Rodrigues ao meu discurso, 
apenas fazendo __ algumas observações ao mes-
mo. ---o~-

É claro que eu já havia ressaltado a ponde­
ração, a educação com _que o nobre Senador 
Chagas Rodrigues sempre aborda os proble­
mas nesta Casa. Naturalmente não concordo 
com a última parte do seu enfoque. Não há 
razão para se discriminar o fato de um per­
nambucano querer investir no Piauí, ou um 
paulista, também, querer investir no Ceará, tu­
do isto é uma Pátria comum. Tartdo faz um 
cearense ou um pernambucano levar a sua 
experiência, _o seu trabalho, a sua força para 
o meu Estado com um empreendimento, co­
mo um nativo do roeu Es_t.,do ser esse empre-_ 
sário. 

AJiás, Sr. Presidente_, devo- ressaltar que 
aproveitamos muito. O homem é um animal 
que só aprende por imitação, por experiênda. 
E é multo benfazeja a onda migratória que 
leva empresários de um estado mais desen­
volvido para outros menos ·desenvolvidos. É 
ótimo para o Piauí que para lá acorram empre­
sários paulistas, pernambucanos, gaúchos, 
goianos, de todos os recantos deste Pafs; em­
presários que queiram dar a sua contribuição 
para ·o desenvolvimentQ d9 Estado. Sabemos 
que lá fica a sua experiência, fita o seu traba­
lho. Esse negócio de dizer que os lucros vão 
embora, que eles terminam saindo, isso ainda 
há que se provar. A realidade é que eles termi­
nam fic1mdo vincula_do~- .;~o próprio Estado. 
E temos observado que as ddades que mais 
recebem correntes migratórias de outros_ Esta­
dos são as mais desenvolvidas e progressistas. 
Em nosso próprio Estado, V. Ex', nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues, pode testemunhar Is­
so. As cidades de Picos e de Floriano, que 
recebem mais maciçamente _a migração de 
pernambucanos, de paraibanos, são mais co­
merciais do que as cfda,de_s mais fechadas à 
presença desses nordestinos. 

Então, não vejo motivo para essa discrimi­
nação do capital ou do trabalho, venha ele 
de onde vier. Entendo que nós, brasileiros, 

devíamos ter aberto inteiramente este Pais pa­
ra o capital internacional, para a migração da 
experiência da Europa, da As ia, ou de qualquer 
lugar. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. EX' 
wn aparte? 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JÓÃO LOBO --Concederei o 
aparte a V. Ex!', nobre Senador Chagas Rodriw 
gues, depois de ouvir o ilustre Senador Mauro 
-~ene~des, com multa honra. _ __ _ 

Oi Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor João-LobO; recebi com estarrecimento a 
notícia que V. Ex" traz, na tarde de hoje, ao 
conhecimento _do Senado Federal, segundo 
a qUal a aUgusta Assembléia do Piauí, na qual 
pontificam Parlamentares da maior dignidade, 
havia cassado o título de cidadão honorário 
conferido ao_Dr. Antônio CarlOs Frota, Diretor 
de Incentivos Fiscais da Sudene. Tendo sido 
integrante, como fui, do Conselho Deliberativo 
da Sudene, ao tempo em que exercia a Presi­
dência do Banco do Nordeste do Brasil, co­
nheço a sistemática de- aten'dimento e de en­
caminhamento de pleitos nos vários setores 
que compõem essa autarquia especial do Go­
verno da República. E não creio, nobre Sena­
dor João Lobo, que um homem, nascido_ no 
Maranhão, como o Dr. Antônio Carlos Frota, 
vizinho, portanto, do Piauí, fosse, intencional­
mente, adotar qualquer medida que pudesse 
representar wna discriminação contra os inte­
resses píauienses. No que tange ao Ceará, diria 
a V. Ex.', que, quando encaminhamos à apre­
ciação da Sudene e pedimos à Diretoria de 
lnceritiVOs Fiscais, através do Dr. Antônio Car~ 
los Frota, um exame mais acelerado possível 
das propostas, sempre recebemos da. parte 
de S. S' uma manifestação de simpatia e, so­
bretudo, o desejo de que a apreciação se faça 
sem qualquer tardança. Ora, se isso ocorre 
em relação ao Ceará e- a outros Estados da 
Federação, não há o por que de se atingir, 
naquelas postulações justas e legítimas, o glo­
rioso-Estado piauiense. POrtanto, entendo que 
houve uma atitude talvez, apressada ou, certaw 
mente, apressada dos Representantes do povo 
do Piauí, e logo mais se restaurará essa home­
nagem que se prestou ao Dr. Antônio Carlos 
Frota, que, no exercício da Diretoria de Incen­
tivos FlSc;ais, tem procurado servir ao seu Esta­
do, é verdade~ mas à Região como um todo. 

O SR. JOÃO LOBO - Acolho o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides, que deu 
um testemunho COflJ.O ex~Presidente do Ban­
co do_Nordeste e tratou de perto com o Dr. 
Antônio Carlos Frota. 

Sr. Presidente e Srs. SenadOres, todos _esta­
mos sujeitos a _errar, e o Dr. Antônio Carlos 
Frota é um jovem ent_1,1siasta do desenvolvi· 
menta do Nordeste. t: um homem que batalha 
duramente pelos objetivos da Sudene e do 
Finar. Pode ser que S. S• tenha cometido aqui 
e ali alguns erros, todos nós os cometemos. 
Mas S. & é um homem que nunca, premedita­
damente, prejudicaria qualquer um dos Esta­
dos _nordestinos. 

E repito, _aqui, neste- momento, o:f dados 
que li no inicio do meu discurso: o Dr. Antônio 
Carlos Frota tem beneficiado muito o Estado 
do Piauí. Sempre as reivindicações piauienses, 

-eiS pleitos piauienses, que a Bancada do Esta~ 
do do Piauí o_u_que os empresários piauienses 
procuram, são sempre atendidos pelo Dr. Fro­
ta. t: claro que dentro ·ae certas limitações, 
porque todos sabemos dos recursos restritos 
que estão sendo alocados para a Sudene, co­
mo aquele organismo de desenvolvimento 
tem sofrido restrições e a diminuição do seu 
poder de financiar e de incentivar aquela Re­

-gião. 
Quero reafirmar, neste momento, para esta 

Casa, que tenho a _honra de merecer a amizade 
e de ter tratado com Antônio Carlos Frota. 
Posso afrrmar nesta Casa que, se S. s~ peca, 
é por excesso de entusiasmo, pela VIbração 
com que encara e re"Ce&e todos_ os pleitos 
da Região Nordestina, principalmente dos Es­
tados mais pobres: Piauí, Maranhão, Ceará e 
Ser_gipe. 

E claro que quero repetir para o Piauí o 
que aconteceu durante a gestão do Dr. Antô­
nio Carlos Frota e prestar um esclarecimento 
ao nobre Senador Chagas Rodrigues, que pe­
diu esses esclarecimentos. 

Devo dizer que, de todos os projetos em 
implantação no Piauí 27% foram aprovados 
no período de 1986 para-junllO de 1989. De 
todos os projetos Já aprovados para o Piauí. 
desde 1963, 18,3%, quase 20%, o foram du­
rante a atual administração, isto é, durante 
os últimos 3 anos. De 63 para 89, vão 26 
anos, e apenas durante os 3 últimos anos 20% 
ou quase 20% dos projetos em implantação 
no Estado do Piayi aconteceram durante_ a 
gestão do Dr. Antônio Carlos Frota 

A média das liberações, os valores liberados 
nos últimos 4 anos, é superior, em percentual, 
7,3%, a qualquer outro período desde a vigên­
cia do Finar, isto é, nunca o_ Estado do Piauí 
foi tão contemplado pelo Finar como na ges­
tão do Dr. Antônio Carlos Frota. 

Evidente, que eu não podia deixar de falar 
neste assuntç para reparar uma injustiça que 
se cometeu com esse homem público. O mo­
do de se aprovar um- projeto na Sudene é 
o -empresário interessado comparecer às suas 
reuniões,_-aos seus diversos Departamentose 
disputar a aprovação do seu projeto. A capaci· 
dadede disputar a aprovação é ponto positivo 
para o empresário. 

O empresário que se Jirrlita a faz~r wn pro­
jeto e o remete pelos Correios ou mesmo por 
um portador para a Sudene e se acomoda 
no seu escritório esperando que -esta vá apro­
vá-lo e liberar todos os recursos, todos os inw 
centivos, baseados exclusivamente na_ fama, 
justa ou injusta, desse empresário, está agindo 
infantilmente. 

O Estado do Piauí preciSa - tenho dito 
isso, várias vezes,. quarido falo na Associação 
Industrial do Estado do Piauí - o Estado do 
Piauí precisa convencer_ de_ que o empresa­
riado predsa ter a capacidade de disputar, lu~ 
tar e brigar pelos incentivos, porque eles não 
vêm graciosamente baseados apenas no ca-
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dastro que determinados empresários têm no 
conceito ou no cadastro dos bancos. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Cha~ 
gas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Quando V. 
EX' combate quaJquer injustiça, tem o meu 
apoio, a minha solidariedade. Sou profunda­
mente contrário a qualquer injustiça e a qual­
quer discriminação. Mas, às vezes, o problema 
é saber onde está a discriminação. Os empre­
sários do setor industriaJ do meu Estado, re­
presentados pelo presidente da Federação, 
pelos presidentes de sindicatos e_ de associa­
ções industriais, protestaram. Este é um fato 
objetivo. U um telex. Todo o empresariado 
está insatisfeito com eSte ilustre Diretor, a 
quem não tenho a honra de conhecer; nunca 
o vi, nunca estive no seu gabinete, mas V, 
E:r o conhece e dá o seu depoimento. Não 
tenho nenhuma dúvida quanto a Isso. Mas 
a discriminação estaria sendo feita, meu nobre 
Colega, contra os piauienses, de acordo com 
o depoimento dos empresários. Estes é que 
dizem que os projetos estão sendo aprovados, 
os financiamentos concedidos, os créditos H­
berados, mas só para empresas de fOra do 
Estado. Assim, o Piauí não estaria discrimi­
nando ninguém. Estaria, sim, sendo discrimi­
nado. Agora, V. EJcl' coloca o problema nesses 
tennos, eu vou examinar com V. Ex' a possibi­
lidade de, numa Comissão do Senado, poderia 
ser na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, ou na Comissão de Economia, 
convocarmos o ilustre Diretor Frota, o Presi­
dente da Associação Industrial do Piauí e o 
Presidente da Federação das Indústrias, para 
que_ esclarecessem este assunto. Poderíamos 
até concorrer para que entre um diretor da 
Sudene, que não é diretor nesta ou naquela 
área, mas é diretor no Nordeste todo, e, entre 
os nossos empresários piauienses, houvesse 
entendimento. O que nós queremos é que 
eles se entendam, o Piauí é que não pode 
ficar prejudicado. Nossos empresários dizem 
que estão sendo prejudicados, e V. Ex!' e o 
Diretor da Sudene dizem que não. Então, va­
mos chamá-los, e vamos concorrer para que 
desapareça essa divergência. Que o Piauí pos­
sa, como os demais Estados do Nordeste, de­
senvolver-se também no setor industrla1, com 
a colaboração da Sudene. Entendo perleita­
mente o discurso de V. Ex' e o que quero 
é isso, exatamente como V. Ex' também quer, 
que não haja discriminação, que não haja in­
justiça e que os empresários do Piaüí possam 
também ser atendidos, porque também são 
empresários e têm direito aos incentivos da 
Sudene. 

OSR. JOÃO LOBO- Eu, naturalmente, 
concordO com o ponto de vista do nobre Se­
nador Chagas Rodrigues e seria interessante 
se pudéssemos fazer Isso. Desde o inído, eu 
disse que não queria fazer nada em termos 
pessoais, nem fazer wna discriminação, mas 
devo fazê-la neste momento. Não é todo o 
setor industrial do estado do PiaU:í que está 
reclamando. E eu citaria, só para abrir o assun­
to, junto ao entendimento do Senador Chagas 
Rodrigues, que os dois maiores emprE:sários 

piauienses, que são o Sr. João Claudino e 
o Sr. Loürival Parente, não assinaram nem 
conco_rd?lm. Eu poderia, em outra ocasião, tra~ 

_ zer até os telegramas de solidariedade com 
que eles se manifestaram perante o Sr. Antô­
nio Carlos F rota. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Cole­
ga, li telex de sindica+.os, não estou aqui para 
ler telegrama de um empresário, mas de sindi­
catos e de Federação ... 

O SR. JOÃO LOBO - Perfeitamente, o 
que eu quero dizer a V. Ex' é que houve, real­
mentente, um movimento e o Presidente da 

. Federação das lndústrias do Piauf, o Presi­
dente da Associação Comercial e vários outros 
sindicatos assinaram. Mas nós sabemos como 
é que essas ·coisas acontecem, há certa ten­
dência, certo movimento e se terminam co­
lhendo essas assinaturas. Queria dizer a V. E>r 
que não é o empresariado piauiense que se 
está sentindo prejudicado. Acabei de citar a 
V. Ex', a1iás, multo coincidentemente, citei o 
nome do maior empresário do Estado do 
Piauí, que é um paraiBano; o Sr. João Oaudino 
é um paraibano e é uma honra e uma glória 
para o Piaui tê-lo no nosso Estado; esse cida­
dão é o maior empresário do estado do Piauí, 
hoJe. O outro, o Sr. Lourival Sales Parente e 
eu poderia citar dezenas que não participam 
do ponto de vista da Federação, nem daquele 
telex expedido. Eu não quero, naturalmente, 
particularizar este assunto. 

volvidas e subdesenvolvidas, como é o Nor­
deste brasileiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
EJr um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Com todo prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Fugindo um 
pouco do pronunciamento_ de V. Ex~. aprovei­
tando essa discussão a respeito de que todos 
os empresários buscam os recursos da Sude· 
ne lá no Nordeste, quero dizer a V. EX' que 
tive a oportunidade de encaminhar vários re­
querimentos de informações ao Ministro do 
Interior, para que me fornecesse a relação de 
empresários beneficiários do Finar, e nunca 
consegui saber. 

O SR. JOÃO LOBO- Eu poderia ajudar 
a V. Ex'; se for do seu interesse ainda, eu posso 
pedir à própria Sucfene, que mandará o Bole­
tim do Finor a V. Ex~. eu me comprometo 
aqui. 

O Sr. Jutahy Magalhães- GostaO-a mui­
to que V. & conseguisse. Eu já pedi, pedi, 
Inclusive, na ocasião em que veio aqui o Minis­
tro Ronaldo Costa Couto, quando ainda era 
Ministro do Interior, e aqui, da tribuna, fiZ a 
solicitação e S. EX' prometeu que me enviaria 
em poucas horas e até agora S. fr já saiu 
há muito tempo do Ministério -_a mim nada 
enviou. 

O SR. JOÃO LOBO -Eu enviarei a V. 
O Sr. Alexandre Costa- Poderia V. EJr Ex' 0 Boletim do Finor. 

informar-me se o Sr. João Oaudino tem a]':-·-... ~ • 
gum interesse ligado à Sudene? --..... O Sr. Jutahy Magalhaes - Eu ficaret 

~ . mUito satisfeito. Não o deste ano, não estou 
O SR. JOAO LOBO- Meu du~e Sena- preocUpado com este ano. Eu queria ter um 

dor Alexan~re Costa, todo empresáno do N~r- levantament,o, porque há uma queixa muito--
deste .tem mtere~e na Sudene. c:> !5r· Joao grande de que os recursos, realmente vão para 
Claudmo te_m vánas empresas asstStidas pela os grandes ernpres_ários. E coriio normalmen-
5_udene. A sua fábrica _d~ 'jeans", d~ tecidos, te ness_es programas todos, nos diversos pro-
a sua fábrica_ Qe çolchoes, todas elas... - gramas de crédito subsidiado, os pequenos 

Q Sr. Alexandre Costa- Ma_s é isso que 
estOu per!Juntando, não exagere, estou per­
guntando. 

O SR. JOÁO LOBO- Ah, sim, eu estou 
querendo dizer a V. Ex-

O Sr. Alexandre Costa - Estou pergun­
tando a V. Ex' quais são os interesses do Sr. 
João Claudino junto à Sudene. 

O SR. JOÃO LOBO-Ah, sim, pois não. 
Ele deve ter interesses. O_ Sr. JOão aaudino 
hoje é o controlador de várias empresas indus­
triais, empresas comerciais e, inclusive, agrí­
colas, pecuárias. E em todas elas o Sr. João 
aaudino, como de resto os empresários do 
Nordeste todo - PernambuCo, Bahia, Ceará 
-os grandes empresários, os grandes grupos 
empresariais, como os donos da Lundgren 
Tecidos S.A, Othon Bezerra de Mello, o próprio 
Jorge Baptista, que é, hoje, considerado o 
maior empresário de Pernambuco, todos eles 
tiveram ciue prod:irãl" oS incentivos da Sudene, 
senão as suas emnpresas não teriam conse­
guido resistir à concorrência, à disputa feroz 
que se travou, neste País, entre Regiões desen-

e médios empresários não chegam a alcançar 
os benefícios desses créditos, por desinfor­
mação, por não terem condições de um bom 
advogado para tratar da questão, mas esses 
são aqueles que pouco podem atingir os bene­
ficios do crédito subsidiado. E por coincidên· 
cia, se tivéssemos esses dados na nossa infor­
mática, nos computadores dos diversos ór­
gãos, e pudéssemos fazer um cruzamento 
destas informações, Veriamos que, em diver­
sos projetos, haveria uma cOincidência de no­
mes. Se fosse Piovárzeas, se fosse Pronor­
deste, Finar, então, teriamps um cruzamento 
que mostraria, que o mesmo _empresário mui­
tas vezes é beneficiado de diversos programas 
de crédito subsidiado. É por isso que tenho 
essa curiosidade, que não é apenas uma curio-­
sidade de qualquer pessoa, mas era para fazer 
wn exame _daqueles que foram beneficiários 
dos recursos para o Nordeste. 

O SR. JOÃO LOBO - V. Ex' tem razão. 
É necessário que se tragam malófes esClareci­
mentos, que se tragam informações para esta 
Casa Não é que essas firmas sejam subsi­
diadas, elas não são subsidiadas, não é crédito 
subsidiado; trata-se de um incentivo fiscal. En-
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tão, o incentivo fiscal tem outro posidõfia­
mento. E a outra falta de esclarecimento é 
que as grandes firmas usam da prerroga~a 
de poderem usar em projetos, na área do Nor­
deste os recursos das opções do Imposto de 
Renda. Isso é o que acontece com a_repetição 
e com a insistência com que aparecem os 
nomes das grandes empresas brasileiras nos 
incentivos do Finõtc É._que elas podem usar 
as suas_ próprias opções, DO 34/18, os seUs 
descontos do Imposto de Renda, para a im­
plantação de outros projetos na área da Sude­
ne, como faz a Brahma, a Firestont:>, etc. e 
todas as grandes empresas brasileiras de São 
Paulo ou do Centro--Oeste brasileiro. Isto_ é o 
que acontece hoje. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Se V. EX;' per­
mite ... (Assentimento do orador.) Quer dizer 
que, realmente, há um preparo, hoje há wna 
verdadeira ... 

O SR. JOÃO LOBO- Mas acho ju..~o ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... preocu­
pação para se conseguir esses recursos. Se 
o Governo resolve incentivar a criação de _ça­
marões, essas empresas estão prontas para 
receber o crédito, e serem beneficiadas com 
esse empréstimo para fazerem essa criação 
de c_amarões; se fala em irrigação, essas em­
presas estão prontas para receber também 
os benefidOS para -p"iõjetos de irrigação; se 
fala em Provárzeas, então, essas empresas 
também estão prontas. Mas acredito que, o 
pequeno e o médio produtor, que deveriam 
também ter a sua condição de chegar até es­
ses créditos, não são beneficiários nesses pro­
gramas, até por falta de preparo, por falta de 
informação. E por falta de inlormação, pofque 
o dinheiro não deveria ser-dirigido apenas para 
os grandes produtores. E essas empresas se 
preparam, armam:se e vão busc_ar o dinheiro 
onde ele estiver. E_ a me_srna çoisa, quando 
se fala, às vezes - e outra dia, num debate 
com o Senador Marcondes Gãdelha, eu alertei; 
vamos olhar como é que vai ser feita essa 
privatização- proposta pelo Governo, porque 
privatizar com o dinheiro do Estado é muito 
fácil, e não deve ser aceitável por parte do 
Congresso. Oirtrõ dia, eu estava lendo, se não 
me engano, o próprio O Globo, mostrando 
a preocupação com isso, porque esses recur­
sos -do próprio T escuro, que são aplicados 
para beneficiar sistematicamente os- mesmos 
empresários é que me deixam com uma leve 
preocupação, pelo menos. 

O SR. JOÃO LOBO - Entendo, ilustre 
Senador, que realmente é imprescindível que 
haja om movimento de esclarecimento e de 
informações ao alcan<::e de todos. 

Mas, veja V. Ex", o dinheiro não está à dispo­
sição só dos grandes; está à disposição de 
qualquer c::idadão brasileiro que tenha um 
bom cadastro, que mostre competência para 
fazer um projeto e disputar a aprovação desse 
projeto. Este é que é o problema. 

A disputa empresarial inclui tudo isso. Se 
não se tem a capacidade de disputar a aprova­
ção de um projeto da Sudene, não se terá 

müito ineri.Os a capacidade de implantá-lo. Is­
so é_fora_d_e dúvida. 

I:: claro _que nós estamos vivendo num regi­
me capitalista. O Brasil _é um país de regime 
capitalista. E as grandes estruturas têm muito 
mais capacidade, competência para elaborar 
bons projetos, para colher as informações on­
de se encontram os recursos, ou como atingi­
los. Isso faz parte do próprio sistema capi­
tafiSta. 

Agora, querer restringir só aos pequenos 
os re.cursos do Finar, acho que é uma falta 
de .compreensão do incentivo para o desenvol­
vimento de uma região. 

-·o-sr. Alexandre Costa- Permite v. Ext 
-wn aparte, nobre Senadõr João Lobo? 

O SR. JOÃO LOBO - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu não me 
induo nos que não têm ·compreensão. Sou 
muito entendido em Nprde:~te e Sudene. É 
uma vida inteira nisso. Concordo com o que 
V. Ex' diz, pois também demonstra ter conhe­
cimento do assunto, mas não posso concor­
dar com esse final; que quem quiser vai lá 
e tira o dinheiro. 

-o SR. JOÃO LOBO- Tira, não! Faz 
um prOjeto e se candidata aos incentivos ... 

O Sr. Alexandre Costa- Não é verdade 
não tem fundamento. Eu não sei se o Sindi­
cato do Piauí ou se todos os piauienses têm 
razão. O que eu sei é que privilégios há e, 
naturalmente algum desses piauienses quere­
claram não estão entre os privilegiados da Su­
dene. 

O SR. JOÃO LOBO -Tiveram os seus 
interesses contrariados. 

O Sr. Alexandre Costa - Não! Não os 
interesses- contrariados; tiveram oS seus inte­
resses cerceados, por interesses maiores, que 
eu chamaria de privilégios. Mas não é só do 
Piauí, é do próprio Maranhãq, do Ceará e de 
muitos outros Estados. Porque a Sudene, des~ 
de que nasceu, é cheia de privilégios e, en­
quanto· existir, continuará sendo a maior fonte 
de privilégios. -

O SR. JOÃO LOBO - Réalmente, não 
concordo com os pontos de vista do Senador 
Alexandre Costa; cada um tem direito de ter 
os seus pontos de vistá, qualquer cidadão bra­
sileiro tem o direito de fazer um projeto e dar 
entrada na Sudene para pleitear incentivos fis­
cais em qualquer ramo da atividade que inte­
resse ... 

Õ Sr. -Jutahy Magalhães - Até o mo­
mento, V. Ex' tem toda razão pode-se fazer 
o projeto, pode-se solicitar; agora, conseguir, 
a diferenç~ é grande! 

--0_ SR. _JOÃO LOBO- Conseguem sim, 
V. Ex' pode ler as estatísticas, V. Ex' pode ver· 
os dados, os boletins e os leilões do finar. 
O Senador Mauro Benevid~s. infelizmente, 
não está presente; era quem presidia esses 
leilões do Finar, que são mensais e apresen­
tam um volume enorme de recursos que in-

centivaram empreendimentos do interesse da 
região do semi-árido nordestino. Agora, se V. 
Ext - estou falando v. EJr porque estamos 
discutindo os dois, mas não quero dirigir-me 
a V. EX, que nao é empresário, nem comer­
ciante, e é evidente que isso não o atinge -
se V fr. não se prepara, não estuda, não dispu­
ta a aprovação dess_e projeto, tenho Certeza 
que V. Ext não terá a sua aprovação e- não 
terá os incentivos fiscais, porque o afunila­
mento é muito grande, na hora de aprovar: 
aquilo é um pinga-pinga, porque os recursos 
são limitados, a quantidade de projetos é enor~ 
me. Se a Coisa nãO ro-r disputada, não for bata­
lhada, sofrida, certamente que não sairá. 

O Sr. Ronaldo Aragão -Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Eu já estou encer­
rando o meu dis<::urso, mas com muita honra 
ouço o aparte de V. Ex' 

O .Sr. Ronaldo ~g~o - l;rnbora não 
seja representante do Nordeste, sou filho do 
Nordeste~-Tive a oportunidade de participar 
de uma firma que tinha um projeto agrope. 
cuário na Sudene, e, concordo com V. EX 
quando diz que todos têm direito de entrar 
cOm projeto. Mas, também é verdade que nem 
todos que entram com projeto, conseguem 
aprová-lo na Sudene. Quando V. EX' diz que 
tem que ter preparo .. , 

-O SR. JOÃO LOBO - Mas nem todo 
negociante é bem sucedido, na sua atividade. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Mas V. Ex' tam­
bém diz que é preciso se preparar para com­
petir nos projetos da Sudene. Eu faria Uma 
alegação, ou wna pergunta, se fosse o termo: 
mesmo que o projeto seja bem feito, que traga 
desenvolvimento para a região Nordeste, é 
preciso que haja essa disputa dentro da Sude­
ne? _Mesmo com toda a competência .. .? 

O SR. JOÃO LOBO - Acho que não; 
isso aí é que é a disputa- essa competência, 
essa viabilidade do projeto é dada pelo preparo 
do empresário, ao confeccionar o seu projeto. 
É isso que _eu chamo de capacidade de dispu­
tar, de capacidade de se preparar, pãi'a reivin­
dicar esse incentivo. Se se faz o projeto dentro 
de todas as normas estabelecidas, dentro do 
que é_ viável para a região em que ele será 
implantado, demonstrando, com quadros e 
números, de forma_ irrefutável, que o projeto 
é válido para o Nordeste, garanto a V. ~. 
com quase toda a certeza, que esse projeto 
será aprovado. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Entã.O,-iião se 
precisaria disputar, dentro da Sudene, para 
esse projeto ser aprovado, porque ele traria 

riqueza para a região! 

O SR. JOÃO LOBO -V. EX' é um ho­mem acostumado com a burocracia. Às vezes, 
a falta de informação, a falta de informação 
num quadro, de informação em toda a estru­
tura de um projeto pode deixá-lo parado nos 
vários departamentos. É preciso que o dono 
o acompanhe. Por que é qi.Je não está andan­
do? Por que é que esse pleito não foi para 
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a frente, não passou desse departamento para 
o outro? Existe tudo isso. Se o dono não se 
interessa em fazer, em assegurar o andamen­
to, isso, nós sabemos, ficará parado, a burcr 
cracia tem dessas coisas, infelizmente. Se o 
dono não segura o papel, não argumenta, não 
faz com que ele ande, alimentando esse anda­
mento com todos os dados e informações 
que os departamentos estão exigindo, quase 
com certeza esse projeto irá ficar parado, es­
tagnado; às vezes, pelas coisas mínimas, a 
falta de um dado da Funai, por exemplo, pode 
paralisar, anos, um projeto. Se não Se demons­
trar, se não se levar, não alimentar com a certi­
dão da Funai, de que não está ofendendo aglo- _ 
merados indígenas por exemplo, o projeto po­
de ficar parado. É preciso saóer por que ele 
não está andando, é preciso acompanhar o 
andamento desse projeto. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR.JOÁO LOBO-Com prazer, ouço 
V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência gostaria de alertar o ilustre 
Senador que o tempo do orador está por ape­
nas dois minutos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Comunico 
a V. Ex" que _estarei atento ao temPo deter­
minado. 

Gostaria de aproveitar a boa vontade do no­
bre Colega, Senador João Lobo, que me pro­
meteu dar uma informação que venho pedin­
do há anos, na Sudehe, sein consegUi-la e 
solicitar a S. ~ que também, se for possível, 
me consiga outra informação, já que todos 
os projetos passam por essa triagem tão per­
feita, absoluta e radical até para ver quem 
tem ou não os direitos de conseguir os recur­
sos. Gostaria de saber quantos desses fmãn­
ciamentos foram concedidos em quais o pro­
jeto gorou. Gostaria que V. Ex' coriSeguisse 
informar-me quais foram esses projetos que 
não tiveram condições de ter andamento por­
que não tinham sido tão bem feitos e que 
passaram por essa triagem tão forte que existe 
na Sudene. Não sou contra, insisto. Acreditei 
quando este Governo disse: "Tudo pelo so­
cial!" Fiquei esperando que o social atingisse 
uma parcela menos beneficiada por todos es­
ses Governos que tivemos até hoje. Mas, infe­
flZffiente, e a começar pelo Nordeste, não tive­
mos a resposta que esperávamos de um Go­
verno nordestino, com tantos Ministros nor­
destinos e, no entanto, - já tive a oportu­
nidade de demonstrar, com dados oficiais­
os recursos para o Nordeste, relativamente, 
foram menores dos que os recursos levados 
para aquela região, nos Governos anteriores. 

O SR. JOÃO LOBO - Evidentemente, 
não tenho na memória o número de projetos 
que tinham esses dados e que não conse­
guiram chegar ao fim. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não estou 
pedindo a V. fr para se lembrar; estou pedin­
do que me ajude. 

OSR. JOÃO LOBO-Há uns três meses, 
o Superintendente da Sudene fez uma expo­
sição na Comissão de Assuntos do Interior, 
presidida, se não me engano, pelo ilustre Se­
nador Teotônio Vilela Filho, e, em- quadros, 
mostrou o número de projetos que estavam 
parados, os que tinham sido recuperados, os 
que estavam andando, o que estava aconte­
cendo. A Sudene acompanha, religiosamente, 
a implantação desses projetos. É evidente_que, 
às vezes, o projeto está perfeito na sua forma. 
O que _a SUdene pOde fazer, quando estuda 
a VJa:omaade desses projetos, é exigir todo 
aquele planeja":~ento, números; -~ertidões; isso 
ela o faz. Daí Para a frente,- é do empresário 
a competência de fazer com que o projeto 
dê certo ou não; ela não pode ser responsa­
bilizada pelo fato de o projeto não ter dado 
certo~ Mas me comprometo em trazer e dar 
a V. EX, Senador Jutahy Magalhã€:5, a relação 
dos projetos incentivados pelo Finor._ (0 Sr. 
Presidente faz soar a campainha.} 

Quero finalizar, Sr:-PreSiderite- V. ~já 
me adverte - repetindo o que disse no meu 
pronunciamento: conheço o Dr. Antônio Car­
los Frota, acredito que ele não é um homem 
perfeito - não há isto no yênero- humano 
-, mas é um jovem estusiasmado com a Re­
gião Nordestina, que dedicã te-mpo integral 
a sua função de Diretor de administração de 
incentivos e tem beneficiado grandemente o 
Estado do Piauí. Eu, como_- político e como 
empresário que conhece o-mundo empresa­
rialdo Estado do Piauí, quero afi~mar, neste 
momeiito, que -o Dr. Antônio Carlo:> Frota, du­
rante a sua administração, tem beneficiado, 
como nunca outro Diretor do Finar beneficiou, _ 
o Piauí e o Maranhão, sua terra natal, natural­
mente, merece também daquele diretor -uma 
atenção especial, como todo o Nordeste. Mas 
quero enfatizar este aspecto: o Piauí tem sido 
muito beneficiado com a administração do 
Dr. Antônio Carlos Frota à frente dos incen­
tivos do Finar. Acho que se cometeu uma 
injustiça com eSse homem público e, como 
diz o nosso Senãdor Mauro Benevides, no de­
vido tempo-será reparada. 

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!}_ 

Durante o discurso do Sr. Joilo Lobo, 
o-Sr.Jram Saraíva, JP Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidênda que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, .3? Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE_ (Pompeu de Sou­
sa)- CotJ.éedo a palavra ao nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a temática nordestina 
tem concentrado as atenções do Plenário do 
Senado Federal, na tarde de hoje, ainda mais 
por que acabamos de ouvir o pronunciamen­
to, como sempre brilhante e agora oportu­
níssimo,_do Senador João Lobo. S. Ex.' rece­
beu apartes de vários Srs. Senadores, todos 
apreciando a atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste, mais especifi-

camente de um dos se_us dirigentes, Dr. Antô­
nio Carlos Frota, reSponsável pela área de in­
centivos fiSCais dessa autarquja especial. 

SI'. Presidente, desde o_ início deste meu se­
gundo mandato como Senador da República, 
tenho trazido à discussão, para conhecimento 
não apenas desta Casa do Congresso Nacio­
nal, mas, sobretudo, da opinião pública brasi­
leira, algumas questões que se vinculam intrin­
secamente ao desenvolvimento do chamado 
Polígono das Secas. 

Já tive ocasião de aqui dissertar sobre as 
metas cumpridas pelo Banco do Nordeste do 
Brasil e, de fOlTlla particular, quando, em junho 
passado, antes do término do primeiro perio­
do de trabalho da atual Sessao Legislativa, 
assumi a responsabi1idade de oferecer parecer 
ao projeto regulamentador do Fundo Consti­
tucional previsto no arl 159 da nossa Carta 
Magna, que favorec_e as Regiões Centro-Oeste, 
Norte e Nordeste com 3% da arrecadação 
da União, incidente sobre o Imposto de Renda 
e ProdutoS Industrializados. 

Naquele ensejo, procurei destacar aquilo 
que representara o trabalho do Constituinte 
na tentativa de se verem corrigidas, por essa 
via, as disparidades regionais que distanciam 
essas três regiões das outras faixas geográ-
ficas do País. -

Já tive também ensejo de me reportar sobre 
a atuação da Sudene,_ defendendo como o 
fiZ, recentemente, a destinação de 115 milhões 
de cruzados para o Plano de Assistência ao 
Pequeno Produtor, assunto de que se ocupou, 
dias depois, o eminente Senador Humberto 
Lu_cena. sempre atento à defesa dos interesses 
da Região que representamos nesta Casa. 
• Hoje, Srs. SenadoreS, entericti do meu daver 

comparecer à Tribuna do Senado para me 
referir especificamente a uma pretensão que 
vem sendo alimentada pelos servidores do De­
partamento Nacional de Obras Contra as Se­
cas, que este an_o __ deverá alcançar os 80 anos, 
assinalados com o trabalho proficiente e _inin­
terrupto defendendo o Nordeste das calami­
dades que periodicamente atingem milhões 
de irmãos nossos naquela Região. 

O que se registra, Sr. Presidente, no âmbito 
dos servidores do Dnocs, col1!a ampla resso­
nância junto a todas as camadas da população 
nordestina é a aspiração, ruptada legitima, de 
se transformar o Dnocs numa Autarquia Espe­
cial, a exemplo do que ocorre __ com a Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste. 
c_riada em 1909, sob a denominação de lnspe--­
toria Federal de Obras Contra as Secas -
Ifoc.s~ durante todo esse lapso dé tempo, desde 
a lfocs de ontem até o Dnocs de hoje, este 
órgão tem prestado colaboração valiossísima 
à nossa Região. 

Por isso, quando, em 1987, o então Ministro 
da Fazenda, Professor Luiz Carlos Bresser Pe­
reira, num momento de má inspiração e apre­
sentando um rol de medidas destinadas a re­
duzir o déficit público, incluiu entre as institui­
ções que seriam _extintas o Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas; ao tomar 
conhecimento dessa providência, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupei esta tribuna pa­
ra, num pronunciamento incisivo, condenar 
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a disposição do Governo e, ao fazê--lo, coloquei 
em realce aquilo que representara toda a atua~ 
ção do Dnocs quase oito décadas de lutas 
permanentes para favorecer a Região com o 
trabalho dos seus têcnic.os, dos seus servido~ 
res, enfim, de todos que compõem aquele 
Órgão governamental. 

Felizmente, não prosperou a tentativa da 
Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, que, no 
bojo daquelas medidas na área govemamen~ 
tal, pretendia alcançar, com a extinção o De-. 
partamento Nacional de Obras Contra as Se~ 
casou, então, propor a junção do Dnocs com 
a Codevasf, sob a alegativa,_ que jamais nos 
convenceu,- de que a Codevasf e o Dnocs te~ 
riam uma atuação assemelhada, quando é sa~ 
bido que a Codevasf atua numa área espe~ 
cífica da região Nordestina. 

Hoje, Sr. Presidente, tendo realmente a 
preocupação de focalizar a situação-do Dnocs 
na presente conjuntura, estou nesta tribuna 
para me filiar àquela corrente de ePWdiosos 
da problemática do Nordeste, no sentido de 
que o Dnocs seja transformado, a exemplo 
da Sudene, em_ autarquia especial. 

Neste momento, Sr. Presidente Pompeu de 
Sousa, essa aspiração passou a ser defendida 
não apenas por nós da representaçao política, 
o Senador Od Sabóia de_C_azyaJho, com um 
aparte solidário, com que descolori o seu pro· 
nunciamento e V. Ex' entenda com absoluta 
justeza o verbo "descolorir", o Senador Cis 
Sabóia de Carvalho defendeu a transformação 
do Dnocs em autarquia especial. E hoje, vindo 
realmente a esta tribuna, para me reportar a 
este tema, quero espressar, neste discurso, 
minha integral solidariedade a esse movimen~ 
to que se amplia não apenas entre os servido­
res, mas, sobretudo, junto à comunidade nor~ 
destina, para que o Dnocs, nos seus 80 anos, 
seja brindado, no reconhecimento de seus ser­
viços, com a sua el~ção à categoria de autar­
quia especial 

O Sr. João Lobo- Pertmita-me V. Ex"um 
aparte, nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
imenso prazer, nobre Sena_dor JQão lobo, ou­
ço V~ EX 

O Sr.João Lobo- Nobre Senador Mauro 
Benevides, meu aparte é apenas para juntar 
a minha pálida voz. .. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Mas 
sempre forte. 

O Sr. João Lobo- .. .ao justíssimo pleito 
que V. Ex' levanta, neste momento, desta tribu­
na, quando se solidariza tanto coni. os fundo­
nários quanto com os Representantes políti­
cos, principalmente do Nordeste, ao pleitea­
rem que, no aniversário dos seus ao anos, 
o Dnocs seja transformado em autarquia es­
pecial. O Dnocs tem vastos, grandes e bons 
servi 90s prestados à Região Nordestina. Gosto 
de reafirmar que, quem mais entende de Nor· 
deste é o Dnocs, e é verdadeiramente lamen· 
tável que um movimento de extinção, de trans­
formação ou de diminulç5,o desse órgão tenha 
prosperado até _este momento. Solidarizo-me 

com V. Exl', com os que pleiteam a denomi­
nação de autarquia especia1 para o Dnocs. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito 
obrigado a V. Ext, nobre Senador João lobo, 
que é, _:s·em dúvida, wn dos porta-vozes màis 
categorizados da nossa Região. Ainda há pou­
co V. Br- nos impressionou com um pronun­
ciamentq oportuno, focalizando, de maneira 
particular, a atuação da Superintendência do 
Nordeste. Apoio como o de V. ~ vai robus­
tecer esta tese e, quem sabe, sensibilizar o 
Serilior Presidente da Repúblicã, para que sua 
Excelência, )lOrdestino que também o é, pOssa 
tornar_ realidade essa aspiração que graSsa en­
tusiasticamente no seio do funcionalismo do 
Dnocs. 

Si. Presidente, hoje recebi wn telex, através 
do qual sou instado a também me posicionar, 
como _Representante nordestino, em favor 
desta tese. A leitura do telex. que agora farei, 
é a demonstração mais inequívoca de que 
me filio a essa corrente que esposa uma pro­
posta tão justa e tão legítima. O telex está 
vazado nos seguintes termos: 

_ Senador Mauro Benevides 
Senado federal 
Brasilia-DF. 

S/N de 21-8-_89 - cumprimentando 
V. E>c', permitimÕ-nos solicitar ilustre Par­
lamentar máximo empenho possível sen­
tido mobilizar toda a bancada nordestina 
em prol da Autarquia Especial para o 
Dnocs, reforçando iniciativa Senador Cid 
Sabóia Carvalho e Deputado Luiz Mar­
ques ambos do Ceará, cujos pronuncia­
mentos, no Congresso Nacional robuste­
cem o c.onceito regional em área hidro­
gráfica atípica como é o caso do nordeSte __ 
brâsi1êlr0, sujeito aos fenômenos das se­
cas periódicas_ de grave e danosas conse­
qüêriciàs. Dnocs ainda tem grande mis­
são a cumprir na área de açudagem, irri· 
gação e drenagem, bem -como no que 
se refere ao art. 26 inciso I nova Consti­
tuição Federal do nosso País que é a ad­
mioistraç_ão, contrQie técnico e operacio­
nal da água armazenada nos açudes pú· 
blicos da Qnião em todo o nordeste brasi­
leiro. -Este recurso cons_tltui ojtenta por 
cento aproximadamente das disponibm­
dcides hídricas desta reQião, carente deste 
precioso líquido, razão porquer é funda­
mental o seu efetivo e permanente con­
trole, a fim de evitar o seu desperdício 

- o -que-somerite será possível adequando 
o Dnocs a nova e importante realidade 
regional. SDS - Eng. Manfredo Cassio 
de Aguiar Borges,Representante da Re· 
giona1 Nordeste da Associação Brasileira 
de Recursos Hídricos -f'.BRH". 

POrl.ãnto; Sr. Presidente, é esta a mensagem 
que identifica uma aspiração, sem dúvida. das 
mais justaS ·e das mais legltimas do Departa­
mento N""_donal de Obras Contra as Secas. 

Queira Deus que o Senlior Presidente da 
República se mostre receptivo a essa postu­
lação e que, no menor espaço de tempo, pos­
sa vir a tomá-la realidade. 

É este , Sr. Presidente, o apelo e essa é 
a solidariedade que empresto à solicitação dos 
servidores do Dnocs. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Ao congratular-se com a Bancada nordes­
tina pela sua unidade em defesa do Nordeste, 
este eventual Presidente da, ~ssão quer assi­
nalar que, apesar de uma pequena rusga intes­
tina piauierise, o assunto foi particularmente 
caro a todos nós nordestinos. E a idéia que 
hoje o nobre Senador Mauro Benevides nos 
traz, aliás, é também do nobre Senador Cid 
Sabóia de_CarValho, de preservar o patlimônio 
deste país que é o Dnocs que, na minha remo--­
ta infância e adolescência, ainda era o lfocs, 
ainda com o arrojado Lisboa e--~m o meu 
saudoso tto Thomás Pompeu Sobrinho, e, na 
verdade, é algo que fala multo lundo a este 
candango cearense. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a: palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senacfores, muitos já 
disseram que o Brasil é um pals sem memória. 
E isso é, verdadeiramente, um dos de nossos 
males. Mais do que uma pecha lançada contra 
nós, ou do que um hábito inconodasta inofen-_ 
sivo, que faz com que nos preocupemos ape­
nas com o que está muito próximo do tempo, 
quer no passado, qu_er no futtli"o, como, se 
pode verificar na maioria das ações deflagra­
das p_elos governantes, que iniciam determi­
nados programas partindo do zero, como se 
nada tivesse sido tentado antes,. desprezando 
as experiências anteriores, ou como Se pode 
também verificar na inviabilidade de se fazer 
um planejamento de pelo menos médio prazo 
para o País. 

Realmente, se analisarmos friamente os fa­
tos do dia-aMdia brasileiro, iremos concluir que 
nossa indiferença para com os significados 
do passado, que tem levado à destruição de 
tantas obras que deveríamos preservar, não 
nos credencia a sermos a potência a que aspi­
ramos no futuro. 

Reverenciar o passado, preservando as rea~ 
lizaç:ões de nossos antepassados, não é um 
mero ato de reificação, de apego conservador 
às tradições, de devoção alienada e imobüi· 
zadora ao que já foi feito. Pelo contrário, é 
demonstração de maturidade cultural ou espi­
n1ual de um povo que, doso e orgu]hoso de 
seus feitos, senhor consciente de sua História, 
assume, prestigia e conserva as realizações 
de seus antepassados, ainda que eivados dos 
erros e contradições inerentes à ess~ncia hu· 
mana, elegendo-as em símbolo de naciona­
lidade, em exemplos vivos do espírito em­
preendedor, em fundamento lnsubstitujvel e 
indispensável de qualquer projeto de desen~ 
volvimento e de modernidade. 

Os.museus não são depósitos de velharias, 
entregues às teias de aranha e ás sombras 
do esquecimento. Os monumentos não são 
"elefantes brancos", destinados ao açoite das 
intempéries e ao abandono dos homens. Os 
casarões não são relic-ários intocáveis, nem 
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refúgio das almas. Não! Estamos diante de 
matéria viva, diante do esp~lho de nossa hist6~ 
rica realidade. Não podemos deixar que essas 
imagens se apaguem. Se o fiZermos, estareR 
mos destruindo um pouco da própria subs­
tância de que somos feitos. 

É com esse mesmo espírito que devemos 
nos deter sobre outras manifestações, menos 
materializadas, de nossa cultura: nossas brin­
cadeiras de infância, nossas canções de ninar, 
nossas canções de roda, no;;sos ditos popu­
lares. nossas piadas, nossas lendas, nossa for­
ma de encarar o mundo e de engendrar as 
soluções que irão modificá-lo. 

Todas essas considerações destinam-se a 
comprovar que preservar nossa memória não 
é luxo, nem modismo: é uma necessidade. 
Não há povo que sobreviva sem se apropriar 
de seu passado. Um povo sem identidade cul­
tural não existe. 

Mas preservar o passado tem seu preço. 
É preciso criar estruturas. É preciso alocar 
recursos. É preciso financiar pesquisas. É pre­
ciso preservar o acervo já catalogado. 

Meu Estado, Sergipe, pOssui um valioso 
acervo cultural, sob todos os aspecto relevante 
para a preservação da memória cultural brasi­
leira. Tal acervo encontra-se sob a responsa­
bilidade da 5• Diretoria Regional da Sphan, 
Fundação Nacional Pró-Memória, sediada em 
Salvador, que mantém em Sergipe apenas 
uma representação técnica. 

Esse Escritório Técnico em Sergipe fUndo­
na em condições precárias, sem a mínima 
estrutura para as demandas e zelos visando 
à preservação de nosso patrimônio. 

Já em 1985 era reinvidicada a criação de 
uma Diretoria Regional em nosso Estado, no 
"II Seminário de Conservação_ e Restauração 
de obras de Arte". Essa proposta f6i apreSen­
tada em 1987, ao Coriselho Estadual de Cultu­
ra, sem que se tivesse obtido suceSso. 

Novamente volta o assunto à baila, com 
a aproximação do ano de 1990, que marca 
a comemoração do "Quarto centenário de co­
lonização do estado de Sergipe". 

Dando todo apoio à reinvidicação da Secre­
taria de Cultura de meu estado, dirigida pela 
Prof" Aglaé Fontes de Alencar, já oficiei ao 
Presidente José Sarriey e ao Ministro da Cultu­
ra, José Aparecido, pleiteando a criação da 
Diretoria Regional solicitada, confonne docu­
mentos anexados a este pronunciamento. 

É preciso que se dê a importância devida 
à preservação de nossa memória, motivo pelo 
qual espero contar com o apoio de meus cole­
gas para a justa reinvidlcação de meu Estado, 
que entende, como eu, que um povo sem 
passado é um povo sem futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidfente, Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

D<XXIMENTOS A Q(JE SE REFERE 
O SR. FRAIYOSCO ROLLEMBERG EM 
SEU DlSClf!($0, ~ 

Brasília, 1 de agosto de 1989 
Excelentissimo Senhor Presidente da Repú-;; 

blica, 
Apaz-me levar a consideração de Vossa 

EXcelência o justo pleito da Secretaria de EStaw 

do da Cultura de Sergipe, que retoma o pedido 
de criação de uma Diretoria Regional para pre­
servação da memória do Estado. _ _ 

O importante acervo cultural de Sergipe esw 
tá sob a responsabilidade da 5~ Diretoria Re­
gional da Sphan, Fundação Nacional Pró-Me­
mória, sediada em Salvador que possui em 
Sergipe apenas uma representação técnica. 

Esse Escritório Técnico em Sergipe funcio~ 
na em condições_ precárias, sem a mínima 
estrutura para as demandas e zelos visando 
à preservação de nosso patrimônio. 

Levando-se em conta que 1990 é o ano 
de Comemoração do Quatorcentenário do 
Estado, o momento se configura propício, paw 
rà c::netomada desse antigo pleito já encami­
nhado ao Ministério da Cultura. 

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa EXcelência protestos de estima e pro­
funda consideração. - Senador Francisco: 
RollemWg. 

Brasília, 1 de agosto de 1989 

Senhor Ministro, 
Temos a s_atisfação de _encam~nhar-lhe o 

justo pleito da Secretaria de Estado da Cultura 
de Sergipe, que retoma o pedido de criação 
de uma Diretoria Regional a fim de preservar 
a memória do estado. 

O importante acervo cultural de Sergipe es­
tá sob a responsabilidade da 5' Diretoria Re­
gional da Sphan, Fundaçãq _Nacional Pró-Me­
mória, sediªda em Sal_vador que possui em 
Sergipe aperiãs uma representação técnica. 

Esse Escrit6rio Técnico em Sergipe fundo­
na ~m condições precárias s_em as demandas 
e cuidados visando à preservação de nossO 
patrimônio. 
Levando~se em conta que 1990 é o ano 

de Comemoração do Quatorcentenário do 
Estado o momento se configura azado, para 
a retomada desse antigo pleito, já encami­
nhado ao Ministério da Cultura. 
_ Aproveito a oportunidade para apresentar 

a V. Br protestos de _estima e consiqeração. 
-Senador Francisco RoUemb__erg. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Oda· 
cir Soares. -- -

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, dia 12 de agosto último, 
por~õcasião do Encontro-de líderes da Ama­
zônia, celebrado na cidade de Ji-Paraná, no 
Estado de Rondônia, tlvemos oportunidade de 
denunciar: "A Ceplac já vem sendo_ alvo de 
seguidas ameaças, no plano federal, seja pela 
Reforma Administrativa, seja pela "Operação 
Desmonte", seja pelo Enxugamento de qua­
dros de pessoal. Diga-se quer em todas as 
ocasiões, não nos omitimos, levantando a 
bandeira da indispensabilidade da Ceplac,jun­
to.aos Srs. Ministros daAg~icultura, do Planeja­
menro; tia Fazenda e até mesmo junto ao 
~9 Sr. Presidente da República. 

Recentemente, grupos poderosos, repre­
sentados, pelo setor exportador, setor indus­
trial e megaprodutores de cacau, desfecharam 
wna verc!_adeira_ campanha pela •"tsuspensão 
do Imposto de Exportação", incidente sobre 

o cacau. Orna maneira disJarç_ada, soez, de 
se alcançar, por via indireta, a destruição da 
Ceplac. Isso porque, Srs. Senadores, suspenso 
o Imposto _de Exportação, que é eufemismo 
para não dizer claramente, extinto o imposto 
de Exportação, imediatamente estará des­
mantelada, destnúda a Ceplac. Hoje estamos 
em condição de faz_er uma denúncia mais gra­
ve. A verdadeira campanha para a extinção 
do imposto de exportação, deflagrada pelos 
detentores do grande capital- firmas expor­
tadoras e industriais-via de regra com vincu­
lações internacionais, chegou ao Gabinete ao 
Exm9 Sr.- Ministro da f:~enda, Dr. ~ílson da 
Nóbrega. No dia 23 de agosto, o Sr. Ministro 
anunciará, em reunião com o Congresso Na­
cional, a suspensão do Imposto de Exportação 
do Cacau. 

Ao que tudo indica, o Sr. Ministro da _fazen­
da ignora Ou omite aspectoS-óbvios da ques-
tão, como: _ _ . 

a) a eliminação ou suspensão do imposto 
não traria qualquer vantagem em termos de 
preço pago ao produtor; ao contrário, configu­
raria um efeito tipo ilusão monetária, dado 
que abriria amplos espaços para os setores_ 
exportador e industrial se apropriarem dessa 
redução. Isso já ocorreu, por exemplo, com 
a simples alteração da cota de contribuição 
cambial para Imposto de Exportação, mudan­
ça que carreou para esses segmentos, mais 
organizados, aproximadamente 1 O milhões de 
dólares. 

b) os segmentos da economia cacaueira 
(exportador e industrial), que sempre_exigiram 
a extinção e/ou suspensão do imposto, são 
grupos especificas de natureza maximizadora 
de lucros, oligopólios ou ligados a multina­
clonais, e que têm interesses conflitantes com 
os anseios dos produtores de cacau e de ou­
tros setores que integram as comunidades ca­
caueiras. 

Faço hoje essas denúncias às pressas, pre­
mido pela urgência em dar um brado de alerta. 
Voltarei dentro em breve ao assunto, com mais 
detalhes e mais elementos. 

Sr. Presidente, para inserção nos AriãiS dO 
Senado Federal, passo a ler discurso por mim 
proferido no diã 11 de agosto de 1989, no 
Auditório Petrônio Portella, desta Casa, por 
ocasjão da cõlã:ção de grau dos Formandos 
da_ Faculdade de _Direito do Distrito _federal, 
do Centro de Enslno Unificado de Brasília -
CEUB, Turma "Centenário d~_R~púfilica", da 
qual fui Paraninfo: 

Excelentíssimo Sr., Minhas Senhoras, meus 
Senll.ores: 

Permitam-me que eu me dirija aqui, não 
aos concluintes do Curso de Direito do Centro 
de Ensino Unificado de Brasüia, mas aos sew 
nhores e senhoras Advogados e Advogadas 
que hoje irllcíaril sua vida ProT'ISS[onaJ"n.iCar­
reira jurídica. 

Agradeço a cada um dos novos Bacharéls 
por me haverem escolhido para paraninfo des­
ta "Turma do Centenárto da República", uma 
homenagem que me desvanece e me orgulha. 

Não quiseram os meus paraninfados ver 
hoje, aqui, um jurista, dentre os muitos e ilus­
tres de que estão repletos o CEUB e tantas 
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outras Escolas de Direito em nosso País. Prefe­
riram como paraninfo um parlamentar, dei­
xando perceber nesta escolha uma consciên­
cia do papel político que os espera como Ad~ 
vogados neste nosso Brasil de agora. 

Bacharel em Direito e Oêndas Soóais, for­
mado pela antiga Faculdade Nadona1 de Di­
reito da Universidade do Brasil, conseguir 
compatibilizar o exercício da advocacia com 
a atividade política militante, muito provavel­
mente pela influência das lides aCadêmicas. 
Sou da turma de estudé:ln~s de Direito que 
-na linha de uma tradição secular- figura­
vam na vanguarda dos movimentos de con­
testação e de lutas políticas. Hoje, mantida 
a tradição, os acadêmicos de Direito dividem, 
porém, a liderança desses movimentos com 
universitários de formação nos campos das 
ciêndas exatas, além dos- demais de curricu· 
Jum humanístico. Esse fenômeno se explica 
pela interpretação do social nos diversos cam­
pos do conhecimento. Se, antes. a separação 
estanque por especialização afastava os técni­
cos, por assim dizer, de uma participação ativa 
nos movimentos sociais, agora, ao contrário, 
a ciência em gera1 está sinalizada para o social, 
pois aqui reside o seu verdadeiro objeto. 

Sei que realizam hoje o seu maior desejo, 
realizam -o seu grande sonho. "Hoc erat in 
votis" (isto estava nOS seus desejos), como 
diria Horácio. 

Quero compartilhar desta vitória e participar 
deste momento de al~gria como parlamentar, 
como homem público, como Senador da Re­
pública e principalmente como político, sa­
bendo que foram estas_ ap çred~nciais que me 
recomendaram à_escolha dos senhores e das 
senhoras. 

Se é verdade que_ "Política é arte do possível 
e a ciência do relativo'', no dizer de Bi_sm_arck, 
ela _é muito menos in_stáy_eJ d_o que deixa trans­
parecer a frase famosa daquele grande esta­
dista prussiano. 
---MaiSque-a···arte -ao--possrvei"; -a- POlrtica -e 
arte do sonho, é luta pela construção de uma 
utopia, muito mais ampla e bem mais longa 
que os "duzentos mil passos" que media a 
ilha imaginária de Thomas Morus ... 

A política é, prindpa1mente, a arte da nego­
ciação e a matriz do contrato, ~:alz da lei, gera­
dora de direitos. 

Mas a utopia que perseguimos bem se po­
deria dizer "eutopia" (um-lugar bom), para 
deixar bem claro o Sl'!ntido da_ qualidade do 
Brasil que queremos e do esforço que se faz 
para êrue este Pais seja "um lugar bom", um 
"eu topós", como diriam os gregos. 

Assim, fica bem mais evidente a comunhão 
de interesses e de objetivos unindo paraninfo 
e paraninfados. Um político, profissional da 
utopia e operário do r~al, a um grupo de novos 
advogados que iniciam na arte do bom e elo 
justo, perfeitamente de acordo com a elegante 
defmição de Direito consagrada- no digesto: 
ars bani et aequi (a arte do bom e do justo). 

Juventude e política que, impelidas por uma 
força poderosa, parecem possuídas por aque­
la loucura salutar de que nos fala Erasmo de 
Rotterdam, ''a única capaz de agradar aos deu­
ses e aos mortais", santa lol,lcura que nada 

tem de insensatez. mas que é capaz, só ela, 
de revoludonar o mundo, de propor utopias 
e, principalmente, tomar reaJ o sonho de uma 
sociedade onde a justiça será, de fato, a aplica­
ção c;la l~i_nascida da vontade livremente ex~ 
pressa entre iguais. 

Mas sonho, loucura ou utopia, este nosso 
ofido comum não nos impede de ver e enxer~ 
gar a realidade onde estamos, neste País que 
é o nosso, neste fim de século que vivemos. 
Atrt.~~. OQS _faz mergulhar mais fundo nessa 
mesma realidade, sem contudo sermos por 
ela devorados, porque temos um sonho e so­
nhamos uma utopia que dá sentido e ordem 
ao caos desordenado do real. 

O sonho de um Brasil mais rico é o sonho 
que temos em comum, é o sonho que nos 
permite ver e avaliar a crise que vivemos. Crise, 
aliá_s,__quejá em 1955 preocupava o saudoso 
professor Aliomar Baleeiro, que afirmava, ao 
proferir aula inaugural da Faculdade Nacional 
de Direito naquele ano, que "um Brasil novo 
e melhor não será obra de improvisação em 
um dia ou em um ano. Dependerá mais dos 
jovens do que da minha geração". 

O Brasil de 1989 é melhor que o de 1955-, 
mas podemos repetir hoje a afirmativa do 
mestre Baleeiro, pois a geração que surgiu 
após a dele pode agora proclamar às mais 
recentes o Sonho_ de "urn Brasil novo e me­
lhor". Este é o nosso desafio! 
-- l:.ste é o desafiO que nós, parlamentares, 
juristas, advogados e magistrados temos pela 
frente. O desafio de deixar às gerações vindou­
ras um Brasil novo e melhor. 

Desafio que haveremos de vencer, como 
já vencemos tantos outros, pois acreditamos 
na máxima que nos legou V~rgllio - Mens 
agitatmolem (a mente move a pedra)- como 
demonstração da precedência do intelecto so­
bre a matéria e da nossa capacidade já reitera­
damente J2rovada de transformar 9 mundo. 

Çapacidade intelectual e competência pro­
fissitlna:i- a-serviço ela -&,-deda_cte·, -sob ·o peso 
de uma enorme responsabilidade: a de mudar 
a realidade, transformar o mundo, construir 
o futuro. 

Meus car.os <:alegas! 
No momento em que, nessa solenidade, 

sob o teto do_ Sen_ado Federal, a sociedade 
brasileira recebe estes novos Advogados e Ad­
vogadas, convém fazer uma reflexão acerca 
da importância e do significado, náo apenas 
deste ato, mas do próprio papel do advogado 
e da eXpectativa que ele traz consigo. 

Papel hoje expresso no próprio texto consti­
b.lcional que afirma, no seu_art. 133, que o 
advogacto é "indispensável à administração da 
Justiça", razão por que, diz o mesmo artigo, 
"é inviolável por seus atos e manifestações 
no exercício da profissão .. :~._ 

O status constitucional de que go:za hoje 
o advogado brasileiro é mais que um privilégio 
concedido à classe, um acréscimo de respon­
!;abilidade, elevada a níveis até aqui inéditos. 

Indispensáveis porque, entre outras razões, 
administrar a Justiça requer competência pro­
fissional, ciência e devotamento à Lei. 

Invioláveis porque, como o parlamentar, li­
berdade do advogado é fundamental para que 

se garanta aos cidadãos o acesso à Justiça 
e o amparo da Lei, como condição e garantia 
da "inviolabilidade do direito à vida, à liberda~ 
de, à igualdade, à segurança e à prosperida­
de". çomo estabelece o caput do art. s~ da 
ConstituiçãO Federal. 

Invioláveis, ainda, para que possam contri­
buir na construção de ''uma sociedade livre, 
justa e solidária"- como o povo brasileiro 
por seus representantes deixou expresso no 

_ it_em l do arl 39 da nossa Carta Magna. 
Construir essa "sociedade livre, justa e soli­

dária" é tarefa de todos nós, mas é, de modo 
especial, a responsabilidade dos que, advoga­
dos, juristas e magistrados, devem repetir o 
ensinamento_ de Montesquieu: "A liberdade é 
o direito de se fazer tudo que a Lei permite", 
sendo a Lei, a Justiça, o limite do livre. 

Uma sociedade solidária exige cidadãos 
comprometidos com coisas que estão além 
e acima do sucesso individual de cada um, 
distante do sentido egoísta de vida a que tantos 
são levados. É uma exigência que nos impõe 
vivenciar para aléril do horizonte estreito de 
um projeto de sucesso apenas-pessoal. 

E ser solidário, para n6s, artífices da Lei, 
significa também ter muito clara a consCiência 
de um débito_ para .com a sociedade desigual 
em que vivemos. Sociedade onde somos privi­
legiados não apenas porque podemos dispor 
daquele míilimo a que tantos não têm acesso, 
mas principalmente pelo fato de repousar so­
bre nós o 6nus maior da aplicação, respeito 
e cumprimento da normajwídica valorada pe-­
lo _social e pelo justo. 

Estendidos entre o sonho e a realidade, co­
mo "uma corda sobre o abismo", para citar 
a belíssima imagem de Níetzche, "o que é 
grande no Homem, é que ele é uma ponte 
e não um fim". 

Senhores Advogados! 
Senhoras Advogadas! __ 
Que sejamos todos a ponte que leva ao 

futuro; o· futwtl de-um -Brasit·navo e ·melhor; 
de uma democracia consoljdada, de riqueza 
por todos compartilhada e de justiça ao a1can~ 
ce de qualquer um do povo. 

Que possamos ser a ponte que faça da Jus­
tiça e da Lei o sustentáculo da própria estru­
tura socia1 revitalizada e redimida, que havere­
mos de edificar juntos. 

Para tanto, teremos de superar os valores 
de uma sociedad_~ _movida pela busca do su­
cesso a qualquer preço, da competição des­
medida, do individualismo confortável e da 
ganância do lucro. 

Saberemos vencer este desafio se dentro 
de cada wn de nós, que vivemos da Lei e 
para a Lei, houver um profissional que, além 
de competente, seja honesto, generoso, traba­
lhador, leal e solidário. 

Saberemos ser a ponte para o futuro se 
começarmos agora, pois, como nos ensina 
Leibni2:, "o presente está cheio do passado 
e cheíssímo do futuro" e o caminho- que o 
próprio texto constitucional nos aponta é claro 
e preciso, mesmo que penoso e difícil. 

E se sabemos aonde chegar, todos os ven­
tos serão bons, como quer Sêneca: "Não há 
bons ventos para quem não sabe_ aonde vai" 
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Que os senhores e as senhorasJecém-for­
mados tenham uma atuação profissional gra­
tificante e vitoriosa, em benefício de todos. 

E que todos, a socíedade brasileira que hoje 
os recebe formalmente, possam se orgulhar 
das senhoras e do_s senhores, como eu me 
orgulho hoje do privilégio de ter podido para-
ninfá-los. -----

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Concedo a palavra ao nobre Senador Júta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Brasil vai ficar às 
escuras a partir de 1991. Tenho insistido sobre 
esta sombria perspectiva, desde que vi de per­
to as conseqüêndas do racionamento de 
energia no Nordeste, em 1986. 86 posso -dizer 
que é lamentável que, com todas as adver­
tências e denúncias, inclusive da Associação_ 
Brasileira das Concessionárias de Energia, o 
governo Federal nada faça de concreto para 
impedir esta crise~ Agora mesmo, há pouco 
mais de_ uma semana, o Presidente da Asso· 
dação das Empresas Consultoras- de Enge­
nharia A Gravina, recorreu à imprensa para 
afirmar que esta verdadeira medula da enge­
nharia nacional- as consultoras-, que nas­
ceu e se desenvolveu em tomo do planeja­
mento energético, está à beira do caos. 

Dependentes imediatos da Eletrobrás e 
Concessionárias, as consultas estão, há me.­
ses, sem receber as faturas de seus contratos 
e já antecipam a crise do setor com a demis­
são em massa de engenheiros e outros té.cni­
cos. Começa por aí o sucateamento da empre­
sa brasileira que, com 6 racionamento, arras­
tará ao abismo-o desenvolvimento racional. 

Que fazer? 
Aqui chamamos o Ministro Vicente Fialho, 

que compare_ceu a este plenário, no começo 
de maio passado, trazendo no seu depoimento 
apenas o testemunho de seu desconhecimen­
to da gravidade_ dos problemas do setor elétri­
co~: Tive oportunidade de demonstrar, aqui, 
que a cada suspiro de otimismo do Ministro 
correspondia um soluço de preocupações de 
seus próprios auxiliares. 

Resta-me, então, o caminho da denúncia 
para que os pósteros, que se debruçarem so­
bre este momento angustiante da vida nacio­
nal, encontrarem o registro desta Casa. 

E já que não aparecem os recursos para 
obras fundamentais, debruço-me, então, so· 
bre_os próprios indicadores do consumo de 
energia para chamar a atenção das autori­
dades intermediárias do setor sobre a urgência 
de programas de redução do desperdício e 
redefinição do perfil industrial altamente ener· 
gético do Pais. _ -· 

É curioso, por exemplo, contastar que, ape.­
sar da queda no nível da atividade econômica 
e nos níveis de produção industrl~. esta de 
0,28% no primeiro trimestre do ano, o consu­
mo de energia continue crescendo, neste 
mesmo periodo , 2,1%. Onde o paradoxo? 
Simples: os setores _eletrointensivos crescem 
mais do que a média do setor industrial exigin-

do coeficientes cada vez mais elevados de 
energia por tonelada. Veja-se, no quadro abai­
xo, como o conjunto da siderurgia, alumínio, 
ferroligas, soda-cloro, extrativo-mineral e ci-

menta passaram de uma participação de 32,6 
mwh por tonelada em 1975, para 41,0 mwhlt 
em 1987, sendo os setores que mais conso­
mem energia: 

-ft'sHvo m._.-' • elmfltto- PartkiJMçlo 
oon.umo lndcntriaJ d• -vq .Utrlc::.. 

. Dentre _estes setores, alguns como alumínio 
e soda-cloro, seja por razões de escala ou ra­
cionalização interna, depois de conhecer picos 
de consumo relativo de energia em 1985, con­
seguiram uma economia de até 10% nos coe.­
fiCierites por· toneladas. O de ferroligas, entre­
tanto, parece não conhecer estas medidas _e 
segue um curso de consumo de energia que 
talvez esteja a apontar cuidados: 

I 

··~ ALUMÍNIO 
c'klulio VII>!I"W)" ... l!. 

Consumo de eJreTgia 
ehHrJca (Mwilft) 

.. ~. . ... ··· . · .... ··· . ~,·. . .. '~.::. ; .-.. 5,2, 5,31 5,9, CS,2 

75 e o 85' '87 

--SODA-CLORO 

I! 

··~:. 

a,91 4,21 3,4 1 
75 ao es' 87 

FERROLIGAS 

Consuma d-~t eft611a ... 
ehitrlc:r (l.fwltlf) .:. ':: ~ •' 

17;31 
.. 

" 
-

16,51 16,1 15,8 

75 so 85 ·. 87 

Estas observações levaram a jornalista Te-­
reza Lobo do Jornal do Brasil, a registrar, com 
propriedade, uma extensa matéria sobre o as­
sunto, publicada em 9 de julho passado, que 
"o conteúdo energético da produção nacional 
passou de 0,30 kwh/(JS$ em 1975, para 0,56 
kwh/US$ em 1985, praticamente o dobfo do 
consumo de países europeus e Japão. Tais 
estudos da Eletrobrás não foram atualizados, 
mas estima-se que o Brasii esteja consumindo 
mais de 1000 kwh para cada-GS$ 1.000 expor-· 
tado". 

Ou seja, estamos na marcha à ré da revolu­
ção tecnológica moderna. EnCJuanto os países 
centrais avançam em inovações poupadoras 
de energia, nós continuamos insistindo no 
modelo do imediato pós-guerra, com estru­
turas industriais -pesadas e altamente consu­
midoras de energia. 

A origem deste processo, todos conhece-­
mos. O Governo Federal coricedeu -imensOs 
subsídios na década passada para instalação 
de projetos eletrointensivos. AAlbrás e Alumar 
firmaram contratos de concessão-de tarifa 
subsidiada entre 1 O e 50% para exportação 
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de aluminio até o ano 2004. Oub:os só.ca_dl..lc_ 
cam no ano 2018 (ferroligas, no Pãrá). Graças 
a isso, fornecemos a energia mais barata do 
mundo: 

Países 

Bras1t 
Itália 
Frant:a­
Inglaterra 

Preço Kwh/1985-US$ 

0,010 
0,015 
0,02:6 
0,04_0' 

Graças a este perverso processo de "pagar 
para ver" o desenvolvimento industrial em re­
giões atrasadas, calcula.-s;e que o País perderá, 
até o final destes contratos, US$ I Pilhão e 
44milhões. 

(mporta destacar, também, que toda esta 
distorção no ·crescimento industrial brasileiro 
recente está também relacionado com a crise 
da divida externa do País. A produção de cres­
centes megasuperávits, nem sempre plena­
mente intemalizados no País, tem sido a tônica 
da política econômica do Governo desde 
1982. As enormes dificuld_ades. a partir desta 
data, para rolar a dívida externa acumulada 
na década passada, no mercado voluntár[o 
de crédito intemactonJtl, _n_~o deram outra a!R 
temativa para o País senão a de forçar, ~_qual­
quer preço; as exportações. Esta e~atégia 
suicida, portanto, de exportação de energia 
subsidiada, através dos derivados do alumínio 
e ferroligas, está associada à crise da dívida. 
Estivéssemos nós nu_m_a Situação externa mais 
côoda e poderíamos reverter _este quadro 
constrangedor de sermos forçados a racionar 
o consumo interno de _energia para despejá-lo 
no mercado externo. ~ 

Veja-se, nos quadros abaixo, como o coefi­
ciente exportado de alumínio e ferroligas salta 
de 1% em 1975, para cerca de 50% da produ­
ção em_l987. 

ALUMINIO 

1975 1980 1985 1981 

Proelução 121,3 26Q,6. 549,4 843,5 
(1.000 t.) 

exportação 1,8 11.5 215,1 456,9 
(1.000 t.) 

FERROLIGAS 

1975 1980 1985 1987 

produção '255,8 548, 1 757,3 823,8 
(1.000 t.) 

exportação 58,6 175,6 __ a48,4_ 387,2 
(1.000 t) 

Estes fatoS ·estão na orlgem das Conclusões 
da Eletrobrás, que indicam que a energia in· 
corporada nos produtos exportados que era 
de 674,9 kwh/US$ 1.000 exportado em 1975 
e de 62;8 kwMohelada tenha se elevado, em 
1984, para 895,8 kwh/US$ 1.000 exportado 
e 179,6 kwhftonelada.~ 

Desejo ressaltar que todo este grande esfor­
ço destinado, em última análise, ao pagamen-

to da dívida externa nl!_ma conjuntura de iliquiR 
dez no mercado de divisas nem resolve o im~ 
passe da dívida, que se reanima a cada ano 
frente aos compromissos sempre crescentes, 
nem se realiza da forma como muitos suR 
põem. 

Estudos recentes do FMI demonstram, por 
eKemp1o, que vários mecanismos e -processos 
impedem o ingresso no Pafs das divisas resul~ 
-tantes de_ exportações feitas_. De maio de 88 

- ã m"alo deste ano, dos US$ 34,4 bilhões exporw 
tados, só US$ 12,8 foram efetivamente inter~ 
nadonaUzados.lsto porque existem operações 
que praticamente se cancelam como as de 
drawRback ou pagamento de fretes _de comérR 
cio exterior. _Outras se constituem em créditos 
a países de "alto risco", COffio Polônia, alguns 
países africanos e até parceiros latino-ame­
ricanos, como a vizinha Argentina. 56 em créR 
ditos int.ra~regionais, o País detém QS$ 3,6 
bilhões, sendo que US$ 300 mil não liquidaR 
dos pela Argentina. Desejo registrar que nada 
õPonho ao Acordo de Livre Comércio que o 
Brasil tem com este país, merc:ê do qual, indu R 
sive, estamos registrando sistemático supeR 
rávit comercial bilateral. Creio, até, que este 
terá paSsado para a História como uma coraR 
josa e quase solitária realização do Governo 
Sarney. O Brasil tem atê mesmo obrigação, 
qual nãO seja a de implementar dispositivo 
constitucional neste sentido, de prossegltlr a 
consolidação de wn bloco regional latino-a~ 
mericano capaz de fazer frente à realidade dos 
blocos se organizar em torno da Europa Oci­
dental, Japão e Estados Unidos. 

Resta-nos, pojs, neste contexto, a América 
Latina e o Atlântico Sul. Nada oponho, pois, 
ao Acordo com a Argentina e aos esforços 
de integração continental. 

Mas destaco que, a nível global, o País está 
perseguindo uma estratégia de comércio exte­
rior a cuStoS: elevadíssimos, na contramão da 
revolução tecnológic_a em curso nos paises 
desenvolvidos e que chegou a hora de parar, 
pelo menos, para pensar. Porque, no futuro, 
as gerações mais jovens não nos perdoarão 
por não conhecerem as luzes do desenvol­
vimento. 

·Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou~ 
rival Baptista. 

O SR. LOQRIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. PreR 
sidente, Srs. Senadores, o Brasil tomou-se, 
nos últimos anos. a oitava economia do mun­
do. Cresceu, indiscutivelmente, em vários seR 
tores, enquanto outros não lhe acompanha­
ram o ritmo. Bem sabemos que vários pontos 
de estrangulamento retardaram o desenvol­
vimento harmônico e integrado do país e da 
própria sociedade. Têm sido inúmeras as veR 
ze&- que no parlamento, na imprensa e nos 
diversos foros de discussão e debates no país 
se tem denunciado e protestado contra a má 
distribuição dos benefícios do progresso porR 
que tem passado a Nação brasileira. 

O Pafs tem a resgatar, ainda, várias dívidas. 
A dívida financeira, interna e externa, e uma 
dívida social considerável, na qual o atual goR 
verno tem se· esforçado para amortizar, e isto 
ninguém pode deixar de levar em conside­
ração. Há dificuldades, mas elas são reflexo 
de uma conjuntura de fatores nascidos nesta 
fase de nossa época e outros, que são a maiOr 
parte, herdados de períodos anteriores. 

A salvação do Brasil não cabe exclusiva­
inente ao governo, mas -a todos, em conjunto 
ou isoladamente, que tenham algum nível de 
pod_er e influência. 

ocupo -a tribuna, nesta oportunidade, Sr. 
Presidente, para ressaltar, com entusiasmo, o 
desempenho extraordinário que teve em nosR 
so País o setor de Cõmurik:8ÇôeS. -

Fomos pioneiros na América Latina, desde 
os tempos do lmpêrio, graças às iniciativas 
e interesses de Pedro n em nos incluir no rol 
dos países preocupados com o desenyolvi­
mento dos meios de comunicação para me­
lhor se conhecer e se integrar, considerando 
as dimensões gigantescas do seu território. 

O desenvolvimento do setor de comunica· 
ções teve grande contribuição, e isto não se 
pode refutar, das Forças Armadas, principaiR 
mente do Exército brasileiro, cuja maior ex­
pressão nesta área ê_o Marechal Cândido Ma­
riano da Silva Rondon. 

Mas falemos das comunicações de hoje, 
Sr. Presidente. 

É motivo de orgulho para todos -nós brasi­
leiros sabermos que o Brasil é um dos países 
mais avançados do mundo em matéria de 
telecomunicações. 

Há poucos dias wn humorista afirmava que 
se existia no Pais uma crise de confiança, os 
brasileiros acreditavam, pelo menos, em uma 
empresa nacional, que era a ECf, o que eles 
talvez não acreditassem era o que estivesse 
escrito nas cartas. 

A ECf teve a grande contribuição de um 
sergipano, Coronel Adivaldo Cardoso Botto de 
Barros, no processo de reestruturação que a 
criou, a partir dos antigos Correios e T elêgra­
fos, é hoje um patrimônio nacional de credibi· 
Udade. Basta dizer que as cartas aéreas expe­
didas até o final da tarde de um dia chegam, 
a 22 caphaiS, 30 cidades do interior, 11 da 
Amazônia, no dia seguinte em _que são entre­
gues, dependendo do critério da urgência. 
Sem contar os outros seiViços valiosos e avan­
çados que a emPresa preSta, com wna rapidez 
e eficiência comparáveis aos países mais de­
senvolvidos nesse mister. 

Em matêria de rádio, televisão e telefonia, 
se nos reportarmos à situação de algumas 
décadas atrás, é surpreendente o progresso 
que alcançamos com o desempenho dos sis­
temas da Embratel e da Telebrás, em suas 
ligações por satélites e sofisticados equipa~ 
mentes de transmissão e recepção que se 
:aprofundam em teq~ologia na área de infor~ 
mática. 

Podemos dizer que o Brasil está hoje prati .. 
camente integrado pela diversificada capilaR 
ridade dos meios de comunicação, que nas 
suas variadas manifestaçàes chegam aos 
mais JonQmquos pontos de nosso imenso ter-
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ritório, inte9rando suas populações ao con~ 
junto da nacionalidade. 

E O (Jue é admirável, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é o nível de nacionalidade na pro­
duçllo destes sofisticados e complexos equi­
pamentos e acessórios utilizados nas teleco­
municações brasileiras, oride 95% destes pro­
dutos são genuinamente n!lcionais, produzi­
dos em nossas empresas pela mocidade 
egressa, ontem e hoje, de nossas universida­
des. 

Acompanhando o crescimento ftSico do se­
tor de telecomunicações está também a d~ 
manda, que já provoca, na área de telefonia, 
por exemplo, níveis de congestionamento nos 
horários comerciais. 

As comunicações nó Brasil são, realmente, 
um setor de grande vitalidade não somente 
para a economia nacional, mas, principalmen­
te, para o desenvoMrnento de nossa cultura 
e da própria sociedade. 

Tenho em mãos, texto da palestra que pro:­
nunciou o ilustre Ministro das Comunicações, 
Doutor Antônio Carlos Magalhães, na ~ala 
de Comando e Estado Maior do Exército, no 
Rio de Janeiro, no irúcio deste mês, em que 
discorre sobre a política de Comunicações, 
apresentando um perfil dos antecedentes e 
da sitUação atual deste poderoso setor da eco­
nomía nacional. Este documento sintético, di­
dático e de conteúdo valioso para melhor se 
conhecer o que estamos realizando nesta ~rea 
faz importantíssimas revelações, incluindo re­
levantes perspectivas para um futuro próximo 
em que estaremos entrando maciçamente na 
mlcroeletrônica, como componente funda­
mental das telecomunicações, razão pela qual 
solicito que seja o referido 'texto incorporado 
a este meu pronunciamento. 

E conclui o ilustre Ministro em sua palestra 
com wna preocupação que todos n6s temos, 
quando consideramos que a mídia eletrônica 
"é instrumento de extrema valia ao desenvol­
vimento e à própria identidade nacional. A ela 
jamais pode escapar a defesa dos valores mo­
rais, cuhurais e éticos, consolidados em nos­
sas tradições". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerrando 
estas minhas breves palavras, não poderia dei­
xar de registrar, por uma questão de cons­
ciência e reconhecimento, que uma parcela 
considerável do progresso do setor de teleco­
municações em nossos _dias, deve-se, tam­
bém e principalmente, ao inegável apoio, inte­
resse e inkiativas prestigladas pelo Sr. Presi­
dente da República, Dr. José Sarney, que tem 
sido um abnegado condutor dos programas 
de desenvolvimento setorial patrocinados pe­
Jas ações do governo -e cf ·trabalho eficiente 
desenvolvido pelo Ministro Antônio Carlos Ma­
galhães, que tem demonstrado no Ministério 
pleno conhecimento no setor das comunica­
ções e suas prioridades. (Muito beml Palmas) 

DOCilMENTOA at.!ESE REFERE O 
SR. LOORIVAL BAPTlSTA i!M SEU DIS­
CURSO: 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
POÚfiCA DE COMUNICAÇóE:s 

PALESTRA PROFERIDA PELO EXM' 
SENHOR MINISTRO DAS COMUNICA­
ÇÕES, DOUTOR ANTONIO CARLOS 

- ·ftMCUIUVÍE5, 1YA ESCOlA DE COMAN­
DO E ESTADO-MAIOR DO EXÉRCfTO, 
'- ESCEME, RIO DE JANEIRO, 2 DE 
AGOSTO DE 1989. 

1. Introdução: 

A preocupaçào em dotar o Brasil de eficien­
tes sistemas de comunicações tem sido cons­
tante desde o lmpério. 

Em verdade, D. Pedro li, um monarca reco­
nhecidamente empenhado no desenvolvi­
mento homogêneo do Pais, nos legou o em­
briao dos atuais sistemas de teJecomunica­
ções e correios. 

Tal procedimento permitiu que fôssemos 
vanguardistas na América do Sul na explo­
ração da telegrafia e da telefonia. 

Ainda no reinado de D. Pedro 11, cabos sub­
marinos enlaçaram as cidades.Jitorâneas do 
País ao coOtinente europeu, permitindo, em 
pleno século XIX, a interligação com a Ew:opa 
e os .EEUU. através dos mais atualizados siste­
mas de _telégrafos disponíveis. 

Contudo, até ·as comunfcações atingirem, 
no PaíS,-o ·atual eStágio de d.esenvoMmento, 
muitas oscilações na condução da política se­
torial impeáirãrrl que ãs comunica_ções se ex­
pandí.Ssem ordenadamente, drcunstância que 
determinou o quase colapso do início dos 
anosoo.· · 

Vale assinalar que o Exércitõ, através de 
seus quadros, desempenhou papel relevante 
nas origens do procesSo. que, há quase 3.0 
anos, impulsionou a grande revolução das co­
municações brasileiras. 

Efetivamente, pertence ao Exército o pri~ 
meiro centro de atos estudos a diplomar, es­
trategicamente, engenheiros de telecomuni­
cações no País. 

Eriml egresSos do fnstitutÇ> Militar de Enge­
nharia os profissionais que emprestaram valio­
sa assessoria ao Congresso Nacional na ela­
boração do Código Brasileiro de T elecomuni­
~ç_ões,_ diplÇlma que balísou os atuais rumos 
do setor, no que diz respeito ao segmento 
das telecomunicações. 

A lucidez dos parlamentares que elabora­
ram __ ~sta lei conferiu-lhe indiscl!tivel pereni­
dade, tanto que, ainda hoje, ela se mantém 
extremariiente atual tomando desaconselhá­
vel qualquer tentativa para derrogá-la. 

Impõe-se ainda dizer que foram igualmente 
militaies os profi.Ssíonais -que participaram da 
transformação do anacrônico departamento 
de correios e T elegráfos em moderna empre­
sa pública, como ocorreu eni 1969, por força 
do Decreto-Lei~ 200.-

Tal decisão revestiu-se, ta!Jlbém, de pleno 
êxito, e disto somos todos testemunhas. 

~._o m<><lelo: 
A decisão de implantar o atual modelo para 

o sétoracompanh_QU, a seu tempo, uma ten­
dência que se faZia presénte nà maioria dos 
países desenvolvidos, onde as comunicações 
eram oferecidas diretamente aos usuários por 
organizaÇões estatais. 

Além do mais, ao adotar-se o modelo vigen­
te, o Pais não dispunha de empresários priva­
doS com porte suficiente para assumir com­
promisso de tamanha envergadura. 

Passadas mais de duas décadas, a estrutura 
posta em prática ainda satisfaz razoavelmente 
às exigências da sociedade, o que não des­
carta a possibilidade de. em futuro não remo..:·­
to, admitír-se a refõimulaç.?!o de suas linhas 
mestras.Torna-se, contudo, aconselhável veri­
ficar os resuJtados pretendidos pelas nações. 
desenvolvidas nos programas de privatização 
postos em prática. 

3. o Mlnlstério: 

Estamos Pfojetando o orgartógra:rna do Mi­
nistério. (T.l) Cabem, a propósito, os seguin­
tes esclarecimentos: 

I) COnlJ>ete_à adminiStrãÇâO direta do Mi­
nistériO a coordenação, supervisão, normati­
zação e fiscalização das áreas. de telecomu­
nicações - inclusive radiodifusão - e dos 
serviçOS postais e de telegramas, sendo atri­
buída a empresas vinculadas a condl:lção dos 
programas e projetos setoriais; 

2) cumprem à secretaria geral, diretamente 
subordinada ao titular da pasta, as atividades 
de planejamento, orçamento, modernização 
administrativa e programação financeira, 
compefiildo-lhe, tambérp,_ ~a elaboração_ de 
normas e regylamentos aplicáveis a todos os 
serviços de telecomunicações. São-lhe tam­
béin afetas a supe!Visão e a coordenação dos 
assuntos internacionais de interesse do setor; 

3) o Dente! é o órgão encarregado dé orien­
tar, fiscalizar e controlar a aplicação da legisla­
ção de telecomunicações; 

_ 4) à Empresa Bra_síleira de Cozyeios e_Telé­
- grafos1 urila empresa ·pública vinculada ao mi­
nistério, compete explorar, em regime de mo-_ 
nOpólio, os serviçOs po~s e de telegramas; 

5} a Telebras é a "holding", de um sistema, 
o sistema Telebrás. A ela compete, cumprindo 
diretrizes emanadas do ministério, planejar, 
coordenar e orientar os serviços públicos de · 
telecomunicações. 

Além da holdíng compõem o sistema Tele­
brás I (uma) empresa operadora de serviços 
de longa distância, a Embratel, 25 empresas 
pólo e 3 empresas de serviços locais. (f.2}. 

À Embratel cabe explorar os troncos interes­
taduais, além de assegurãr corilunicações in­
ternacionais, através dos satélites Intelsat e ln­
marsat, este para comunicações marítimas. 
Rotas alternAtivas são propiciadas pelos cabos 
submarinos brus, bracan e atlantis, fazendo-se 
por enJace terrestre as comunicações com a 
Argentina, Paraguai e Uruguai. 

Conta ainda a Embratel com os satélites 
domésticos Brasilsat I e li, conquista recente, 
que além de ampliar largamente as possibi# 
lidades de interiorlzaç:ão das telecomunica~ 
ções, abriu caminho à expansão da televisão. 
·A transparência apresenta os troncos do sis~ 

tema naciorial de telecomunicações. (T.3) 
A capilarlzação dos serviços, nós EStados 

e T etritórlos. é asSegurada pelas denominadas 
empresas-pólo, que resuJtaram da aglutinação 
do quase milhar de operadoras que existiam 
quando da criação do sistema T elcbrás. 
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Desde então_ passou~se a contar, quase ex~ 
clusivamente, com apenas uma concessioná­
ria por unidade da federação. 

4. Política Setorial: 
Reconhecendo que a existência de um efi­

ciente sistema de comun{cações não somente 
garante a ampla diss_eminação da infonnação, 
encarada_ çomo vetor de fomento cultural, co­
mo também constitui indispensável instru­
mento ao fortalecimento da moderna econo­
mia, toma-se fácil de entender sua importân­
cia para um país com as cara.ct~rístic_as do 
Brasil. 

Somos ainda uma N_ação el}'!ergente, en­
frentando dificu1dades para cuja erradicação 
as c.omunicaçõ_es deseropenham papel desta-
cado._ .. __ 

Note-se que os segm~nb;>_s_ _gª-- sgciedade 
brasileira são multivariados, uns já ingressan­
do na era da informação e_ outros _ainda não 
vivenciando as benesS<!s.da ~(a inçlu,s~l. _ 

A cada um toma-se necessário conferir t(a­
tamento condizente com SJ.UlS pecu1iaridades. 

Por conseguinte, as diretrizes finnadas pela 
presente administr.flçáo_obje.tivaram: . 

a} resgatar as neces~id,ades d~s regiões in­
terioranas, através de piogramas rurais e de 
interlorização; 

b} intensificar programas capazes __ de, a 
custos reduzidos,_ ofertar serviços às popula~ 
ções de baixa renda; 

c} atender aos centros produtivos do País, 
cujas exigências sãQmaiores, oferecendo;lhes 
serviços da _mais avançada tecnologia. 

As empresas v:incuJadas ao ministêrio fo­
ram, pois, empenhadas em çQO.cr_etizar proje­
tos de atendimento às ár~s rurais ou destina­
dos a tomar cada vez mais accessível a utl1iza­
ção dos serviços telefôfllc_p__s e postais. -

Com isto, busc::ou-s_e._ beneficiar vilas e po­
voados ainda não inte_grados ao sistema na­
cional de telecomunicações, ou precariamen­
te_atend_idos por serviços postais. 

Nos grandes centros urb~nos, d~te~minou­
se maior ênfas_e na .iiJlplanfação de telefones 
públicos, telefones semipúblicos_ ou c:::entrais 
comunitárias. 

Tais preocupações, de c_unho predominan­
temente sodal, não excluíram, contudo, a con- _ 
secuçã.o de_ programas e projetos destinados 
a prover de modernos seiYjços as áreas mais 
produtivas, geradoras da IT@ior parcela de ri­
queza nacional. 

5. Telecomurúcações: 
Focalizemos, agora, o segmento das teleco- -

munlcações públicas. 
Ao assumirmos a pasta, nos defrontamos 

com um quadro que já se configurava r:rônico: 
por longo período o setor_n_ão vinha investindo 
a nível de suas efetivas neces5;idades, além 
de estar sendo penalíUI.do_ por tarifas irreais, 
reajustadas ordinariamente aquém dos pata­
mares inflacionários. 

Para concretizar nossas metas; foi neces-­
sário, de~e o inicio, concentrar esforços para 
a reversão de_ tal panorama. 

Neste propósito, logramos êxito. 
Os resultados obtidos podem ser verifica­

dos através d_ps gráficos agora projetados (T.4 
e T .5). Observem a amplia!;ão _crescente dos 

tetos de investimento setoriais, a partir de 
1985, e a recuperãÇão, ainda que pardal, dos 
padrões tarifários. 

Na tabela referente à recuperação tarifária, 
deve-se atentar para a curva dm~ níveis salaQais 
do país, em comparação com a do índice geral 
de preços. Pode-se verificar uma redução acu­
mulada do poder aquisitivo da massa média 
de usuários, circunstância que limita a adoção 
de p_a~ares tarifários mais significativos. Daí 
resuJta, em compai'ação com outros países, 
que os seiViços telefônicos básicos no Brasil 
são inquestionavelmente mais baratos. (T.6) 

Tal aspecto nos cria justas preocupações, 
pois a exec:ução de projetos mais ambiciosos 
de telecomunicações, como irá fatalmente exi­
gir a informatização crescente do país, depen­
derá de tarifas condizentes ~mos programas 
a deSenvolver. __ 

No momen~ç~_d~e-f?e crec!itar à eficácia de 
nossas_~mpresas, os ·ganhos de desenvolvi­
mento alcançados. 

Observem neste gráfico (T. 7) a escala des­
cendente de empregados por terminal, mani­
festação inequívoca de que o rendimento do 
sistema Telebrás çl~orre do aumento de sua 
produtividade. 

Tal condição tem permitido, em meio à pró­
pria crise, resultados bastante satisfatórios. 
Com destaque. para o período março 85 -
deZembro _88, os gráficos projetados revelam, 
consecutivamente: 

19) Número de terminais instalados; (T.8) 
?9) Número de loc:al!dades atendidas; (T.9) 
39) Número de telefones públicos instala-

dos; (T.IO) 
4"'} Número de terminais de telex implan-

tados. (T.Il) -· __ . _ 
Ressal~os, em separado, a evolução ma­

nifestada na área de comunicações de dados, 
cujo cresclrrii:mto vem sendo bastante expres­
sivo, como revelam as transparências. 

Elas revelam o crescimento da rede nacio­
nal de pacotes e das termina~;ões transdata 
(T.l2 e T.3). 

À medida que o setor cresce, aumentando 
a oferta de telefones, telex e serviços de comu~ 
nicações de dados, amplia-se também_ a de­
manda. Ao mesmo tempo, avoluma-se um 
problema para cuja solução o sistema Tele-~ 
brás vem lutando: a redução da qualidade dos 
serviços. Neste campo, a taxa de congestio­
namento das linhas é o aspectos mais crítico. 

O congestionamento deriva do aumento 
significativo do tráfego telefônico e das restri­
ções d_e investimentos oCorriàas no perfodo 
83/85._ -. .. . 

_ Pa_ra superar esta situação, pusemos em 
prática um plano, envolvendo não somerite 
ações no âmbito da operação, como também 
a contratação de novas ampliações, com vis~ 
tas, praticamente, a duplicar a capacidade 
atual da planta. 

No que tange à operação, procuramos a 
otimização do uso das facilidades existentes, 
através de remanejamento e/ou utilização das 
reservas_ disponíveis. Estas ações, embora não 
tenham sido suficientes para resolver o proble­
ma, têm sido vitais no sentido de evitar maior 
degradação na qualidade de serviço. 

Em caráter emergencial, com o objetivo de 
desestimular o tráfego rias horas de maior mo­
vimento e incentivar o uso do telefone nas 
horas ociosas, introduziu-se o adicional de 
50% nas tarifas interurbanas nos períodos _de 
9 às 12 horas e de 14 às 18 horas. 

A ativação das ampl!a~ões em curso esten­
der-se-à até 1990, QUando, efetivamente, a 
qualidade de_serviço deverá retomar aos níveis 
já alcançados no passado. 

6. Radiodifusão: 
~guns esclarecimentos se tc?mam pertiJlen­

tes sobre a radiodifusão que, no país, é atM- -
dade eminentemente privada. 

Nela a ação do Estado é exclusivamente 
complementar, com atuação restrita à área 
de educação ou para atender a regiões de 
baixa densidade demográfica, não supridas 
por emissoras privadas. 

Ao Ministério, além de desencadear e _ _ins­
truir os processos de conceSsão _a serem ratifi­
cados pelo Congresso Nacional, compete fis­
calizar o desempenho técnico das emissoras, 
atravéS do Dentel. 

Um dos. principais objetivos fiXadOs pe!ia 
atual administração foi ampliar a cobertura 
de todo o País por emissoras de rádio e tele-. 
visão. 

Assim agimos por reconhecermos a impor~ 
tância do uso disseminado da Mídia ~letrôn!ca 
para defmir programas Educativos-Cúlturcijs, 
ou de lazer, encargos como instrumentos in­
dispensáveis à consolidação do processo de 
des_envolvimento. 

A propósito, vale um parêntese dada sua 
reconhecida capacidade de influir sobre hábi­
tos e costumes, o conteúdo,da programação 
exige justificável atenção de quantos têm a 
atnbuição de defini-lo. 
_Tornou~se consensual, numa sociedade 

pluralista e democrática a necessidade çl.e 
imergir da própria comunidade a fixação dos. 
parâmetros que delimitam esse conteúdo. 

Por certo a eliminação da censura para di­
versões públicas, como consta- do atual texto 
Cõnstitucional, amplia a responsabilidade dos 
concessionários de rãdio_fusão, g~e não ·deve­
rão desconsiderar a ful)ção elevada e nob_re 
da mídia eletrônica. 

Tenho plena convicção de que a liberdade 
é o esteio _fun_d~ental para a existência de 
uma radiofusão operosa e prestante. 

Não dissocio, contudo, o exerddo dessa 
_libe~dade de outro princípio basilar da radiodi­
fusão: a responsabilidade. 

Se consider;mnos que a radiodifusão é ins­
trum-ento de extrema ~ia ao desenvolvimento 
e à própria lndentidade Nacional, a eia jam.:liS 
pode e_scapar a defesa dos valores morais, 
culturais e éticos, consolidados em nossas tra· 
diç:ões. 

faço tais considerações por ser permanen­
te argüído sobre este tema, em palestras desta 
Natureza. . _ . 

Em nossa gestão, além de se aperfeiçoar 
o regulamento de radiodifusão, forarri elãbo-­
radas nOrmas reguJando a instituição da AM. 
Stério, e a multiplexação dos canais de FM. 

ReguJamentou-se, também, o serviço espe. 
cial de televisão por assinatura - Tva, que 
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permite a transmissão de programas, por si­
nais codificados do Pais uma forma alternativa 
de televisão. 

A transparência revela a evolução da radio­
difusão Brasileira nos últimos anos. (T.14). 

7. Serviços Postais. 
Data de 1969 a transfonnação do Anacrô­

nico departamento de Correios e Telegráfos 
em empresa pública, a ECT, que passou a 
contar com a flexibilidade indfspesável conse­
cução das grandes modificações que se impu­
nham e que tiveram curso a partir de 1971. 

Frutíferos foram os resultados, e a Empresa 
BrasileH-a de Correios e Telegrafas goza atual­
mente de excelente conceito. 

A partir de 1985, executando as diretrizes 
para interiorizar, popu1arlzar e modernizar os 
serviços, a ECT, a cada ano, vem registrando 
boas taxas de crescimento, com melhoria de 
desempenho. 

Observem na transparência a evolução acu­
sada, nos últimos 4 anos, pela ECf (T.15). 
Notem os acrécimos ocorridos em postos de 
atendimento, agências com serviço· telegrá­
fico, localidades com telegrama fonado, EfC. 

Na introdução de novos serviços, procurou­
se, no próprio mercado, formas simplificadas 
para apoiá-lo na execução das atividades pro­
dutivas, financeiras, comerciais, e mesmo so­
ciais; Assim, o franqueamento de cartas -
FAC, o sedex mesmo dia, o Post-Grama e 
o Sedex a cobrar. TOdos foram implantados 
com enorme aceitação dos usuários. 

Convênio foi também firmado com a Càixa 
Econômica Federal, permitindo aos poupa­
dores realizarem depósitos e abrirem cader­
netas nas agêndas e postos de correios. 

Favorecendo o fluxo de comunicação em­
presa-usuário foi, também, instituído o Sau 
-setviço de atendimento ao usuário qUe per­
mite, através do prefixo 159 informações so­
bre horários, tarífas, serviços e procedimentos. 

A nível Internacional, implantaram-se o Ex­
press Post. o Expott Posto Express Mail Servi­
cee o Vale Postal Intemadonal. 

Entre I g84 e !988 o tráfego pos!<ll e telegrá­
fico apresentou evolução de 23,4% e a quali­
dade dos serviços, acompanhando esta ten­
dência, passou de 76,9% para 86,6% no mes­
mo período. 

Medidas racionalizadas foram introduzidas 
domkiliária, permitindo que, ao final de 1988, 
os serviços prestados acusassem ótimos ní· 
veis de qualidade, não obstante o crescimento 
de 23,4% no tráfego. 

A situação econômica-financeira da Ect no 
perlodo 84/88, manteve-se estável, apesar de 
a empresa ter sido submetida a urna política 
tarifária Rígida. 

Tal como nas telecomunicações. a seqüên­
cia de reajustes tarifários a níveis inferiores 
à elevação dos custos operaciona[s, limitou 
recursos para investimentos de infra-estrutura. 

Projetamos, agora, alguns gráficos e tabelas 
que permitem justa avaliação do desempenho 
dos correios: 

19) Qualidade dos serviços: a qualidade dos 
serviços prestados pela ECT se evidencia 
quando comparada aos sistemas norte-ame­
ricano e canadense. Fica patente que o correio 

brasileiro presta serviços com qualidade supe­
rior, (T.l6) 

2~) Abiangência do atendimento: Graças à 
expansão da rede de atendimento reduziu-se 
sensivelmente a distância média entre as uni­
dades, aproxiinando mais a ECf de seus 
usuârlos; (T.17) 

39) Objetos postados por empregado: este 
indicador evidencia a evolução da produtivi­
dade interna, fruto de um treinamento efetua­
do com o objetivo de assegurar atendimento 
mais eficiente; (T.I8) 

49) Transporte Aéreo: A rede postal aérea 
noturna, interliga 22 capitais estaduais e mais 
30 cidades do interior, inclusive 11localidades 
da amazônia, através de 46 aeronaves freta~ 
das. A freqüência diária, as rotas e horários 
permitem que todas as correspondências ur~ 
gentes, põstãdas até o final da tarde, sejam 
preparadas e transportadas durante a noite 
para entrega aos destinatários no dia seguinte. 
(T. 19) 

8. DesenvoJvJrnento Industrial e Tec­
nológico: 

Não poderíamos apresentar uma visão seto­
rial sem ressaltar a política _de desenvolvimen­
to industrial e tecnológico implantada pelo mi~ 
nistério, com o objetivo de prover o setor de 
indústria própria. 

CqnSta do código brasileiro de telecomu­
- hlcâções o princípio segundo o qual devemos 
dispor de parque fabril capaz de suprir nossas 
necessidades, com produtos fabricados no 
país, desde que possível sob concepção tec~ 
nológica nacional. 

A política setorial sempre se voltou, portan­
to, para gerar localmente os produtos utiliza­
dos nos projetos de telecomunicações. 

Nesse contexto, a busca de capacitação tec­
nológica e industrial tomou~se meta de capital 
importância. 

Tal conquista deve-se processar de forma 
flexível. A_ necessidade de imprimir moderni­
dade ao segmento industrial impõe, muitas 
vezes, a absorção pura e simples de tecnologia 
estrangeira, situação em que se toma prefe­
riVel descartar o desenvolvimento interno. 

Para viabDizar a existência de parque pró· 
prio, foram estabeleCidas as seguintes exigên­
cias: 

a) incentivo ao controle, por capital brasi­
leiro, das indústrias estrangeiras de telecomu­
nicações ·aqui instaladas; 

b) otimização do índice de nacionalização 
dos equipamentos por elas produzidos; 

c) transferência, ao País, da tecnologia dos 
eqwpamentos fabricados, com apoio em tec­
nologia externa; 

d) desenvolvimento interno da tecnologia 
de produtos utilizados pelo setor. 

O setor promove atividades de pequisa e 
desenvolvimento no CPqD da Telebrás, cuja 
atuação se processa em permanente entrosa­
mento com a indústria e a universidade. 

Cerca de 2% da receita líquida do sistema 
telebrás lhe é repassada para atender a seus 
compromissos de PSD. 

O ·Quadro que estamos projetando (T.20) 
especifica os Principais projetos em curso no 
centro. · 

Considerando que a evolução da microele-­
trônica assume importância crescente na mo­
derna tecnologia de telecomunicações, o miM 
nistérto determinou ao CPqD o desenvolvi­
mento prioritário de projetos especificas nesta 
área, corno forma de assegurar capacidade 
estratégica ao setor, sobretudo na difusão dos 
"'CHIPS"". 

A transparência revela os resultados já obti­
dos pelo CPqD (t21}, e os produtos nela reJa~ 
cionados já se encontram em linha industrial 
de produção. 

Além do CPqD, dispõe também o ministério 
de outro órgão, ·o Geicom (Grupo ExecutivO 
lnterministerial de componentes e materiais), 
encarregado de estudar os aspectos técnicos 
e institucionais relativos à importação e á fabri~ 
cação de insumos necessários à produção do 
parque industJiaJ. 

Entre outras atribuições, compete ao Gei­
com: 

-Orientar os empresáriOs nâ busca: de no­
vas oportunidades industriais, fornecendo­
lhes informações de mercado capazes de evi­
tar a concorrência predatória entre empresas, 
no país; 

- Verificar e controlar detalhadamente o 
contéudo de insumos importados nos equipa­
mentos de comunicações; 

-Coordenar, de modo informal, reuniões 
específicas de fabricantes de componentes e 
equipamentos, visando à progressiva substi~ 
tuiçã.o de insumos importados. 

São indiscutíveis os resultados alcançados 
pela política industrial adotada, seus méritos 
se confirmam pela produção, no país, de qua~ 
se 95% dos equipamentos utilizados nos pro­
jetos de telecomunicações. O importante é 
que ela inclui o estímulo à atração e caphais 
estrangeiroS e à captação de novas tecnolo­
gias, fato que a identifica plenamente com 
nossas metas de desenvolvimento. 

Pela~ transparências que estão sendo apre­
sentadas podemos ter uma noção do atual 
estágio do parque industrial. (T22 e T.23) 

Convém enfatizar que, se não dispuser de 
uma indústria de telecomunicações atualizada 
e forte, um país com as nossas dimensões 
pouco poderá fazer para ingressar na econo­
mia de informação, onde o desenvolvimento 
tecnológico assume posição Prevalente. 

Assim, para não sermos caudatários dos 
mais recentes avanços tecnológicos, impõe­
se a permanente troca de experiências com 
os países de vanguarda 

Toma-se, pois, recomehdãVe1 a cónsti.tuição 
. de Jolnt-Ventures entre empresas nacionais 

e estrangeiras, desde que se assegurem condi­
ções à transferência de-tecnologia e se mante_­
nha o poder decisório em mãos brasileiras. 

Seria crfmjnoso c6ar obstáculos à incorpo­
ração de modelos extenios, quando estes pro­
piciarem maior produtividade e eficiência. 

Assim pensando condenamos todos aque­
les que, invocando falsos conceitos de auto-a­
firmação no campo da informática, têm obsta­
do a livre expansão do processo_ produtivo no 
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terreno da microeletrônica, restringindo a cria­
tividade e criando entraves à inçorporação da 
tecnologia externa, lançando mão de falsos 
conceitos de nacionalismo. 

Tal postura, adotada de modo extremamen­
te discricionãrio tem, sem dúvida nenhuma, 
impedido ou limitado seu desenvolvimento no 
país. 

Cumpre, sim, criar todas as facilidades que 
ass_egurem o permanente acompanhamento 
da evolução tecnológica, que se processa 
além fronteiras._ 

9. Atuação Intema~onal: 
fmpõe-se destacar o importante papel que 

o Minicom vem desempenhando na área inter­
nacional, com sua politlca de prioridade à coo­
peração técnica e de apoio às atividades co­
merciais de exportação. 

A situação atual das telecomunicações nos 
países do hemisfério sul requer novas estraté­
gias para acelerar seu desenvolvimento, sendo 
imprescindível a concentração de esforços de 
todos os setores interessados, sejam governo, 
empresas, instituições fin"nc.eiras ou organis­
mos multilaterais. 

Nossa atuação tem sido orientado no sen­
tido de aprofundar e reforçar o diálogo entre 
esses vários segmentos, objetivando corrigir 
os desequilíbrios e procurando catalisar as de­
mandas e ofertas a ntvel de c.ooperação ecoM 
nômica, cientifica e tecnológica. 

Temos dedicado especial atenção aos pro~ 
gramas de cooperação com outros países em 
desenvolvimento, notadamente da América 
Latina e África, procurando mobilizar recursos 
humanos, técnicos e financeiros para estimu­
lar o intercâmbio de infonnações e experiên­
cias entre as respectivas administrações de 
comunicações. 

Assim, no período de 1985 até meados de 
1989, foram realizados 110 missões de coope-­
ração técnica no exterior e foram treinados 
170 técnicos estrangeiros no Brasil. 

O Minicom tem também atuado como im~ 
portante instrumento políttco de apoio às em­
presas brasileiras, abrindo-lhts as portas das 
administrações governamentais e garantindo 
a qualidade de seus produtos o que normal­
mente ê conseguido através dos acordos de 
cooperação bilaterial. 

Considerando que cada país tem suas exi­
gências e peculiaridades, e que o setor de 
comunicações bras~eiro ainda não tem tradi­
ção como exportador de bens e serviços, os 
maiores entraves até então defrontados por 
nossas operações comerciais são de natureza 
eminentemente politlca, o que justifica_o apoio 
do Minicom a tais atividades. 

No período 1985-1988, as operações co­
merciais promovidas pelo ministério atingiram 
o montante de US$ 400 milhões, dos quais 
cercn de US$ 250 mühões em contratos já 
assinados deUS$ 150 milhões já negociados, _ 
mas ainda dependendo de linhas de _crédito. 

10. Perspectivas Futuras: 

Em que pese as lirnltações de nossa econo­
mia, urge desenvolver projeto que assegurem, 
a custos compatíveis, a ampliação das facilida-

des . existentes, de fo~ma a dotar os centros 
mais produtivos de atendimento baseado nas 
mai_s recentes conquistas tecnológicas. 

Ninguém pode desconhecer que a incorpo" 
ração dos beneficios da inf6rii1ática ao cotidia­
no é fenômeno que tende a se alastrar com 
incrível rapidez, Cõbrando urgentes defmições 
das nações em desenvolvimento. 

Para ajustarem-se aos novas tempos, elas 
devem atuar com pragmatismo, sob pena de 
pagarem um preço muito alto por qualquer 
omissão. 

Tais considerações se tomam extremamen~ 
te pertinentes no momento em que .o. setor 
planifica suas redes digitais de serviços inte­
grados, cuja implantação exige equipamentos 
da mais avançada tecnologia. 

Focadas na atual administração as diretrizes 
para a introdução das RDSI no Brasil, já estão 
sendo produzidos no País inúmeros produtos 
a elas àestin~dos. _ _ _ 

Caso não ocorram imprevistos, a meta seto­
rial é alcançar o ano 2.000 com 67% da rede 
digitalizada. 

Muito em breve a Telebrás desencadeará 
as primeiras experiências--piloto de RDSL em­
pregando simultaneamente centrais CPA-T, ti­
po trópico-ra, desenvolvidas no CPqD, e cen- _ 
trais de outras te<::nologias, também produ­
zidas no País.--

Em primeira instância, serão atendidos o 
Distrito Federal e as cidades de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo ijo_rizonte, para após 
estender~s~ o atendimE:"oto ªo re~nte cJo terri- . 
tório. _ _ , _ 

Quando introduzida no Sistema Nacional 
de Telecomunic_ações, a digitalização permi­
tirá um sem-número de novos se!Viços, além 
de determinar __ expressiva melhoria na quali­
dade dos que ora são oferecidos à sodec;iade. 

Acham-se, também, em vias de _concreti­
zar-se a implantação da telefonia -móvel nos 
grandes centros. 

Implica tal inovação em criar mais perspec­
tivas à expansão de nossa indústria, além de 
promover a geração de novos empregos. 

As receitas auferidas _na exploração deste 
serviço, Ct.Yo escopo é_ atender às camadas 
sociais de ma.[or poder aquisitivo, permitirão 
o repasse de mais recursos para o resgate 
de programas de cunho social, 

As cidades de Brasília, Rio de Janeiro e São 
Paulo serão as primeiras a serem supridas 
.com_ a_ telefonia móvel. _ 

Abrindo mC:!)ior oportunidãde -ao parcjue in­
dustrial do setor, os equipamentos, tanto da 
rede fixa como do_s_ teunjnais móveis, serão 
produzidos no País. 

No que tange às comunicações domésticas 
por satélite, estamos procedendo à licitação 
para substituir os equipamentos em uso, cuja 
vida útil é de cerca de 10 anos. Tal decisão 
impedirá --qualquet solução de continuidade 

. n_a exploração de um meio_ de vital importância 
para a expansão das comunicações interio­
ranas no País. 

Concentra-se o setor, igualmente, em explo­
rClr em maior escala, vantagens advindas da 
utilização das comunicações por Satélite, lan­
çando mão de estações terrenas de pequeno 

porte e reduzido custo. para atender regiões 
longínquas, de pequena dens_idade demográ­
fica, onde praticamente inexiste retomo com­
pensatório_ _a investimentos de: maior enver­
gadura. 

No momento, processam-se no CPqD a 
pesquisa e o desenvolVimento_ de j::quipamen-
tos c:om ~ objetivo. _ 

11. Considerações Finais: 
Quase ao término desta palestra, é impor­

tante enfatizar que - no limiar do século XXI 
- qualquer programa de governo deve prio­
rizar os projetos setoriais, posto que um efi-

. ciente complexo de comunicações constitui _ 
instrumento básico <10 _ingresso do país na 
sociedade ~ informação. . 

Neste particular, já demos um grande pas­
so. 

Nosso sistema, capilarizado por todo o terri­
tório nacional, já permite a oferta_ de vários 
serviços de telemática. _ _ 

Serviços de comunicação de dados, video­
-- texto e transmissão de texto_s já silo operados 

em vários centros do País. 
O satelite doméstico brasilsat, por sua vez, 

presta importante apoio ao desenvolvimento 
rural. 

A ampla difusão da informação e o fácil 
acesso à mesma, são- fatores que colaboram 
para a-focação do homem ao campo, des_esti­
mulando a migração para os grandes centros. 

Não obstante, é preciso ficar claro que as 
comunicações no país estão longe d_e atingir 
seu ápice. 

Para confirmar Isto, atentem para esta Tabe­
la (T 24) que expressa o número de telefones 
por 1 ao habitantes em diversos países, alguns 
inclusive da Ãmérica Latina_. 

ObseiVem, também, as dis_crepâncias entre 
a demanda, os terminais em serviço e os ter­
minais contratados (T.25). Também existe di­
ferença acentuada entre os investimentos .ne­
c:essários, os investimentos _realizados e os ter-
minais contratados. (T.26) - · _ 

Fica, pois, patente que para concretizar nos-­
sas metas, a questão tarifária a_ssume posição 
determinante. _ -· ... 

Garantidos os recursos, os profissionais_ do 
setor saberão resp-onder por sua eficiência. 
Tradição e competência não lhes faltam. 

Se, em condições aQversas. i~_ realizamos 
tanto, com ju~ta tazão muito mais faríaip.os 
se recursos nunca nos fossem subtraídos. 

Terminaria minha palestra enfatizando que 
nos países desenvolvid_Q$_a_s_ c;:omunicações 
deixarem de ser simples irifra-estrutura para 
se_ tomarem, urna atividade econ~mica pode­
rosa. 

Estimular sua evolução toma-se, portanto, 
compromisso indispensável para garantir o 
desenvolvimento da própria sociedade brasi­
leira. 

Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu-de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Seve­
ro Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. 
Pronuncia o segÚinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Dr. Franc~o Glyce-
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rio de Frettas nasceu a 13 de maio de 1889, 
na Rua Conselheiro Nébias, na cidade de São 
Paulo, fiJho de Ootilde Glycerio de Freitas e 
do Dr. Herculano de Freitas. 

Fez o curso Preparatório e de Humanidades 
no Colégio Anglo~Brasileiro e, em 1909, for­
mou-se em Direito, na Academia do Largo 
de São Francisco. 

Em 1910, foi wn dos membros da Comis­
são de Organização da Exposição Intemacio­
nal do Café, em Turim, na Itália, tendo perma­
necido na Europa por largo periodo, visitando 
também a França, Suíça, Alemanha e Ingla­
terra. 

Voltou ao Brasil em 1912 e exerceu a Pro­
motoria de Justiça na Comarca~ de Mogi das 
Cruzes, até vir a se casar, em 10 de agosto 
de 1914, com D. Helena Grade de Freitas, 
no Rio de Janeiro. 

Nessa ocasião, foi nomeado Secretário da 
Legação Brasileira em Roma, da qual era Mi­
nistro Plenipotenciário o Dr. Pedro de Toledo. 
Tomando ao Brasil e radicando-se na capital 
paulista, depois de deixar a carreira diplomá­
tica, foi nomeado Subprocurador-Geral da 
Justiça no Estado, passando a integrar o Mi­
nistério Público, em cuja chefia o encontrou 
a Revolução de 1930. 

Entregou o cargO ·ao Secretário da Justiça 
do "Governo dos Quarenta Dias", Plinio Bar­
retto, e passOu a exercer sua profissão de ad­
vogado, com escritório na Praça da Sé, no 
edifido "Equitativa" e depois no "Santa Hele--
na". - --

Em 1942, foi Procurador da Junta Comer­
cial do Estado de São Paulo. Sempre perten­
ceu ao Partido Republicano Paulista, no qual 
já haviam mmtãdo e exercido a direção seu 
avô, o legendário General Francisco Glycerio, 
e seu pai, Herculano de Freitas. E depois de 
1930, quando foi reorganizada a agremiação, 
fez parte da Comissão Diretora e foi Presidente 
do Partido em São Paulo, além de Vice-Pre­
sidente do Diretório Nadonal. 

Pouco antes de 1940, Francisco Glycerio 
de Freitas preparou-se para disputar a Cátedra 
de Direito Constitucional da Faculdade de Di­
reito de São Paulo, escrevendo a tese "Dou­
trina Const:it;udonal_do Imposto", editada em 
1945, pela ü.rraria Martins Editora. ContUdo, 
por motivo de saúde, não chegou a prestar 
o concurso. 

Em --1955, foi nomeado pelo Presidente 
João Café FII.ho para o cargo de Diretor da 
Caixa Econômica Federal, exercendo seu pos­
to em São Paulo e nele permanecendo até __ 
novembro de 1959. 

Em 27 de outubro de 1958, foi eleito Su­
plente de Senador por São Paulo, quando se 
elegeu Senador o Padre Benedito Mario CaJa­
zans, posição que ainda ocupava, ao falecer 
em 24 de julho de 1960, aos setenta e um 
anos. 

Deixou quatro filhos: Dr. Oóvis Glycerio 
Grade de Freitas, Dr. Francisco Giycerio de 
Freitas FII.ho, Dr. Luiz Glycerio Gracie de Frei­
tas e Maria de Freitas Vida!, além de vasta 
descendência, hoje constituída d~ netos e bis­
netos. 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palci.via ao nobre Senador Dival­
do Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL-AL 
Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, _em 30 de junho do 
corrente, apresentei nesta Casa o Projeto de 
Lei no 192, ora em tramitação nas Comissões, 
estabelecendo coqdições para compra e ven­
da de valores mobiliários, no mercado à vista 
das bolsas de valores. O referido projeto deter­
miila (pie, nas operações de venda no mer­
cado à vista, o vendedor precisa custo_diar pre­
viamente os seus tftulos junto à bolsa de valo­
res responsável pela intermediação, devendo, 
em contrapartida, o ·comprador liquidar a ope­
ração nO mesmo dia de sua efetivação. 

Inspirou-me a elaboração de tal projeto o 
recente escândalo que atingiu as bolsas de 
valores do Rio de Janeiro e São Paulo, notada­
mente a primeira, qUe deixou numerosas cor­
retoras fnãdimpfentes-, causou prejuízos vulto­
sos a muitos investidores e fez cair a credibi· 
!idade daquelas instituições. Na justificação 
desse projeto, pude apresentar os relevantes 
motivos que me levaram a elaborá-lo: proteger 
sont!_a ~ção_ ~sp_eculativa 05 pe_quenos inves­
tidores que participam do mercado à vista, 
bem como conferir maior solidez a esse seg­
mento. Com as exigências i[ue acabo de me 
referir, ou· seja; ·a ~prOva de propriedades dos 
títu1os e a comprovação de disponibilidade fi­
nanceira para liquidar a operação, não mais 
teriam vez as operações arriscadas que preju­
dicam investidores e o próprio mercado de 
ações. 

Ao mesmo tempo, o projeto que tive a honra 
de apresentar nesta Ca:sa permite às socie­
dades corretoras abrirem os limites de crédito 
aos seus dierites,- de fórma a não provocar 
um colapso no sistema creditício e, por conse­
guinte, na própria -operação do mercado. A 
concessão de crédito, porém, dar-se-ia dentro 
das especificações a serem ditadas pelo Ban­
co Central do BraSil, que é o órgão responsável 
pelo controle e fiscalização das operações de 
valores. 

A credibilidade das bolsas de valores, tal 
é sua importÂncia no contexto da economia 
nacional, não suscitou cuidados apenas de 
minha parte, mas também do próprio Governo 
Federal e de vários setores da Sociedade brasi­
leira, especialmente daqueles que direta ou 
indiretamente mantêm algum tipo de vínculo 
com..as .operações "do mercado de papéis. As­
sim é que, já no ano passado, o Poder Execu­
tivo encamihou para apreciação do Congresso 
Nacional os Projetos de Lei n'1" 1.317 e 1.318. 
O pnffieiró diipOe soóie Cll"rTI.eS-Contra -o mer­
cado-de valores mobiliários; o segundo, sobre 
a ação eM! pública de responsabilidade por 
aanos C:a:usados aos investidores dO citado 
mercado. 

Ambos os projetos- cabe aqui um esclare­
cimento,~ mostram o empenho do Governo 
elJ'l ilonPatizar a _emiSsão dos títulos negocia­
dos nas_bolsas e punir ccim rigor as irregula­
ridades que vierem a ocorrer. ü projeto de 
minha autoria vem preencher uma lacuna que 

diz respeito ao pr6prio funcionamento da·mer~ 
céido em si, proCUrando torná-lo menos frágil 
e mais imune a esp-eculadores -iilescrUPu­
losos. 

As bolsas de valores_e de mercadorias têm 
importância fundamental noS mõdemos paí­
Ses capitalistas e até no próprio desenvolvi­
mento do comércio exterior, motiv por que 
farei breve comentáriõ-- sobre se-u "l'iiSt6rico e­
suas funções para refOrçar a cOmpreensão 
desse papel. Elas representam, a rigor, a ver­
são moderna e instítucionalizada das antigas 
feiras, que remontam à lndia milenar e à Babi­
lônia, só para nos atermos àquelas ciViliZações­
de que temos noticias mais detalhadas. O co­
mérciO, enfim, é uma atividade tão antiga que 
podemos imaginá-lo nas mais prilnitivas for­
mas de convivência tribal. Na Grécia e em 
Roriia, os cOmerciantes se reuniam regular­
mente em locais públicos para ali efetuaram 
o intercâmbio de mercadorias. 

Na antiga Roma, aliás, já encontramos Uma 
instituição que podemos considerar a forma 
primitiva das bolsas modernas -·os co/Jegia 
,J11ercatorwn que nada mais eram do que as­
sembléias de comerciantes, em que estes 
compravam, vendiam-ou trocavam stias mer­
cadorias. 

Na Idade Média, os mercados tiveram ex­
traordinária importância, Possibilitando a cen­
tra1ização do comércio e criando condições 
para a expansáo comercial que adviria com 
as_ grandes descobertas e os grandes desco­
brimentos. 

Obse[\lamos ai que esses mercados- legí­
timos antecessores das modernas bolsas -
permitiam a agilizaçãO- dO abastecimento, a 
mobilização e a concentração de capitais. A 
mesma importância tiveiain esses merca-dos 
por ocasião da Revolução Industrial, quando 
possibilitaram a concentração de recursos exi­
gida nos grandes investimentos. Sem exagero, 
pode-se afirmar que, não houvesse _esse inter­
câmbio, a Revolução Industrial seria atrasada 
em muitos decênios. 

A diStinção entre as bolsas de mercadorias 
-e as bolsas de valores modiliários somente 
se deu no século passado. A rigor, as bolsas 
tomaram sua forma mais moderna somente 
no final do século passado, quando sua impor­
tância transcendeu efetivamente os domínioS 
territoriais de cada ilação para repercutir até 
mesmo· nos mercados mais longíquos, em 
outros continentes. 

No Brasil, até o século passado e começo 
deste, as "praças de comércio" representavam 
o_papel das contemporâneas bolsas. Gradati­
Vamente, foram sendo substituídas pelos tri­
bunais e pelas juntas comerciais, até a criaÇão, 
em 1987, por meio dO Decreto Estadual n9 
454, da Bolsa de Valores de São Paulo. A ela 
seguiram~se m; oito eritidades congêneres dos 
demais EStados, que hoje desempenham for­
midável papel na economia nacional, embora 
ainda distantes, pelo volume transacionado, 
das bolsas de valores de Nova Iorque, Londres, 
Paris e Tóquio. A de Nova Iorque, especial­
mente, também conhecida como Wall Street. 
é um verdadeiro símbolo das decisões fman­

ceiras mundiais. 
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Associações civis semJl.JJ_a1Jdades lucrativas, 
com autonomia financeira_ e administrativa, as 
bolsas de valores e de mercadorias operam 
sob a supervisão do governo, e seu único pro­
duto é a credibilidade. É atráves delas que 
os pequenos investidores têm possibilidade 
de par;,icipar dos investimentos lucrativos; é 
por intennédio delas que as empresas canse~ 
guem a capitalização e o investimento nec.es~ 
sários aos s_eus negócios. 

Por sua própria natureza, as operações no 
mercado constituem u_m risco_ para o inves~ 
tidor, que Joga com a posSibih"dade de_ter pre­
juízos ou de ganhar muito em pouco tempo. 
Trata-se porém, de um risco calculado, aque 
o investidor sujeita-se espontaneamente e 
com pleno conhecimen_to~ D<;~_f a ne<;essiclade: 
de transparência dos negócios das empresas 
que participam do mercado de valores mobi­
liários. 

Há que se distinguir, aqui o risco inerente 
à atividade própria do investidor - que é de~ 
corrente das condições do mercado_e das em~ 
presas por cujas ações se optou - e o risco 
da especulação inesctupulosa, que forja con~ 
dições artificiais para provocar tendências de 
alta ou baixa, em proveito de alguns indM~ 
duas. 

As bolsas refletem naturalmente as crís_es 
que se verificam na economia e que são cícli~ 
cas, no entender dos economistas e demais 
estudiosos das ciências sociais. D_o ponto de 
vista histórico, a economia aJtema períodos 
de prosperidade e de depressão a intervalos 
mais ou menos regulares. Assim, em 1825, 
verificou-se a primeira crise econômica, após 
o advento da Revolução Industrial, em canse~ 
qüêncici de uma superprodução, e não de uma 
escassez, como se poderia pensar. A crise 
mostrou, na realidade, que havia wn de~us­
tamento entre a produção e o consumo e aca­
bou por repercutir em todas as sociedades 
capitalistas. 

Em 1857, nova crise abalou os mercados 
da Europa e dos Estaâos Unidos, e me 1873, 
verificou-se idêntico fenômeno que atingiu 
com maior vigor os países da Europa Central, 
especiaJmente a Alemanha. 

Nenhuma das depressões econômicas, en­
tretanto, teve até hoje o impacto devastado_r 
da ocorrida e 1929, com o craque da Boi_sa 
de Nova Iorque. Na época, os Estados Unidos 
viviam uma fase de grande prosperidade. 
Eram responsáveis por _quarenta e sete por 
cento da produção industrial de todo o mundo 
e eram credores _de quase todos_ _os_ países 
da Europa, aos quais haviam suprido com 
armas, alimentos e produtos industriais du­
rante a Primeira Grande Guerra. A taxa de de. 
semptego era de apenas 0,9% e os ameri­
canos viviam uma fase de grande euforia. 

O dia Vinte e nove de outubro daquele_ ano 
não se apagou da memória dos americanos. 
A recuperação econômica da ~!.I(Opa e as 
condições artificiais impostas à Bolsa de Nova 
Iorque, na euforia do ganho fácil, mostraram 
que a prosperidde não poderia _continuar com 
índices tão altos por tanto tempo. Os resuJta­
dos são conhecidos: a produção indU,Strlal de­
çresceu em todos os países capitalistas, tendo 
' . 

em alguns deles retrocedido a niveis do século 
pasSãdo; houve distribuição maciça de rique­
zas; grandes navios eram vendidos como su­
cata, e milhões de porcos e bois foran,-dizima­
dos na tentativa de se manterem os preços; 
as ações no mercado foram reduzidas a quase 
dez por cento do seu valor e .somente nos 
Estados Unidos, em quatro anos- de 1929 
a 1933- nove mil e noventa e seis bancos 
comerciais -tãliram. 

As moedas foram desvalorizad._a.s, o comér­
do internacional sof~u violenta regressão. No 
Brasil, como conseqüência de sua política de 
monocultura, a compra de sete milhões de 
sacas de café pelo Governo Federal não impe­
diu que outros setenta e dois milhões de sacas 
do produto fossem queimadas nos anos que 
suce4eram a crise. 

As bolsas de valores não são as c;ausadoras 
dÇis desequilíbriOs econômicoS. Pelo contrário 
elas exerceiTl um papel dinâmico e ~té, pode­
mos dizer impresCindível_ ao progresso das na­
ções. ~mentavelmente, poucos têm con_heci~ 
menta de sua_ importância rias sociedades 
modernas, onde facilitam a concentração da 
oferta e da procura de mercadorias e de v~o­
res mobiliários, por representarem wn meca­
nismo regulador de preços e por permitirem 
a capitalização qas empresas, além de abrirem 
as portas dos grandes investimentos aõ cida­
dão cqmum, ao pequeno investidor. 

Entretan_io, em.d_efesa d8 próPria inStituição 
e _també_m desse pequeno investidor ~ que 
IJ_ão te!J1 o conhecimento e as informações 
dos grandeS empresáiias·- é _qUe dev~m as 
autoridades control.ar_e fiscalizar corri""'~_t_:~-,.,. as 
atividades do mercado. O prlmeirc :isca a 
me referi, de depressão econômic~. é do 
P:Qr motiv.os diversos e, até certo ponto, inevitá­
veis. O segundo, não só é eyitável como é 
imoral. Neste ~eg:t,~ndo cas_o, está o lançamen­
to d~ ações por empresas inviáveis e sem peis~ 
pectivas, a manipulação de preços, a criação 
de _condições arHfiçiais de oferta ou demanda. 

O recente episOdio ocOrridO na Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro, com reflexos na 
de São P.a_ulo, deveu-se, em primeiro lugar 
às condições artificiais _de demanda ~ em 
outros termos, manipulação com o propósito 
de espe<:ular; e_~ segundo, ao_ crédtio_exces­
sivo existente no mercado, concentrado em 
mãos de um pequeno grupo de. devedores. 

O ProjetQ de Lei_n~ ~92, que apresentei em 
plenário, complementa iniciativas do Governo 
Federal que visam a garantir os direitos dos 
investidores e a dar maior credibjlidade ao 
mercado de ações. Tais medidas, juntamente 
com a designação de uma c:.:omlssão de alto 
nível pru::a redefinif as re9ras de funcionaffien­
to das bolsas, eJbjetivam tornar O mercado 
mais Saudável, _N__o recente escândalo a que 
acabei de me referir, o prejuízo mais grave 
não foram as perdas milionários de alguns 
investidores, que têm condições de se recom~ 
por financeiramente. O maiof dano foi a perda 
de_ credibilidade_ a~JJ_rnã instituiçãO qu-e faz 
parte indispensável das modernas democra­
cias .de todo o mundo. E é por isso que deve­
mos todos unir os e$forços, repensar os meca­
nismos reguladores dO mercadO de ações e 

votar uma legislação eficiente, que Caiba os 
abusos que tantos prejuízOs vêm causando 
aos investidores e à própria economia, in disso~ 
luvelmente vinculada ao _merc:;.ado de papéis. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
apresente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discwsão, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n9 l, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outr~ 
Senhores Senadores, que altera os prazos_:es­
tabelecidos no § 69 do art. 14, para desincom­
patibilização do PreSidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Fe4eral 
e dos Prefeítos, tendo 
PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comf"ssão~Tetnpi/ráâa, favorável ao 
prosseguünento da tramitação da matéria, 
com voto vencido da& Senadores Cbag"as Ro~ 
drigues _e Mauricio Corrêa. 

. 2. 

Votação, em turno único, do Requerirrl,ento 
n94Q9, de 1989, de autoria do SenadorJtithay 
Magalhães, solicitando nos termos regimen:' 
tais e de acordo com o art..5.0 da Con$itlição 
Federal, a convocação da Senhora Mi_n!gra 
de Estado do Trabalho, Doutora Doreth_~<;3 
Werneck. para prestar perante o Pfen~o c;fo 
Senadõ Federat inf<mnações referentes _à sl_!a 
Pasta. -

. 3. 

Discursão, ~m turno único, do P~ojeto _de 
Lei do Seriado n!. 15, de 19~9, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal. que dispõe 
sobre a criação_ da carreira de fiScalização ~ 
inspeção, dos respectivos cargos, fixação de 
valores de seus vencünentos e dá outras provi-
dências, teri.do __ _ _ _ 
PARECER, sob n~ 148, de 1989, da Comissão 
-de Constituição~ Justiça e Cidadania , pela 
constitucionalidade e juridicidade, com 
Emendas de n" 1 a 4 que apresenta. 

- '4. 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câifiãi"a h9 31, de 1984 
(ri9 ffln9, na Cása de origem); qUe proíbe 
a dispensa de empregado acidentado, até do­
-ze meses após sua volta ao trabalho, nas con­
dições que menciona. 

. 5. 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
- PREJUDICADA 

Projeto- de Lei do senado n9 235, de 1986, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
altera a redação do art 58. 4a ConSOiidãção 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
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to-Lei n? 5.452, de 19 de maio de 1943 e os 
arr 1", 3'~ e 7" da Lei n" 605, de 5 de janeiro 
de 1949, instituindo em 40 horas semanais 
a duração máxima de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. -- -

(Levanta-~ a sessão às 17 horas e 
1 O minutos.) -

APARTE DO SR. AUREO MELLO 
NO DISCURSO DO SR. EDISON LO­
BAO PROFERIDO NA SESSAO DE 
7-8-89, QUE SE REPUBUCAPOR HA­
IoER SAlDO COM INCORREÇÕES NO 
DCN. - SEÇ.ÍO O, DE EJ..EJ..B9, PÁG. 
3669 -

O Sr. Aureo MeDo- Quero, sem dúvida, 
felicitar V. Ex' pelo seu vaJoroso pronuncia­
mento, pela sua manifestação, que é das mais 
patrióticas, como habitualmente o faz. 

O SR. EDISON LOBÃO - Mufto obri­
gado. 

O Sr. Aureo Mello - Realmente essa 
questão de rodovias é fundamental; este País 
e a sua economia não pros~ram nem têm 
possibilidade de se agigantar. J:: oportuno que 
se diga, inclusive, que lá no meu Estado, o 
Amazonas, temos dois exrnplos flagrantes. A 
rodovia que liga Manaus a Porto Velho é um 
dos exemplos de abondono e de deficiência, 
impossibilitando, inclusive, o escoamento dos 
produtos da economia, de dois Estados que, 
realmente, hoje em dia, dariam oportunidade 
a que o Brasil recuperasse plenamente tudo 
aquilo que ali investisse, através dessa facili~ 
dade de transporte e de condução, tanto de 
passageiros quanto de carga. E, ao mesmo 
tempo, há necessidade de se enfatizar a urgên~ 
cia e a impresdndibilidade do sistema ferro­
viário nacional, que é, também, uma forma 
talvez mais objetiva, maJs prática, mais econô­
mica de viabilizar este País. Fmalmente, mais 
uma vez se prova que, pelo menos na Região 
que represento, o transporte fluvial, que é a 
estrada pronta, sem precisar de conserto, sem 
precisar de reparos, sem precisar de cami­
nhões, sem precisar de transportes onerosos, 
é o caminho que deve ser olhado pelos Gover­
nos, para se aperfeiçoar, para que não entre-­
mos nesse tipo de crise, mesmo a título de 
economia, mesmo a título de combater a infla~ 
ção. 

Quero solidarizar-me com V. Ex', que coloca 
o interesse do seu Estado acima da própria 
amizade e da própria admiração que tem pele 
nosso digno Presidente da República, esfor­
çado, campeador e lutador, do qual a História 
há de fazer justiça, quando abandonar a Presi­
dência, pelo seu espúito democrático, pelo seu 
desejo de servir a este Pais. Felicito V. Ex', 
porque, acima de todas as reivindicações 
maiores, além do interesse da Pátria, está o 
interesse do seu Estado, o Maranhão, como 
de minha parte é o interesse do meu Estado, 
o Amazonas. Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AUREO I'IELLO NA SESSÂO DE 
15-8-89 E Q{IE, ENTREGUE À REVISÁ O 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS· 
7ERIORMENTE 

-0 -SR. AUREO MELLO (PMDB - NA.. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, trazia eu, ainda há al­
guns momentos, o sabor de uma correspon­
dência que me foi mandada por um ilustre 
poeta cearense, Kiderino Teixeira em que en­
viava seus saudares a Mauro Benevides e a 
Cid Sabóia de Carvalho, como legitmos repre­
sentantes da sua te!'!_a, e, daqui desta tribuna 
transmito a S. Exl", essas saudações. E digo 

_mais, uma oportunidade como esta que se 
tem, em que os fatos políticos se estão desen­
volvendo com tanta velocidade e tanta origina­
lidade, dá ensejo a que possamos, sem dúvida 
alguma, também acrescentar a nossa maneira 
de pensar, os nossos considerando em tomo 
dos eventos sucessórios que se vão desenro­
lando de marieira praticamente inédita em 
nosso cenário político. 

Observamos, Sr. Presidente, que há uma 
espécie de pi"eparação em que a grande popu­
lação brasileira se vê atormentada pela idéia 
de que o nosso País é um barco prestes a 
soçobrar e que a situação de angústia da nos­
sa coletividade é de tal monta que nunca_esti­
vemos em momentos tão periclitantes e tão 
clificeis. 

No entanto, Sr. Presidente, ao mesmo tem­
po em que observamos essa noção geral pes­
simista e desagregadora, notamos que o nos­
so povo tem tido elementos positivos, tem tido 
parcelas realmente edificantes, que muito têm 
feito para que ele se adiante nos campos do 
progresso e da evolução. _ 

Observamos, Sr. Presidente, que, hoje em 
dia, o número de desassistidos e de abando­
nados tem diminuído de maneira bem acen~ 
tuada e que as cidades crescem e se mostram 
exuberantes, dando ensejo a que o panorama 
de pobreza e de miséria. que se observava tam­
bém tenha diminuído, porpordonalmente, fa~ 
tor que merece ser apreciado e admirado. 

No entanto, houve uma campanha, previa­
mente organizada, destinada a estabelecer 
uma noção pessimista nesta Pátria. E o seu 
povo ficou de tal maneira atarantado e impreg­
nado de uma noção de que tudo estava ruim, 
com grandes probabilidades de piorar, que 
não tem olhos para ver aquilo que é bom, 
aquilo que é útil, aquilo que é positivo, aquilo 
que é pro-gressista. Isso não deve continuar. 
Vwa o Brasil, Senhores. Nunca mudei de Parti­
do. No PMDB, venho-me mantendo desde 
quando, antigo fundador do PTB, Partido do 
qual jamais saí nem transfuguei, foi ele cõnver~ 
tido no MDB, e quase que por uma herança 
política ali permaneci, indo depois para o 
PMDB, Partido do Movimento Democrático 
BraSileiro -nos acostumamos com as siglas 
e até esquecemos a sua denominação. Portan­
to, sou um cidadão de extremil fidelidade parti­
dária. 

Mas quero dizer que, nestes dias, os partidos 
estão sendo relegados a um plano secundário. 

A eleição vai ~r eminentemente solteira, em 
que os nomes dos líderes irão sobrepor-se 
a toda e qualquer agremiaçª'o. Observamos, 
por exemplo, a popularidade que está sendo 
alcançada pelo líder de um Partido novo, o 
PRN, que, praticamente, não tem diretórios, 
não tem organizações, no entanto, estatísticas 
indicam que o _Sr. Collor de Mello é o candidato 
mais popular e mais expressivo. 

O Partido Social Trabalhista, desse cam­
peador e batalhador que é o Sr. Leonel Briaola, 
é também uma agremiação de pouca organi­
cidade e de poucos diretórios, no entanto, o 
Sr. Leonel Brizola vem também, liderando pes~ 
quisas e se tomando, sem dúvida alguma, um 
dos líderes mais expressivos do País, com pro­
babilidade de vir a ser pelo menos o ·segondo 
colocado no sistema de escolha em segundo 
turno que foi estabelecido pela Constituição. 
Novos nomes vêm aparecendo: o antigo Paulo 
Maluf, quase que execrado pelas umas, é hoje 
um nomé étn ascensão, porque a sua campa­
nha, efetuada de maneira inteligente, realizada 
através de método dentífico, e é1 sua própria 
conduta pessoal, em que ele não tem inibi~ 
ções, prestando~se até a fazer reclames de 
sapato, é re_almente um fator positivo que ecoa 
acolhedoramente no coração do povo e na 
apreciação popular. 

Dentre outros nomes, Afif Domingos, que 
é, sem dúvida, acolhido pela simpatia de gran­
des economistas, de muitos dos quais já ouvi 
depoimentos favoráveis, inclusive deste pró­
prio Senado Federal. E, ainda, o nosso minei~ 
rlssimo sr. Ministro Aureliano Chaves, que 
também, pelo seu caráter íntegro, pela sua 
eloqüência de orador extraordinário, pelo seu 
passado vinculado a um ideário que se afma 
prOfundamente com a Igreja, é também um 
candidato de respeito, porque na área dê Mi­
nas Gerais é, por asSim -dizer, o único Cànd1-
dato a Presidente da República, enquanto o 
Estado de São Paulo se reparte em mais de 
cinco candidatos, chegando até a parecer um 
poliedro, um puzzle político que precisa ser 
analisado. 

Dentre outros candidatos, nomes Como o 
famoso Lula, honiem sincero, tido como in­
culto, mas que, dentro da sua posição de líder 
operário, é uma figura singular, extraordinária, 
que consegue transmitir o seu recado e mani­
festar a opinião da grande classe que ele nun­
ca traiu, porque realmente podemos acusar 
o Lula ·ae_ aiversos pecados, mas nunca o de 
ter sido infiel ao trabalhador. 

N temos alguns nomes e eu não gostaria 
de deixar que passasse despercebido o nome 
de um obscuro e modesto candidato, quase 
sequer lembrado nas televisões, onde s.omen~ 
te de maneira esporádica aparece para dar 
uma entrevista ou manifestar um programa: 

-refiro~me a Celso Brandt. um dos mais cultos 
cidadãos de Minas Gerais, um dos maís com­
pletos Parlamentares que o Brasil já teve, inclu­
sive responsável pela disciplina da Lei de Re­
messa de Lucros deste País, e que, no entanto, 
não tema menor chance, a menor probabi~ 
!idade de ser eleito. Mas ele ali está presente, 
através de uma legenda que ele mesmo criou,, 
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legenda quase sem tempo na televisão, sem 
oportunidade. 

Reftro-me, ainda, a ~rio Covas, este cida­
dão de voz pesada, de baixo profundo, cujas 
Idéias nada têm de baixas ou de medíocre&._ 
elevando~se, através da sua cultura, do seu 
valor e das suas qualidades, a remígios real­
mente incomparável!; e a situações que mere­
cem ser apreciadas. 

São nomes assim essas figuras que formam 
o que chamamos a Democracia. Muitas vezes, 
vemos pregoeiros da Democracia que nada 
mais são do que fanáticos e ditador_es em po­
tencial para os quais as suas idéias são as 
únicas que prevalecem e que merecem ser 
acatadas, não aceitando, de maneira alguma, 
o ponto de llista de qualquer pessoa que delas 
discordem ou que a elas se oponham. 

Eu, Sr. Presidente, na modéstia da minha 
situação de simples funcionários Públicos 
(Procurador) e escritor, tenho procurado sem­
pre, em toda a Unha de conduta exercida du­
rante__cinco mandatos por dois Estados, o do 
Amazona_s e o da Guanabara, hoje Rio de Ja­
neiro, e trazido, ao atual, na primeira suplência 
de Fábio Lucena, com 293 mil, 700 e tantos 
votos aplicados pelo povo do nosso Estado, 
digo que o verdadeiro painel democrátic_o, a 
verdadeira panóplia da democracia que se ob­
seiVa diante dos nossos olho_s é precisamente 
esta: o .dire:ilQ de o povo analizar, de o povo 
escolher, de o povo votar livremente para a 
escolha do Presidente dª- República. 

Não vou, Sr. Presidente, querer ser o dono 
da verdade nem dizer que o regime presiden­
cialista é_ o mais perfeito, é o ideal. O presiden­
cialismo é, sem dúvida, um regime que, para 
o Brasil, tem tido os $eUS enraizamentos histó­
ricos e os seus episódios de progresso. E, 
entre estes, quero referir-me até _aos governos 
ditatoriais, quando, por exemplo, o Sr. Ernesto 
Geisel, tão combatido porque criou a Usina 
Nuclear de Angra dos Reis, foi sábio e inspi­
rado ·com essa med,iç:la.; e também os seus 
antecessores, que criaram lté!,ípu, que estabe­
leceram a Zona Franca Q.e Manaus, até esses 
governantes ditatoriais_t:u:nbém deixaram um 
traço marcante do valor do regime presiden­
cialista. 

Mas não vou ao ponto de querer asseveré!:r 
que esse regime seria absolutamente imutável 
e não poderia ser substituído por um regime 
parlamentarista, que _seria uma _experiên<:ia 
praticamente nova em nossos quadros. 

Assim, Sr. Presidente, çlq1,.1, em ponto gran~ 
de, com o direito qUe- o" Regimento me asse­
gura, o aparte que, infelizmente, não pude r~a­
lizar, diante, provavelmente, do esquecimento 
do eminente Colega, ao pedido que lhe ftz 
para apartear, 

Realmente, estamos na ante~sala das gran­
des decisões e temos certeza de que o opera­
dado brasileiro, ess~ que faz a tribuna da qual 
falamos, o microfone ondt:: as nossas palavras 
transitam, as bancadas onde sentamos e, em 
suma;' que realiza um trabalho fecundo e mal 
remunerado nesta Pábiª' esse operaria~o é 
quem menos se manifesta, é quem mais cala, 
enquanto nos automóveis transita a classe 
média, talvez preparada por uma propaganda 

de descontentamento quem vem sendo feita 
desde antes da Constituição. Esses cidadãos 
é que Irão, sem dúvida, decidir o destino polí­
ticO da Pátri_a, pOrque eles é que são a maioria. 

--Eles é que irão, pela maioria maciça que 
representam neste País, escolher aquele que 
será o nosso dirigente e que exercerá cõm 
dignidade,_ co_m idealismo e patriotismo, a 
grande tr.iijet6ria, a grande marcha da sua ad­
ministração. 

Concluo estas palavras, Sr. Presidente, que 
são, como disse o que eu poderia classificar 
como um aparte longo. São algumas conside­
rações que este modesto representante aqui 
lhes fala, como Um Cidadão de Classe média, 
que não vem originário de dourados palácios 
nem de ricas mansões anceStrais, a não ser 
aquelas que os homens humildes edificam 
e erguem neste País, mas que néste momento 
está ungido de um mandato que lhe foi dele­
gado pelo povo brasileiro, e que acrescenta 
a tudo que já foi consic!.erado desta tnbuna 
a sua opinião, na certeza de que, embora haja 
controvérsias, embora haja eSpíritos que c::olo­
cam o ódio acima do amor, aqueles que, afi­
nal, desejam destruir mais do que construir, 
aqueles que estravassam os seus recalques 
e manifestam as ·suas vinganças através de 
um voto, aqueles que representam, em suma, 
o "espiríto-de-porquismo" nacional, será, sem 
dúvida; niã_ís uma palavra, mais um ponto de 
vista, mais uma opinião, dentre os 75 repre­
sen~ntes c;l_e_ 140_milhões de brasileiros que 
nos delegaram a atribuição de aqui falar por 
eles, de representar os milhares de cidadãos 
que depositaram nas urnas o seu voto e que 
são eleitores transmitindo, através dos seus 
correligionários, dos seus companheiros, dos 
seus Parlamentares, a opinião que não podem 
dar de viva voz e que, muitas vezes, quando 
tentam dizer coletivamente em forma de gre­
ves, em forma de aglomerados, são causa­
dores de congestionamentos populares e de 
paralisação na marcha normal das tarefas atri­
buídas a uma sociedade tão grande e tão em 
ascensão quanto a do povo brasileiro. Apro­
veito o ensejO, -Sr. Presidente, e manifesto, 
4!mbêm, desta tribuna,_ os meus agradeci­
mentos ao -Governador dó I:Yistrito Federal, por 
essa c:tutorldade do Executivo estar tomando 
as providências necessárias para o cumpri­
mento de dispositivo que foi inserido por mim 
no orçamento de Brasilia, no Orçamento da 
Capitar d.:fR-epUblica, em favor das agremia­
ções intele...ctuai_s que atuam em âmbito parti­
cular, nesta cidade. E sexta-feita, depois de 
amanhã, haverá oportunidade de ser escolhi­
do o terreno onde será edificado o Palácio 
da Cultur_a, dando cumprimento a unlã-dota­
çãO para estudos, projetos e obras, que tive­
mos a honra de atribuir no Orçamento do 
Distrito Federal, e destinado a abrigar associe­
dades culturais, científicas, literárias, aca .::lê­
micas, e outros organismos de entidades não 
oficiais que se dedicam a esse tipo de ação. 

P\UiiO obrigado a V. ~ e, -especificamente, 
aos Srs. Senadores Alexandre Costa e Wilson 
Martins, pela paciência e tolerância com que 
ouviram as palavras deste Representante, nes-

ta sobretarde brasiliense. Muito obrigado. 
(j\'\uito bemD 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JARBAS PASSARINHO NA SESSÁO DE 
17-8-89EQ(JE, El'ITRE.GUEÀREV!SÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o _seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, nó decorrer dos tra­
balhos da Constituinte, dei o meu voto favorá­
vel a uma decisão que consta, hoje, das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias -_o art. 
28, dessas Disposições ~ exatamente para 
que se pudesse, no prazà de um ano, fazer 
a avaliação, a perícia relaciônada com a dívida 
externa brasileira, ao longo dos últimos anos 
e, conseqüentemente, ch~ar até mesmo a 
indicações de responsabiliza'ção por equívo­
cos e irregularidades. 

Depositei grande esperélJl!;a nisso, Sr. Presi­
dente, e aqui mesrnoL qtjahdo eu ainda era 
cOordenador dos pequenOs' partidos, me indi­
quei, a mim próprio, e ao nobre Senador Ita­
mar Franco, porque tínhamos duas vagas, pa­
ra que participássemo_• dtsa Comissão .Mista. 
É. possivelmente, a Com ssão Mista mais im­
portante que há, hoje, e .. · curso no Senado 
e na Câmara, porque é ~ma Comissão que 
decorre de um mandarrierito constitucional. 
Repito a V. fr e aos n~res Senadores: fiz 
com grande entusiasmo, na esperança de co­
locarmos uma pá de cal definitiva no problema 
da suposta_ irr_eguladdade do endividamento 
brasileiro. 

Quando eu era Ministro do Presidente Mé­
dici chegamos a wn resultado, no Brasil, que 
me pareceu extraordinário: _em dezembro de 
1973, tínhamos uma divida externa de 12 bi­
lhões de dólares, uma teseiVa de 6 bilhões 
de dólares e uma exportação acima de 6 bi~ 
lhões de dólclres, o que~ dava w-n quociente 
- numerador: dívida líÇ(uida; denominador: 
exportações o que era igt.;al a 0,9. Tomávamos 
isso comó -Uma-espêde de índice de solvência 
da econOmia nacional. etltão, significava que 
com 9/1 O da exportação brasileira, de um ano, 
nós pagávamos a dívida brasileira. 

Todos nós sabemos que o País foi assaltado 
- e digo assaltado, entenda-se como quiser 
essa palavra - pelos dois choques do petró­
leo: o primeiro, em 1973; e, o segundo, em 

· 1979. Quando tivetnos o c::hoque de 1973 -::--· 
que apareceu em 1974, já sendo Presidente 
da República o Presidente_.Eme~to Geisel-, 
o Brasil tinha duas alternativas em relação ao 
seu futuro: ou acreditava em si próprio, e se 
endividava o suficiente para pagar a cOnta de 
petóleo e fazer, também, com que parte desse 
endividamento fosse aplicado em projetos re­
produtivos que seriam, automaticamente, ca­
bíveis de retorno suficiente para o pagamento 
da dívida. ou, então, seria~a outra _hipótese 
apenas tomada por absurdo: parar o País. Não 
se ·podia parar todo -o tranSporte de riqueza 
nacional, feito pelas embarcações de c~ota­
gem; não-se podia parar o transporte de rique­
za nacional, tipo exportações, através também 
de via marítima; não se podiam parar os cami-
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nhões de transporte interno, no território brasi­
leiro; e, podia-se, até, parar automóvel: acre­
dito, podíamos fazer como a ilustre Senhora 
Rainha da Holanda, e pedalar bicicleta. Mas, 
não podíamos, evidentemente, parar os 
aviões, nem o consumo do diesel para a circu­
lação da riqueza. 

Então, tivemos a coragem de, acreditar no 
País. E foi feito o aumento e, a partir dai, da 
dívida externa brasileira. 

Em 1963- antes de f964, quando eu era 
apenas Oficial do Exército, nao era político 
-o Brasil importava 800 mil barris de petró­
leo por dia, e pagava com um terço do que 
o café lhe proporcionava como exportação. 
Quer dizer, o café prOduzia 2 bilhões de dóla­
res, e pagava com 600_-milhões de dólares 
a conta do petróleo. 

Aqui, nesta Casa, já ccifnO-üder, ou depois 
Presidente do Senado, no Governo do Presi­
dente Figueiredo, a dívida cresceu, e o Brasil, 
pagou pelos menos 800 mil barris de petró­
leo-dia importados 11 bilhões de dólares! 

Foi quando o Governo se vOltou para a ativi­
dade alternativa: ou se encontravam fontes al­
ternativas de energia, ou o Brasil iria sangrar, 
como sangrou imediatamente, as suas reSer­
vas todas, e não conseguiria chegar senão 
à inadimplência de natureza econômica com 
relação à comunidade financeira internado­
na!. 

Alguns projetos não foram felizes, outros 
foram. 

Ainda hoje vi um ilustre ex-Deputado- por 
quem tenho respeito intelectual, Sr. Alencar 
Furtado, que foi Deputado pelo Paraná, mas 
é paraibano, creio de nascimento - falando 
sobre esta dívida externa e atacando duramen­
te essa passagem. 

Nunca o tinha ouvido falar. Ouvi-o hoje. Es­
tavam lá alguns Srs. Senadores presentes 
aqui. Estranhei - porque sabia que era um 
homem de grande erudição- que ele tivesse 
feito concessões a certos termos, como, por 
exemplo, ''vendilhões da Pátria;" e "prostifutos 
da soberania nacional". 

Achei que isto era muito duro, e até muito 
pouco parlamentar. 

Mas é um ponto de vista. Terei que respeitar. 
Participei do outro que acreditou no processo 
de endividamento para gerar Jtaipu, para gerar 
Tucuruí, para gerar o Projeto CarÇYás, para 
dar os empregos que demos, e para dar a 
riqueza brasaeira, que também, cresceu para­
lelamente à sua dívida externa. 

Ma:s o meu objetivo fundamenta], Sr. Presi­
dente, era exatamente chegar a esta conclusão 
a que me referi ainda há pouco: houve ou 
não houve, quem se locupletasse ao fazer em­
préstimos em nome do Brasil? 

Tenho o maior interesse, como brasileiro 
e como Líder que fui do Governo passado, 
onde parte desses empréstimos foi tomada, 
tenho o maior interesse, repho, que um assun­
to dessa natureza seja investigado, com pro­
fundidade e, acima de tudo, com sensatez. 

Pois _ontem, Sr. Presidente, tivemos uma 
reunião da Comissão. Estão presentes aqui 
a1guns dos Srs. Senadores que tiveram votos 
diferentes do meu e há outros que tiveram 

votos iguais ao meu. E verifiquei que, subita­
mente, partimos para uma atitude que deve 
provocar - já deve estar provocando hoje, 
no Brasil conseqüências severas em relação 
à economia brasileira. 

Disse, certa feita, nessa própria. Comissão, 
que, indo a Paris, estive no Banco do Brasil 
e o gerente nos deciarava, a mim e ao S_enador 
Marcondes Gadelha, que só porque lá havia 
vazado uma noticia de __ que o Ministro MaDson 
d"ã Nóbrega, em conferênci~ reservada na J;s­
cola Superior de Guerra, -admitira a possibi­
lidade de uma nova moratória, tanto bastou 
para que o Banco do Brasil não tivesse mais 
negócio com ninguém. Tenho testemunho do 
Senador Marcondes Gadelha, que estavajunto 
comigo. O gerente disse: - "Nós ficamos, 
inclusive, nas relações interbancárias, totalw 
mente isolados! Ninguém quer nada com o 
Banco do Brasil aqui em Paris; por uma sim­
ples notícia dessa." 

Agora, imaginem o efeito causado pelo que 
ontem foi aprovado, contra o meu voto tam­
bém, por 1 O votos contra 9 e com a ausência 
de outros que não foram e que dariam, eviden­
temente, vitória ao ponto de vista contrário. 
Passa-se a fazer uma decisão em que se reco­
men-dã à Mesa- qi.ie-v.-~ -preside, Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro - que faça um projeto 
-nãO estou sabendo como isSo, indusive, 
vai ser feito, porque ou sai um projeto da Co­
missão, e a Comissão tem condições regi­
mentais de fazer projeto, ou não há indicação 
pafa a Mesa fazer. 

Estou para ver a redação final da decisão· 
tomada ontem, porque até hoje, pela manhã,, 
não tinhain chegado à conclusão. Para fazer 
o quê? Para -fazer com que-ao mesmo tempo 
se promovesse a reVogação do Decreto~Lei 
n9 1.312n4 e, parãlelamente, se fiZesse aquilo 
que o Deputado Irajá Rodrigues estava pro­
pondo: um projeto de lei para imediatamente 
suspender o pagamento dos juros e do princi­
pal, a todos os credores nossos. To dos! 

O nobre Senador S_evero Gomes que apre­
sentara o relatório inicial, e que era um relató­
rio duro e-contundente, do qual eu discordaria 
em parte, mas que aceitava aprová-lo com 
essas restrições, sentiu-se de tal modo a~­
gido peJa medida, que me parece de Uma 
inconveniência terrível, que abandonou a Rela­
taria. 

O Presidente da Comissão me deu a ler, 
hoje, a carta em que o-SenadorSevero Gomes 
declara que não continua Relator da matéria 
porc::j:ae C:õrtsidera a medida de tal modo de­
sastrosa que ele não poderia assumir como 
Relator a responsabilidade de relatar aquele 
texto. Por isto, então,_ o Presidente da Comis­
são pretendia, agora, fazer a indicação de um 
Relator substituto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EJc!' me 
permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
prazer, OUÇO v:~ 

OSR.JmAHYMAGALliÃES-Empri­
meko lugar, desejo pedir, antecipadamente, 
desculpas por interferir no pronunciamento, 

nesta parte em que V. Ex~ ainda está relatando 
os acontecimentos de ontem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas 
é oportuno. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Aliás, votei 
da mesma maneira que V. Ex' Quero apro· 
veitar, e peçõ desculpas mais uma vez por 
este aparte, para colocar melhor um posicio­
namento meu, porque fiquei muito preocu­
pado com uma discussão inclusive havida ho­
je, na minha Bancada, por eu não ter, talvez, 
colocado bem o problema. Respeito totalmen­
te o posicionamento daqueles que discorda­
ram do meu ponto de vista. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
também. 

O Si. Jutahy Magalhães- Como V. ~ 
também, e creio que como todos nós. Consi­
deramos de uma forma e eles consideraram 
patrioticamente de outra forma. O que eu falei,' 
e repetirei aqui, certa caricatura de um episó­
dio, é que, infelizmente - veja bem, entendo 
que o Congresso é respeitável- o Congresso 
não é suficientemente respeitado fora daqui. 
No meu entender, uma decisão como- aquela 
de ontem, tomada por uma Comissão Mista 
que foi constituída por determinação constitu­
-cional e que a Comissão Mista decide, pura 
e simplesmente, negar que o País continue 
pagando os seus compromissos indiscrirrifiia"· 
damente com todos os c_redores de curto pra­
zo, de longo prazo, bancos oficialS, bancos 
particulares, nações, qualquer um, não pode­
mos pagar mais, no meu entendimento, uma 
decisão daquela, levada a sério, teria que, a 
partir de hoje, determinar o cancelamento de 
qualquer tipo de negociação, não importando 
que ainda tenha que ir a Plenário. Uma comis­
são que fosse tomada a sério fora daqui -
e veja bem que a Comissão tem seriedades 
-deveria ser le_vada a sério. Agora, felizmente, 
dentro do meu ponto de vista, que acredito 
também tenha sido o ponto de vista de V. 
Ex" no seu voto, vi que a repercussão hoje 
não foi tão grande, n_ão sei nos efeitos contra­
tuais das negociações. Vou encerrar rapida­
mente, pois não quero tomar o tempo precio· 
so de V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - AD 
contrário,_ o aparte de V. EX' só acres_centa. 

O Sr. Jutahy MagaDtães - Veja V. Ex' 
que_ tenho abordado aqui, inúmeras vezes, a 
questão da política externa, e tenho dito sem­
pre, talvez até indevidamente, que não deve­
mos ser caloteiros, mas não podemos ser otá­
rios. Tem os que modificar a forma de contra­
tos com os credores internacionais sobre a 
forma de negociação da nossa _dlv!d.i Esta­
mos abordando aqui, de vez em quando, ques­
tões de política energética, pois temos de con­
tar com ter recursos· para a área de energia, 
por exemplo. Como vamos obtê-los, a partir 

-de agora. Se for leVada em- consideraÇão a 
decisão -de ontem, vamos ficar no escuro da­
qui a três ou_qUatro !mos? Eram estas-as expli­
cações que eu gostaria de dar aos compa­
nheiros da rriiiiha Bancada, que votaram de 
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forma diferente __ da minha. dizendo que res­
peito o tratamento do ponto de vista deles, 
embora tendo pensamento diferente. 

O SR- JARBAS PASSARINHO- Agra­
deço a V. ~. até pOrque, no aparte que tanto 
favorece a minha linh.a_àe raciocfnlo, em um 
aparte autorizado como-o de V. Ex",já foi avan­
çado um pouco naquilo ·que eu diria também 
que é exatamente isso~ qual a conseqüência 
que teríamos a partir do momento em que, 
ainda que isso não esteja decidido, porque 
é assunto que ainda vai ser levado a Plenário, 
ainda que não seja decidido, repito, Já provoca 
determinados tipos de reações? Por exemplo, 
hoje já sabemos que há uma preocupação 
enorme em duas das maiores empresas brasi­
leiras que têm negócios no exterior de compra 
e de exportação, que são a Petrobrás e a Vale 
do Rio Doce. _Ainda hoje o joma1 O Globo 
já dá informação a respeito da preocupação 
que elas têm com essa -questão. 

Ora, veja V. Ext que a decisão tomada -
estávamos todos lá, foi iniciativa do nobre Se­
nador Pompeu de Sousa apresentªr a redação 
-incluía o projeto que o Deputado fez ques­
tão, ainda hoje discutindo com a Diretoria da 
área de Comissões, de que se colocasse o 
seu nome. Dizia ele: 'Tem que pôr o meu 
nome, porque quero que o projeto seja meu, 
não da Comissão". Estava lá o impasse pela 
manhã, exatamente assim. O Deputado quer 
que seja no nome dele, nem que seja, por 
exemplo, a iniciativa do Senador Pompeu de 
Sousa, que foi quem a tomou para apresentar. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Permite-me V. E.xf? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - En­
tão, nesse caso, temos problemas, como, por 
exemplo, as questões de linhas de financia­
mento de curto prazo; as linhas interbancárias; 
o Banco Mundial, o Banco lnteramericano, o 
Oube de Paris, os empréstimos que foram 
feitos, inclusive, Sr., Presidente, passando pelo 
Congress_o. E eu gostaria de saber, por exem­
plo, o que aconteceria, a partir do momentO 
em que se pensa, com uma certa dose de 
revanchismo, em relação aos 20 anos passa­
dos, sobre governos de Presidentes militares, 
com os herdeiros do Dr. Funaro. E o que 
vai acontecer com o Dr. Bresser Pereira, aJém 
do Dr. Mailson? Estão tOdos eles incluídos na 
linha dos acordos que foram feitos. _De ma­
neira .que me parece que a posição tomada 
pelo Senador Severo Gomes, em primeiro lu­
gar, é surpreendente, porque S.~ é tomado 
aqui como homem que estava extrem-amente 
agitado nessa direção até de revanchismo -
que nunca emprestei essa idéia a S. Ex" E 
a outra é verificar que S. ~-eSfãva muito 
aquém da Taprobana. A Taprobana esteve 
com o nosso Senador pelo Distrito Federal 
e por aqueles que, naturalmente, o acompa­
nharam e a quem também respeito, porque 
são Senadores da maior respeitabilidade e De­
putados também da maior respeitabilidade. 

Agora, acho que seria wn absurdo, Sr. Presi­
dente, se eu, o Senador Jutahy Magalhães, 
os outros, que votamos contrariamente a essa ~ 

~~~ia, admitfssemos que os dois que votaram 
pela idéia vencedora são mais patriotas do 
que nós._ Não posso aceitar, isso, Sr. Presi­
dente. Seria uma colocação eJrtremamente 
simplista e simplória. 

O Sr. Wilson Martins - Permite V. Ex' 
_Um_aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O no­
bre Sénador Fernando Henrique Cardoso já 
havia pedido e apostou antes de V. EX', mas 
terei muito prazer em ouvi-lo logo em seQuida. 
.Aliás, V. Ex' sabe que é um dos homens que 
reSpeitO na casa. 

O Sr. Wllson Martins- Muito obrigado 
a V. Ex' 

_ O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Nobre Senador Jarbas Passarinho, também 
fiquei surpreso ontem quando recebi a infor­
mação pela imprensa e li a decisão da Comis-­

:são que faz a auditagem da dívida. Sabem 
V. Exn que, até há pouco, fui Relator da Comig.. 
são que aCompanhou as .negociações da dívi­
da no Senado. Apresentei, na semana passa­
da, um relatório de 300 páginas, que depois 

-virá patá Cá, com a análise de todo o processo 
da dívida. Nosso relatório não visava descobrir 
eventuais falcatruas: visava acompanhar a ne­
gociação. O Banco Central, taJvez pela pri­
meira vez na história da dívida, abriu as infor­
mações aos Senadores. Cansei de repetir isso: 
o arquivo do Banco Central, com os contratos, 
esteve à nossa disposição durante dois anos. 
Não foi lá quem não quis, e quem foi, como 
os Senadores Ronan Tito e Virgílio Távora, 

·verificou que por aí não encontra nada. 

O SR- JARBAS PASSARINHO - Se 
V. EX me permite uma bre'o!e interrupção, o 
orador a que me referi, a quem respeito, em­
bora em posições doutrinárias e ideológicas 
cõntrárias~ dizia que jamais foi possível saber 
o valor da dívida. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
_Não é verdade. Teilhó informações Oficiais, 
e assinei embaixo._ endossanc;lo que todas ~las 
foram pertinentes, inclusive taxas de juros. Há 

__ até um dado que me parece_da ma_ior relevân­
cia, e que publiquei lá, mostrando que o Brasil 
perdeu, em termos de avaliação, entre 25 e _ 
50 bilhões de d61ares, por causa da taxa de 
juros flutuantes. Esse: dado tirei do Banco Cen­
trai._Este argumento é meUs forte do que tudo. 
Temos que fortalecer oS nossos_negociadores. 
Temos bases de negociação. Não podemos 
pagar a dívida nos termos em que ela se apre­
S_ênta. Isso é límpido. E -temos recursos de _ 

_. Oidem _objetiva, técnica, moral e política para 
fazê-lo. Mais ainda: em certas circunstâncias, 
suspende-se o pagamento. Neste momento, 
não estamos pagando. Houve_ a centralização 
do câmbio e não estão sendo feitos paga­
mentos. Por quê? Porque, com correção, o 
Ministro Mailson da Nóbrega está cuidando 
das reservas. Um governo em extinção, a meu 
ver, s6 tem uma coisa a faZer: manter as reser~ 
vas elevadas, para que o próximo governo te- _ 
nha cacife para negocia{. 

O SR- JARBAS PASSARINHO - Até 
antes, se V. Ex!' me permite, ele mesmo, se 
não tiver reservas elevadas no momento, nem 
tem condições d~ acesso à discussão com 
os credores. E esSas reservas podem ser com­
prometidas agora, exatamente a partir do mo­
mento em que isso aconteça Podem ser com­
prometidas agora! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
É verdade. Como é matéria dessa importância, 
e todo o Senado sabe a minha posição na 
questão da._ divida externa, fiz wn relatório tam­
bém duro, porém objetivo, com o cuidado 
de não provocar uma siliiãção que embara­
çasse a negociação_ do Brasil. Os argumentos 
de ordem jurídica são muito respeitáveis, mas 
os acordos foram assinados, todos foram assi­
nados! Há alguns acordos, como o dp 6Jmco 
Mundial, do Banco lnteramericano, e mesmo 
do Qube de Paris, que mio têm sequer taxas 
de juros flutuantes. E precisamos desses re­
cursos. E, para obtê-los,. vamos ter que pagar 
os juros a essas _organ~ações. Na moratória 
feita pelei Ministro Dilson Funaro não foi sus­
pensa a remessa de juros para os créditos 
das organizações internacionais. É maté-ria 
que não pode ser :tomada~ a, meu ver, a~sim, 
s la légie - se me permite V. Ex' um leve 
fráncesismo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - On­
tem, o Senador Leite Chaves fez a leitura em 
francês de todo um prefácio. V. EX" poderá 
faJar uma palavra só. Eu poderia dizer en pas­
sant 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sobre esta matéria, reaJmente eu faria um ape­
lo à Comissão, para que fiZesse uma revisão, 
porque a intenção é a melhor possivel, sem 
dúvida mas os resultados podem ser contrá­
rios àquilo que se almeja; o que se almeja 
é uma renegociação altiva da dívida. E há ç:on­
-dições para isto. 

O SR- JARBAS PASSARINHO- E era 
isso, nobre Senãdor, que eu esperava, que 
nós pudéssemos ter o quê? Eu não vou dizer 
que os banqueiros internacionais sejam sensí­
veis a argumentações de natureza ética. Mas 
eles seriam sensíve!s a partir do momento em 
que houvesse uma argwnentação dessa natu­
reza~ cOm altivez para ser apresentada, mos­
trando, por exemplo, quanto nós já pagamos 
por aquilo que, talvez, não devêssemos pagar 
em- relação a essa flutuação de juros. Porque 
e:ssa flutuação de juros, em grande parte, se 
fez para nós bancarmos e pagarmos a inflação 
americana e a inflação de países credores. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Exatamente. Nós temos argumentos, se me 
permite, Senador, abundantes para uma posi­
ção politica forte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-O Mé­
xico não conseguiu? 

O Sr. f'emand!l Henrique Cardoso -
ConsegW aJguma coisa e nós podemos con­
seguir até mais. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Até 
mais! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Temos dados que mostram. O Banco Central 
passou ao Senado todas as informações perti­
nentes. Passou tantas que eu confesso aqui: 
eu não as dei à imprensa porque fiquei teme­
roso de tantas informações. E como não tenho 
conhecimento técnico ... Vou dá-las. Perguntei 
ao Presidente do Banco CentraJ se podia mes­
tno dar, porque me assustou a franqueza co­
mo eJes abriram ... De modo que dizer que 
nós não sabemos quanto devemos, perdoe­
me, mas é uma incorreção. Nós sabemos, 
não há nenhum desvio técnico nessas ques­
tões; a questão é política, é de sustentação 
de uma política de altivez do Brasil. Isso preci­
sa. EU sou contrário, fui contrário às negocia­
ções feitas pelo Ministro Maüson da Nóbrega, 
e disse aqui, no Senado, a S. Ext e dei as 
razões pelas quais me pareceu uma negocia­
ção funesta. Mas daf a dizer-se que não temos 
a informação ou dizer-se que não podemos 
com medida legislativa, suspender sem saber 
as conseqüências disso, parece-me que se foi 
muito longe. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agra­
deço a V. Ex' V. Ex' começou o aparte, nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, dizen­
do que ficou surpreso com o que tinha acon­
tecido com o Senador Severo Gomes. Eu Q"ôS­
taria, para amainar um pouco o grau, talvez 
até polêmico do discurso, fazer uma diferença 
entre o que o Senador disse e um verbo que 
poderia ser diferente, que aprendi com o-Mi­
nistro Gibson Barbosa. Ele dizia que o Webster 
passava por ser um homem de dez manda­
mentos, conseqüentemente, não cobiçava a 
mulher do próximo, e ele é um grande diciona­
rista. Mas um- dia a esposa o flagrou numa 
atitude com a secretária que não justificava 
os dez mandamentos. E ela, muito digna, dis­
se:- "Estou surpreendida. meu caro". E ele, 
bom dicionarista, conhecendo todos os verbe­
tes, disse: - "Não, você está surpresa, o sur­
preendido fui eu. É completamente diferente". 
{Risos.) É o mesmo caso que acontece com 
o Senador Fernando Henrique cardoso, que, 
Infelizmente, não me podê ouvir. 

O Sr. WUson Martins- Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, permita-me um aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Wllson Martins- Meu prezado Co­
lega, Senador Jarbas Passarinho, desejo dizer 
a V. Ex", que declinou o respeito que tem por 
mim, ·da idêntica apreciaçãO da conduta polí­
tica ... 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado. 

O Sr. Wllson Martins - ... e: id<:;~lógica 
de V. Ex' nesta Casa. O assunto sobre qual 
V. EJc!' fala é, evidentemente, um dos mais tor­
mentosos do País. Esses contratos ceJebrados 
pelo Brasil com a comunidade internacional 
são de uma dureza como não existe em outros 
contratos. Há claúsulas inseridas nesses con- _ 

tratos que realmente_ ofendem a dignidade na­
cional. Creio que não estou sendo exagerado 
em c<?loc.ar a matéria nesses termos:- Veja V. 
Exi', retira-se, uma das cláusulas, a possibi­
lidade de o Brasil poder resolver os problemas 
em outro foro que não o de Nova Iorque. O 
foro de Nova Iorque é _o foro competente para 
o ajuizamento das questõ_es relativas às dívidas 
tomadas no mercado norte-americano. Há 
uma cláusula que impede o Brasil de reclamar 
contra a alta dos juros que s4o negociados 
não a taxas fvcas,mas são negociados ao sabor 
do mercado financeiro. Nós, que tomávamos 
empréstimos a 6 e 8%, estamos tomando-os 
a 22%, estamos pagando juros e não tomando 
empréstimo. 

Nos mesmos cpntrat~ ~ __ antes pagáva­
mos a 6 e 8% - estam9s pagando jwos de 
22%. Estamos, assim, fmanciando, na verda­
de, a inflação norte-americana. E há outras 
cláusulas, todas unilaterais, que prejudicam 
altamente a situ{!lção do nosso País. Creío, 
eminente Senador Jarbas Passarinho para não 
desfilar as cláusulas, que s!o do conhecimen­
to do Senado Federa1, inseridas nesses contra­
tos, é inteiramente legítima a posição tomada 
pelos seus colegas e pelos outros parlamen­
tares, que resolveram aceitar a suspensão do 
pagamento do serviço da dívida até que o 
Supremo T rlbunal Federal examine, como foi 
proPosto pefc:i Senador Severo G(nltes, a vali­
dade ou não desses cqntratos, enfim, aprecie 
toda essa matêria Acredito que não nos exce~ 
demos, até porque o que estamos propondo, 
provisoriamente é uma moratória, que, deres­
to, não constitui uma novidade neste tema 
em nosso Pais, uma vez que sete outras mora­
tórias já foram propostas a respeito dessas 
mesmas dívidas. Por que teriamos ido muito 
longe, como disse o Senador Fernando Henri­
que Cardoso? Pelo contrário, não creio que 
possa ser estranhável a nOssa posição, quando 
aceitamos a suspensão do pagamento da dívi­
da brasileira. Senador Jarbas Passarinho, este 
assunto realmente merece uma atenção muh­
to_ maior do que tem tido até qui por parte 
dos políticos e do Congresso Nacional. Esta 
é a oportunidade que temos, no Senado Fede­
ral, na Câmara dos Deputados, enfim, no Con­
gresso Nacional, de firmar uma posição -
náo diria nacionalista - patriótica que, ao 
mesmo tempo, respeitássemos acordos cele­
brados naquilo que têm de inatingíveis, e tam­
bém procurássemos rever essas cláusulas -
procurássemos, como estamos procurando 
-, permitindo ao Brasil que faça um acordo 
alto, em que não sejamos mais espoliados, 
como temos sido, ao longo do tempo, nesta 
questão. Não gostaria de tomar mais o tempo 
de V. Ext ao proferir o meu aparte. Ai estão 
algumas razões que realmente respa]dam a 
posição dos seus colegas na Comissão do 
Endividamento Externo. 

OSR. JARBAS PASSARINHO -Estou 
certo de que õ Senador Wilson Martins, meu 
ilustre par nesta Casa, não me atribuiria em 
nenhum momento a injúriã. de lançar sobre 
os colegas que não votaram, cqmo eu votei, 
uma atitude leviana, como estou certo de que -

o Senador Wilson Martins não me atribui uma 
atitude antipatriótica. Eu nem acuso, nem pre­
ciso defender-me, apenas acho que divergi­
mOs quanto à terapêutica. Estaríamos até cer­
tos e conjuntos no diagnóstico das causas. 
Por exemplo, V. ~ouviu-me ainda há pouco 
falar exatamente sobre o problema de juros 
flutuantes, Há explicações dadas pelos técni­
cos. Já V. Ex!', que foi, se não me engano, 
tambér:1 o ilustre Presidente da OAB-Regional, 
V. Ex' sabe que o Direito em que V. EX" ponti­
fica não é uma matéria, não é uma ciência 
exata, por Isso existe uma hermenêutica para 
vermos os que çensam de um modo e os 
que· pensam de outro modo na interpretação 
das leis. 

Nós ouvimos vãrios. juristas que de outro 
modo dizem, de acordo com o que salientou 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
o àt9 é absolutamertte s_oberano, correto, que 
aquilo era uma forma universal de se fazer, 
que o Terceiro Mundo inteiro fez aquilo; não 
foi o Brasil que se entregou, enquanto, por 
exemplo, o México não se teria entregue ou 
a Venezuela não teria sido entregue. _ 

Quanto ao foro, é uma discussão que eu 
não permito ter a audácia de contestar. Mas 
acho que o foro, por _exemplo, de um empres­
tador, é ele, em regra geral, quem estabelece 
o foro no qual se deve discutir. Talve~ não 
fosse o caso de nós tomarmos um emprés­
timo num banco comercial americano e dis­
cutir o foro na Nicaragúa, ou em Uganda. Não 
teria, talvez, sentido. 

Mas, concordando com V. Ex' nas premis-­
sas, discordo, como discordei, da decisão. V. 
Ex' falou, por exemplo, nas várias moratórias 
que já tivemos, concordo, mas foram todas 
elas negociadas, Senador Wilson Martins, com 
exceção da última do Presidente José Sarney, 
quando declarou que tinha feito por soberania, 
quando, na verdade, sabemos que foi por falta 
de dinheiro em caixa. Mas o que aconteceu? 
Meses depois, ele teve que fazer a viagem a 
Canossa e pagar mais caro, porque pagou 
acumulado aquilo que não tinha pago em 
tempo oportuno. O Presidente da Argentina 
fez a mesma coisa e acabou no FMI. O Presi­
dente da Venezuela, idem. 

De maneira que eu não estou defendendo, 
evidentemente, o tipo de atitude tomada pela 
comunidade financeira internacional. Na ver-­
dade, concordo com V. EJ&, ela foi espoliadora. 
Mas eu esperava que chegássemos a essa 
conclusão precisamente para aquilo que sa­
lientava com o Senador Fernando Henrique 
Cardoso, ainda há pouco, para poder dar con­
dições aos negociadores novos de terem força 
pata negociar. Mas, a partir do momento em 
que se coloca o Congresso Nacional como 
potencialmente capaz de, por seu turno, unila­
teralmente, suspender os pagamentos, inclu­
sive dos bancos oficiais - dos bancos com 
os quais negociamos com contratos aprova­
dos no Congresso Nacional, com juros favore­
cidos- tenho a impressão, V. EX" me descul­
pe, de que aí está a grande divergência dos 
nossos votos. Eu achei que ali não caberia 
o voto. 
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O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex' wn 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o aparte do nobre Senador_Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Jar­
bas Passarinho, eidstem assuntos que são d<e­
batidos aqui, no Senado, na Câmara, no Parla­
mento, de urna maneira geral, que são partidá­
rios; outros, assuntos mosóJic;os; e,alguns, co­
mo disse multo bem o Senador Wils_on Mar­
tins, que invocam até o nosso patriotismo. No 
entanto, não se situa~,na Jinh<.\_ do patriotismo 
a discussão neste momento, porque ninguém 
aqui duvida do patriotismo de ninguém. Tudo 
isso está-me fazendo lembrar de um fato_ que 
ocorreu com o Mj_nistt:o Díls.on Funaro. DQ~on 
Funaro saiu daqui com ordens do Poder Exe­
cutivo para negociar nos Estados UniQ.os cqm 
o Federal Reserve Board, _inclusive já levando 
uma proposta que, se não fosse aceita, seria 
deflagrada a questão da moratória. Quando 
chegou lá, um Jobby d§l_ imprensa americana 
soltou uma noticia d~erido que possfvelinerife 
o Ministro Dílson Funaro seria substituído e, 
portanto, aquela negociação que ia fazer esta~ 
va desfavorecida naquele momento por aqui~ 
lo. Os quatro grandes JOrnais- do Brasil c_ome~ 
ram a isca e publicaram em manchete que 
o Ministro Dílson Funaro_ seria demitido. Mais 
tarde, fato idêntico aconteceu com Bresser 
Pereira: ele vai aos Estados Unidos, chega lá, 
uma agência - a mesma, por sinal - solta 
uma notícia semelhante e, ·aqui os quatro 
grandes jornais repetem a noticia em man­
chete __ de primeira página. Interesante é que 
o Presidente do Federal Rese/Ve Bqard fez a 
mesma oposição as duas vezes e os d_ois me 
narraram, e quando o Minis,tro Bresser me 
narrou esse fato_ e_u disse: "Ministro já ouviu 
o Dílson?" El~ djsse~ "Não'',_Eu disse; "O mes­
mo aconteceu com o Dílson". E ele::, então, 
falou: "Puxa, essa imprensa americana rião 
é séria". Eu lhe respondi: ''O Senhor está enga_~ 
nado, ela é patriótica". Ele falou: "E a nossa?"_ 
Eu- retruquei: ''Muito independente"._ Q fato 
foi repetido duas vezes. Então, quando se trata 
de estudarmos a questão da .. dívida intema 
e qual é o nosso procedimento, a nossa dis­
cussão é quanto à estratégia, a estratégia a 
ser adotada . .Com9 vamos proceder estrategi­
camente? Todos temos um ponto a nos unir: 
o nosso patriotismo, porque estamos sendo 
sangrados de maneira definitiva. Os números 
oficiais fornecidos pelo Palácio do Planalto, 
a meu pedido, dizem que no Governo José 
Sarney, só para o serviço da dlvic!a, foram re­
metidos 55 bilhões d~ c!ólares, e a divida está 
aumentada, já não é mais de 105, agora é 
de 114 bilhões de dólares. Com·o-disse muito 
bem Jóelmlr Be_ting, está ru:ontecendo uma 
sangria neste País às avessas, quer dizer._'Lem 
o automóvel e atropela o transeunte, e _agora 
está-se fazend.o_uma_tr-ª--Osfusão de san_gue do 
atropelado para o motor_ista. Na verdade, o 
que está acontecendo é .verdadeiramente isto. 
O asSunto é de]icado ___ e r~uer, além de tudo, 
multa competência na estra_tégia, por enquan­
to. Vejamos por exemplo: à hora de pedir ou 
de decretar uma moratória teremos que ter 

um grande estoque de reserva, um enorme 
estoque para agüentar a reação do credor. 

.. o SR- JARBAS PASSARINHO Senão 
nós não teremos petróleo dentro de 60 dias, 
óümenos. 

O Sr. Ronan Tito - V. ~ está falando 
enl'petróleO, e lembrou muito bem, é um sím­
bolo, porque pos_Suímos uma indústria que 
tem uma série de componentes que ainda 
sâõ importados; ainda temos 3% da indústria 
ãUtõffióbilística que são importados. Ficam to­
dos os automóveis no· pátio sem a comple­
ml:frita.Ção. V. Ex" lembrou do caso do BID 
e do BIRD, do Banco Mundial e do Banco 
Interamericano, dos quais somos sócios, e que 
fazem empréstimos subsidiados e com prazo 
30 a 40 anos para a questão de infra-estrutura. 
Tudo isso deve ser estudado. Np .entanto, se, 
nesse instante, estivesse Já na Comissão, não 
teria votado como votaram os honrados, sé­
rioS e por nós todos admirados Senadores 
Wilson Martins e Jos_é Fogaça. A nossa discor­
dância é de estratégia, não é outra 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Aliás, 
é onde eu me situo também; me situo no 
remédio que está sendo aplicado. 

O Sr. Ronan Tito- Fui empresário no 
passado, e tenho uma cabeça ainda com algu~ 
mas coisas de empresário. Deveríamos tirar 
um fato positivo desse acontecimento. Primei­
ro, foi um fato inicial em uma Comissão, e 
conversando com o_ Senador José Fogaça, 
S. EX' nl~ deu outras idéias que podem ser 
colocadas_ dentro dessa estratégia, e gostaria 
que depois o Senador José Fogaça as· colo­
casse para V. Ext 

O SR. JARBAS PASSARINHO- S. Ex' 
já nos deu a honra de suspender o microfone. 
Sei_ que vou ~:eceber esse-aparte. 

O Sr. Ronan TifO - Gostaria de alertar 
a todos e aiertar à imprenSa, cOmo Um todo. 
Muitas vezes, na sofreguidão de fornecer uma 
noJ,!ci_!,_fi!:!e é obrigação precípua da imprensa, 
todos nós. parlamentares e ã imprensa, tivés­
semos o cuidado com uma questão tão delica­
da quarifo esta, porque pode, por exemplo, 
c()m uma notícia como e:sta, disparar o dólar 
no câmbio negro, e também, como ~s poucas 
rese[Vas que temos ~ com as necessidades 
que iemõs, pode haver uma corrida para ou­
tros ativos. Tudo isso nesse momento de infla­
ção altíssrma, é~pêíiQóSísSimo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO E a con­
seqüêricla nas_ linhas interbancárias de crédi­
tos e linhas interbancárias? 

O Sr. Ronan Tito- Exatamente. Temos, 
hoje, por exemplo, uma indústria nacional e 
uma agricu1tura naciona1 que produzem com 
viStas à exportação. Não temos consumo para 
aquilo que essa indústria e essa agricultura 
produzem. E que faríamos com as exporta­
ç®s.desse.financian1_entp de curto prazo? Tu~ 

"do_ isso temos de_ pensar. Apenas um ponto 
que queria deixar Claro, porque também nós 
-e V. Ex', tenho certeza, todos nós queremos 
uma melhpr negociação para essa dívida. Não 
~ po_~slvel continuar como está, essa sangria 

do atropelado para o motorista que atropelou. 
Agradeço a V. Ex" a tolerância que teve com 
o meu longo aparte. Muito obrigado . 

O SR- JARBAS PASSARINHO -Ao 
contrário, acho que tolerância foi de V. EX 
para com o pObre orador que está ocupando 
a trlbuna, porque o assunto, como se vê, desde 
logo, nem está amarrado a doutrinas· e progra~ 
mas partidários. É como V. ~ disse muito 
bem: cada um de nós pensa o que deve pensar 
a esse respeito. Oaro que aí, sim, que eu sou­
besse que foi Já lesar o País, entregar o Brasil, 
negociar empréstimo de 20 bilhões de dólares 
e exigisse, digamos, 10% para depositar em 
sua conta na Suíça, eu seria o primeiro; nobre 
Senador, a querer apurar isso. Porque, felizw 
mente aqui, em todos os Anais do s~nado 
e do Congresso não há discurso meu em defew 
sa disso quando fui Líder de Governo, inas 
eu acreditei que as providências tomadas pelo 
Governo, ·atual, são providências que visam 
a resguardar os interesses do Brasil. Agora, 
dentro de quê? Dentro das limitações que o 
Brasil tem para poder negociar, caso contrário 
nós terminaremOs ria velha história do gonzo 
no pescoço do gato; resta saber, porém, quem 
vai pô-lo, e até agora não se descobriu qUem 

- o pode pôr. Ainda mais, eu me referi há pouco 
a uma estória que me contava o Ministro Oib­
son Barboza, e co~ei outra. Parece que_ no 
Ministério ele passou a contar estória, não é 
bem isso, guardei algumas em conversas in~ 
formais. E ele dizia, uma vez, que dois ratinhos 
viviam inf€mizando a vida de um gato, como 
em desenhos de Walt Disney. Infernizaram e 
cresceram_n_a_quela condição, até que o gato 
conseguiu pôr a pata sobre um deles, Quando 
pôs a pata sobre aquele, o outro que estava 
a salvo correu e foi para o teto. O de cá, prestes 
a ser pasto do gato, zangou-se e disse:_­
você é um cretino, um canalha, me abandona 
nesta hora tão difícil. E o oUtro disse: - não. 
não abandqnei_. estou aqui, mas estou plane­
jando. Então, ele disse:- planeja, maS planeja 
depressa, porque senão vou ser _e:ngolido por 
este gato. O outro disse:- acabei de planejar. 
-QUe faço eu?- Tranforma-te num buldo-­
gue e acaba cOm o-gato. E ele falou:- mas 
como? - Ah! eu planejo e você executa. (Ri~ 
sos) 

Então, muitas vezes o que pOde pareCer 
conosco é isso. o--congresSO planeja muito 
bem. Mas quem vai executar? - ___ _ 
- Veja V. Ex•, nobre Uder, quando terminaria 

isso, se esta indicação da iniciativa do ..DObre 
Senador Pompeu de Sousa e do Deputado 
Irajá Rodrigues, e apoiada pela maioria que 
foi eventual na OHfa, vingai'.· -

Quando e·que vamos ter a solução? Porque 
suspende-se o pagamento até que ... Ora, se 
dissemos ainda há pouco até que o Supremo 
diga se é legitimo ou ilegltimo, até que haja 
uma decisão dessa natureza, fica a comuní­
dade financeira e intemadonal esperando esta 

·decisão? 
E Se partirem para retaliações mais sé[ia.S? 
Então, aí é que eu 'digo: não posso transfor­

mar-me, infelizmente, num buldogue. Gosta­
ria, gostaria, mas não tenho condições de fa­
zer. 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Até 
anunciado pelo Léder da Bancada do PMDB, 
a que V. Ex" também pertence, já foi dito que 
a prioridade cabe ao Senador José Fogaça, 
que o vejo agora aparteado pelo Senhor Sena­
dor José Pompeu, perdoe-me Senador Pom­
peu de Sousa. 

O Sr. José Fogaça- Nobre SenadorJar­
bas Passarinho, apenas quero fazer algumas 
considerações. Talvez V. EX' tenha grail.de ra­
zão na sua preo-cupação, mas acho que ela 
está sendo superlativa ou exagerada. E até 
diria que ela é baseada no imenso sentido 
de responsabilidade que V. EX' dá às coisas. 
Oeio que está superestimando o fato. E, tam­
bém, cá entre nós, superestimando a impor­
tância dessa Comissão, a qual pertencemos, 
e da qual temos orgulho de pertencer. Ou 
seja, quando falo em superestimar, estou que­
rendo dizer que o efeito concreto, efetivo, cUsto 
que ontem foi decidido, efeito prático, está 
muito longe, léguas e léguas de se transformar 
em realidade. V. EX' falou numa coisa impor­
tante, que é ~mitação para neQ-Ociar. Um pats 
negocia de acordo com a correlação de forças, 
dentro da qual ele se instaura num processo 
de negociação, ou seja, o poder de barganha 
de um negociante, de uma das partes que 
negocia, é o que lhe dá condições de obter 
mais ou menos vantagem nessa negOCiação. 
V. Ex• deve estar recordado que há poucos 
dias esteve no Brasil o Sr. John Reed, Presi­
dente do Cíticorp lntemationa1, e fez uma de­
claração, dizendo: «O meu Banco tem uma 
dívida com o Brasil da ordem de 4 .. .'' 

OSR.JARBASPASSARINHO-Divida 
ou crêcHto? 

O Sr. José Fogaça- Um crédito da or­
dem de ... 

O SR- JARBAS PASSARINHO- Gos­
taria que fosse dívida. 

O Sr. José Fogaça- Mas é exatamente 
o contrário: tem um crédito com o Brasil, é 
credor em relação ao Brasil, de uma dívida 
imensa. Talavez seja o maior credo( brasileiro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É o 
maior. 

O Sr. JoSé Fogaça -É o maior credor 
brasileiro. E deu uma declaração que, acre­
dito, tenha sido mais uma ousadia ou um ges­
to psicopolítico do que propriamente uma de­
claração formal. Ele disse: "Nos meus créditos 
os títulos valem 100%. V. & deve estar lem­
brado. Os bancos do interiOr dos Estados Uni­
dos- devemos a cerca de 800 bancos ameri­
canos -, os pequenos bancos interioranos 
dos Estados Unidos estão vendendo os títulos 
brasileiros. os títulos da dívida brasileira a 30%, 
32% no mercado secundário, porque eles não 
têm esse controle psicopolítico da reaJidade 
brasileira que tem o Sr. Jonhn Reed, que já 
foi, inclusive, se não me engano, Diretor do 
Citicorp no Brasil. Portanto, é um homem que 
conhece perfeitamente o comportamento. a 

psicologia, a conduta política dos homens pú­
blicos brasileiros, dos seus governantes. Qual 
é a .diferença entre esse Diretor do Citicorp, 
que diz que_ os títulos da dívida brasileira valem 
100% 1 e um pequeno banco interiorano, çlos 

-Estados Unidos, que está querendo livrar-se 
dos títulos da divida e os vendendo no mer­
cado secundário a cerca de 32% do seu valor 
de face? A diferença é apenas uma: os bancos 
menores dos Estados Unidos sabem que den~ 
tro do Brasil há uma comoçãq social em tomo 
da -ºí'0dª, e: sabem que o Brasil tem imensas 
dificuldades para pagar. Então, ao fazermos 
a anáUse dessa questão, temos que levar em 
conta esses fenômenos psicoeconômicos, 
psicopolíticos; o conjunto de fatores que mo­
'{em uma negociação é muito baseada nas 
expectativas políticas e sociais em tomo delas. 
De alguém que pode pagar muito, cobra-se 
muito dele; e a alguém que pode pagar pouco, 
acaba-se concedendo_ que pague pouco. A 
revista Exame desta semana diz que os títulos 
da dívida da Argentina estão sendo vendidos 
a 20% do valor de face, os do Brasil, a 30%; 
e os do México, a 46 e 50%- O qUe diferenc_ia 
os títulos da dtvida da Argentina com os da 
dívida mexicana? A diferença é o conjunto de 
expectativas internadonais, de conteúdo polí· 
tico, social e econômico em tomo de cada 
um desses palses. Ora, o que decidimos on­
tem foi uma espécie de _recomendação à Mesa 
do Congresseo Nacional: o que decidimos on­

_tem foi quase que declaraçãO de intenções, 
este foi o efeito da uma decisão de ontem, 
não suspendemo_s o pagamento dos juros da 
divida na manhã de ontem, fiZemos uma co· 
missão do CongreSso Nacional, uma Comis­
são Mista de Deputados e Senadores, com 
uma recomendação de conteúdo rigorosa­
mente político à Mesa do Congresso. Como 
interpreto isso, Senador Jarbas Passarinho? 
Interpreto como um Jnstrumentq eficaz e_ po­
deroso fias_ mãos_ dq próximo Presidente da 
República, dos próximos governantes deste 
País, para obterem vantagens, para obterem 
ganhos nas negociações com os banqueiros. 
Ora, qual é o clima que há no Brasil hoje 
e que se expressa numa comissão do Senado 
e da Câmara? O clima é o desejo, é o senti· 
mente de _não pagar, ou seja, o Brasil está 
vivendo um sentimento de esgotamento gene­
ralizado eln relação à questão da dívida. Qual· 
quer negociador inteligente, qualquer Presi­
dente da República, qualquer Ministro da Fa­
zenda, os nossos representantes junto ao foro 
internacional de negoc@ções __ d_everão dizer. 
-"Nós vamos pagar, nós haveremos de pa­
gar, mas precisamos negociar termos mais 
adequados, lermos que não venham a esfolar 
o País, que não venham a sangrar o País, até 
porque novas sangrias profundas, novos cor­
tes profundos nas fmanças nacionais serão 
ruinS para os dois lados: para o Brasil, porque 
tem um Congresso que qUer suspender; e pa­
ra os bancõs, que também nêo receberão. 
Querem- enterrar o Brasil, mas se enterram 
também, não recebem. Ora, vamo~ evitar que 
tSto aconteça, vamos evitar que seja tão ruim 
para oS batl-Cos e tãO ruim para o Brasil; vamos 
negociar· em novos termos. Um negociador 

inteligente, um Presidente da República capa­
citado, hábil, poderá, colocar, na mesa. d~ ne­
gociações, esses déidos da rea1idade. Disse­
nos, agora, o Senador Ronan Tito que alguns 
efeitos negativos poderiam ocorrer, como a 
alta do dólar. No entanto, o efeito positivo tam­
bém existe. Se é noticiado nos jamais de Wall 
Street que no Brasil urna pequena Coqlissão 
da Câmara e do Senado_ que_ faz um levanta­
mento da divida resolveu tomar uma posição 
política, recomendando a suspensão, tamb~m 
não tenho nenhuma dúvida de que cai o valor 
de face dos títulos da nossa dívida externa. 
E isto ouvi não de um homem racHcal, não 
de um- incendiário, ouvi do Ministro Bresser 
Pereira, que disse:- "Quero pagar, vou pagar, 
é competente quem paga, mas talvez uma 
posição de endurecimento p9ssa ajudar_ nas 
condições de ne_gociação".- E neste sentido 
qUe vejo muito mais o lado positivo da decisão 
de ontem do que o lado negativo, esse clima 
um tanto quanto de pânico talvez, que possa 
tomar conta de algumas lideranças do País. 
Tenho a impressao de que _isto .reverte um 
pOuco o ·papel do negociadOr brasileiro: de 
negociar ansioso para um negociador ta1vez 
com um pouco mais de instrumentos, cóm 
um pouco mais de meios de negociação.Neg.. 
te _sentido, queria dizer a V. EX que não é 
uma questão patriótica ou menos patriótica, 
não é uma questão ideológica e também não 
é, a meu ver, uma questão puramente técnica; 
é um dado político, é um dado psicoeconô~ 
mico. Cri:ãrii-se·expectativas e quem souber 
melhor usar em seu favor essas expectativas 

-.:vai acabar ganhando. Foi neste sentido o meu 
voto e quero crer que tenha sido o da maioria 
dos Senadores e Deputados que votaram nes­
sa posição. Obrigado a V. Ex;\', 

O SR- JARBAS PASSARINHO -Agra­
deço a V. ~ o aparte e o seu plano tático 
revelado no momento em que tomou a deci­
são. -Há; é evidente, pontos de vista em que 
não temos coincidência; por exemplo, quando 
V. ~ diz que estamos superestimando essa 
"pequena" Comissão de Deputados e Sena· 
dores. Não é isso. Temos a única Comissão 
Mista que foi criada por mandamento constitu­
dona1 e que foi objeto claríSsimo, na Consti­
tuinte, de se fazer uma pericia, uma verdadeira 
devassa na dtvida externa brasileira, onde hou­
ve ínteriçãO nítida de bUsCar certas pessoas 
para reSponsabilizá-laS e- houve Intenção riíti­
da, nesse caso favorável, de também permitir 
que o Brasil renegociasse sua dívida. Então, 
n_~ concordo com a superestimação, ao con­
trário, acho que é_a Comissão mais importante 
que há hoje em_atividade no Congresso Nacio­
nal- e assim iniciei o meu discurso. 

V. Ex' falou também que é apenas, uma 
declaração de intenções. Oaro, eu concordo, 
é uma declaração de intenção e há um velho 
.ditado que diz que "a estrada para o inferno 
está pavimentada de boas intenções". Espero 
que a de V. ~chegue ao céu; a minha, supo­
nho, vai ao inferno- receio que vá; são pontos 
de vista contrários. Até me coritive, não contra­
aparteando V. Ex'. 
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O Sr. José Fogaça- V. Ex'" me permite? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois 
não. 

O Sr. José Fogaça- Essa questão não 
é feita isOladamente, ou seja, quem conduz 
esse proces~o até o final não é a Comissão, 
esta é a parte. Não é a Comissão quo;;; negociei 
com os banqueiros. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Aí.no· 
bre Senador José Fogaça, quando o chamei, 
ainda há pouco, de José Pompeu, foi porque 
S. Ex' estava ao OuVido de V. Ex" e juntei os 
dois nomes, fiz um anat:~rama. 

Senador José Fogaça, a quem me dirijo 
agora. VeJa V. EX', o Congresso Nacional, to­
dos sabem, hoje, no Brasil, e naturalmente 
isso passa para o exterior, é a grande força 
politica brasileira. Todos sabemos e ouvimos 
por aí repetir que temos uma Coristituição par­
lamentarista num governo soi-disant presi­
dencialista. Então, sabemos a força que o 
Congresso tem hoje, e isto impressiona evi­
dentemente as pessoas que lidam com aquilo 
que é o dinheiro, que Garret chamava de ex­
cremento de dem6nio. _Mas o dinheiro é alta­
mente sensível a esse. tipo de ameaças e a 
essa _suspensão indefmidé'! no tempo! É evi­
dente, conc_ordo com V. Ex", e chego a supor 
que, na hora de votarmos uma coisa dessas 
em plenário, talvez o voto de V. Fxl' seja dife­
rente daquele que foi na Comissão, porqne 
na Comissão seria_uroa_táti_ça de fortalecimen­
to dos brasileiros que forem lá fazer negoc:ia­
ção, e já no Plenário seria diferente. Pode ser 
que seja. Henry Kissin_ger, por exemplo, escre­
veu um artigo a esse respeito, mostrando, pre­
cisamente que os pafses devedores -já vai 
a mais de um trilhão de dólares o déficit do 
Terceiro Mundo- não podem ser sangrados, 
porque, se sangrarem, os credores perdem 
muho. Relativamente o valor de face, tenho 
ouvido opiniões divergentes. Umas admhem 
desde logo que todo tltulo brasileiro estaria 
submetido a isso nos bancos me:nores; outros 
dizem que absolutamente não estariam. São 
poucos os bancos, que fazem, desde logo, 
no mercado secundárip_, a diminuição do va1or 
de face; bancos mais_ importantes compram 
esses valores para mantê-los. 

Agora, vamos verificar o caso do Presidente 
do Citibank. Este homem _te_m acionistas no 
Mundo inteiro. Ele não poderia chegar aqui 
no Brasil e declarar, ao sair de uma audiência 
com o Presidente da República, que o Brasil 
é inadimplente. Nessa altura ele teria proble­
mas gravfsimos, dentro e fora dos Estados 
Unidos, relacionados com o Banco. Ontem, 
ou hoje, li no jornal algo que me leva a sa~entar 
o aparte do Senador Jo&é Fogaça, e pedir 
a S. Ex• com a inteligência brilhante que Deus 
lhe deu e que ele cultiva, que pense nesta 
hipótese. Uma coisa é o que diz o Presidente 
do Olib<Plk, como maior credor de banco par­
ticular d"o Brasil, e o diz publicamente, e outra 
é o que ele diz em reserva. Há uma nota -
de hoje ou de ontem, repito - onde ele teria 
saído do Pa1ácio muito mal impressfon<Kio. 

E ao lhe perguntarem por quê, ele disse: "por~ 
que passei o tempo todo lá e o Presidente 
s6 falava sobre o novo livro de que é autor 
e não faJava sobre a dívida externa". Quer dizer, 
"os marimbondos de fogo" possivelmente, 

-agOra; passam a ser outros marimbondos, e, 
em conseqüência disso, o Presidente do Oti­
bank sai de lá a1armado. Isso não vai ser dito 
publicamente, mas no seu bo<lrd com certeza 
será revelado. E não apenas esse seu otimis­
mo expreSSado para garantir, inclusive, tam­
bém, a própria retaguarda do Citibank. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, gostaria de apar­
tear V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Dou 
o aparte a V. Ex', com prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de CarvaliÍo - Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, estou ouvindo o 
pronunciamento de V. Ex" e o considero da 
maior importância. Mas quero chamar a aten­
çãO âe aJguns detalhes que foram ditos, por 
exemplo, pelo Senador Wason Martins. Deta­
lhes importantes. todos nós sabemos da exis­
tência de contratos. Não há nenhum débito, 

-nenhum crédito que nã-o seja objeto de um 
contrato, e nesse contrato houve a eleição de 
foro; todo contrato culmina com a eleição do 
foro, para dirimir as possíveis dúvidas perante 
o Poder Judiciário. Vta.._àe regra, como saJien­
tou V. ~. é o credor quem impõe o foro, 
isso é verdade. Então, o Brasil tem em sua 
déSvahtagem, além de dever que as dirimên­
cias todas sejam examinadas em Nova Iorque 
ou em outros lJJgares assemelhados, que não 
posso imaginar quais sejarh, porque não co­
nheço minudentemente esses contratos. Ha.­
\iemos de convir, também, que, se não houver 
uma atitude mais forte, tudo se limita ao uni­
verso das cláusulas contratuais, e aí não há 
o que conversar, é cumprir o contrato ou se 
sujeitar ao Poder Judiciário. No entanto, não 
pude compreender como chegar essa ques­
tão ao Supremo Tribunal Federal sem a for­
mUlação de uma competente ação, que não 
sei como se iniciaria. Porque lá é: um tribunal 
constitucional, reservado às causas constitu­
cionais, não é órgão consulente, não é uma 
consultoria; não sei como o Supremo iria pro­
nunciar-se sobre esses contratos. Gostaria, só 
e.m aditivo a9 que pronuncia V. Ex', dizer um 
detalhe, para auxiliar o meu companheiro Se­
nador José Fogaça. Paris era iluminada a gás 
neon, e a firma que iluminava Paris tinha um 
contrato de 100 anos. Quando a energia elétri­
ca surgiu no Mundo, e foi também iluminar 
.Paris, ainda faltavam longos anos para o cum­
primento contratual, para que o contrato fosse 
_9.evidamente cumprido entre Paris, a Capital 
francesa, e a firma encarregada de iluminá-la 
,daquele modo rudimentar. Não houve dúvida 
alguma em não se_ ~~mprir o contrato, porque 
pr:~alecia, naquela oportunidade, o interesse 
maior da sociedade, o interesse púb~co. O 
que o Senador José Fogaça quis dizer - e 
de certo modo disse muito bem - e apênas 
repito com as minhas palavras, é que os fatos 
sociais ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Aliás. 
se V. E:x!' me permite. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Pois 
não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A in· 
tercala~a é importante, porque o SenadOr Jo­
sé Fogaça, sendo um_dos homerl$ mais bri­
lhantes, sempre sabe o (rue quer dizer. 

O Sr. Cid Sabóia de Calvalho --Sim, 
e diz muito bem mas como V. E:x!' não é um 
advogado militante como eu, talvez tenha fal­
tado a expressão exata da superveniência dos 
fatos sociais sobre as cláusulas contratuais, 
o que é objeto de ações específicas para de­
monstrar a ineficácia de _c;.(áy_s_ulas_contratuais. 
Então, o que há com a dívida externa é que 
a re_alidade brasileira não suporta os contratos 
celebrados, e que, com a fome, com a miséria, 
com a desgraça do povo brasileiro, temos que 
contemporizar essa situação enquanto discu­
timos uma política para encontrarmos a solu­
ção da dívida Então, é evidente que há casos 
neste momento_ que devem ser examinados 
mais à luz dos fatos do que à luz do Direito. 
A pr~dominância do fato _sobre o Direito é 
uma questão muito difícil_, e V. ~_, Com a 
sua suprema inteligência, com a sua habili­
dade e com a sua experiência, por todos nós 
louvadas, sabe disso muito bem Muitas vezes 
as questões sociais são maiores do que as 
questões legais. T ai vez na dívida, mais que 
nos contratos, estejamos agora vivendo a 
questão brasileira a questão social brasileira 
maior que tudo isso. Concordo com V. Ex', 
com toda a sua argumentação, como sempre 
muito brilhante, lúcida, dE:. um político de pri­
meira qua1idade. V. Ex', graças a Deus, revelou 
no Brasil uma questão muito lúcida, ou seja, 
da conveniênda e inconveniência da aplica~ 
ção disso. Isso é que é verdade. Eu agradeço 
a V. Ex' por ter-me ouvido com a sua-atenção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sou 
muito grato a v.~. nobre seriador~-pela colo­
cação que fez, inclusive essa, que é multo·-rm­
portante. 

Eu dizia ainda há pouco, não sei se em 
__ conver_~.- creio ~u, que, não sendo o Direito 

uma ciê!lcia exata, ele dá margem a_interpre­
tações diferentes. 

Veja V. Ex! Quando o Senador Severo Go­
mes, homem ao qual ninguém poderá acusar 
de ser leniente. com esse tipo de conduta que 
hoje se critica, pois a atitude do Senador Seve­
ro Gomes sempre foi uma atitude iehérQica, 
clara, definida, contra, é S. Ex" que se sur­
preende com aquilo que pareceu excesso para 
nós e parece até escassez para outros. Essa 
é a diferença. Entretanto, no momento em 
que se discute uma matéria dessa natureza 
é claro que vamos ter que ir ao Supremo, 
até porque, quando houve depoimentos de 
juristas, que não foram obrigados pela inteli­
gência do Relator, eles consideraram que os 
contratos eram absolutamente corretos do 
ponto dé vista constitucional. AJ vem uma lon· 
ga discussão do ponto de vista jurídico, que 
o Seriadoc Severo Gomes trat_ou em profun­
didade no seu Relatório. 
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O Sr. Roberto Campos - Permite~me 
V. Ex", nobre Senador Jarbas Passaiinho? 

O Sr. Pompeu de Sousa- Concede~me 
V. EJrum aparte, nobre Senador Jafbas Passa­
rinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Te­
nho muito prazer em conceder a palavra ao 
Senador Roberto Campos, que pediu o aparte 
antes do Senador Pompeu de Sousa, com 
uma colocação que eu gostaria .de fazer, que 
não sei se S. Ext aceitará facilmente. Jamais 
conversei com -o Senador Roberto Campos 
sobre isso, mas, ao que sei. ele foi uma das 
pessoas que, ao tempo do Governo Góulart, 
fazia parte de negociações para moratória; ou­
vi dizer isso. O Senador Wilson Martins falou 
ainda há pouco nas sete moratórias. Acho que 
são até mais. Sobre uma delas talvez o Sena­
dor Roberto Campos pudesse falar, ainda ao 
tempo do Governo Goulart. A outra colocação 
interessante é que, quando ele foi Ministro do 
Planejamento, a dívida diminuiu. 

De maneira que, com_esses dados, ouço, 
com muito prazer, o aparte do senador Ro-
berto Campos. ~ 

O Sr. Roberto Campos - Ouvi apenas 
uma parte da exposiçáo de V. EX, que me 
pareceu brilhante e indsiva. Falo com alguma 
autoridade sobre o problema da dívida, pois 
negociei três consolidações diferentes, e_ em 
meu tempo de_ participação no Governo Cãs­
tello Branco logrei efetivamente diminuir a dí­
vida. Aqueles da Comissão que se debruçarem 
sobre a análise do passado descobrirão que 
foi um dos raros períodos da História brasileira, 
o Governo Castello Branco, em que a dívida 
foi efetivamente diminuída. Negodei consoli­
dações de dívidas formadas, principalmente 
durante o Governo Kubitschek, já como em­
baixador financeiro de Jânio Quadros. E, em 
seguida, negociei consolidações de _dívidas 
formadas durante o Governo Goulart, aí já en­
tão como Ministro do Planejamento. Se falo 
com autoridade neste assunto, falo também 
com enfado, porque a nossa discussão de hoje 
parece repetir, quase ípSJ!; litterls, uma discus­
são que se realizou em 7 de junho de 1831 
quando rio Parlamento Imperial se _discutia a 
moratória em termos, aproximadamente, 
iguais aos atuais, o debate era entre Evariste 
da Veiga e Cunha Matos, e as duas posições 
eram de que se deveria pagar a dívida, e a 
posição do Ministro da Fâzenda era de que 
não se deveria pagar a dívida, porque isso 
entorpeceria o cresdmento brasileiro, por par­
te da oposição. É, portanto, monótona essa 
discussão e toda cheia de equívocos. T ame­
mos a questão dos juros flutuantes. Juros flu­
tuantes, meus Senhores, é uma forma de cor­
reção monetária que existe nos países indus­
trializados. Antes de se generalizar o surto infla­
cionário dos anos 70, os empréstimos eram 
dados a juros fiXOs. Quanâ6 começou o surtO 
inflacionário, os países fmanciadores, os paí­
ses industrializados não adotaram a correção 
monetária, apenas nos juros passou a estar 
embutida uma parcela que r-epresenta as ex­
pectativas inflacionárias. COrno quer o Brasil 
impor ao Mundo juros fixos enquanto o Mundo 

não se livrar da expectativa inflacionária? E 
absolutamente impossível, os depositantes 
nos bancos querem wna remuneração real, 
tradicional, além daquela parcela de jwos que 
nós aqui chamamos correçáo monetária ou 
correção de capital. Essa é a praxe do mer­
cado internacional e é absolutamente justa. 
Por que será que um POupãdOr ou-i..im deposi­
tante num banco estrangeiro tem que receber 
menOs que o valor real emprestado por se 
ignorar a expectativa ou a realidade inflacio­
nária? Não há a menor razão parã isso. Gos­
taria de citar, textualmente, o que se dizia em 
7 de junho de 183_1, na Câmara dos Depu­
tados da Regência Trina Permªn~nte: 

"A nossa situação atual é crítica, não 
digo que não possamos s-àir da má posi­
ção em _que estamos, podendo e tendo 
a econOmia em jtúzo, mas é um fato que 
não pode aconteçer senão com o tempo; 
as nossas circunstâncias hão de melho­
rar, ao passo em que for se desenvol-

- vendo a indústria, poréiri"ilào rapidamen­
te. Não nos lembremos, Sr. Presidente, 

--por maneira nenhuma, de suspender o 
pagamento de nossa dívida externa, não 
vamos aumentar a desgraçada lista das 
nações da América que não gozam do 
menor crédito e são até olhadas com hor­
ror, como destituídas de boa-fé, se é que 
na Europa nãO chegam a ser tratadas 
de "bárbaras". Quais s'erão os resultados 
dessa medida de nãc pagar os juros e 
a amortização dos nossos empréstimos? 
Creio que os mais tristes e deploráveis 
que se podem apresentar à consideração 
humana." 

É um dis_cws_o de Cunha Matos, debatendo 
com Ev<irísto da Veíga, em 7 de junho de 
1831. Estamos, agora, versando o mesmo te­
ma. O _Brasil não pode impor aq sistema finan­
ceiró infemàCfonal o meio que o Brasil julga 
tnais atraente para formar sua dívida; não pode 
exiglr juroS fiXoS. AlgumaS- instituições fman­
ceiras internacionais podem praticar juros fi­
xos, porque não dependem de depositas co­
merciais. Os bancos comerciais, com os quais 
estamos endividados em 62 milhões de dóla­
res, não- têm outra alternativa senão a prática 
de juros flutuantes. Çon_sicleremos o problema 
do foro. Ç_pmo muito bem disso o Senador 
Jarbas Passarinho, o foro é decisão do credor. 
Quando o Brasil empresta a Angola, não tem 
a menor conSideiãção pelo foro de Luanda; 
quando empresta à Zâmbia. não aceita o foro 
de Lusaca; quando empresta a Moçambique, 
não aceita .o foro de_..Maputo. Orna das razões 
é, em p_rimeiro J_ugar, porque se ~speita que 
o foro do devedor tenha uma prejudiciaJidade 
fav6ráYel aO devedor; em segundo lugar, que 
só se aceitam forOs- de paíSes que tenham 
uma tradição jurídica consolidada. Por que isto 
é qUe,-em geral, nos documentos intemé!,cio­
nais, mencionam os foros de Nova Iorque, 
de Londres o_u de Zurique. Os Estados Unidos 
têm uma Cónstituição que durou 200 aitos; 
a Inglaterra tem uma sólida tradição de fide­
dignidade jurídica; também o_ tem a Suíça. 
No Brasil, estamos na• oitava Constitt.Uç:ão e 

já proclamãmos doze ou treZe moratórias. Ê 
claro que ninguém vai aceitar o foro de Brasí­
lía, assim como o Brasil não aceitaria o foro 
de Maputo, sendo Moçambique um país de 
des-colonizaçâo recente e de tradições jurídi­
cas desconhecidas. A dívida externa brasileira 
está longe ~e ser o n055_9 maior problema. 
Há Pelo menos quatro problemas maiores em 
gravidade: primeiro, a inflação; segundo, a ex­
cessiva regulamentação da economia, que re-­
duz a eficiência e aunienta Custos; terceiro, 
a prtvatização, que auxiliaria resolver a inflação 
e aumentar a taxa de eficiência da economia; 
quarto, a dívida interna; e apenas o quinto 
problema é a dívida externa. Se_ hoje suspen­
dêssemos totalmente o pagamento da dívida 
externa, estaríamos, em teoria, economizando 
absolutamente zero, porque, se o revide da 
comunidade financeira intemacionar fosse 
suspender os créditos de curto prazo no inter­
bancário, eles zerariam a conta e o Brasil dei­
xaria de remeter 1 O bilhões de dólares e cance­
lar-se-iam- créditos em favor do Brasil de 10 
bilhões de dólares. Que mágica besta todo 
esse exercício para apenas zerarmos a conta. 
Não teríamos, absolutamente, nenhuma van­
tagem. Aliás, não há essa conexão que se pos~ 
tula entre dívida e crescimento. Na realidade, 
na América Latina, os países c)ue estão cres­
cendo sustentadamente- Chile, Uruguai, Co­
lômbia - estão pagando suas dívidas, assim 
como estão, a Coréia do SUl, a Tailândia, a 
Indonésia, em proc:esso rápido de crescimen­
to e mantendo correntes os pagamentos da 
, ... ,,.;;mdc-os, como estão fazendo agora as Fili­
pinas e como rez n:unU.:: ... ~ ."''éxico. Países 
,da América Latina que tomaram atitude com­
parável à da nossa Comissão de Dívida Exter­
na do Congresso, a saber, Peru, Argentina, 
por exemplo, não conseguiram retomar o 
crescimento; vão ser obrigados a retomar ne­
gociações; é o que está aiiunciando o PreSi­
dente da Argentina, e _é o que está anunciando 
o candidato à Premdência do Peru, Mário Var­
gas Uosa. Há várias ilusões sobre o problema 
do suPerávit comercial. Jmagina~se, por exem­
plo, que somos obrigados, pelo comunidade 
financeira internacional, a ter um superáVit de 
exportações para saldar a dívida .. Meus Senho­
res, nunCa vi nenhum exportador que, em um 
momento de concluir wna transação, pense 
patrioticamente na suâ. contribuição pàrâ o 
serviço da dívida brasileira. Se ele exporta é 
porque encontra um preÇ"o melhor no exterior, 
ou porque ele deseja diversificar mercados, 
ou porque ele deseja melhorar a sua escala 
de produção, economizando, indusiv_e, custos 
em benefício do mercado interno. O nosso 
saldo de exportação não provém de uma pres­
são intemacionaJ sobre o exportador, para que 
eJe exporte m~ls. Na realidade, nenhum expor-

- tador, ao concluir um contrato, pensa estar 
pateticamente agindo para salvar o Brasil. 
Nosso saldo de exportação vem de que, feliz­

~ mente, temos um setor Privado ágil, que pro­
- cura optar entre alternativas intemas e alterna-

tivas externas de mercado. E porque impor· 
tamos pouco demais porque queiramos gerar 
um saldo cambial. Não importamos pouco 
demais porque sómos prOtecionistas e por ter~ 
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mos reservas de mer~ado, porque para mil 
produtos essenciais temos necessidade de li­
cenças, estamos sujeitos a. controle ele Impor­
tação. O Mundo ficaria deliciado se 'diminuís­
semos nosso saldo comercial, importando 
mais, porque, se importássemos mais, tam­
bém, possivelmen_t_e, e_xportaríamos mais, e o 
comércio :;e moveria para uma plataforma su­
perior, de vez que as nossas exportações in­
cluem um insumo importado_e, quando enca­
recemos o inSLLrQP importado, diminuímos o 
potencial de exportação. O Mundo preferia 
que importássemos mais e; se tivéssemos sal­
dos, que _os tivéssemos em nível superior de 
comércio, e Mo representando apenas uns 
míseros 1% do comércio mundiaL Fala-se 
num reforço da autoridade de_n~s nego_cia­
dores dada pelo Congresso Nacional, ao ado­
tar uma atitude de endurecimento_ face à dívi-_ 
da. Meus Senhores um endurecimento do 
Congresso seria regiStrado com certo interes­
se. Mas o Brasil não jnfluenciará em nada nos­
sa capacidade negociai se nãQ tive~; programas 
e se não mudar de atitude, Se nos apresen­
tarmos com um programa antiinflaciOnárlo 
corrente, os nossos negociadores terão autori­
dade negociai. Se o Brasil indicar _que adotou 
um mínimo de racionalidade, quer dizer,_ que 
não vai mais pedir dinheiro emprestado, que 
declara de antemão_ que não está em ~ndi­
ções de pagar, e, sím, vai fazer coisa diferente, 
isto é, chamar capitais de rtsco, abandonando 
as restrições que exfst_em por exemplo, na lei 
de informática, que impede a vinda de capitais 
estrangeiros para todo o setor da eletrônica 
moderna, se o Brasil adotar um programa de 
privatizaçáo, poderia resolver parte da dívida 
interna e elirninar o problema da dívida ~er­
na, inclusive dispensando discussões sobre o 
va1or face. Essa discussão :;;obre o valor fac_e 
me parece extremamente cômica. Qual será 
o valor face da divida brasileira? Se olharmos 
o mercado secundárk>, formado pelos peque­
nos bancos que querem fugir do risco Brasil, 
o valor da dívida é 32 centavos. Mas essa dívida 
comprou alguma coisa. Com essa divida, 
compramos Boeings_,_ em que voamos diaria­
mente; c_om isso, compramos ltaipu; com isso, 
compramos parcelas da Usiminas,_ a Credi­
mus, Cosipa e a Siderúrgica Nacional. Supo­
nhamos que os credor_es nos digam_ rn1,1ito 
bem, aceitamos o valor face de 32 centavos 
por dólar. Propomo-nos a recomprar, por esse 
valor, aquelas peças de equipamento para as 
quais, supostamente, demos financiamenJos. 
EstaríamOS- pará vender aquelas parcelas_ da 
Usiminas fmandadas por empréstimos exter­
nos a 32 centavos por dólar? Será que é este 
o valor real da divida? O valor real da çlívida 
é o va1or real comprado com a dívida. Não_ 
acredito que nenhum de nós acelte que esse 
patrimôn[o vale apenas 32_ce0ta\.'os-por dólar. 
Vejamos, portanto, o grau de confusão mental 
em que estamos._ embarcados Suponhamos 
que se adotasse _um programa de privatização 
composto da seguinte forma o Governo Con­
vocaria os principais credores d_a cU vida interna 
e lhes proporia converter os seus títulos de 
dívida em ações de estatais, privatizando-as, 
e, depois, se voltasse para os credores estran-

geiros, dizendo: "Propomo-nos a pagar a dívi­
da em ações_minoritárias das empresas esta­
taiS prtvatfzadas e a;ceitaffios, então, que essa 
conVersão de dívidas em ações, não em di-

- nheiro~_seja feita pelo valor face". Melhoraria 
enormemente o crédito do Brasil e passaría­
mos a ser um País respeitável, porque não 
é País respeitável Um PaíS que-se delicia ei'n 
proclamar que a sua dívida vale apenas 32% 
do seu valor face. Voltaríamos a ser um País 

_ ieSpeitado e teríamos uma boa parcela, se 
não a quase totalidade da dívida, relevante õo 
caso, que é a dívida para com os bancos priva­
doS~ A diVida para com os bancos intenacio· 
nais, como o Banco Mundial e o Banco lntera­
merlcano, não nos deve causar quakjuer mÕ­
sa. Esses bancos estão dispostos a aumentar 
sua expQ:;ura, a aumentar ~nlp~Stimos ao 
Brasil, desde qUe o Brasil tenha algum progra­
ma econômico coer~nte. Minhas palavras se 
destinam, nobre Senadof, unicamente a 
apotá-lo nessa árdua tarefa de restaurar um 
mínimo de racionalidade, após esta explosão 
de irradoD._a_lidéJde que ocorreu na Comissão 
da Dívida Externa, cujo primeiro parágrafo, 
aliás, é uma agressão estupradora do principio 
da não-retroatividade, e me adimiro que vários 
juristas aqui tenham endossado o art. 1 ~ 

"São declarados nulos e de nenhum 
efeito os contratos de endividamento_ex­
temq _da 8epública _Federativa do Brasil 
que não tiveram, no passado, a aprovação 
do Congresso Nacional." 

Pa_rec::e-me, a um eçonomista ignorante em 
Direito, que é uma agressão estupradora ao 
princípio da não retroatividade. Multo obriga­
do. 

O Slt. JARBAS PASsARINHO- ~uito 
-gfato ao meu ito_bre Colega da nossa grande 
Banc~da de ~ots Senaçfores, a Bancada à que 

·-está reduzido o PDS, mas ouvimos a palavra 
qqe, evidentemente, pode não ser aceita. do 
ponto de vista de concordância, por muitos 
âos Srs. Senadores, mas que, repito, indiscuti· 
velmente esclarece o que estamos discutindo 
e merece meu respeito total. 

ci nobie seilador POmpeu de Sousa, inquie-
to, já há algum tempo pediu-me o aparte que 

-==-tenho a. honra de conceder _a S. ~ E vejo 
-que ele o quer fazer de pé. O Regimento, que 
S. Ex" manda cumprir, proíbe isto, mas, agora 
que S. EX1' se sentou, ouço com grande prazer 
este meu eminente Colega, por quem tenho 
admiração e ligações afetivas há muitos anos. 

á Sr. José Fogaça -Aliás. o Regimento 
também proíbe que V. ~fique de costas para 

- -a Mesa. _V. Ext, como se dil no Rio Grande 
_do Sul, "os grandes homens são como bondes 
ou como_anjos, não têm costas". 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sim, 
mas V. 5I' se equivoca, primeiro, porque não 
SQU grande homem; segundo, poçqye não fi­
qUei de costas, fiquei de ilharga. Fiquei de 
ilharga, porque também não poderia torcer 
o meu pescoço para ouvir o nobre Senador, 
que está na última bancada, sem poder ter 

pelo menos um movimento físico, pelo menos 
de me volW.r para a direita. (Risos.) 

Ouço o nobre SenadOf Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Sena· 
dor Jarbas Passarinho, eu quero começar 
agradecendo-lhe a _lição de_Regimento. V. Ex" 
é um veterano na Casa, ex-Presidente, e eu 
sou um calouro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Um 
Calouro já mUito bem conceituado no cçmhe-
-ciinehtõ do ~e_gímento. -

O Sr. Pompeu de Sousa -Aceitei humil­
demente a lição de. V. Ex' e logo tratei de 
assentar-me para lhe responder. Mas devo di· 
zer__que me pusera de pé pelo respeito que 

. V. Ex' me merece. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ora, 
isso leva a no$a discussão aos velhos tempos 
-do Parlamento. Lerrlbro-m-e-qUe tiveritõs -Um 
deb.:ife effi que um deputa dó- mais normal­
mente um deputado do que um senador -
diz a outro: V. -Ex!' é iim cretiilo, ou V. Ext_ 
não é um cretino. V. EX', pelo menos, está 
sendo um Parlamentar elegante. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Por falar V. 
Ex• nos velhos tempos do Parlamento, eu 
aproveito a deixa para dizet ·que pretendo dar 
um aparte bem curto, bem co_nciso,_em con~ 
traste, como muito bem assinalou o nobre 
Senador Severo Gomes, com o apãrte mais 
longo da história do Parlamento que acaba~ 
mos de ouvir. 

. OSR.JARBASPASSARINHO-V.Ex' 
não deve entrar no grupo de delãtores. 

O Sr. Pompeu de Sousa - o- Senador 
Severo GO!_Ties apenas registra uma coisa im~ 
pessoal e objetiva, que se chaffia re16glo. f-1\as 
queria âTzer eU a V. EX' que me senti obrtgado 
~dar-lhe este aparte, e_ até co~angidamente 
subi a este plenário, desd da Mesa para este 
plenário, senti-me obrigado a fazê-lo, porque 
V. Ex' tarito e tão inSistentemente citou o meu 
nome ... 

OSR.JARBASPASSARINHO-Penso 
que por três vezes. 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. Ex'! citou 
o meu nome tantas vezes que acabou transfor­
mando o nome do nosso nobre Colega José 
Fogaça em José Pompeu, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Aí foi 
uma citação parcial. 

O Sr. PO_mPeu de SOus~- ... de tal- ma­
neira V. Ex'i estava obsecado com o meu no­
me. Foi um procesSO obsessiVo" de-v. Ex'! 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
· estava era com a imagem de V. EX' debruçado 

sobre os ouvidos do nobre Senador José Fo­
gaça, que tinha acabado de me dar um aparte 
ao qual eu estava respondendo. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Era exata_­
ri-tente o qüe-eU ia dizer, nobre Senador Jarbas 
Passarinho. Eu não dou este aparte com a 
autoridade juri9ica do nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho- que eu lamento não esteja 
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mais presente aqui -, que, com a sua abali­
zada condição de, além de eminente Senador, 
eminente causídico, até observou qo.e o nosso 
eminente Professor-José Fogaça não era ad­
vogado militante, e talvez por Isso não tivesse 
tanta autoridade jurídica. Eu não tenho nenhu­
ma autoridade juridka, porque, ao contrário, 
não sou nem advogado, quanto mais advo­
gado militante. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Se 
V. Ex' me permite, não é nenhum d_emérito. 
O Senador Roberto Campos contou-nos, há 
dias, uma história em que Pedro, o Grande, 
visitava a corte da Inglaterra. E o rei ou a rainha, 
não me lembro, fez a recepção· ao czar da 
Rússia, e apresentou-lhe os seus maiores-cola­
boradores, no gabinete, e eram muitos advo­
gados. E depois que Pedro, o Grande, pergun­
tou quantos advogados eram, disse: "na Rús­
sia tenho dois, e quero enforcar um". Eiltão, 
v. Ex~' não tem culpa de não ser-.ãdVOgaao.- --

0 Sr. Pompeu de Sousa - Já que V. 
~ me lembra essa desculpa, eu devo apro­
veitara "deixa" -V. Ex'está-medandomuitas 
.. deíxas". Daí eu tenho que deixar o meu pro­
pósito de falar brevemente. -

O SR. JARBAS PASSARINHO- Aliãs, 
permita-me dizer que eu duvidava que V. EX' 
falasse brevemente. Era uma intenção. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Eu ia falar 
assim, nobre Senador. AliáS, já que V. EX' se 
refere a esse problema de que não importa 
ser ou não ser advogado - se V. Ex1' também 
não o é, que eu saiba, também não é nem 
bacharel de Direito, mas é um eminente jurista 
castrense, nós sabemos disso, V. Ex' tein real­
mente esse conceito, e eu jáinenciOnei, Várias 
vezes, esse conceito, e V. E'x!' realmente me­
rece. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
aprendi alguma coisa lá, exatamente na área 
castrense, a esse respeito. Primeiro, uma defi­
nição de Direito de Ulpiano;jus estA segunda, 
cansaram de me_ dizer também - e aqui há 
grandes juristas --" direito é bom se:nso." 
V. ~ é um padrão de bom senso, logo é 
um homem de Direito._ _ 

O Sr. Pompeu de Sousa - Mas, com 
a mesma humildade com que confesso todas 
as minhas deficiências, confesso -também a 
minha deficiência no terreno· em que o nosso 
eminente __ Colega Senador Roberto Campos 
nos deu 1.011 grande, um terrencial, um diluvial 
esparrame de cultura econômica, de cultura 
histórica, de cultura geográfica, de cultura da 
geografia política brasileira, citando episódios 
- confesso minha tgnorânda nesse episódio 
que nem meu bisavô, o Senador Pompeu, Se­
nador do Império, até a Sua morte, nem ele 
mesmo poderia ter participado de nenhum 
dos dois episódios, porque num desses, ele 
tinha 5 anos e no outro; 11 anos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ele 
foi mais feliz do que nós, porque ele era do 
Senado permanente, ele era o titular até a mor­
te. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Depois de 
duas vezes bigodeado pelo Imperador D. Pe­
dro 11, porque, como V. Ex~ sabe, no Senado 
do Império havia uma lista tríplice e o Impe­
rador podia escolher o primeiro oU o terceiro 
e, por duas vezes, bigode ou o primeiro coloca­
do, que era o futuro Senador Pompeu. 

OSQ. JARBAS PASSARINHO- Aliás 
a mesma queixa tinha o nobre conterrâneo 
de V. Ex' e grande figura da Literatura brasi­
leira, J_osé d~en~~-

0 Sr. Pompeu de Sousa- Exatamente. 
Aliás, ambos grandes Senadores. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E 
quando faziam discUrsOs n1uitó zangados, no 
Senado, Cotegipe, que não se continha diante 
da possibilidade de uma frase de efeito, como 
José de AlenGªr parece que era filho de padre, 
ele _dizia para o Plenário: "Só- porque o pai 
tem coroa, ele pensa que é filho de rei." Aliás, 
naquele te!f!pO, os padres ainda tinham coroa. 

O Sr. Pompeu de' SOusa - Eu ia justa­
mente -já que V. ~ se antecipou, assina­
lando essa circunstância -, eu ia dizer que 
esse era o único traço comum entre mim e 
José de Alencar, porque, se ele era filho de 
padre,_ eu sou bisneto de padre; o Senador 
Pompeu erã padre, como V. Ex" sabe, e, aliás, 
o nosso Colega JUtahy MagãlhZles é h-ineto 
de padre, do mesmo padre, do Senador Pom­
peu. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- E ha­
via, mais ainda, um conceito em que se dizia 
que todo filho de padre era inteligente, ainda 
tem mais isso_ e está provado. Nessa árvore 
genealógica que está aí. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Mas, nobre 
Senador, a minha _intenção não era de fazer 
toda essa digressão, muito menos de dar a 
esplêndida aula magna que o nosso eminente 
senador Roberto- CampoS nos deu. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex' 
fica elogiando tãnt6 essa parte que_ lembra 
a bist6_ri_a do PSD, quer dizer, primetro man­
dava as flores, depois ia ao enterro-.-(Risos.) 

O Sr. Pompeu de Sousa- A magnífica 
aula magna com que nos iniciou, com bri­
lhante didática de mestre-escola em todos os 
segredos da História, da G_eografia ~ da Ciên­
cia Ecciriômica. Mas, Sr. Presidente, Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho, meus çaros_CoJegas, 
perdoem-me por essa digressão e V. Ex" é 
co-responsável por ela. Mas quero dizer que 
vim aqui, humildemente, apenas para dizer 
que V. Ext me estava atribuindo um papel mui­
to importante nos acoritecimehtos de ontem 
na Comissão do Endividamento Externo, para 
resumir -o nome é enorme- então, quero 
dizer apenas o seguimento: o que eu humilde~ 
mente pretendi foi -faier um pouco o papel 
de pomba da paz, porque, na verdade, eu quis 
oferecer o processo Operacional que compati­
bi1izasse_ o Relatório, o brilhante Relatório do 
Relator com, vamos dizer, a intenção do nosso 
nobre Colega, o Deputado Oswaldo Urna Fi­
lho, que tinha um contra-relatório, que se 

transformaria, vamos dizer, em substitutivo e 
atifufnà.ticamente,_ se vitOrioSO, passanã -ele a 
ser o Relator, perdendo o meu eminente amt­
gõ e Colega Severo Fagundes Gomes _a ~sua 
condição de Relator. Então, -humilderri~ente, 
pretendi que se conservasse tudo no Relatóriq 
Servero Gomes: a parte expositiva, a parte con~ 
clusiva e até a parte decisória; tudo, enfim 
apenas acrescentando uma pequenina emen­
da a um único item da parte de decisão, da 
parte resolutiva. Devo realmente confessar, 
ainda mais tão humildemente, como nz· todas 
as confrssões Çtnteriores, que esta decisão nas~ 
ceu , vamos dizer, de um cochiCho entre nós 
dois, entre o eminente Senador José Fogaça 
e mim por que estávamos dispostos a ser, 
ambos, pombas da paz neste episódiO: Muito 
obrigado a V. EX'. 

O SR. ,JARBAS PASSARINHO -Agra­
deço muito a V. Ex~ V. Ex.' fica muito bem 
no papel de pomba da paz, acontece _que cau­
sou a guerra. 

Sr. Presidente, sei que o tempo já foi multo 
mais longo do que aquele que seria permitido, 
mas não posso deixar de ouvir a pessoa que, 
hoje, justamente é objeto da minha home­
nagem e que me pede um aparte, que é_ o 
riõbre Senador Severo Gomes. 

O Sr. S~vero Gomes_~ Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, infelizmente não estava 
aqui no início do seu disct.U'So, portanto, não 
posso abordá~lo na sua extensão. No entanto, 
não posso fugir de, neste debate, trazer tam­
bém a minha contribuição àquilo que se cha­
mou aqui de restauração da racionalidade. De­
vo reconhecer que essa prática de juros flu­
tuantes foi estabelecida, corriO disse o nobre 
Senador Roberto Campos, em função da infla· 
ção. Era uma forma de se estabelecer a corre­
ção monetária. E não foi só isso. É preciso 
lembrar que em certa altura, o governo ameri~ 
cano, numa política declarada para pôr em 
ordem a sua casa, provocou uma alta artificial 
das taxas de juros, que não tinham nenhuma 
relação com o mercado nem com a correção 
monetária. Era o désejo dos aniericanos de 
encontrar um caminho para reduzir a inflação, 
e, quando foram pôr em ordem a casa, racha· 
ram as casas de todos os seus vizinhos, cau­
sando-lhes danos. É um princípio elementar 
do Direito que quem causa um dano tem que 
repará-lo. Então, é preciso distinguir. Podem 
até ser alvo de crítica, taxas Hutuantes dentro 
do nível do mercado contra aquelas que vêm 
de um política expressa do governo ameri­
cano, que causaram um dano irreparável a 
todos os devedores, elevando pesadamente 
as suas dívidas. Entendo até que isso poderia 
ser objeto de urna ação, não s_ó do Brasil corno 
d~_ outros países que sofreram dano tão gran­
de e devertam pedir reparação. A outra ques­
tão, _ligada. também a_ essa preo_cupação de 
rêstaurar a racionalidade, ê a de que, natural­
mente, quando um banco vai fazer um con­
trato, não quer submeter-se ao foro do deve­
dor -e aqui os exemplos dados pelo Senador 
Roberto Campos fOram-muito grandes. A dívi­
da 'que me assalta é que essa presunção de 
que o foro do devedor seja parcial a este tem 
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a sua contrapartida também na caso do foro 
do credor. No caso, comprovadamente, há 
um episódio bastante conhecido e hoje exem­
plar de uma disputa entre o Allied Bank e 
Costa Rica, em 1983. C_ostc) Rica feV.e gant.o 
de causa; no entanto, o governo _americano 
apelou na condição de amicus curíae, e no 
mesmo mês a Corte de Nova Iorque, a mesma 
Corte, reformou a Qeci~o l=JUe tinha dado em_ 
favor de Costa Rica, para dar ganho de causa 
ao AUied Bank, e ar_gumentando claramente 
que mudava a sua det:_isão porque passava 
a entender,_ em função da ação do governo 
americano, que es~_nova decisão corr~~pon­
dia mais à política econômica americana e 
ao interesse da ddad~ de Nova Iorque como 
centro financeiro do Mundo. A terceira restau­
ração da racionalidade é que quero dizer ao 
üustre Senador Pompeu de Sousa que S. EX' 
não entende nada de paz dentro das suas 
ações na busca da paz, quer dizer, compa­
tibilizar um relatório com as decisões que lhe 
am frontalmente contrárias._ Então, o Senador 
Pompeu de Sousa que me perdoe, mas S. 
Ex!' não estava, no caso, propondo a paz, esta­
va também ofendendo, frontalmente, aquilo 
que queremos, que é a restauração da racio­
nalidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Obri­
gado, nobre Sen_acl.or_ S_~ero Gomes. Acho 
que não foi perdido o tempo do Senado. É 
wna afirmativa que faço que não está centrada 
em mim, mas em todos n6s. E tenho a impres­
são de que, além da solidariedade que preten­
dia oferecer ao gesto do Senador Severo Go­
mes, quando sentiu, exatamente - eu não 
usaria expressões tão d_ur<l$ -, mas quando 
ele se sentiu fronta1mente contrariado na sua 
premissa em relação às conclusões que a Co­
missão acabou tomand-o, essa ati~de, Sena­
dor Severo Gomes, fói para míni edificante, 
porque provou que V. Ex" mantém wna_ linha 
de coerência e que n_ão quer fugir dela; e, 
se tivesse que permanecer _Relator da Comi~­
são, teria que asswnir, de quaJquer maneira, 
aquilo que vai de encontro e não ao encontro 
do seu pensamento. T"ave_oportlUlidade, hoje, 
de ler a carta - como dizia no início deste 
discurso - que V. Ex', Senador Severo GO­
mes, mandou ao Presidente da Comissão. 
Acheia-a irrespondível. E foi por isso que até 
inesperadamente e não previamente pensan­
do que acabei tomando o tempo do Senado 
para fazer este discurso. 

Mas já está ausente _do_ plenário_ o nobre 
Senador José Fogaça. Acho que S. EXf levan­
,tou uma questão que nós, agora, poderemos 
ficar de acordo: é que, na medida em que 
trouxemos a matéria, aqui, para o Plenário do 
Senadõ, e que otNimos a dedarélçâQ do Sena­
dor Wllson Martins, que foi voto vencedor, ou­
vimos a declaração d_o Senador José fogaça 
de que ia ser apenas uma tática - eu não 
diria uma estratégia, mas um., tática dentro 
da estratégia geral do campo financeiro -, 
mostrando que o Brasil não pretende, por seu 
turno, realmente deixar de pagar, e que está 
apenas fazendo tsso como uma forma d~ for­
çar condições para favorecer aos negociado-

res brasileiros para negociarem imagem de 
força. ls;;o, possivelmente, se for repercutido 
na imprensa brasileira e tiver a possibilidade 
de ser transmitido, também, para a imprensa 
mundiaJ, pode diminuir os efeitos desastrosos 
que eu ~_çeio .baja, a partir do momento em 
que aprovarmos o que aprovamos ontem. 

Era o que tinha a dizer e agradeço a V. 
E;x<S (Muito bem! Palma_:;) 

D/SCGRSOPRONGNC!ADOPELOSR. 
LEl7E CHA lfS NA SES$JO DE 18-B-89 
E QGE, ENTREGGE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA P(Jl3UCADO POS7E­
RIORMEIYTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia _o Seguinte discurso.) -:-Sr. Presidente, 
-srs. Seriadores, ontem, não tive oportunidãde 
de participar da intensa discussão sobre a divi­
da externa, motivada pela apresentação do pa­
recer do Senador Severo Gomes, Relator da 
Comissão instituída par esta Casa~ em c;umpri­
mento às determinações do art 26 do Ato 
dãs Disposições Constitucionais Transitórias. 

Assisti a wna parte da discussão do Parecer 
e me surpreendi que o Senador Severo Go­
mes, a que eu dirigira carta como projeto em 
tramitação nesta Casa, ã ele nenhuma refe­
rêilcia f~reram. A carta dirigida aO- Senador 
Severo Gomes está redigida nos seguintes ter­
mos: 

Meu caro Senador Severo Gomes 
É V. Ex'- o Relator da Comissão mafs 

importante em andamento no Congres­
so: Dívida Externa. 

Por isso tomo a liberdade de lhe enca­
minhar meu Projeto n9 33/89, que sus­
pende seu pagamento por 1 O anos, com 
mais 1 O anos para a liquidação. 

Embora sejam políticos-os seuS pres­
- supostos, as razões são de natl,.lreza jurí­

dica. 
O primeiro fundamento é o da força 

maior, eis que ninguém está obrigado ao 
impossível. A impossibilidade é causa de 

- alteração oLÍ de resolução dos contratos. 
-O segundo elemento diz __ respeito ao 

arbítrio contratual. Quando wna das cláu-
- sulas pode ser manipulada por uma das 

partes apenas, a nulidade é perfeitamente 
invocável. Não desconhece V. Ex'~' que os 
juros da Dívda Externa estão sujeitos aos 
percentuais da Jlbor e prime rate; essas 
taxas oscilam na conveniência dos cre­
dores. 

A terceira, de natureza constitucional, 
tem seu Fulcro na art 26 das Disposições 
Transitórias, da Consti.tulção, isto é, o 
mesmo dispositivo que determinou a for­
mação da comissão da qual V. ~ é rela­
tor. 

Ora, se aquele artigo em seu parágrafo 
2"' admite a irregularidade da dívida, per­
mitindo mesmo a declaração de sua nuU­
dade ~ S!Jj~itan_cfo seus responsáveis pu­
nição judic!al, Ç0!110 ~ntão pagarmos os 
jwos de dívida por tal forma suspeitosa? 

Além do projeto, mando-lhe artigo so­
bre a Moratória Legal, publicada noJomBI 
de BrasOia de 17-3-89. 

Como _ele_ está em .andamentp no Se­
nado, já tendo recebido parecer favorável 
na Comissão de Justiça, bein que poderia 
constar das conclusões de seu parecer, 
como l,l.ma_altemativc;í legal para suspen­
são temporária do pagamenío ·da dívida. 

Acredito no seu patriotismo e desde 
que o projeto seja incluícto no parecer, 
antecipo meu voto faVorável à sua apro-
vaÇão. . 

CordiaJmente, Leite Chaves. 

Sr. Presidente, ô pi-oj~t<.)_ tev~ gra"nde rePer­
cussão, está em andamento no Senado, tem 

-esses fundamentos juríd~cos e eu me su_r­
preendi que nenhuma referência a ele o pare­
cer do Senador Severo GomeS tiVesse feito. 
Surpreendeu-me também o fato de o Senador 
apresentar um projeto parcial, aliás um relató­
rio parcial. Nisso o Senado esta irnitandp_ a 
outra comissão que, num menosprezo à serie-­
dade da Casa, apresentou o seu parecer por 
metade apenas. [sso nunca houve no Senado. 
Primeiro, retira a seriedade, mostra que não 
houve empenho no cometimento do plenârlo 
à comissão. 

Mas Iéldo, Sr. Presidente, esse_ Parecer do 
Senador Severo Gomes, surpreendeu-me a 
pobreza. Ora, qual foi a finalidade desta Comis­
são? É_ a_ comissão mais impOrtante, é a Pri·­
meira vez que se cria uma comissão no Con­
gresso Nacional por determinaçãO constitu­
cionaJ. Diz o art. 26 das Disposições Constitu­
cionais Transitórias: 

"Art. 26. No prazo de um ano a ·con­
tar da promulgação da Constituição, o 
Congresso Nacional promoverá, através 
de Comi5$áo mista~· exame analítico e pe-­
ric:ial dos atos e fatos geradores do. endivi­
damento externa brasileiro. 

§ 19 A comissão terá a força legal de 
Comissão Parlamentar. de inquérito para 
os fins de requisição e convocação, e 
atuará com o auxílio do Tribunal de Con-
tas da União. -

§ 2"' Apwada irregularidade, o Con­
gresso Nacional proporá ao Poder Execu­
tivo a dedaração de nulidade do ato e 
encaminhará o processo ao Ministério 
Público Federal, que formaJizará, no prazo 
de ses~nta dias, a ação ca_bivel." _ 

A Constituição foi clara, foi explícita: apurar 
irregu]ariddes e encaminhá-las. 

Mas a que ~ndusão chegou O parecer'­
estou-me referindo ao anterior à aprovação 
no plenário da comissão. Chego à seguinte 
conclusão: 

fsto posto, propomos: 

~'1"' que a corriiSsã6 encaminhe ao 
Senado pi"ojetõ de resolução no quaJ se 
fixe, como con-dições necessárias para 
aprovação da operação de crédito exter~ 
no, a escolha de um foro neutro para. 
o julgamento _de __ questões relativas aos 
contratos, a indicação de árbitros neutrqs 
e a inexistência de cláusulas de favorec;i~ 
menta de uma das partes sem a devida 
compensação; 
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29 que a Mesa·Uo Congresso Nado- do, com audiências de pessoas responsáveis, 
nal promova as medídas necessárias jun- entendidas na questão, juristas, economistas, 
to ao Supremo Tribunà:l _federal para a que estão comparecendo e dando os seus 
decretação da nulidade do$ ~cor dos rela- depoimentos, sobre os diversos ângulos dessa 
tivos à dívida externa que não bbseNaram problemática, que ainda vai ser objeto de deci-
o mandamento constitucional do ~:,_eferen- são da Corri.lssão. O Senador Severo Gomes 
do do LegisJativo; ·-.._·~ fez um trabalho alentado, um trabalho que 

3~ que a comissão encaminhe à Me~ mereceu o respeito de todos nós, com propos-
do Congresso Nacional projeto de lei re-,,, tas que foram discutidas e aceitas, eu repito. 
vogando o Decreto-Lei n" 1.312174 a le- ··Y· Ex!' aí disse que deve ter sido recusado In 
gislação correlata; iotum, mas não foi não. Todo os itens foram 

4?- que a Mesa do Congresso Nacio- aceftqs, ~penas em um deles houve o acrés-
nal notifique o Poder Executivo para que cimo de uma proposta, subscrita pelo Depu-
promova as medidas judiciais cabíveis vi- tado Irajá Rodrigues e outros componentes 
sando ao ressarcimento dos danos cau- da CoinísSão. Mas o trabalho foi feito dentro 
sados ao Brasil, pela elevação unilateral daquilo que foi detenninado pela COmissão, 
das taxas de juros; que era um exame parcial da questão, não 

59-que o Congresso promova, junto se chegou ainda ao final_dos trabalhos. E não 
ao Ministério Público, a responsabilização é novidade, o Senador Jarbas Passarinho foi 
dos negociadores da dívida externa pelas Relator da Comissão de Energia Nuclear, 
irregularidades já apuradas nesta fase dos quando eu entrei aqui no Senado, há 11 anos, 
trabalhos." e S. Ex' apresentou um parecer parcial, dentro 

de uma fase do trabalho. Isso não é novidade, 
Eu não asslsti ao final da votação do projeto, Senador. Então, eu apenas 0 aparteei porque 

mas sei que ele foi em parte, ou quase- que V. ~ fez uma declaração dizendo que os 
totalmente, rejeitado. E não podia ser de forma Membros da Comissão deviam ser represen-
diferente. Quando o Congresso dá poderes tantes dos bancos, e não são, acredito que 
específicos. chega-se a conclusões tão vagas! nenhum deles seja representante de bancos, 

O CongreSso dirigia-se ao SUpremo para e depois que não deveria ter sido feito o traba-
postu1araanulaçãode'atoselvadosdevíciosl... lho parcial, mas esta foi uma determinação 
Primeiro, o Corigresso não pode ir ao Supre- da Comissão. 
mo; segundo, o Supremo, recebendo qual-
quer consulta dessa natureza, declinará ime- O SR. LEITE CHAVES- Eu agradeço 
diatarnente da sua competência, porqúe o foro a V. Ex' a observação. Pode não ser de repre-
é internacional. Como é que o Supremo vai sentantes de banqueiros a totalidade dos 
discutir aqui a validade de um contrato, que Membros da Comissão, mas as conclusOes 
tem New York como foro de eleição? desse relatório somente os favorecem. Quem 

A CP! sugere que o Congresso apresente chega a conclusões manifestamente impos-
um projeto de lei, quando era a própria comis- síveis de serem cumpridas está pretendendo 
são que o deveria fazer. Nunca vi coisa tão que outros resultados sejam obtidos. 
pobre, tão pequena em relação ao Congresso -Outra coisa, Sr. Presidente, essa Comissão 
Nacional. Acho mesmo que essa comissão foi constituída para chegar a conclusão, para 
devia ser dissolvida, Sr. Presidente, e outra determinar a apuração de responsabilidades. 
constituída para fazer algo mais sério. Mas o que fez ela? Uma primária digressão 

Quando esta Casa tem o poder de fazer sobre Direito Constitucional.- fnduSive até as 
leis, inclusive congelando a divida, fica com pessoas citadas já são desatualizadas. Isso 
essas divagações! Parece-me até que, em aqui parece ter sido feito por estudantes de 
grande parte, essa Co"rnissão está composta Direito Constitucional que ainda não concluí-
de homens que representam banqueiros. EJes ram o curso. 
não querem é a sustação da dívida, Sr. Presi- É lamentável, Sr. Presidente, que o Can-
dente, querem o seu pagamento a qualquer gresso não tenha feito 0 que ele pode fazer 
custo. e deve fazer, que é fazer lei a respeho. A Comis-

0 Sr. Jutahy Magalhães - V. Exl' me são poderia ter concluído por um projeto de 
permite um aparte? lei. Como é que vamos discutir no Supremo 

matéria dessa ordem, se o Parecer não espe-
OSR. LEITE CHAVES- Ouço o aparte cific_a, sequer, os atos que devam ser anula-

do nobre Senador Jutahy Magalhães. dos? Como é que o Congresso tem condições 
O Sr. Jutahy Magalhães- Em primeiro para pleitar no Supremo a nulidade desses 

lugar, eu faço parte da Comissão e não repre- atos, quando o foro é outro, quando as partes 
sento banqueiro nenhum, faço questão de di- teriam que ser citadas externamente, por roga-
zer bem isso, porque, nesta hora, começam tória, com a demora conhe<::tda? Como é que 
a aparecer, assim, essas dúvidas. Quanto à unilateralmente poderia o Supremo_ Tribunal 
Comissão,Sr.Senador,fuivotovencido,inclu- Federal decidir que um contrato é nulo sem 
sive; mas dos cinco itens a Comissão aceitou a citação da outra parte? se-a:-outra parte for 
quatro; somente a um foi acrescentada uma citada, o que é que ela dirá imediatamente? 
proposta, contra a qual eu me posicionei. Mas Dirá que ela não está obrigada àquele foro. 
o Relatório é pardal, decidido pela Comissão, Além do mais, Sr. Presidente, essas conclu- · 
que não é do Senado, mas do Congresso, sões poderiam inferir tendenciosidade, porque 
e essa Comissão determinou que se tratasse, o Brasil_utilizo.u o dinheiro, não podendo argüir 
nesta fase dos trabalhos, que estão continuao- a nulidade dos contratos de forma comprome-

tedora, inapropriada. Diz a lei que ninguém 
~e beneficiar-se da sua própria torpesa. Co­
mo é que o Brasil vai dizer que o contrato 
é nulo depois que recebeu o dinheiro? Isso 
não tem sentido, Sr. Presidente_. É preciso que 
futuramente essas Comissões do Congresso 
Nacional sejam constituídas pelos mais capa­
zes, por quem saiba fazer o ofício. O critério 
de escolha, até aqui, tem sido o pior; basta 
o Parlamentar manifestar o desejo para inte­
grar a Comissão. Há exceções, é verdade, Sr. 
Presidente, mas esse não é um Relatório que 
corresponda à expectativa da Nação, o Relató­
rio de urna Comissão instituída pela Consti­
tuição no seu art. 26. Quando existe melo legal 
da sustação imediata do pagamento da dívida; 
quando o País não pode sequer pagar os Juros 
desse ano, no montante de 19 bilhões; quando 
há um projeto em andamento nesta Casa com 
essa eficácia, com esSa possibilidade, comes­
sa intocabUidade jurídica, vem a CPI com su­
gestões inexeqüíveis,_ alegações vazias, enga­
nosas, que apenas refletem o desejo de fuga 
da responsabilidade, encaminhando a solução 
para outro órgão, quando nós ac:jui é que te­
mos a competência para a solução do proble­
ma através de lei. Como é que essa Comissão 
não condui.u por um projeto? -- -------

Estranho também, Sr. Presidente, que, 
quando a melhor sugestão - embora não 
fosse a mais legal- é apresentada, em forma 
de projeto, para um Deputado, o Sr. Senador 
-SeVero Gomes abandona a Comissão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. lEITE CHAVES - Com todo pra­
zer, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Leite Chaves, cqstumo respeitar as opi­
niões alheias e, quando discordo de qualquer 
posição, mais ainda merece respeito, mas vejo 
que V. Ex" está fazendo acusações muito sé­
rias. V. Ex" participou, inclusive, de uma parte 
dos trabalhcls da reunião em que foram vota­
das essas questões e lá não levantou essas 
dúvidas. V. EJr não participou inteiramente dos 
trabalhos da Comissão, tsso mesmo, não deve 
ter presenciado uma discussão ampla que foi 
feita a respeito do por quê que está sendo 
levado ao Supremo. É porque ficou estabe­
lecida- pelo menos no espírito da Comissão 
-:_a certeza de que não çabe ao Legislativo 
considerar inconstitucionais esses contratos 
que foram assinados. 

O problema da constitucionalidade, ou não, 
deve ser levada ao julgamento do Judiciário. 

-Só o Judidiciário pode estabelecer esta in­
constitucionalidade. Daí a razão por quê o as­
sunto é levado ao Supremo. Para que si mani­
feste a respeito da questão. Quanto ao Sena­
dor Severo Gomes - não tenho procuração 
de S. ~, que infelizmente, não está podendo 
comparecer hoje ao plenário-. S. E".>r deiXõu 
de ser Relator porque não pode subscrever 
aquilo com o que não concorda. E, como 
Relator, se permanecesse, teria que subscre­
ver a decisão que foi tomada na Comissão, 
e S. Ex!' não pode. Então, normalmente, V. 
EX" sabe muito bem, é designado o Relator 
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do vencido, que é outro -e não aquele que 
apresentou um parecer que não foi aceito na 
sua inteireza. Por esta razão é que o Senador 
Severo Gomes deixou de ser Relator. Não é 
por outra razão _qualquer. Apenas S. ~ não 
pode s_ubscrever aquilO com o que nao con­
corda. 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço a V. 
Ex' mais uma vez, mas s6 respeito opinião 
que se imponha ao respeito. Não é por ser 
de terceiro que se tenha de respeitar qualquer 
opinião. Respeito opinião- que tenha alguma 
substância e nunca insensatez, como no caso. 

Estive na CPI para manifestar a minha sur­
presa de não ter havido referência sequer a 
projeto de minha autoria sobre a diVida, _enca­
minhado ao relator, mediante correspondên­
cia. Inclusive o li. Distrlbuí, na ocasião, 6 pro­
jeto entre os M~mbros da Comissão. Foi esta 
a minha participação. SurpreendiMmet Mas 
quando li as primeiras linhas deste relatório 
primário, de estudantes ainda jejunos em Di­
reito Constitucional, eu me su[pi"eendi pela 
primariedade. __ 

Primeiro, a Comissão -não quero colocar 
todos os Membros - não se ateve sequer 
pára a finalidade da Comissão. Ela não foi 
chamada para se pronunciar sobre constituM 
clonalidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Leite 
Chaves, V. Ex' não _acompanhou os trabalhos. 
Houve uma de_cisã_o_desta Comissão para o 
relator apresentar este relatório parcial, exata­
mente sobre a parte jurídica. 86! Os trabalhos 
da Comissão continuam, e vão continuar até 
5 de outubro. 

O SR. LEITE CHAVES- Não creiQque 
existam condições de essa Comissão subsistir. 
Ela é terminativa: ela não é uma Comissão 
ab aeterno. Ela foi constituída para apresentar 
sugestão. 

O Sr. Jutahy M3galhães-Até_5 de outu­
bro, Senador. 

O SR.. LEI1E CHAVES -Apresentadas 
as sugestões, ela condui seu objetlv? constitu­
cional e regimental. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Ela vai con­
cluir os trabalhos dia 5 de outubro. 

O SR. LEITE CHAVES- Agora, esta far­
sa que está_ sendo posta em prática, no Sen~ 
do, da eternização _das Comtssões, fazendo 
reJatóríos parciais, Isso nunca existiu. Outra 
coisa, a finalidade d.;1 Comissão é específica: 
chegar à uma conclusão; ela não é uma Co­
missão Permanente. Ela é uma ComiSsão para 
apresentar sugestões. E -termina dizendo: 
"Apurada a irregularidade ... " 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador, per­
mita-me uma explicação apenas: ela vai termi­
nar os trabalhos dia 5 de outl.lbro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Peça' ao nobre Senador Jutahy Magalhães 
solicite o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pedi permjs.. 
são a S. Exf, e o Silêncio_ confirmou a perm!s-

são, porque S. Ex" é democrata e atend: à 
necessidade de que se dê uma expl!caçao. 
S. EX' não pôde--acompanhar os trabalhos da 

_Comissão; então, não tem conhecimento des­
se fato. O prazo final é.5 de outubro, e, nesse 
prazo, a Comissão terá_ que apresentar toda 
a conclusão dos seus trabalhos. Então, essa 
parte inicial tem um r_elatório parcial sobre 
uma questão jurídica. E S. EX- pode discordar 
totalmente do relatório. É um direito de S. 
EX' QUero explicar que 'foi parcial, por deter~i­
nação da própria Comissão, que, certo ou er~ 
rado, decidiu que deveria ser apresentado este 
parecer parciai.A conclusão dos trabalhos tem 
um prazo: 5 de_ outubro, e terá que ser cum­
prido esse prazo. 

O SR. LEITE CHAVEs -Quero dizer 
a V. EX' que a Coinissão podia apresentar seu 
Relatório até num dia, num mês. 

O Sr. Jutahy Magalhães- É o caso .. 

O SR. LEITE CHAVES -Agora, o que 
ela não pode é chegar a conclusões e depois 
continuar a fazer o quê? Primeiro, o _que diz 
o art. 26? Diz: 

''No prazo de um ano a contar da pro­
mulgação da Constfu..iição o Congresso 
Nacional promovefá, através de Comis­
são Mista, exame analítico e pericial dos 
atos_ e fatos geradores do endividamente 
externo brasileiro." 

Não houve (Jualquer exame pericial~ nada 
disso houve. Ao invés de ela ouvir perito, ouviu 
bacharéis, alguns advogados. E sequer o pro­
nunciamento deles foi_ trahscrito, ainda que 
ertl'reSumo, no Relatório. ColOcaram pronun­
ciamentos de alguns juristas, alguns deles até 

-desatualizados em relação à Constituição 
atual. -

~g':lndo: 
·· -.. § l~ A Comissão terá a força -fega1 

. _de Comissão Parlamentar de inquérito ... " 

Então, ela pode requisitar. Não requisitou 
nada! Ao que consta, nenhum agente na for­
mação da dívida foi ouvido. 

T erC:eiro: -

'c§ 29 Apurada irregularidade, o Con­
- gresSO Nacional proporá ao Poder Execu­

tivo a declaração de nulidade do ato e 
encaminhará o processo ao Ministério 
Público Federal, que forma1izará, no prazo 
de sessenta dias, a ação penal." 

_Encaminhará o processo aQ Ministério Pú­
blico. Quer dizer, ela terá que diegar a respon­
sabilização de autoria. 

Quais foram? 
- Se houve irregularidades, _se houve meios, 
se houve comprometimentos, quais foram as 
pessoas passíveis de responsabilização? E es~ 
saS pessoas terão que ser indicadas ao Procu~ 
radar-Geral da República, que as processará, 
na forma da lei 

Então, não houve um nome, não houve 
uma referência, não houVe uma citação. Não 
sei qua1 é o sentido e o alcance prático desse 
Relatório. 

O Sr. Jutahy MagaJhãe&- Parcial, nobre 
Senador, parcial. 

O SR. LEITE CHAVES - Mas onde é 
-que a lei fala em parcialidade? Uma Comissão 
tem que concluir! Comissões que não têm 

-senso de sua responsabilidade é que chegam 
com essa história de parcialidade. Não há no 
Regimental Não há na lei referência a relatório 
parcial, sem conclusão. -

Sr. Presidente, deploro profundamente. Vol­
tarei à discussão, mas se-guramente este Rela­
tório não está à altura das expectativas do Se­
nado, nem ainda à altura das esperanças do 
País, que está sendo assolado por uma dívida 
injusta e imoral, pagando 19 bilhões_ de dóla~ 
res por ano, e a Comissão vem- apresentar 
um Relatório meramente de considerações ju­
rídicas. Além do mais, nem sequer o seu papel 
maior cumpriu, que é o de oferecer wna con­
clusão. 

Então, se esta Casa ·pode; pela lei, e _nisso 
reside a sua competência maior, resolver o 
pmblema, por que remetê-lo a outras instân­
cias, s_obretudo quando, antecipadamente, se 
sabe que não são elas competentes para este, 
assunto?- __ _ _ __ 

Sr. Presidente, voltarej a_o assuoto, pedindo 
a transcrição do projeto e de um artigo sobre 
a moratótia~(Muito bem!.} ___ --~---

DOCUJ11ENTOS A Q(JE SE REFERE 
O SR. IEfTE CtfA IES EM SEU D!SC(JF-
50. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 33, DE 1989 

Dispõe sobre a suspensão do paga­
mento da dívidapúblíca externa brasUelra. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica suspenso, pelo prazo de 1 O 

anos, o pagamento do principal, juros e aces­
sórios dadívi~_e:Ktema c:tª-- União, dos Est.éldQs, 
dos Municípios, das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista. 

Art. 2° Durante o_ prazo de suspensão, o 
-valor da dívida pública externa permanecerá 
congelado em seus níveis atuais, não sofrendo 
acréscimos de juros ou de quaisquer outros 
acessórios. 

Art. 39 Vencido o prazo de suspensão, o 
pagamento da dívida pública, externa será rea­
lizado em parcelas anuais, du~ante os 1 O anos 
subseqüentes~ amortizando-se, em primeiro 
lugar, o principal,_ e P<?'~ último, os juros _e ou-
tros acessórioS. · - · -

Art. . 4~__ Esta lei entra em vigor na data de 
Suá publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

-o pagamento da diVida pública externa não 
pode significar a imolação do povo brasileiro. 
Enquanto õão se processa a revisão da forma­
_ção hiStórica_ da dívida _externa, necessária para 
selecionar seus componentes legítimos e ex­
cluir os ilegítimos; é Indispensável a. adoção, 
de medidas imediatas de proteçãO política, 
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econômica e social da coletividade, consls~ 
tentes em (a) suspender o pagamento pelo 
prazo de 1 O anos, (b) colígelar o seu valor 
global nos níveis anuais e (c) distribuir os pa­
gamentos em parcelas anuais amortizáveis 
em 1 O anos após o término do prazo de sus­
pensão. 

A providência constitui imperativO de sobe­
rania política para garantir o desenvolvimento 
nacional, resguardar a dignidade da pessoa 
humana e criar condições de erradicação da 
pobreza e da marginalização, dentro do pro­
grama de construção de uma socfedade de­
mocrática. livre e justa. A sustação da sangria 
à economia nacional produzida pela remessa 
de capital líquido para o exterior (em troca 
de simples mudança nos registros contábeis 
dos credores) provocará a dinamização das 
atividades produtivas no Pais, afastando a re­
cessão pela retornada dos inv~entos; evi~ 
tará o sucatearnento e a obsoletização tecno~ 
lógica do parque industrial brasileiro, af!avés 
da liberação da importação e do estímulo ofi­
cial às atividades de pesquisa, essenciais para 
elevar a cornpetitividade no mercado interna­
cional: libertará as forças produtivas da cami­
sa-de-força do receituáric elo FMI, com a reo­
rientação global da economia para atendi­
mento das necessidades internas, e seus refle­
xos sobre o mercado de trabalho; o custo de 
vida, as taxas de inflação: e ajnda mais impor­
tante: permitirá o estabelecimento de nova po­
lítica salarial compatível com as necessidades 
reais do trabalhador viabilizada pela superação 
da compulsão de exportar para conseguir divi­
sas para pagar a dívida - o círculo vicioso 
do subdesenvolvimento e do arrocho salarial. 

Fmalmente, a suspensão do pãQ-amento da 
dívida externa é medida de sabedoria política 
para prevenir convulsão social desencadeada 
pelo desespero das massas marginalizadas do 
processo de produção e de consumo, e insu­
portavelmente oprimidas pela violência estru­
tural e instib.ldonal de um capitalismo subver­
sor que deforma e destrói a matar riqueza 
da nação: o ser humano. Ato de soberania 
nacional é, complementarmente legitimado 
pelos princípios constitucionais de indepen­
dência e de autodeterminação -- sem· falar 
na situação de necessidade, diante da qual 
toda a lei cessa -, que rejeitam e excluem 
a submissão do País aos apetites egoísticos 
de credores ~emas. A legitimidade da deci­
são manifesta-se como valor superior ao de 
meras legalidades contratuais, aliás. de origem 
duvidosa: os credores induziram, levianamen­
te. a formação da divida, como expediente 
esperto de repasse de petrodólares acumu­
lados no mercado financeiro pelos choques 
do petróleo. Os credores também - e não 
somente os devedores - devem participar 
dos ônus e responsabilidade por uma divida 
em parte induzida por eles mesmos para resol­
ver problemas próprios, e em parte artificial 
pelos acréscimos unilaterais ou ligados a fato­
res imprevisíveis e incontroláveis. Se o direito 
privado dos povos civilizados prevê a possibi­
lidade da suspensão de pagamentos e repro­
gramaçáo de compromissos por devedores 
~articulares, atendidos determinados requlsi-

tos e independente de consentimento dos cre­
dores então o Estado, personalidade jurídica 
de direito_ póbUco, pode sUspender o paga­
mento de dívidas e reprogramar o cumpri­
mento de obrigações, com maiores e inais 
justific{l._f[as razões. E se o credor não pode 
rectuúr o_ devedor privado à fome ou à miséria, 
então a má fé e a leviandade de instituições 
financefi'as e de--G6vemõS .:ilie!lígenas não po­
dem prostrar uma nação soberana, em nome 
de legalidades duvidosas e em declarado con­
flito com critérios de legitimidade e de justiça 
que orientam a criação, interpretação e aplica· 
ção do Direito contemporâneo. 

Essas razões excepciOI-mls Justificam a: sus-­
pensão e o COiigelarnento da dívida externa 
brasileira pelo prazo de 1 O anos, assim como 
a inversão da ordem -de prioridades na reto­
mada dos pagamentos no decênio subse­
qüente, começando pelo principal e terminan­
do pelos_ acessórios (D.T. da Constituição, art, 
26, §§ I• e 2•). • -

Sala das Sessôes1 14 de março de 1989. 
-Leite Chaves. 

LEGISlAÇÃO aTADA 

· CONSmUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ato das Dispos/ç6es Constitucionais 
Transitórias 

············-------... ·-· ----_,.....___..._ __ -... ~ 
Art. 26. No prazo de um élno a contar da 

promulgação da Constituição, o CoTtgresso 
Nacional promoverá, através de Comissão 
Mista, exame analítico e pericial dos atos e 
fatos geradores do endividamento externo 
brasileiro. 

§ 1~' A Comissão terá a força legal de Co­
missão Parlamentar de Inquérito para os fins 
de requisição e convocação, e atuará com o 
auxílio do TribUnal de Contas -da União. 

§ 29 Apurada irregularidade, o Congresso 
Nacional proporá ao Poder Executivo a decla­
ração de nulidade do ato e encaminhará o 
processo ao MiniStérío" Público Federal, que 
formalizará, no prazo de sessenta dias, a ação 
cabível. · 
....................... <o--~ .... --. ___ __....._ ............... . 

(l'is Com~ssó_es de Q:mstítuição eJ_Usti~ 
ça, Relações Exteriores é de -Finanças.) 

Jornal de Brasília Brasilia, 17 de março de 
1989 

A MORATÓRIA LEGAL 

Leite Chaves 

A divida pública externa é uma-lanceta nas 
veias do Pafs. O Brasil está sangrando e os. 
extertores se mãnifestam nas camadas mais 
pobres, na mesa dos trabalhadores que estive­
rem em greve nacional. 

Apre§entei um projeto de lei ao Senado, 
suSpendendo por 1 O anos o pagamento da 
divida pública externa, entendendo--se como 
tal a de responsabilidade da União, dos Esta~ 
dos, Municípios, sociedades de economia mis­
ta e empresas públicaS. 

_ Terminado esse prazo, voltarão a ser feitos 
os pagamentos, em mais de dez anos, inver­
tendo-se a proposição: primeiro o capital, de­
pois os juros e em seguida os acessórios. Em 
relação normal entre credor e devedor é que 
o pagamento se faz a partir, dos acessórios. 
Em situação de recoilhecida anormalidade, 
inverte-se a propoSição, pois jamais teria o 
devedor condições de saldar o seu compro~ 
misse. 

Funda-se o projeto no estado de reconhe­
cida necessidade em que está o País, pois 
é princípio jurídico universal de que ninguém 
está obrigado ao impossível. E impossível é 
o pagamento da dMda com a alienação das 
próprias entranhas nacionais. Isso afetará a 
ordem pública e a honra nacionais e, por via 
de _conseqüência, a soberania 

A cüvida ademais é ilegitima. Ela foi forçada 
pelos credores e no se\J próprio interesse, por 
não térem à época onde colocar o grande 
volume de dinheiro proveniente dos petrodó· 
lares carregados para os setis cofres. 

Tinham eles consciênda do risco e tanto 
isso é verdade que os "spreads" (taxas de ris­
co) pagos pelo Brasil são_os maiores do mun­
do. Vejam o jogo, enquanto-se cobravam taxas 
de tal porte do Brasil e dos países latino-ame­
ricanos, os mesmos bancos isentavam da taxa 
correspondente a Austrália, só por pertencer 
à comunidade SéPCônlca. . . . 

__. Os contratos q-ue formalizam esses emprés­
timos são os mais leoninos possíveis. Estabe-­
lecem que os juros deverão ser pagos de acor­
do com o "príme~rate''_ou a "libor", taxas essas 
que podem ser aumentadas ou diminuídas 
no interesse dos próprios bancos credores. 
À véspera do venc_imento de uma simples 
prestação, a dívida pode assim aumentar as­
tronomicamente. É princípio jurídico estabe.:. 
Jec_ldo na codificação de todos os países do 
Ocidente que é nula a cláusula contratual que 
fique ao arbítrio de uma das partes. E é preci­
samente o que tem ocorrido com esses em~ 
préstimos. Isso é causa de dúvida e também 
motivo para postulação judicial, perante qual· 
quer corte intemaciona1. 

Esse projeto encontra fulcro na Constitui­
ção atual. Eis qUe o artigo 26 de suas Dispo­
sições Transitórias Olifíg'a qUe O País ·raça, no 
prazO de um an9, ·exame analítico ~ pericial 
dos atos e fatos geradOres do endividamento, 
obrigando o Congresso Nacional a propor ao 
Executivo deCiãi'ãçãõ de nUlidade do ato. en­
caminhando o processo ao Ministério Póblico. 
Ora, adniítindo~se a hipótese de irreguliuida~ 
de, como pagam uma dívida eivacla de tama­
nha suspeita? _ 

O projeto será acómpanhado no Senado 
com grande atenção. Hão de aparecer os juris­
tas e_economistas de encomenda, cujas mãos 
chefram a azinhavre, para dificultar sua apro­
vação. Também surgirão órgãos de divulga­
ção que procurarão dilpinuir o projeto para 
se credendarem a anúncios e conhecidas van­
tagens de banqueiros internos e externos. 

A luta vai começar, sobretudo, entre os que 
defendem o Brasil, e os que o vendem. Estes, 
atuam na sombra, mas os debates públicos 
os revelarão à luz e à execração pública. 1!: 
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por tudo isso também que a moratória lega1 
é o único _caminho. 

Leite Chaves é Seiiador (PMDB - PR) e 
membro das Comissões de Justiça e de Rela­
ções Exteriores do Senado Federal. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
CONVOCAÇÃO 

O Excelentíssimo senhor_Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
BeneYides, tem o prazer de convocar Vossa 
Excelência, para a reunião extraordinária, a 
se_ _realizar quinta-feira, dia 24 de agosto, às 
17 horas, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, com base no 
art. 108, parágrafo único, do Regimento Inter­
no, em deco_rrência da matéria constante da 
pauta, se encontrar em regime de urgência, 
com o prazo para a apreciação por parte desta 
Comissão, se encerrar no próximo dia 25. 

Secretaria da Comissão, 22 de agosto de 
1989. ---. Carlos. (iuUfierme Fonseca, Secre­
tário da Comissão do Dístrito Federal. 

16' Reunião, em 24 de agosto de 1989 
PAUTA 

Item I -Projeto de Lei do Distrito Federal 
n~' 34 de 1989 Mensagem n~' 051/89-DF. (Men­
sagem no 044/89.:0ÀG, de 13-7-89, na ori­
gem). Dispõe sobre a regularização ou -des­
constitulção de parcelamentos urbanos im­
plantados no território do Distrito Federal, sob 
a forma de loteamentos ou condomínios. 

Autor. EXecutivo locaL 
Relator: Senador Meira Filho. 
Parecer. Favorável ao projeto, por constitu­

cional e jurfdico, com as-emendas n<JS 1, 2 
e 3, todas do relator, e ainda, favorável à emen­
da n9 1 do Senador Pompeu de Sousa, na 
fonna da subemenda que apresenta, e con­
trário a emenda de n"' 2, também do Senador 
Pompeu de Sousa. 

Conclusão: Matéria adiada da reunião dO 
dia 22-8-89 para que sejam ouvidos em au­
diênda pública, representantes de entidades 
brasilienses anteCedendo a respectiva discus­
são e votação do projeto. 

S(JBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

14~ Renião, realizada em 15 de agosto 
de 1989 

às onze_ horas do dia quinze de agosto de 
mil nO\Iecentos e oitenta e nove, na sala de 
reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Costa, presentes os_Sei1hores Senadores Mau­
ro Benevides, Presidente, Aureo Mello, Fran­
cisco Rollemberg, Irapuan Costa Júnior, Edi­
son Lobão, Lourival Baptista, Chagas Rodri­
gues, Pompeu de Sousa, Mauricio Corrêa, Ney 
Maranhão, Raimundo Ura, João Menezes, e 
o Deputado Geraldo Campos, reúne-se a Co­
missão do Distrito Federal. Deixam de compa­
recer por motivo justificado os Senhores Sena­
dores Meira Filho, Márcio Lacerda, Aluizio Be­
zerra, Leopoldo Peres, Ronaldo Aragão, Odacir 
Soares_, João Lobo, José PauJo Bisol, Mauro 
Borges, Carlos De'Carli e João Castelo. O Se­
nhor Presidente abre a sessão dispensando 

a leitura da Ata anterior que é dada como 
aprovada e passa ao item 1 da pauta que se 
refere ao requerimento do Senador Meira Fi­
lhO Para que "várias ,entidades sejam ouvidas 
a respeito da realidade urbana e rural do Dis­
trito Federal, para melhor instrumentalizar os 
me_m_b_ros desta Comissão, sobre o Projeto de 
Lei_ do Distrito Federal n~ 02 de 1 989". Após 
várias di_scussões, é ã.catada a sugestão do 
Senador Chagas Rodrigues, para que seja en­
viada cópia do Projeto às autoridades, orgãos 
e entidades citadas nos requerimentos para 
que elas se manifestem por escrito. O Senador 
Maurício Corrêa sugere então, que os Projetos 
de __ Lei do DistritoFec:leraJ nç& 2 e 34, sejam­
examinados por uni mesmo Relator, no caso 
o Senador Francisco Rollemberg que é o Rela­
tor _do Projeto de Lei do Distrito Federal no 
2, o mesmo pOdendo ocorrer com o Antepro­
jeto do Deputado Augusto de Carvalho que 
trata do mesmo assunto. O Presidente escla­
rece que o Projeto de Lei do DF n? 34, já 
se enç:ontra com-o Senador Meira Filho para 
emitir seu parecer e que este teria que ser 
consultado para que o Projeto seja redistri­
buídó a outro Relator. Acrescenta também que 
a apreciação em conjunto de matérias perti­
nentes só poderia ser feita em plenário de 
acordo com o artigo 258 do Regimento. Infor­
mando que irá consultar o Senador Meira Fi­
lho sobre a redistribuição do Projeto e que 
a secretaria da Comissão irá tratar de enviar 
oficio às autoridades e entidades citadas nos 
requerimentos, o Senhor Presidente passa ao 
item 4 já que os itens 2 e 3 tratam do mesmo 
assunto. O Senador Pompeu de Sousa, retirã 
o seu requerimento (item 4 ) "solicitando de­
poimento de diversos cidadãos e autoridades, 
em face das denúncias de eventuais irregula­
ridades na gestão política de arrendamento 
de terras públicas do Distrito Federal ",_0 Se­
nhor Senador alega que o assunto já está pres­
crito Crónologfcamente pois o mesmo já foi 
investigado, inclusive o Diretor Executivo da 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federãl já 
não se encontra mais no cargo. O Senhor 
Presidente consulta a Comfssão sobre o item 
5 qUe trata da denúncia do PMDB-DF,soli­
cltando sindicância administrativa para rigo­
rosa apuraçlío dos atos de improbidade admi­
nistrativa perpetrados pelo Sr. Francisco Car~­
neiro Filho no exercido da função de Diretor 
Executivo da Fundação Zoobotânlca do Dis­
trito Federal". Após breve discussão, é deci­
dido que da mesma forma que o item anterior, 
o item 5 é considerado prescrito. Dando pros­
seguimento, o Senhor Presidente passa ao 
item 6, referente ao "Projeto de Progamação 
do Seminário BrasJ1ia Ano 2000" do Senador 
~urído Corrêa. O Senhor Presidente sugere 
que ele se reúna com os três Senadores do 
Distrito Federal para acertar a data de realiza­
ção_ do Seininá.rio e a sua programação, e 
que após chegar a um acordo irá oficiar à 
Mesa do Senado a data da realização. Solicita 
tambem, o empenho de todos os membros 
da Comissão para que este Seminário não 
se perca como tantos outroS já realizados. Pas­
sando ao item 7 _que trata do Projeto de Lei 
do Senado n~> 13 de 1988-DF, que "aprova 

a alteração da denominação do Banco Regio­
nal de Brasília S/A - BRB, dispõe Scibre sua 
participação no capital de emprêsas, e dá ou­
tras provldêncías". O Senador-lrapuan Costa 
Júnior pede visfã.s do processo, que é conce­
dida. Continuando, é exaniirüldo o item 8 que 
trata do Projeto de -Lei do DiStrito -Fedéri:ll no-
19 de 1989 que "estabelece a eleição direta 
dos Administradores Regionais do Distrito Fe­
deral, fixa suas atribuições e dá outras provi­
dências". O Relator Senador Francisco_Ro­
IIemberg, pede para reexaminar o Projeto, o 
que e ã.c:eito pelo Senhor Presidente. Prosse­
guindo, passa-se ao item 9 que se refere ao 
Anteprojeto de Lei do Distrito Federal que 
"proíbe privatizações de terras e mudanças 
na destinação do uso dos solos do Distrito 
Federal até que sejam adotadas as providên­
cias qUe dispõe". O Senador EdiSon Lobão 
solicita que se adie o exame deste projeto. 
nQ__que é atendido. Atendendo solicitação o 
Senhor Presidente passa ao item 11 que refe­
re-se ao Anteprojeto de Lei do Distrito Federal 
que "dispõe sobre a criação da Escola Técnica 
Regional de TéigUatinga (Região Administra~ 
tiva III)". O Senador Pompeu de Sousa pede 
vista do processo, no que é atendido pelo Se-­
nhor Presidente_._ Em segUida é examinado o 
item 12 que trata do Anteprojeto de lei do 
Distrito Federal que "dispõe sobre normas" 
para a proteção do meio ambiente nos casos 
em que especifica. Pelo fato do Relator não 
estar presente, a discussão da matéria é adia­
da. Filializando passa:se ao item 1 O Qú.e-trãta 
do Anteprojeto de Lei do Distrito Federal que 
"dispõe dobre a utilização da-s águas sUbter­
râneas situadas no Distrito Federal". O Sena­
dor Mauricio Corrêa informa ao Senhor Presi­
dente que não há mais quorum para votação 
da matéria. Constatada a falta de quorum , 
o Senhor Presidente adia a votação da matéria 
e encerra a sessão. Nada mais havendo a tra­
tar, eu; Carlos Guilherme Fonseca, lavro a pre~ 
sente Ata que após lida e aprovada será assi­
nada pelci Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FISCAUZAÇÃO 
E CONTROLE 

s~ Rewúão Ext.raorcfináriay realizada em 
dois de agosto de mD novecentos e oiten-
ta e nove· - · 

Às nove horas e trinta minutos do dia dois 
de agosto de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reunião da Comissão de Assuntos 
Sociais, Ala Senador Alexandre COsta, sob 'a 
eresidência do Senhor Seriador RobertoC.:Un­
pos, reúne-se, extradfdinariamente, a Com~ 
são de F~scalização e Controle com a presença 
dos Senhores Senadores Jutahy Magalhães, 
Mauro Benevindes, Meira FilhO, Mãrco Maciel, 
Edison Lobão e Carlos Patrocínio. Observa-se 
também a presença dos Senhores Senadores 
Jarbas Passarinho e Severo GOmes. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores AJuízio Bezerra, Gerson Cá­
mata, Mansueto de Lavor, Nelson Wedekin, 
Marcondes Gadelha, João Lobo, José PauJo 
Bisol, Dirc-eu "O:lrileíro, Carlos Alberto, Moisés 
Abrão, Mausício Corrêa e Jamil Haddad. Dan-
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do início aos trabalhos e dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior que é dada como 
aprovada, o Senhor Presidente convida o Ex­
mo. Sr. Renato Archer, ex-Ministro da Previ­
dência e Assistência Social a tomar assento 
à mesa, lembrando que esta série de audiên­
cias foi solicitada pelo Senador Afonso San­
cho, tendo em vista a abumdância de notícias 
divu1gadas sobre a crise da Previdência, para 
que esta Comissão chegue a alguma condu· 
são sobre se o modelo brasileiro deve conti­
nuar ou propor uma alteração substancial. 
Com a palavra, o Senhor Ministro Renato Ar-­
cher explica que preparou uma exposição 
com o objetivo de abordar a crise atual, na 
qual esteve envolvido_ e os motivos que o leva­
ram a pedir demissão do Ministério, "uina vez 
que o Senhor Presidente da República afir­
mara que os benefícios concedidos pela Cons­
tituição quebravam a Previdência Social e ele 
tinha lhe fomecido a informação de que, no 
seu entender, isso não aconteceria, desde que 
o texto constitucional e a lei fossem rigorosa­
mente obedecidos". Razões estas que procu­
rará mostrar na sua exposição, passando en­
tão à leitura do seu texto. Após fazer uma breve 
introdução, aborda: a gestão fmanceira entre 
novembro de 1987 a julho de 1988;amelhoria 
dos beneficios de duração continuada; a im­
plantação do S(.[DS; o MPAS e a nova Con'sti­
tuição; os problemas atuais e_ conclusão. Ter­
minada a exposição, o Senhor Presidente pas­
sa à fase dos debates, concedendo a palavra 
ao Senador Jarbas Passarinho, dizendo este 
que será polêmico, uma vez que se sentiu 
atingido particularmente com o discurso do 
Exmo. Sr. Ministro quando afirmou: ".,.novos 
e pesados déficits em 1983 e 1984", não co­
mentando que naquele período vivia-se, não 
s6 a nível naciona1 como mundial, uma acen­
tuada recessão econômica. O Senador Jarbas 
Passarinho indicou também que melhoria de 
arrecadação no periodo posterior à sua gestão 
proveio principalmente da reativação econô­
mica e expansão do emprego em 1985 e 1986 
e que a ampliação dos beneficios fora finan­
ciada em parte pela eliminação do "fundo de 
contingência", o que viria a criar dificuldades 
futuras. Ainda com a palavra, ao referir-se ao 
grande avanço na seguridade social da nova 
Constitufção, foi aparteado pelo Senador Juta­
hy magalhães. Dando continuidade aos deba­
tes, o Senador Mauro Benevindes apresen­
tando os motivos da ausência do Senador 
Afonso Sancho que se encontra em São Paulo 
submetido a tratamento médico, pergunta ao 
Senhor Ministro Renato Aicher sobre os repas­
ses dos recursos da Previdência para o 8(.[05 
(Sistema Único e Descentralizado de Saúde). 
Prosseguindo, o Senador Jarbas Passsarinho 
sugere que seja ouvido o Deputado Jofran 
Frejat para tratar do déficit previsto e as altera­
ções do déficit em função do desenvolvimento 
da economia, sendo a proposta acolhida. A 
seguir, o Senhor Presidente solicita autoriza-

çâo à Comissão para, parrilelameilte as au~ 
diências sobre a Previdência Social, dar curso 
a soliciü1ção do senadOr Leite Chaves_ para 
ouvir empresas estatais paiã análise de custos 
Sãlariais e Vantagens extra-Salariais, assim co­
mo o surto~ de grevismo, propondo iniciar pelo 
Banco do Brasil. Não havendo objeção, o Se­
nhor Presidente afirma que assim procederá. 
Agradecendo a presença do Senhor Ministro 
Renato Archer e de todos os demais, às doze 
horas a Presidência ence-rra a reunião, lavran­
do eu, Maria OlimPia Jiménez de Almeida, Se­
cietária da Comissão, a presente Ata, a qual, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e levada à publicação junta­
mente com as notas taquigráficas, Conforme 
deterni.iitaÇao-aaPresiçténcia. -,Senador Ro­
berto CampOs, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 5• REUNIÃO, EX­
TRAORD!f'IÃRIA, DA COMISs-íO DE FIS­
Oillõ!piO E CONTROLE, REALIZADA 
EM 2-8-89, QUE SE PUBliCA COM A 
DEWDA AUTORIZAÇÃO DO PRES!DEI'/-
TE DA COMlS&\o. .. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Infelizmente, na louvável maneira do costume, 
toda vez que se reinicia uma sessão legislativa, 
há um período de aquecimento de motor em 
qúe iláo é_ fácil congregar quorum. Mas nós 
ternos uma exposição interessante a ouvír do 
MirUsti'o Renato Archer, que, aliás, tem com­
promisso de família [lO ~io de Janeiro por 
motivo de doença. Portanto, S. Ex!' não poderá 
fiCar conosco muito tempo. No sentido de nos 
acomodarmos à sua bitola de tempo, decidi 
iOiciar prontamente a rellii.iào. 

Esta série de audiênciás f6i Solicitada pelo 
Seriador AfOnSo Sancho, tendo em vista a 
abundância de notícias divulgadas_sobre a cri­
se da Previdência. Um dos motivos de indaga­
ção é Por que, durante a Cor1stituinte, quando 
se estavam votando ampliações_ dos benefi· 
cios previdenciários, se procurava implantar 
o conceito usado e seguridade integral, não 
foi o CorlgreSs6 advertido dOS-impãctos frnan­
ceífõs que vtriam a ocorrer. ·rma9ina-se que, 
se issÇI _tivesse ,sido feito, hav~ria um pouco 
mais de prudênCia no alargamentO desses be­
nefícios. 

Além disso, há algUns problem-as- de natu­
reza es~tural antes que conjuntural a dis~r. 
Será conveniente continuar-se o modelo de 
capitalização ou é- melhor mudarmos para o 
modelo de repartição? _ 
_ (!m~ segunda questão estrutural que se co­
loca é qual o peso relativo a ser dado à previ­
dência pública e privada. Há mundialmente 
hoje uina tendência de privatização_ da Previ~ 
dência. Alguns sistemas de privatização são 
radicais, como o Chileno, em que existe uma 
õPção entre a previdência pública e a privada. 
E os __ que optam pela previdência privada se 
dispensam totalmente de contribuição para 
a previdência pública. É um sistema de livre 

escolha. Já a Inglaterra, que está num intenso 
processo de reforma de tçda a sua legislação 
previdenciária e de assistência à saúde, tem 
um sistema que se pode chamar de duas tia­
ras. Há uma tiara obrigatória que também im­
plica em beneficios bastante reduzidos. É uma 
contribuição genericamente imposta à socie­
dade. No entanto, existe uma segunda tiara, 
esta de natureza voluntária, podendo, então, 
o contribuinte votar ou pela segunda tiara be­
neficios ampliados da previdência pública, ca­
so em que as contribuições iriarri para in51ítui· 
ções privadas. Essas instituições privadas são, 
geralmente, de três tipos: institutos de investi­
mento para aplicar as contribuições re_çoJhldas 
·e criar um pecúlio, instituições de seguro de 
vida e, fmalrnente, in~tuições de seguro m_é­
dico. 

O objetivo dessa série destas audiênCiaS, 
é;--principalmente, chegarmos a alguma con­
clusão sobre se ou não o modelo brasjleiro 
deve continuar ou se se deve propor uma alte­
ração substancial. 

Há alguns problemas que talvez o Mínistro 
pudesse abordar dando-nos- o beneficio da 
sua experiência. Será viável a aposentadOria 
integral por tempo de serviço? Isso é coisa 
que existe em poucos países do mundo: não 
mais de seis, acredito. Na vasta maioria, só 
existe aposentadoria integral por idade. Será 
viável a equiparação entre trabalhadores rurais 
e urbanos, dado o fato que o trabalhador rural 
tem certas condições de _subsistência, em vir­
tude de sua inserção econômtca no meio rural, 
que não beneficiam o trabalhador urbano e, 
de outro lé}do, tem muito menor capacidade 
contributiva? Uma tercetra questão é se será 
ou nilo viável a Wliversalização da cobertura, 
independentemente da contribuição? A nossa 
Constituição foi mren1amente ousada ao am­
pliar e universalizar a cobertura independen­
temente de contribuição. A luz da experiência 
do Ministro, será isto factível atuarialmente? 
Será isto contabilmente algo executável? Tem 
a palavra o Sr. Ministro. 

OSR.RENATOARCHER-Exm•Sr.Sena­
dof Roberto Campos, Srs. Senadores, rrilnhas 
Srt" e meus Srs.: 

_Confesso_ que, pela convocação que tiVe, 
ao tema que me foi dado, que seria a presente 
crise da Previdência, eu preparei uma- expo­
sição com o objetivo de abordar esta crise 
atualmente existente. Ne_la_e_u estive envolvido. 
Eu solidtei minha demissão de Ministro da 
Previdência por entender que Sua EXcelêricia 
o Senhõr Presidente da República afirmara., 
num programa de televisão, que os beneficios 
concedidos pela Constituinte quebravam a 
Previdência Social. E eu tinha lhe fornecido 
a informação de que, no meu entender, isso 
não aconteceria, desde que o texto constitu­
cional e a lei fossem rigorosamente obede­
cidos. É o que vou procurar mostrar nesta 
exposição que faço aqui neste instante. 
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BAlANÇO DE; UMA ClE:sTAO 

Renato Archer 

L INmoooç:Ao: 

Dados do próprio Governo brasileiro mos­
travam que, em 1984, 60% da população bra­
Sileira vivia em condições de pobreza, indigên­
cia ou_miséria absoluta. Eram, pOrtanto, cerca 
de 80 milhões de bra_sjleircs que não conse­
guiam viver em condições mínimas de digni­
dade. Quando se comparam estes números 
com os fornecidos pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), pode-se concluir que o Brasil 
conbibtúa, naquele ano, com cerca de 12% 
da miséria do mundo. É uma triste estatística. 

Esta situação s6 pode ser modificada por 
wna ação deddida do Estado, como ator cen­
tral na Juta pela eliminação de desigualdade, 
através do agente permanente do gasto social 
do Governo- a Previdência, _Foi esta a tarefa 
que se impuseram os ministros do PMDB _ao 
assumir o MPAS, com ·o advento da Nova Re­
pública. Foi esta a taref" que me impus, ao 
assumir a Pasta da Previdência e Assistência 
Social, em continuidade __ a_o trabalho já reali­
zado pelos Ministros _Waldir Pires e Raphael 
~e Almeida Magalhães. 

Avançar no cumprimento dessa tarefa signi­
ficou, antes de mais nad_9, conhecer as carac­
terísticas próprias deste mundo de dimensões 
fantásticas que ê a Previdência Social brasi­
leira. Para se ter uma idéia de seu gigantismo, 
basta lembrar que mobiliza recursos da ordem 
de 1 O bilhões de dólares em seu orçamento 
- o equivalente, portanto, a 1 O% de nossa 
dívida externa e a 75% de toda a __ arrecadação 
tributária do GOverno Fed_erai; pode-se esten­
der esta comparação e diz_er que o montante 
de contribuições previdenciárias ê da.mesma 
ordem de grandeza que o ICM, é quase duas 
vezes e meia malor que o IPI e cerca de dez 
vezes maior que o Finsodal, totaffzando cerca 
de 5% do Produto Interno Bruto (PIB). 

Além disso, atinge em sua ação cerca de 
12 milhões de aposentados e pensionistas, 
28 milhões de contribuintes e m<!lis de 100 
milhões de pessoas, se contarmos todos 
aqueles que, de uma formc,1 _O!J de outra, são 
beneficiados por sua açã_o,_lsso_signiflca que 
o público-alvo (dada a universalização dos ser­
viços médicos e a ~~nsão_gradativa dos be_:: 
nefícios previdenciários e das atividades assis­
tenciais a camadas cada vez mais amplas da 
população) acaba se ~onfundindo com a pró­
pria população brasileira. 

Some-se, agora, a esses números o poder 
político real que deles decorre. São _200 mil 
servidores - o correspondente à terça parte 
do funcionalismo público federal. E são milha­

-ri::s dedeiegados, c;io Prorura1, espalhados pe­
los mais distantes munldpios do País e dota­
dos de um poder de vida e de morte sobre 
as populações locais - o poder de decidir 
quem é e ·quem não é trabalhador agricola 
para fíns de aposentadoria. 

Dai a voracidade com que os sobreviventes 
do clientelismo, nutridos por mais de 20 anos 
de ditadura, se lançaram (e ainda se lançam) 
sobre a Previdência. Daí o estado de letargia 
em que se encontrava o seu corpo funcional, 
prisioneiro de rotinas administrativas inade­
quadas. Daí a manutenção de sistemas e mé­
todos de trabalho antiquados, que levam ao 
desespero e à desesperança todos os que ne­
cessitam da proteção previdenciária. Daí as 
ffias e a corrupção, as nomeações sem con­
ct:.rrso-;-asq5romoções sem recurso ao mérito 
e Os baixos salários pagos (mais da metade 
dos servidores previdenciários recebia, ainda 
etn nOVembro de 1987, menos de dois salários 
mínimos). 

O quadro em que encontrei a Previdência, 
em novembro de 1987, no entanto,já indicava 
algumas modifi.cações. Do déficit crônico que 
ocorria até 1985, passara-se ao equilíbrio fi­
nanceiro, equilíbrio este que viabiliz_Qu as pri­
meiras medidas para a criação de um novo 
modelo assistencial e para avanços, ainda que 
pequenos, na rrielfiOria dos beneficios previ­
denciários. Ao deixar a .Previdência, em julho 
de 1988, haviam os iniciado o caminho de sua 
modernização. Nesse contexto, estávamos 
empenhados em criar e- reforçar todos os me­
canismos que promovessem, pela moderni­
zação, a humanização do atendimento. 

Modernização, descentralização e democra­
tização foram as três metas que nortearam 
a atividade dos Ministros do PMDB ao longo 
de .três anos e meio, à frente do Ministério 
da Previdência e Assistência Social. Continui­
dªd~ admini$trativá, a chave de seu relativo 
êxito. 

Fa{ar -desta "experiência, hoje, aqui, não é 
apenas uma honra para mim, expressão que 
a_ fQrmalidade sempre obriga a coloc:ar no iní­
cio-de apresentações deste tipo.~. na verdade, 
um déVir ·que a vidã pública impõe a todos 
~queles cjue acreditam que a democracia e 
o-imPêrlo da lei são condições imprescindíveis 
para superarmos o quadro de graves dificul­
dades em que vivemos e consolidarmos uma 
grande Nação neste País. - -

11. A ClESTAO FINANCEIRA EN"mE NO­
VE:MBRO DE; I 987 
E; JULHO DE 1988: 

Todos os e_studos até hoje realizados para 
avaliação do desempenho fmanceiro do Siste­
ma Nacional de Previdência e Assistência So­
cial (SINPAS) eVidenciam a exce$$iva vulnera­
bilidade das receitas frente a_o movimento cí­
clico da economia. Os dados de que dispomos 
comprovam essa hipótese. Em 1980 e 1981 
o sistema registrou pesados déficits, em fun­
ção da conjuntura de crise; as medidas então 
adotadas para elevar a receita produziram um 
pequeno. superávit em 1982, mas não com­
pensaram os efeitos do agravamento da crise 
eConômica nos dois anos seguintes. O resul­
tado foi a ocorrência de novos pesados déficits 
em 1983 e 1984. Nos dois anos seguintes, 
d sistema apres~ntou superávits, pois, a par 
das medidas de sane~mento financeiro e mo~ 
ra1ização administrativa então adotadas, a eco­
nomia retomou uma trajetória de crescimento. 
A reversão dessa tendência em 1 ~_87 produziu 
reflexos imediatos s_obre as receitas do Sinpas, 
que cresceram apenas 1% nesse ano. 

Constatado esse ponto, devemos, antes de 
tecer qualquer consideração sobre o desem­
penho financeiro da Previdência entre os m_e­

ses de novembro de 1987 _e julho d~ 1988, 
recordar brevemente o que se passou na eco­
nomia brasileira naqueJe período._ Se quiser­
mos definir em apenas duas palavras as condi­
ções que então prevaleciam, podemos diz~r: 
instabilidade e incerteza. Instabilidade dos indi­
. cadores do nivel real de atividades, incerteza 
dos agentes econômicos quanto aos horizon­
tes de seus negócios. Após um breve hiato, 
proporcionado pelo plano de estabilização do 
MinistrO Bresser Pereira, a inflação retomava 
ceteremente a elevados patamares, criando 
em toda a sociedade a idéia de que não restava 
quase nenhuma margem de manobra ao Go­
verno para 'a utili2;aç~o dos instrumentos de 
polític~ e~ontn:níca; A evolução do Produto 
Interno Bruto (PIB) talvez seja o indicador mais 
preciso deste estado de coisas: o PQ3 em 1987 
cresceu apenas 3,5%' apresentando ligeiro 
decréscimo em I 988 (fabela I). 

A combinação ·destes dois f"!tQres- acelé_­
ração inflacionária e estagnação do produto 
-explica o desemp~nho problemático de to­
das receitas tributárias vulneráveis a variações 
do nív~l de atividades econômicas, entre elas 
as contribuições previdenciárias. 
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TABElA 1 

TAXAS DE CRESCCIMENTO 00 PlB 
1987-1988 

(X) 

Atividades 1987 

Total 3,5 
Agropecuár f a 14,0 
- Producão vegetal 15,5 
-Produção animal e derivados 11,0 

Indústria 1,1 
- E~trativa mineral -0,7 

1988 

-0,3 
-0,4 

1,7 
2,2 

-2,5 
0,4 

Nov 83 
a 

JuT 84 

I. Sãldo Iniciã.f (166,8) 
· 2~- Recebimentos 9.813,0 

- Arrec. Bancária 8._944,3 
- Rend. Apl i c._ F in. 74,7 
- TrariSf'. da !,Jnião 786,0 
- -C\Jtros 8,0 

- Transformação 0,9 -3,4 
3. Pagamentos 10.399,8 - Construção 1,1 -2,9 

- Serviços industrais de - Beneficios 
- Ass. Médica utilidade pública 3,3 6,3 
- LBA e Funabem 

serviços '3,3 2,2-- - O<ltaprev 

- Comércio 2,5 -2_,8 -Pessoal 
- Transportes 4,8 3,4 - Trans. a Tere. 

- Outras Despesas - Comunicar;;ães 9,1 10,5 
- Inst ltu.icões financeiras -4,7 0,3 4. Saldo Final - Adtrinistrar;;ão pública 2,1 2,1 
- Outros serviços 3,7 4,7 

Fonte~ lAPAS. 

Fonte: Departamento de Contas Nacionais - IBGE. 

TABELA 3 

SINPAS - FlUXO OE CAIXA 
DESEMPENHO EM TERMOS REAIS 

(Novembro de 1987 a julho da 1988) 
(em relação ao Igual período do ano anterior) 

(X) 

1PC IPCA IWC 

Recebimentos -1.15 -8,65 -8,81 
- Arrec. Bane. 3,66 -2-,31 -4,38 
- Rend. Apl ic. F in. -20,81 -25,3_7_~--26,.95 

- Transf. União -20,98 -25,37 -27' 11 
- Outros 54,50 55,02.. -51,74 

Pagamentos 19,62 12, 7~ 10,31 
- Beneficios 4,85 -1,19 -3,31 
- ASS. Médica 76,58 66,40 62,84 
- LBA e Funabem 85,02 74,35 70,62 
- Dataprev 93.04 81,91 78,02 
- Pessoal 34,81 21,or- 24,32 
- Transf. a Tere. -23.63 -28,Q3 .:"29,57 
- Outras Despesas 5,91 -o. 20 -2,3_3 --

Fontes: !PC, IPCA e It-FC- Deslp/IBGE 

!GP (bl) 

-15, to 
-10,97 
-31,99 
..;-32,14 
41,28_ 

2,72 
-·9,96 
51,63 
58,88 
67,56 
15,76 

-~34;42 
-9,06 

It:P-DI -Centro de Estatísticas lBRE/FGV 
Observações: IPCA - Período de coleta "' mês calendário 

amostra= 1 a 30 __ salários mínimos 
Ir-.FC- período de coleta= mês calendário 

amostra"' 1 a 5 salários mínimos 
IPC -calcUlado pela metodologia do JNPC, com 

período de coleta de 15 a 15 CIO _mês se-
9Jinte. 

IGP(DI)::: {IPA-DlK6) + (ICV(RJ)x3 + (INCCK1): 10 

TABElA 4 

COMPARAÇÃO ENTRE 0 DESEMPENHO DA 
ARRECADACÃO PREV IDENC l ÁRIA E A DE 

OUTROR IMPOSTOS 

(Novembro de 1987 a julho de 1988) 
(%) 

Arrecadação Previdenciária 
ICM 

IRPJ 
Finsocial 

IPI 

391,65 
394,01 
304,66 
291,59 
249,79 

Fonte: lAPAS e Ministério da Fazenda- SOF 

7.139,5 
1.569,2 

119,6 
34,0 

674,3 
664,9 
198,3 

(753,6) 

TABELA 2 

SII'PAS - FLUXO DE CAIXA 
(NCzS --Mil Correntes) 

NQv 84 Nov 85 Nov 86 Nov 87 
a a a • Jul 85 Jut 86 Jul 87 Jul 88 

(990,9) 3. 76<1,0 ii.713,1 124.131,2 
32.921,4 127.873,0 330.370,7 - '1:548.994,_1! 
28.195,4 116.123,0 264;.~58,4- 1.302-_187,8 

846,9 4.101~0 . 5!;L_313,3 211.512,3 
3 •. 86_2_,4" 6.661,5 201,7 _1.573,7-

16,7 987,5 8.997,3 33.720,3 

33.321,9 115.965,7 253.477,2 1.437.1415,1 
22.527,4_ 7_4. 736,1 - 142.072~8- _706.-299, 7 

4.484..8 16.914,5 39.978,2 334.603,5 
344,4 I. 192,5 6.526.5 57,209,0 
122,3 466.9 I. 196, 1 lb.$40,3 

3.193,1 12.227,2 - 27.686,7 _17_6.9!c35.'S 
1.857,8 7.680.1 21.215,7 16. 75L.9 

792, I 2. 748,_4 14.801,2 14".373,9 

( 1 ~ ?9_1_.4) 15.671,3- 99.608,6. 235.980,4 

A Tabela 2 mostra a evolução financeira 
do Sinpas, em valores nominais, considerando 
períodos de ~mpo entre novembro e julho 
de cada ano. A Tabela é apresentada em moe­
da_corrente, e não em moeda constante, como 
é hábito, devido à dificuldade de determinação 
do deflator mais apropriado. Em situações de 
inflação alta e instável, a escolha do deflator, 
da base e do método de deflação leva a resul~ 
lados inteiramente diferentes. A Tabela .3 expli­
cita esta divergência, comparando as taxas de 
crescimentO dôs principais itens do fluxo_ de 
caixa do Sinpas, no período em qUe· estive 
à frente do Ministério, com diversos índices 

- de in11açã0. -
Dessa comparação resulta que itens do flt1· 

xo de Cé!ixa, tais como Arrecadação Bancária 
e Despesa com Benefícios, apresentam varia­
ções reais positivas, quando o deflator e o 
!PC (que mede a inflação oficial); no entanto, 
qUalquer dos outros três índices utilizados (IP­
CA, INPC e IGP-DI)"levam a resultados nega­
tivos para o período. 

O ltem Arrecadação Bancária, que conta­
bilizã não apenas-O-pagamento das contri-­
buições previdenciárias devidas por emprega­
dores, empregados e autonômos, mas o reco­
lhimento de outras contribuições realizado pe­
lo Iapas (Sesc, Sesi, Senai, Senac etc.), revela 
os esforços desenvolvidos para garantir um 
patamar elevado de receita para o Sinpas. En­
tre as medidas concebidas para este fim a 
mais sign!ficativa foi o __ Decreto n~ -2:4,30, âe __ _ 
20-4-1988~ qUe conceâia aniStiei-de- ri1ultas e -
juros para débítoS previdenciários. O resultado 
desses esforçoS foi um crescimento da arreca­
dação superior a dos demais trlbutos federais 
e só compatível ao do ICM. É o que rios diz 
àTabela4. 

Ainda no que se refere aos recebimentos, 
cabe destacar dois itens: Rendimento de Apli­
çações Financeiras e iransfet:_ência da União, 
ambos com grandes reduções, em_ termos 
réais. Apesar dos esforços do lapas no- sentido 
de promover a otimização do fluxo· de caixa 
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e da permanência da taxa de juros em nNeis 
elevados ao longo de todo o período, a queda 
nos rendimentos das __ aplicaç:ões financeiras 
tomou-se inevitável devido à diminuição _do~ 
recursos disponíveis para publicação, em con­
seqüência de um crescimento das receitas 
menor que o verificado para as despesas. 

Quanto às Transfér_ên,c;;.ias da Qnião, confir­
mou-se a tendência_já observada em <3nos 
anteriores de progressiva dessolidarização do 
governo central em relação às dificu1dades fi­
nanceiras do sistema previdenciár:lo. Com Is­
so, mais uma vez deixou-se de cumprir o que 
determina a Lei n~ 6.4_39, de ]9-9-1977, que 
institui o Sinpas. Esta lei estabelecia, no pará­
grafo 19 do artigo 17, a responsabilidade fman­
ceira da União pelo pagamento das despesas 
de pessoa1 e de administração geral do~ ór~ 
gãos do Sinpas, alêm da cobertura de even~ 
tuais insuficiências financeiras. _ 

É preciso que se _diga, aqUi, que isso ftão 
era uma generosidade do Ciovemo Federal 
em pagar essas despesas. Esse compromisso 
se estabeleceu com o desaparecimento da 
grande dívida que a União tinha com a Previ~ 
dênda. _ 

Na parte que se refere aoS pagamentos, po­
de~se destacar o expressivo cres_cimento, em 
termos reaís, das despesas com assistênçia 
médica, assistência social (abrangida pelas ru­
bricas LBA e Fi.mal:>em) e __ Oataprev, o que 
me permite afirmar que o período que se es­
tende entre novembro c:leJ 987 e julho de 1988 
foi aquele em que mais se fez pelo atendi­
mento à saúde, pela assistência social e pela 
modernização do sistema previdenciário na 
história do Sinpas. Um exame mais_ d~talhado 
da política de s_aúd_e do Ministério será feito 
mais adiante, cabendo, no entanto, ress_altar 
desde já que o crescimento real das despesas 
com assistência médica se deveu à implan­
taçã_o, pela prlmeira vez em ârn__l:lito nacional, 
do Suds (Sistema Único- e Descentralizado de 
Saúàe). . . .. . _ _ 

Também os esforços visariQo a melhoria 
dos beneficios de duração continuada d~J!ante 
minha gestão serão objeto de destaque mais 
adiante. Cabe aqui apenas uma observação 
quanto ao crescimento das despesas com 
pessoal. Nos primeiros_ meses de_ 1988, _foi 
im:::orporado ao salátio Q_ ~préstirriO patronal, 
concedido pelo Ministro que me antecedeu 
nos últimos dias de sua gestão. Tal emprés­
timo foi a fgrm.a encontrada para por fim à 
greve dos seiVidores_ d---ª._Previdência que, co­
mo todos recordam, se arrastou por meses 
e _exigiu a participação do próprio Congresso, 
culminando com a elaboraç:ão de um termo 
de compromisso para atendimento das ieMnw 
d.icações do funcionalísmo, firmado por todas 
as liderançaS partidárias desta Casa. Entre as 
reivindicações aceitas, com aval do Congresso 
Nacional, encontrava-se a elaboraç_ão de um 
plano de carreira e salários, o qual foi prepa­
rado_ poa:r técnicos do MPAS,. assistidos pela 
Sedap e com base em estt,~dos elabora_çlos 
por instituições. especializadas. Seguidamente 
aprovado por Sua Excelência o Presidente çla 
República, ta1 projeto não teve s~qúência, per­
manecendo parado nos meandros da bufÇl-

crada da Sedap, A concessão do empréstimo 
e sua posterior inclusão ao sa1ario foi portanto 
um ato de justiça para com os seiVidores da 
Previdência dos quais, como já disse, a metade 
recebia menos de dois. salários mínimos em 
novembro de 1987. 

-As TB.belas 5, 6, 7 e 8 examiilam também 
o _fluxo_ de -~aixa do Sinpas, mas por ângu]os 
diversos. As tabelas 5 e 6 apresentam a estru­
'tura da receita e da despesa, respectivamente, 
erri térmos de participação percentual dos 
princiPais·- itens. Elas confumaii"l tudo o que 
foi dito anteriormente. Em particular, pode-se 
ver, em toda a sua extensão, o efeito da queda 
das Transferências da União sobre as receitas 

do sistema: de cer<:'a de 8% do total de recebi~ 
mentes, em 1983-1984, passam a pouco mais 
de 2% durante minha gestão. Nelas também 
se pode ver a redução da participação dos 
beneficios no total de pagamentos e o aumen· 
~ dos gastoS com assistência médica e assis· 
tência social durante o período em que fui 
Ministro. 

· Recebimentos 
- Arrec. Bancária 
- Rend. Apl i c. F in. 
- Transf. da União 
-Outros 

Fonte: lAPAS 

Pagamentos 
- Benef íc1os 
- AssiStência Méc:lica-

- - l8A e Funabem 
""-Dataprev 
-Pessoal 

As Tabelas 7_ e 8, por sua vez, assinalam 
as taxas de creScimento nominal dos princi­
pais itens de receita e despesa do Sinpas, repe­
tindo de outra forma o mesmo que as anterio­
res já descreviam. 

O exame global do desempenho financeiro 
doSinpas. 

TABELA 5 
SII'-F'AS - FWXO DE CAIXA 

ESTRUTURA OA RECEITA 
m 

NoV 83 a Nov 8.4 a 'Nov 85 a Nov 86 a Nov 87 a 
Jul 8-4 Jul_ 85 Jul 86 Jul 87 Jul 88_ 

100,00 100,00 100,00 .100,00 _.JOO,OO 
91,15 85,84 90,81 ao. n 84,07 
0,76 2,57 3,21 17,05 13,65 
8,01 11,73 5,21 2, 72 2,18 
0,08 0,05 .0,17 0,00 0,10 

TABÉLA 6 
SINPAS - FLUXO DE CAIXA 
ES~TURA OA DESPESA 

(%) 

Nov 83 a Nov 84 a Nov 86 a Nov 86 a Nov 87 a 
Jul 8.4 Jul 85 Jul 86 Jul 87 Jul 88 

100,00 100,()() 100,09 _roo.oo 100,00 
68.65 67,61 64,45 56,05 49,15 
IS,W 13,46 14,59 15,77 23,28 
1,15 1,03 1,03 2,57 3,98 
0,33 0,37 0,40 0.47 0,76 

9,58 10,54 10,92 12,31 6,48 
- Transferências a T"erc-. 6,39 5.58 6,62 8,.37 5,34 
- Outras Despesa-S 1,91 2,38" 2,37 5,8;5 

Fonte: lAPAS 

Recebimentos 
- Arrec. Bane. 
- Rend. Aplic. Fin. 
- Transf. da Onião 
- Outros 

Fonte: I.APAS 

TABELA 7 

SINPAS - FLUXO DE CArXA-
TAXAS OE CRESCIMENTO NOMINAL DA RECEITA 

(X) 

.. 

Nov -84/J~l 85 Nov 85/Jul 86 Nov 86/Jul 87 

Nov 83/Jul 84 Nov 84/Jul 85 Nov- 85iJUt"_86_ 

2.35,49 288,42" ._158.38 
215,23 311.85 128,08 

1.033_, 73 384,~ .. 1.273.16 
391,40 72,4'. 35,00 

108,75 5.813,17 -79,57 

5,18 

Hov 87/Jul 88 

N'ov 86/Jul 87 

368,87 
391,65 
275,60 
2.74,78 
680,2.2 
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TABELA 8 

SINPAS - FUUXO Ot CAIXA 
TAXAS DE CRESCIMENTO NOMiNAL ÕA DESPESA 

{%) 

Nov 84/Jul 85 N'ov 85/JuT 86 N'ov 86/JuT 87 Nov 87/Jul 88 

Nov 83/Jul 84 Nov 84/Jul 85 Nov 85/Jul 86 Nov 86/Jul 87 

Pagamentos 220,41 248,02 118,58 466.97 
- Benefícios 215,53 231~ 76 90,-10 397.14 
- Ass. Médica 185,80 27-7,15 1.36,35 736,96 
- LBA e Funabem 187,96 246.25" 447,_30 776,56 
- Oataprev 259,71 281,17 156,18 814,6_6 
- Pessoal 373,54 282,93 126,44 539, 17 
- Transf. a Tere. 179,41 313.40 176,24 261,77 
- Outras Despesas 299.45 246,98 438.54 402,49 

Fonte: lAPAS 

Nos meses em que estive à frente do Minis­
tério revela um resultado satisfatório. Apesar 
dos reflexos da crise econômica sobre a saúde 
financeira do sistema, vulnerável que é às va­
riações do nível de atividades, conseguimos 
manter a arrecadação de contribuições em 
patamares elevados e deixar sob controle as 
despesas, com o que pude passar a Pasta 
da Previdência ao meu sucessor com um sal­
do de caixa de NCz$ 236 milhões (236 mi­
lhões de cruzados novos) o que ao câmbio 
da época correspondia a 1 bilhão de dolares. 

ru. A MELHORIA DOS BENEFÍCIOS DE DU­
RAÇÃO CONTINUADA: 

Ao analisar a política adotada pelo MPAS 
em minha gestão visando a melhoria dos be­
nefícos de duração contin_uad~ pagos pelo 
INPS, deve-se ter em mente que a lei estabe­
lece sua vinculação à política salarial adotada 
pelo governo. Assim é que seus valores devem 
ser reajustados por ocasião do reajuste do sa­
lário mínimo, adotados os mesmos parâme­
tros vigentes para os salários dos trabalha­
dores ativos. 

É exatamente esse atrelamento à politica 
saJarial que explica o fraco desempenho da 
despesa com beneficios, quando medida em 
termos reais. (A Tabela 3 mostra variações 
que vão desde 4,81% posttivos, quando o de­
flator e o !PC, até 9,98% negativos, quando 
o índice utilizado e o IGP-DI). Vale, no entanto, 
ressaltar que o comportamento desse item 
de _despesa poderia ter sido ainda pior, não 
fossem as medidas adotadas para preservar 
o poder de compra de aposentadorias e pen­
sões. A prova desta afirmativa está em que 
as perdas acumuladas no período 1987-1988 
pelo salário mínimo de referência, que retrata 
melhor a política salarial oficial, foram de 44%, 
quando medldas de dezembro a dezembro. 
(As perdas sofridas pelo Piso Nacional de Salá­
rios foram menores-12% -devido às tenta­
tivas do governo de recuperar o seu vaJor real.) 

Duas medidas foram importantes neste es­
forço para preservar o valor real dos benefí­
cios. A primeira data de março de 1988 (com 
efeitos financeiros a partir de maio), mês da 
data-base, quando aposentadorias e pensões 
foram reajustadas pela inflação integral dos 

últimos doze meses, descontadas as anteci­
pações ocorridas, repondo portanto as perdas 
devidas ao Plano Bresser (26% de inflação 
do mês de ju1ho, não registrados na contabi­
lidade oficial da inflação e não computados 
para fins de reajustes salariais). 

A segunda medida ocorreu nos dois meses 
seguintes (abril e maio de 1988) quando os 
benefícios foram reajustados pela URP do tri­
mestre, não congelando portanto a Previdên~ 
da a aplicação da URP sobre as rendas dos 
benefícios. 

Além dessas duas medtdas de maior signifi­
cado, pode~se citar também a continuidade 
da politiCa de vinculação- do valor dos bene­
fídos ao Piso Nadonal de Salários, e não ao 
salário minimo de referência, e a introduçã9 
dos carnês verde e amarelo, que permitiu 
uma redução de 30_ dias na defasagem exis~ 
tente entre o mês de competência e a data 
do efetivo pagamento dos beneficios. (0 carnê 
verde destinou-se aos aposentados e pensio­
nistas do PretUra! e aos que recebiam renda 
mensal vitalícia rural e·. urbana - fixada em 
50% do Piso Nadonál de Salários ....:...... num 
total de 4,6 milhões de benefícios; o camê 
amarelo destinou-se aos aposentados e pen­
sionlSfus _dª áre.a urbana que recebiam o piso 
de_beneficios- calculado em 91,5% do Piso 

_ NacionaJ de Salário_s - em um total de 2,8 
milhões de benefídoS; os cãmês, portanto co­
bririam 62% dos beneficios em manutenção, 
tehdo entrado em funcionamento nos meses 
de julho e agosto, respectivamente.) 

Vale, finalmente, uma referência ao maior 
controle dos pagamentos, política empreen­
dida desde 1985, mas intensificada com a de­
cisão de se efetuar o recadastramento dos 
beneficiªrios. Esta_ dEt<:!s~o. que constituiu im­
portante passo para a modefilização do siste­
ma, Contribuiu para ·a redUção das deSpesas 
pela diminuição do número de fraudes come­
tidas contra o INPS. 

N. . A _IMP!-AN"f AÇÃO DO SUDS: 
A dedsão de implantar o SUDS (Sistema 

único e Descentralizado de Saúde) significou 
o cumprimento de importante compromisso 
assumido pelo PMDB em seu programa. Sua 
criação, a partir da. aprovação pelo ExCelen-

tíssimo Senhor Presidente da Republica da E. 
M. n• 31, de 10-07-1987, apresentada pelos 
Ministérios da Previdência e Assistência Social 
e da Saúde, e da assinatura do Decreto n" 
94.657, de 20-07-1987, constituiu-se ein pas­
·so decisivo para a abertura de um processo 
de descentralização e para a redistribuição de 
papéis e atrlbWções eiltre os níV€lS-federai, 
estadual e municipal na área do atendimento 
á saúde. 

Ao deixar o Ministério, em julho de 1988, 
caminhava a pleno curso esse processo de 

·-mudanças pelo qual o INAMPS estava deixan­
do, já naquele ano, de atuar como órgão·res­
_ponsáveJ pela execuçllo direta (através de ser· 
viços próprios) ou lndireta (através de contra­
tOs _e convênios) de ações de saúde, transfe~ 
rindo essas atributções aos níveis subnado­
nais de governo. Sua responsabiltdade ficaria 
exclusivamente fixada na esfera "fundamental 
da definição de políticas, do planejamento de 
ações e do controle e fLSCalização dos recursos 
financeiros repassados pela Previdência Social 
aos governos estaduais e municipais. 

Entre aS principaiS i"efôrinas €m ancfurTfertto- -· 
naquele período, cabe destacar: 

-transferência da r~de_ própria· do 
INAMPS, constituída por 41 hospitais e 614 
postos de assistência médica, bem como dos 
1 17. mil funcionários que trabalhavam nessas 
unidades, para a admlnistração direta das se­
cretartas estaduais de saúde; 

-extinção das superintendências regio­
nais do INAMPS em cáda Estado, incorpo­
ração de suas funções pelas secretarias esta-· 
duais de saúde e criação dos escritórios regio­
nais em todos os Estados, com a atribuição 
de acompanhar e controlar as ações desen­
volvidas e fiscalizar os recursos financeirOs 
transferidos; 

-reestruturação da direção geral do 
lNAMPS, revisão de suaS a:mDUlÇõeS; -elimina­
ção de cargos e funções tornados desi1ece:S.. 
sários, e deslocamento de sua sede para Brasí­
"lia, com ·transferência· para outros- órgãos do 
Sinpas ou pal'it unidades de atendimento de 
_cerca de 2 mil funcionários e extinção de 1.300 
cargos e funções em todo o país. 

Entre as principais medidas propostas ou 
adotadas durante minha gestão para garantir 

_ a implantação do SUDS, Posso destacar: 
1) Decreto 11' 95.861, de 22-03-1988, com 

alteração introduzida p_elo _Decretg n" 95.8Q:2, 
de 4-4-1988: ESte. decreto· dispóS sobre a tm­
pl~mentação do SODS, no âmbito de- compe­
tência do MPAS, regulando: -

-a tranferência de g~stão de unidades 
assistenciais do INAJV\PS para os EstadOs;· -

-a cessão de uso de bens do patrimônio 
doiNAMPS: 

-o repasse de recursos financeiros para 
aplicação nos serviços de saúde estaduais; 

-a cessão de pessoal para os Estados. 
2) Portaria n9 4.203, de 6-4-1988, que apro­

vou a minuta-padrão para a cessão de uso 
de bens móVeis e imóveis do Iflamps aos Esta­
dos. 

3) Portaria n' 4.236,- de 12-5-1988, que 
aprovou os modelos padronizados de formu­
lários para elaboração do Plano de Aplicação 
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e da Prestação de Contas dos recursos transfe- -uniformidade e equivalência dos bene-
rldos aos Estados para execução do Suds. ficlos e serviços às populações urbanas e ru-

4) Elaboração e aprovação de minutas pa- rais; 
dronizadas de Convênio_Suds e de Termo Adi- -seletividade e distnbutividade na presta-
tivo para transferência de recursos, formali- ção dos benefícios e serviços; 
zando o sistema de acompanhamento, avalia- -irredutibilidade do valor dos beneficios; 
ção e_ controle dos recursos transferidos. :- equidade na forma de participação no 

5) Decreto n~ 96.303~- de 12-7-1988, que custeio; 
permite a aplicação no mercado financeiro ...... d~~ie_rs_i_d_Clde da base de fmanciamento; 
dos saldos de recursos transferidos para os -caráter democrático e descentralizado da 
Estados. gestão administrativa, com a participação da 

6) Portaria n9 4.169, de 25~ 1 ~ 1988, ~i_teraçla comunidade, em especial de trabalhadores, 
pela Portaria n~ 4.235, d,e 11 ~5-1988, que a pro- erhpresãrios e aposentados. 
vou a estrutura transitória da .Direção G~rÇli Recordar estes pontos é importante para 
do lnamps, extinguiu as superintendências re- que se possa avaliar o quadro financeiro que 
gionais daquela autarquia e determinou a im- se cria a partir da promulgação da Consti-
plantação _dos escritórios regionais. tuiç_ã_o, em 5 de outubro de 19ea, momento 

7) Portaria n<;> 4.221, de 11-4~ 1988, que em que já havia deixado a pasta da Previ-
constituiu grupo de trabalho para coordenar dência. 
a adoçã_o de medidas técnicas e administra- No plano da " d ]te - · receHa, a gran e a raçao m-
tivas com vistas a plena _operadonalização do trodu_zidq pela Constituição diz respeito à di-
Suds. -versificação da base de fmanciamento, apre-

8) Portarian9 4.253,de9-t;i-1988,queapro- sentada nos artigos 1.94 e 195. Aí.se lê que 
vou o Sistema de Informações e Controle Am- d - - -a se guri a de será financiada por recursos pro-
bulatorial da Previdência Social (S!caps) e de- venientes dos orçamentos da União, dos Esta-
terminou sua implantaçao gradativa em todos dos e dos municípios, bem como por contri-
os Estados. buições sociais dós empregadores (incidentes 

Este conjunto de medidas, que visou dar sobre a folha de salários, o faturamento e o 
a forma legal, adequada à implantação do lucro), dos trabalhadores e receitas de concur-
Suds, bem como constituir os mecanismos sos de prognósticos. 
de fiscalização e controle necess~rios a sua 
operacionalização, possui __ estou_ ce_rto _ Estas contribuições, no entanto, de acordo 
um significado relevante para a melhoria dos cõmopatágrafo69 doartigo 195,sópoderiam 
seMços de atendimento à saúde para a popu- ser exigidas depois de decorridos noventa dias 
!ação brasileira, além de se constituir na base da publicação da lei que as houvesse insti-
indispensável para tomar realidade 0 princípio tuído. Não se lhes aPlicava assim o princípio 
constitu.cional de estabelecimento d~ um Sis· da anualidade (que veda a cobrança de tribo-
tema Único de Saúde no Pais. - - - tos no mesmo exercício financeiro em- que 

haja sido publtcada a lei que os instituf), prin-
V. O MPAS E A NOVA CONSTffOJÇÃO: cipio este estabelecido no artigo 150,10, b. 

Talvez o mais significativo avanço propor- Como a própria Constituição estabelecia os 
danado pela nova Coristituição brasileira, no prazos para a tramitaÇão dos projetos de lei 
campo dos direitos e das políticas sociais, diga relativos à organização da seguridade social 
respeito ao próprio conceito de s_eguridade. e aos planos de custeio e de beneficios _ 
Neologismo importado dos países de língua seis meses, a partir da data da promu1gação 
espanhola, seguridade social quer dizer prote- da Coilsfituição, para apresentação do projeto 
ção social. ProteÇão esta que é_ devida pela ao Congresso; mas seis meses para que este 
sociedade aos seus membros mais desvalidos pudesse apreciá-lo_ e_ dezoito meses para sua 
e necessitados: daí o CQn~elto abranger sim ui- implantação progressiva- não havia poss!bi-
taneamente "as ações de iniciCltiva dos pode- !idade de que tais modificações viessem a 
res públicos e privados, destinadas a assegurar ocorrer durante o atual governo. 
os cüreitos relativos à s_ãúde, à previdência e No plano das despesas, as modificações 
à assistência social", tal como exposto no art. tambénl foram numerosas, apontando, em 
194 da Constituição. seu conjunto, para um aumento significativo 

Aqueles que perderam a sua capacidade das necessidades de financiamento da seguri-
de trabalho, por velhice.ou desgaste, os doen- dade. Entre elas, podemos destacar: 
tes e as populações carentes necessitam de ____ recomposição do vaiar dos benefícios 
proteção da sociedade, que deve velar para pelo número de salários mínimos que conti-
que tenham uma existência digna. Daí o trata- nham à época de sua concessão (artigo 58 
menta original conferido ao problema pelo das __ Disposições Constitucionais Transitórias), 
texto constitucional, que consagra ao proble- mantendo-se este mesmo critério de atuali-
ma todo um capítulo - o de número 11 da zação até a implantação do plano de custeio -
Ordem SociaL e beneficios; 

O mesmo artigo há pouco citado estabelece 
em seu parágrafo único os princípios que de- -piso de um -salário mínimo para todos 
vem nortear a organização da seguridade 50• os beneficios de prestação continuada (artigo 
cial - tarefa esta de competência do poder 201 • -parágrafo 59

); 

públlco: -garantia de um salário mínimo de bene-
- universalidade da cobertura e do atendi- __ fídci a: pessoas portadoras de deficiência e ido-

menta; sos carentes (artigo 201, V); 

-gratificação natalina de valor equivalente 
aos proventos do mês de dezembro (artigo 
201, parágrafo 6•); 

-nova regra para o cã1cu1o dos beneficios 
com base na média dos últimos trinta e seis 
salários de contribuição, corrigidos mês a mês 
(artigo 202); 

-antecipaçao da idade de apÇ~sentadoria 
por velhice para _o trabalhador rural, que pas­
sou a ser de- 5!fimos para a mulher e de 
60 anos para o homem (artigo 202, I); 

-aposentadoria proporcional aos 30 anos_ 
de trabalho para o homem e aos 25 ailos 
para a mulher (artigo 202, parágrafo }9}: 

-uniformização dos benefícios concedi­
dos às populações urbanas e rurais (artigo 
194,ll); 

-novos cn"térios para o reajuste dos berieff­
cios, de modo a preserva-lhes o valor real (arti­
go 194, IV, e artigo 201, parágrafo 29); 

-destinação de no mfnimo 30% do orça­
mento da seguridade social, excluído o seguro 
desemprego, para o setor de saúde (artigo 
5_5 das Disposições Constitucionais Transitó­
rias). 

Também no caso das despesas valem as 
mesmas regras e prazos estabelecidos ante­
riormente, ou seja: seis meses para apresen­
tação do projeto ao Congresso, sets meSes 
para que este possa apreciá-lo e dezoito meses 
para sua implantação progressiva. Com isto, 
praticamente nenhum efeito financéi'ro das 
mudanças introduzidas ocorreria no atu~ go­
verno. E mais, seria possíveL através de· estu­
dos técnicos competentes, armar-se um plano 
de custeio e benefícios que garantisse a saúde 
fmanceira da seguridade. 

A única exceção a esta regra dizia respeito 
à recomposição do valor dos benefícios pelo 
núrriero de saláriOs mínimos que continham 
à época de sua concessão, mantendo-se este 
mesmo critério de atualização até a implan­
tação de plano de custeio e benefícios. Pela 
Constituição, os beneficios reajustados se-riam 
devidos e pagos a partir do sétimo mês a con­
tar da promulgação da Constituição, ou seja, 
meio do ano em curso. 

-- Para financiar esta despesa, tratou a Consti­
tuição de recuperar, em suas Disposições 
Transitórias, o Finsodal, que, pelos principias 
estabelecidos no Capítulo do Sistema Tnbu­
tário Nacional, deveria ser extinto. Como se 
sabe, o Finsocial é um tributo que incide sobre 
o faturamento,- sendo, portanto, -cumulativo, 
e a Coristitu1Çãõ, ém seu art. 154, I, veda à · 
União a instituição de impostos cumulativos. 
Por outro lado, o art. 1 95,1, tornou-se o fatura­
mento base exclusiva da seguridade: 

Com isto, o Finsocial estaria extinto, não 
fosse a preocupação dos constituintes em for­
necer uma fonte de recursos apropriada ao 
financiamento das despesas relacionadas 
com o reajuste do valor dos benefícios. Daí 
a inclusão, no texto das Disposições Constitu­
cionais_:rransitórias, do artigo 55, que diz: 

"Até que a lei disponha sobre o art. 
195, I, a arrecadação decorrente de, no 

- mínimo, cinco dos _seis décimos percen­
tuais correspondentes à alíquota da con~ 
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trlbuição de que trata o Decreto-Lei n9 
1 .940, de 25 de maJo de 1982, alterada 
pelo Decreto-Lei no 2.049, de J9 de agosto 
de 1983, pelo Decreto n~ 91.236, de 8 
de mala de 1985, e pela Lei no 7~611, 
de 8 de julho de 1987, passa a integrar 
a receita de seguridade social, ressalva­
dos, exclusivamente no exerddo de 
1988, os compromlssos e projetos em 
andamento" assumidos com programas. 
"Projetos em andamento" (grifo nosso). 

Assim, ao deixar o Ministério da Previdência, 
em julho de 1988, acreditei estar equacionado 
o problema dos impactos fmanceiros imedia­
tos decorrentes das mudanças estabelecidas 
pela Constituição. O horizonte de dificuldades 
que se descortinava para o SINPAS devia limi­
tar-se àquelas derivadas da crise econômica 
-e isto já não seria poiJco.-
VL OS PROBLEMAS ATUAIS 

A razão para as dificuldades de ordem finan­
ceira que ameaçam a Previdência Social neste 
ano de 1989 residem exclusivamente no não-

TABELA 9 

COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS DO FPAS 
(Fundo de Previdência e Assistência Social 

Fontes NCzS milhões ~ 

Receita de Contribuições 17.914,9 74,77 
Receita Patrimonial 2.. 712,2 11.34 
Transferências da União 3.097,6 12,93 
OJtras Receitas Correntes 220,3 0,92 
Receitas de Capital 9, I 0,04 

Total das Receitas 23.959,1 100,00 

Fonte: Orçamento Fiscal-da União_ para 1989 

cumprimento, por parte do Executivo, dos à rubrica Encargos Previdenciários da União 
principies estabelecidos na Constitl!ição para (que, embora seja urna despesa de natureza 

A Tabela 12, no entanto, mostra que pouco 
mais de 40% estão sendo repassados àquela 
autarquia. a seguridade social. previdenciária, não pode ser englobada pelo 

Antes de mais nada, não foi elaborado o conceito de seguridade, por lhe faltar o atribu-
Orçamento da Seguridade Social. Ainda que to essencial- a universalidade). 
não fosse legalmente exigido para este exerci- O Executivo, ademaiS, não apenas de.Scum-_-

Na verdade, ao considerar como Transfe­
rência da União aqtJilo que a Colistituíçáo defi­
nia como contribuições sociais, o Executivo 
se exime de contribuir financeiramente ·para 
o equilíbrio do sistema. Mas não é só. Ele 
cria também um mecanismo pelo qual deixa 
de haver controle sobre -o destino de eventuais 
excessos de arrecadação. Este, talvez, seja o 

cio, a sua elaboração, mesmo como mera ilus- - pre a Constituição. Ele não cumpre as suas 
tração, daria maior eficácia e transparência 
àvegz,esntáã-oo dparoscueguronu.dsaadnea. Or eCstaonglarcesunsoa,' preoargsruua_ pCroópn,·aess' oleips.aOa 019r8ç9ament~ aprol vado_ pedlo ng r prevta a a ocaçao e 

72% da contribw· c>o sobre o lucro no MPAS 
panda todas as receitas e despesas das entida- :ro 
des e órgãos vinculados à seguridade emane- como contnbuição ao FPAS (ver Tabela 11). 
xo específico. 

Mais grave ainda foi a inclusão, na rubrica 
transferência da União, dos recursos prove­
nientes do Finsocial e da -nova contribuição 

TABELA 10 
sobre o lucro, calculado com base no resul­
tado líquido do exercício,_com alíquota de 8%, 
exc__eto para as instituições financeiras, para 
as quais a alíquota é de 12 por cento. Com 
isto, cria-se a ilusão de um crescimento signifi­
cativo nas transferências da União, que atinge 
este ano quase 13%, contra pouco mais de 
3% nos últimos anos (ver tabela 9). Não fosse 
este artifício, esta rubrica apresentaria signifi­
cativa redução em seu valor real, quando com­
parada com anos anteriores. 

CDMPOSICÃO DA DESPESA DO FHISOCIAL 
ORÇAMENTO FISCAL DA UNIÃO 

A distorção apontada consiste em desco­
nhecer que a ConstitUição brasileira, em seu 
art 195, inclui, claramente, entre as contri­
buições sociais, aquelas que incidem sobre 
o faturamento (como o Finsocial) e o lucro. 
E estabelece que, além destas contribuições, 
a seguridade será financiada com recursos 
provenientes do Orçainerito da UOião. Nada 
autoriza, portanto, a inclusão destas contribui­
ções na rubrica de transferências da União. 

1989 

Composição da Despesa 

'- Ministério da Saúde 
I. 1. oesp. Admin Jstrat ivas 
1.2. Programas e Atividades 

2.~ MPAS 
2. 1. Desp. Admin1strat ivas 
2.2.. Contr-lbuicão da União para o FPAS 

3. Ministério da Educacão 
3.1. FAE 

4. Ministério da Fazenda 

5. Ministério do Inter-ior 
5_ 1. SEAC (Distr. de Leite) 
5.2 LBA 
5.3. Outros Programas Assistenciais 

6. Encargos Gerais da União 
6. 1. Controle de Doenças 
6.2. Contrib. ao BNDES (Projetas SOciais) 
6.3. carajás (Infra-estrutura Social) 

7. Encargos Previdenciários da União 
7. 1. Encargos -com rnat i vos e Pens lonlstas 

NCz$ mil 

694.2.83,6 
22..212, 7 

672.070,9 

27.885,2 
16.117,0 
I f. 768,2 

345.922,5 
345.922,5 

1.430.9 

501. 196,2. 
389.484,1 
_89.855,9 
21.856,2 

aa.-498,2 
41.919,5 
42.995,7 
3.583,0 

-2.067,081,0 
2.067.081,0 

r. 
18,63 
0,60 

t8,04 

0,75 
0,43 
0,32. 

9,Z8 
9,28 

0,04 

13,45 
10,45 
2,41 
0,59 

2.,37 
1, ~2 
1,15 
o, 10 

55.47 
55.47 

Finalmente, cabe observar que também não 
está sendo cumprido o preceito das Dispo­
sições Transitórias (art 56), lfue previa a incor­
poração à receita da seguridade de cinco dos 
seis décimos percentuais correspondentes a 
alíquota de contribuição para o Finsocia1. A 
Tabela 1 O mostra que o Orçamento da União 
para 1989 previa a destinação de apenas 
0,75% do montante arrecadado para o MPAS. 
Por outro lado, mais de 55% destinavam-se 

TOTAL DA DESPESA a. 726.?$7 ,6- 100,00 

Fonte: Orçamento F.iscal da União par-a 1989. 

--
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TABELA 11 

COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS FINANCIAÓAS PELA 
CONTRIBUICÃO SOORE O lUCRO DAS PESSOAS JURÍDICAS 

ORCAMENTO FISCAL DA UNIÃO-
1989 

Composi~ã~ da Despesa NCzS:mil ' 
1. Ministério da Saúde 460.121,2 10,84 

I. 1. Programas e Atividades 460.121,2 10,84 

2. WAS 3.069.044,6 72,29 
2. 1. Programas e Atividades 2-.149,8 0.05 
2.2. Contribuicão da União ao FPAS 3.0S6.894,8 72.~4 

3. Ministério do Trabalho 21.497,9 0,51 
3. t. Segurança e Medicina do Trabalho 21.497,9 0,51 

4. Ministério do Interior 687.999,9 16,21 
4. I. LBA 544.756,0 12,83 
4.2. Funabem 141.094,1 3.32 
.4.3_._ OJtros Programas Assistenciais 2. 149,8 0,05 

5. Encargos Gerais da União 10.748,9 0.25 
5. I. Carajás- Infra-estrutura Social 10.748,9 0,25 

TOTAL DA DESPESA 4.245.412,5 100,00 

Fonte: Orçamento Fiscal da União para 1989. 

TABElA 12 

TRANSFERê-CIAS DA CCNTRIBUIÇÃO SOBRE O lUCRO AO lAPAS 
1989 

Arrecadar;ão Repasses ao lAPAS 
(NCzS mil) (NCz$) % sobre arrecadação 

Janeiro 338 
Fevereiro t. 734 
Macco I. 440 
Abrjl 163.685 
Maio _145.2.35 120.704 83,1 
JunhO 213.935 103.996 48,6 
Janeiro a 526.367 224.700 42,7 
JunhO 

Fontes: Secretaria da Receita Federal e lAPAS. Nota: (1) 
Estimativa da SP.Cretaria da Beceita Federal. 
Observ~ões: t) ,.Jo Orçamento de 198_9, está previsto a 
destinação de 72,29% da_ contribuicão sobre o lucro para o 
~AS. 2.) Se cons !d.erarmos:_.Qie a arrecadação de junho foi 
igual a de maio, teríamos os seguintes Yalores; . Total 
jane ira a junhO = 1'-Cz$ 457.667 

Repasses ao lAPAS (%) = 49'%, aspecto mais perverso da 
questão. 

TABELA 13 

('RCAMENTO SIMULADO PARA A SEGUfHDAOE SOCIAL 

1989 

r«:~t·~fi'--1-a·· ···· · · · · ···.;;· · · ·· 

Total da Receita 
1. Contribuições Sociais 
1. 1. Sobre Folha de Salários 
r. 2. Sobre Faturamento 

- Finsoctal -
- PIS- Pasep 

1.3. Sobre o Lucro Operacional-
- Líquido 

1.4, Sobr_e Receitas de loterias 
2. Outras Recéitas 

29.053,312,6 
26.106.757,8 
17.914.875,0 
3.584.172,4 
3.095.454,6 

488.717,8 

4.249.412;,5 
358.297,9 

2.946,554,8 

100,00 
89,86 
61,66 
12,34 
10,65 
1,68 

14,63 
1,23 

10,14 
·~·-·~ ·-~·· .. ~· ......... -· ........... ,, ................. . 
Total de Despesa 

1 . Fundo do Seguro~Desemprego 
2. Saúde 
3, Previdência 
4. Assistência Social 

~7.9Q4,4~ ... z 94, t5_ 
488.717,8 1,68 

8.608.465,4 29,63 
16.650.351;3 57,31 

I .600.950, 7 5,53 

·s~p~~ã~it · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·, · ·; ~ssa:s21 :~ · · · · 5:·a5-· ,___ 
fonte;. â~é~~ê~t~. Fi~~~i. ~. U~iã;. ~~~. i9ã9: ............ . 
Nota: (1) Valores médios para 1989, conforme Orcamento 

Fiscal da União. 

TABELA 14 
ORÇAMENTO S!!.«JLAOO PARA A SEGURIDADE SOCIAL 

1989 

NCz$ mil '/'.: 

TOTAL DA RECEITA 28.564.594,8 100,00 

1. Recel tas do FPAS 20.861.429,8 73,03 
_ !_. 1. Contribulr;ãci Previdenciãr1a 17.861.429,8 62,72 

1 .2. Outras Receit~ ___ 2.946.554,8 10,31 

2. Receitas da Seguridade Soclai_ 
Fora do FPAS 7.79;3.165,0 2.6,97 

2.1. Finsoc_ial 3.095_.454,6 10,84 
2:.2:. Contribuição sobre o lucro 4.249.412,5 14,88 
2.3. Receitas de Loterias 358.297,9 1,25 

TOTAl DA DESPESA 26.865,767,4-- 94,05 

1. Despesas do FPAS 23.071.617,1 80,77 
1. l. Previdência 15.909.055,5 55,70 
I. 2, Saúde (!NAMPS) 5.899.124,5 20,65 
1. 3. Outras Despesas 1.263.437_~1 4,42 

2. Despesas do Orçamento Fisc-al 
2. 1. Saúde (Min. Saúde+ MPAS + 

3, 794. 15_0,3 1?,28 

Transferências) 2. 191.720,9 7,67 
2.2. Despesas Acinin. (WAS) 26,717,9 0,99 
2.3. LBA + Funabem 779_.217 ,A 2, 73 
2.4. SEAC 557.726,5 1,95 
2.5. Assistência Social (WAS) 10.&44,5 0,04 
2.6. Assistência Social (Min. 

do Interior) 19.503,3 0.07 
2. 7. Alimentação e 1'-Utricão 

(INAN) 208.487,8 o. 73 

Fonte: Orçamento Fiscal da União 
Elaooração própria,_ 

Antes de concluir, e para conhecimento 
desta egrégia Comissão, gostaria de fazer um 
pequeno exercício, reordenando as rubricas 
orçamentárias e elaborando um orçamento 
sintético da seguridade socia1 para 1989. E 
o que aparece na Tabela 13, da qual se pode 
concluir que o orçamento da seguridade para 
1989 seria supercivitário, em um montante 
equivalente a quase 6% da receita, se as contri~ 
buições sociais fossem totalmente apropria~ 
das pela seguridade. 

TaJ não ocorre, no entanto. E para mostrar 

e em que se rearrumam os itens de receita 
e despesa, de modo a distinguir aqueles que 
estão dentro do FPAS daqueles que estão fora. 

despesas como o próprto déficit do FPAS. Co­
mo o orçamento cto fPAS aParece zerado no 
Orçamento da União, sendo o seu déficit co~ 
berto com transferências da União, é provável 
qUe o superávit seja apropriado pelo Tesouro 
para financiar gastos que não terão necessa~ 
riamente a ver com seguridade social. 

o destino que terá este superávit. caso de fato 
ocorra, vou apresentar uma última tabela -
a de número 14. A d~erença em relação a 
anterior está em que se exclui o montante 
relacionado ao segUro-desemprego, inteira­
mente vinculado às receitas do PIS-Pasep, 

A conclusão é óbvia. A seguridade sacia] 
estará frnanciando o Tesouro no ano de 1989. 
Enquanto as receitas do FPAS _são insuficieri­
tes para cobrir as suas próprias despesas, as 
receitas típicas da seguridade excluídas do or~ 
çamento do FPAS cobrem não só as demais 

Toc:;l.os conhecemos a gravidade da crise 
das finanças públicas em nosso País. A utiliza~ 
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ção para outros fins de recursos que, por lei, 
são da seguridade social, no entanto, não re­
solve o problema. Apenas o desloca de uma 
área para outra, permitindo que se eleja a se­
guridade - e por extensão a nova ConSti­
tuição- como a bete nolre do déficit púb!ícO. 
Melhor, portanto, que se cumpra a lei e se 
encontre outros caminhos para sanear as fi­
nanças públicas do País. 
VU. CONCLUSÃO: . . 

o- -c-OITeto enfrentamento das dificu1dades 
por-que--passa a: Previdência SociaJ brasileira 
só pode ser· realizado com pleno respeito à 
COnStituição. Antes de mais nada, é preciso 
dar fonna concreta ao principio que estabe­
lece as fontes e usos da seguridade social, 
de modo a permitir que a tota1idade dos recur­
sos arrecadados das fontes defmidos no artigo 
195 da Constituição seja destinada à seguri­
dade e que os excedentes verificados, depois 
de efetuadas as despesas de seguridade reali­
zadas em outros ministérios, sejam transfe­
ridos ao SINPAS para garantir-lhe uma execu­
ção financeira tranqüila. É preciso ter sempre 
em mente que estes são recursos dos traba­
lhadores e das empresas destinados exclusiva­
mente à construção de um verdadeiro sistema 
de proteção social no Pais. _ _ _ _ 

E preciso também definir com clarezã as 
atribuições da União no financiamento de se­
guridade. Neste sentido, o melhor caminho 
seria a preservação do artigo 103 do Regula­
mento de Custeio di;i Previdencia, aprovado 
pelo Decreto n~-83.081, àe 24-1,:: i979, e-ãltera­
dopelo Decreton\'90.817, de 17-1-1985, que, 
aliás, continua em vigor até que a nova legisla- . 
ção seja aprovada. Este artigo determina, co-­
mo obrigação da União, o compromisso de 
pagar as despesas de pessoal e administração 
geral dos órgãos do SIMPAS. 

A garantia de pleno funcionamento da Previ­
dência Soda! é o eiXo fundamental que permi­
tirá tomar real o novo conceito de seguridade, 
criado pela COristitufÇão brasileira. E isto é 
indispensável para o êxito das políticas sociais 
que, fatalmente, terão que ser efetivadas pelo 
próximo governo. Pois, se levarmos em conta 
a convergênda das áreas de atuação do Minis­
tério da Previdência - a assistênica rnédiéa·, 
o investimento na área: social-e a cOitceSsãO -
de benefícios previdenciários - estaremos 
diante de um painel de instrumentos que per­
mite promover políticas eficazes de distribui­
ção de renda de atendimento às carências 
básicas da população. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Muito obrigado, Sr. Ministro. Há vários interpe-­
lantes inscritos. Tem a palavra, em primeiro 
lugar, o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, e o Sr. ex-Ministro Re­
nato Archer: 

Não era nem mesmo prevista a minha pre­
s_ença hoje aqui, fui Um depoente nesta comis­
sã.o e trouxe, também, a minha opinião a res­
peito da crise da Previdência Social. Instado 
pelo nobre Presidente Roberto Campos; Vim 
e _ouvi V. Ex' Raymond Aron dizia que um 

polêmic_o aos 25 anos de idade é admirável, 
aos 40 é apenas tolerável e dos 50 em diante 
passa a ser execrável. Eu vou ser-polêmico 
if!Celizr_nente com V, Ex•, porque V. Ex' o fol 
conosco, -comigo particularmente. 

-Eu não aceito em hipótese alguma a con-. 
dusão que V. ~fez por escrito, inclusive nesta 
página, página 4 do documento de V. Ex", 
que me parece até que traduz urna incoerêncla 
effi que V. ~ é flagrado. Porque diz V. Ex' 
que todos os estudos, até hoje realizados, para 
avaliação de desempenho financeiro·do SIN­
PAS éVidenciam uma excessiva vulnerabilida­
de das receitas frente_ ao movimento ddico 
da economia, com que plenamente estou de 
acordo. 

Em seguida V. Ex-' fala sobre oS déficíts de 
80 e 81, mas quando che9a em 83 e 84, 
ainda c_om déficit, S. EX, nos dais anos seguin­
tes, diz que o sistema apresentou superávit, 
pois a par das medidas de saneamento fman­
celro e _moralização administrativa então a do· 
tados, a economia tomou a trajetória de cresci­
mento. V. Ex' foi injUsto comigo.lnfelizrnente, 
tenho ·que personalizar a questão. 

O SR. RENATO ARCHER - Pediria a V. 
Ex" uma pequena observação. 
- O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 

O SR. RENATO' ARCHER- Não tive a rr!ais 
remota inteitÇào- de personalizar, e -confesso 
a V. Ex' que se tivesse me perguntado 
eu não saberia exatamente quem foi o Ministro 
naqUela ocasião. Refiro-me ao fato, porque 
_.repito aqui - 83 e 84 por conta da crise, 
e (Ji.iãiilCS"ãõ problérna de moralização eu ape­
nas reproduzi o que foi marcado em admirUs­
trações anteriores ...,... estou repetindo·- de 
qUé ~tiftha-se modificado o sistema adminis­
trativo, e_ com isso teria se corrigido a situação 
de _déficit e passado a uma situação de supe-­
rávit Não tive, se V. Ex" entendeu desta ma­
neira, faço questão de apresentar, aqui, as mi­
nhas desculpas, porque não tive a mais remota 
intensão de personalizar em V. EX' ou em qual­
quer outra pessoa particularmente. 

O SR. JARBAS PASSARJNHO- Meu emi­
nente _amigo, P,adre Vasconcellos, que era um 
grãn4e educador c;:atóllco, citava um ~nto da.. 
igreja, que eu não-sei qual é - talvez o Sena­
dor Roberto Camp<?s conheça melhor do que 
eu, pelas origens_: que costumava_ dizer que, 
quando -uma questão acusatória é levantada 
em caráter geral, e alguém a particulariza para 
si, condena-se. Então, evideilternente, me si­
tuei nó problema, porque_está ligado aos anos 
em que eu passeei pela Previdência, e V. EX' 
citou exatamente aos anos de 83 e 84. 

-O primeiro cOntra-argumento que eu levan­
to~ em relação a afirmativa de V. Ex!', é precisa­
mente este, baseado- na sua afirmação ante­
rior: a Previdência é função- ·matemática -··r· 
de salário, é função rnàtemática "f' de econo­
mia. De maneira que, quando a economia vai 
bem toda ordem cronológica em que se ana­
lisa a vida da Previdência Social no Brasil, a 
Previdência tem saldo, mas quando a econo­
mia vai mal a Previdência tem déficit Infeliz­
mente a inadimplência crônica da União para 
com a Previdência S_ocial, antes da Lops, de-

pois da Lops e depois da constituição d_o Sin~ _ 
pas, fez com que quando o crescimento da 
economia é grande no Brasil, automaticamen­
te os presidente~ da República, todos eles, o 
que fizeram? Automaticamente, repito, deixa­
ram de contribuir para a Previdência, porque 
a Previdência se abastava a si própria com 
a cota dupla de contribuição. Então, foi cres­
cendo o déficit da União. Ai o que aconte_ce 
exatamente aqui? No ano em que chegou o 
seu antecessor e depois V. EX' O ano de 83, 
como V. Ex• sabe foi um ano terrivelmente 
neQã.tiVo para a eConomia brasileira e inUnillal, 
havia urna recessão econômica mundial, V. 
Ex" há de Corivir comigO, que havia no mundo 
inteiro, estava aba1ada a economia capitalista 
mund~l _e até a socialista. EntãO, o ano de 
83, foi o ano dramático para quem dirigiu a 
Previdência- que infelizmente me coube diri­
gir, a :Partir de novembro, quando o Ministro 
que me antecédeu, Hélio Beltrão, deixou o 
Ministério -a questão era continuar pagando, 
pagando o_s 1 O milhões -:- que: agora V. ~ 
afirma são 12 inllhões áe-apos_entados e pen­
sionistas - continuar pagando_ os hospitais, _ 
continuar pagai-IdO o pessoal, que com a intro-­
a Previdência e Assistência Social como a FU­
NABEM e ·a !-BA. que \dera_m, inclusive sem 
correspondente participação fmanceira. Olha, 
o que aconteceu foi muito fácil. Em 83 It:idta­
mos O balanço a zero, com a participação 
da União, em 84 pela primeira vez a União­
entrou com 14 por cento da despesa giobal 
da Previdência e fechamos a zero. No último 
dia de _dezembro, conseguimos com o Minis­
tro Delfim Netto uma transferência de uma 
chamada conta gráfica do Banco do Brasil, 
que suponho que era conta movimento, ape­
nas _alguma coisa da ordem de 1 trilhão e 
200 bilhões de cruzeiros, naquela altura, fe~ 
chando a zero o orçamento daquele ano. 

Para 84 nóS tínhamos deixado, pOrtanto, 
uma previsão de déficit para ser coberto, e 
fomos reduzindo o déficit à proporção em que 
medidas administrativas foram adotadas. Eu 
estaria em condições de mostrar a V. ~. in­
clusive, admitindo que V. Ex" é um homem 
justo, estaria em condições de mostrar docu­
mentos meus sob esta gestão, quando nós 
fomos fazendo a redução do déficit previsto 
até chegar a zero. 

Para 85 o que n6s prevfamos era um déficit 
bem menor, por uma raZão muito simpleS, 
que V. ~sabe certamente e n<\o desconhece: 
O Brasil estava saindo da recessão e_conôrnica 
em 84. No segundo semestre de 84 o cresci­
mento foi de 7 e melo por cento. E no cresci­
mento geral de 84, foi de 5,7 nos dados da 
Fundação Getúlio Vargas. 

Quando cftegou ·em 1985, o anteceSSor de 
V. EX' recebeu um ministério em que a partir 
daquele momento a economia brasileira che­
gou a _8 por cento do crescimento do Produto 
Interno Bruto, naquele ano. Automaticamente 
me-servindo da própria expressão de. V. Ex"~ 
na situação cíclica da economia, o lAPAS co­
meçou a se abarrotar de dinheiro.- Então foi 
problema de moralização. 

Vou, antes que V. EX' rrie aparteie;·ali:er·que 
moralização, e se alguém pode ser apontado 
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por ter .tido _atjvi,dq_de_ moralizadora -na l'.reyi­
dência é este Senador que está tendo_ a honra 
de dialogar com V. Ex' Fomos nós que come­
çamos, inclusive a partir daquele instante, a 
avaliação da fraude da Prtvidênda no Inamps. 
V. EX chegou pouco depois lá, deve ter tido _ 
noticias disto. V. ~ souDe _que_ eu tive que 
apelar para a Polkia Federal para poder fazer 
a verificação, porque quando começamos a 
verificação de fral.lde no INPS, Um c_o_mpa­
nhelro nosso que foi encarregado do inquêrito, 
foi assassinado no_ Rio de J~neiro. [':ião era 
só no Fundo Rural a que V. Ex' se referiu 
com severidade demastad~ r:ta questão dO 
Prorural, pelo nome atual e que era o Funrural 
antigo. Era também no INPS e fundamental­
mente no Inamps. Tive que lançar mão da 
Polícia Federal, com o Dr. Tuma, para come­
çar a fazer os primeiros inquén1o$ que deram 
o resultado. Pergunto a V. EX', Ministro Renato 
Archer, quem foi mais presci? Em 1984 nós 
colocamos na cadeia o superintendente _de 
um dos grandes hospitais brasileiros, o Hos­
pital Matarazzo; colocamos dois médicos da 
chamada a HMJ;:;D, UITl{l empresa, em que pre­
sos em flagrante, recorreram ªos lribunàis e 
não conseguiram liberdade. Mas parece que 
a moralização da Nova República, que V. EX' 
saúda tanto, foi tão grande,_ que _a_ partir dal 
todos se c.onsideram hone~. e passaram a 
ser honestos. Não houve n:uJis ninguém preso, 
não houve ninguém resp-onsabilizado. Então, 
o lnamps começou, exatamente a partir deste 
instante, a receber o efeito_de_ªS_Qes policiais 
da Polícia Federal, que eu não tinha mais co- . 
mo fazê-Ia dentro do quadro administrativo 
do próprio Ministério da Previdência. 

Então, a questão em que V. Ex'! diz, os sobre­
viventes do dientelismo da ditadura, V. Ex'! 
poderá até ter ra+ão, até por que V. Ex' foi 
muito hone_s_tQ_ ~ disse que_ con_tinuou com 
a sua Nova RepúbUca, está escrito aqui. Por 
quê? Porque antes ele _64._nobre Ministro Ar-_ 
cher, o homem do campo nada tinha, era um 
indigente, a mirn coube, em 67, fazer a aplica­
ção da lei do Presidente C.<~:stelo Branco, quem­
do a primeira provfdência_ voltad{l. para o cãfn­
po, foi exatamente o Funrural. Agora, V, Ex" 
diz nomeações sem concursos. Como é que 
poderíamos ter para o Fundo Rural pessoas 
nomeadas mediante concurso, quando se tra­
tava de uma firma, tinha que ser uma _firma 
organizada para poder fazer a administração 
das aposentadorias. 

O SR. RENATO ARCHER :c- Nobre Sena­
dor, eu já lhe dlsse que não personalizei os 
Ministros anteriores a rnim. Nomearam para 
o Funrura1 pessoas sem concurso e eu me 
refiro à condenação e à prática que eu não 
adoteí. De forma que eu condenei isso, não 
vou discutir com V. Ex' o problema do Brasil 
de antes de 64, nós estiyemos em posições 
opostas • .g seria em outra oportunidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Aliás, se 
v. Ex' me permitisse, eu m~- espeCiaiizeJ em 
ler discursos _de MiniStros Ç30 entrar e cSair das 
pastas, É umª' cç.isa deliçioS:?t, QÜ&tdo eles 

__ entram o Brasil é uma coisa, mais negra do 

mundo, quando eles saem· o Brasil é o melhor 
pàfs .. do mlll}do. ~ 

O SR. RENATO ARCHER - Eu não me 
referi ao período da minha entrada no Minis­
tério, ao contráriQ._eu fugi a sua regra, porque 
eu e_stou elogiando o Ministério que recebi. 
Só quero.;. 

O Slt JAAEiM Pi\SSARINHO- V. Ex' está 
atacarld.O tarilbém oS Minlstérios. Pelo menos 
o problema atUéll... - -· 

O SR. RENATO ARCHER- Ao contrário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Atacou o 
anterior. 

O SR. RENATO ARCHEAR- Não. V. Ex' 
está personalizando. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -·A oportu­
nidade é excelente. Elf estou com isso na gar­
ganta há aiQufi:S anos. 

QSR..RENATO ARCHER ::_~PoiS então v. 
Ex'-Varter, -porque como o MiniSiro Waldir 
Pires que lhe sucedeu virá 8.qu_i, v_._Ex.' poderá 
di~cutir co~_o ~_eu suce$0r, que hão é o meu 
c:aso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não. Mas, 
com V. Ex' também, porque assumiu aqui V. 
EX' disse que o Ministro dq PMDB ... 

O SR. RENA TO ARCHER --:·Sem perso­
nalizar vou dizer a V. Ex• porque eu coloquei 
isso. Recordo-me de estar n~te Congresso 
hoje o Deputado Dorneles, numa exposição 
diante do Minis.tério, nos primeiros dias de Co­
vemo, dizia que a PreVidência Social, cujo défi­
cit previsto para o ano de__85_ era de 8 trilhões 
de cruzeiros, senão me el:l.gano, iria desorga­
nizar a vida do Governo. 

O SR. JARBAs PASSARINHO- Faz -pàrte 
do discurso de início, nobre Ministro. 

O .SR. RENATO ARCHAER- Mas, ele nõo 
era Ministro da Previdência, era Mínistro da 
Fazenda. 

O SR. JARBAS ~...SSARINHO - Não. Ele 
não era Ministro da Previdência, mas o Dr, 
Sen-a foi quem deU esse nún1ero: O ilustre 
Deputado que deixou o partidO de V. Elr, foi 
ele quem levou esse número e esse número 
era falseado,_ esse número não era verdadeiro. 
E.a prova disso foi exatamente o desemPenho 
da Previdência em 85. 

O SR RENATO ARCHER - Pois é. Veja 
V. EX' que eu que li os dados voltei para poder 
produzir e atender ao gentil convite do Sena­
dor Roberto Cálnj:>os para vir aqui fazer essa 
expôsiÇão, e nos dados do passado, já uma 
pessoa afastada do Ministério, foi buscar a si­
tuação, e os números fríos fá encontradOs 
mostra~_ que a previsão era essa. embora 
tenha dTto, cO-ino eu disse aqui a V. EX', que 
não saberia precisar, porque passei 9 meses 
apenas na Previdência e não poderia precisar 
qual foi O Ministro em tal época, em momentos 
anteriores. 

O SR, JARBAS PASSARINHO. A questão 
está-aPE!náS, Ministrci_Archer, oa siJPosfã colO~­

_ cação de que a moralização é que levou a 

wn __ resultado financeirq favorável. Essa é uma 
falácia. infelizmente V. Ex!' incori-eu nelà, quari­
do também repetiu as mesmas do Ministro 
Waldir Pires, que V. ~ a ele sucedeu. No 
caso do Funrural, eu acho que não pode haver 
propriamente uma questão _de ogmeação, 
porque é uma firma que _se contrélta para pr~­
tar serviços, e aí sim o Ministro Gonzaga Nasci­
mento Silva, que foi colega também de Minis­
tério do Ministf9 Roberto CamPoS, quando 
passoU pela segunda vez pelo Ministério, ele 
criou um princípio, e esse princípio é esse 
qüe talvez _que v. Ex."' esteja condenando aqui, 
coil10 eü também sofri com ele. É que indica­
vam -para O Fuhrural os Deputados inais vOta­
dos daquela área, era esse o ~ritério. Então, 
não era uma nomeãçã.O._o-oeputado inais 
votado e o senador não era considerado. Não 
valia. 

_E isso criou um problema dificil; tive que 
reagir, dentro do Ministério, durant~ rninhª 
paSsagem, também de um ano e quatro me­
se~ apenas, porque a cada mudança de elei­
ção surgiam problemas desta natureza. 

Então-,-tinha-se_ que pegar uma empresa 
qUe estava organizada, para fazer o pagamen­
to dos aposentadOs. Esses velhinhos que nun­
ca haviam recebido atenção de governo ante-. 
rior, agora, tinham melo salário mínimo. Meio 
saláriO-mínimo era, para eles, melhor do que, 
muitas vezes, o pagamento que lá se fazia 
para professoras estaduais ou municipais. 

QUem pagaria, Ministro Renato Archer? 
Quem Poderia desenvolver essa_ administra .. 
ção da aposentadoria, senão uma empresa 
que se organizasse para estar em quase todos 
os_municípios brasileiros? 

Fizemos um esforço, inclusive para que 
através até das ag~ncias dos Correios~ que 
tinham o maior númei:O de agênciaS ilq Brasil, 
para que pudéssemos_f~er o pagamento para 
essa gente, porque, quantas vezes essas po· 
bres pessoas, que não ree.ebi<ID"l sen_ão_.eS:Se 
meio salário de beneficios, tinham que, - na 
miflha Amazôriia, na Amazônia que V. ~ co· 
!1.bece, pois V. Ex'! é meiO amazônico é -m-eio 
nordestino, porque_o Maranhão tem -esta van­
tagem, ele é SUDENE e SUDAM ao mesm2_ 
tempO, então, antípoda seria eu, o Ministro 
é ambivalente; é bivalente, no caso -às vezes, 
remar oito, dez horas, -parã_ pOder Vir a um 
bariCo;-no rii:únicí:Pio rt{ais próximo, para rece­
ber essa meia-aposentadoria, e pagar logo 
neSsa despesa a metade do que ia receber. 

A corrupção, a fraude que apareceu, MiniS:. 
tro, e que enfrentamos, por exemplo, nos be­
nefidos dados por ap-osentadoriá por invali­
dez, peço a V. Ex', com o sentimento de justiça, 
que há de ter, para verificar o que foi feito 
em 1984, que foi o ano_em que dirigi a Previ­
dência, a mais difícil das tarefas_ administra­
tivas que tive em minha vidª, po~qu-e não ficou 
um dia sem pagar. O que aconteceu? O ~s_ci­
mento, de um ano para o outro, só em aposen­
tadoria por invalidez, de 24% V. EX', que é 
um experto (experto com "x", porque esperto 
com "s" temos muitos no País) em Previd~n­
cia, sabe que essa taxa de cresdmento .. ~.anor- _ 
mru; é ~surda. Somamos, p~ ven'ficação, 

. para exame, para recomendar-ou não a per-
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manênda dessa aposentadoria. Vinte e oito 
por cento das pessoas não se apresentaram, 
Ministro Renato Archer, porque era fraudulenM 
ta a aposentadoria. Isto, dentro das cidades; 
não era pelo Füitrural, não era o Prorural e 
nem no campo. 

No Prorural, o que encontrei? Pagávamos 
um milhão e setecentas rrul aposentadorias 
no campo. Pedi ao IBGE, irTiediatamente, que 
me fizesse uma v_erificaçáo no sentidO de saber 
se havia pessoas com 65 anos de_idade,-e 
mais, no campo, -m~s-s-evolu!T!e· O IBGE res­
pondeu-me, depois de fazer o estudo, que ha­
via um milhão e quatrocentas mil, no máximo. 
Tínhamos trezentas mil aposentadorias frau­
dulentas, ou, no mínimo, duzentas mil, se o 
IBGE houvesse cometido algum erro metodo­
lógico de _estatística. como, por exemplo, com 
os bóias-frias. 

Ora, não era possível retomarmos esse pro­
blema senão a partir de medida daí para a 
frente, porque para trás eu esbarrava em cartó­
rio, em juiz, e não tinha solução. 

O que me dói é que se fei Uma afirrriativa, 
para esta Nação, primeiro, de mágica adminis­
trativa, de zerar o débito. Vou ter a oportu­
nidade a que V. éX' se referiu: Ah, boml Este, 
quero que o Senador RobertO Campos me 
convide para vir aqui. Aliás, posso vir, indepen~ 
cientemente, até, de convite, porque eu gosta­
ria de ouvir principalmente essa máglca, como 
é que, subitamente, fala-se em moralização, 
sendo que não tenha havido um fato novo 
nesta moraliZação, pelo menos nos efeitos, 
nas punições_e que foi possLvel zerar o déficit 
por boa administração. No caso, portanto, eu 
diria a V. Ex' ... 

O SR. RENATO ARC'HER - Coloquei as 
duas coisas como concbinitantes; as duas coi­
sas ... Quero dizer a V. EX'" que, a meu ver, 
a informática de que o Senador Roberto Cam­
pos não gosta ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ela vive 
com ele. 

O SR. RENATO ARCHER- Não é provoca­
ção, de maneira alguma, e nem que o Senador 
Presidente entenda como tal. Quero apenas 
dizer que havia um cartório. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Na linguagem atual é um cartório. 

OSR. RENATOARCHER-É um cartório. 
Mas esse cartório_ que o Sr. me debita não 
é de minha autoria; já o encontrei como lei. 
Na realidade, a viabilização, a meu ver, da ad­
ministração na Previdência, é uma decorrên­
cia da vulgarização do uso do computador 
no Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Certo. 

O SR. RENATO ARCHER _:_Falei no SICAP, 
aqui, e quis mostrar exatamente Isto, que, en­
quanto não se conseguiu controlar o leito utili~ 
zado em cada hospital, as fraudes se repetiram 
continuadarnente. A partir daí é possível che-­
car, a qualquer momento, quem ocupou 
aquele leito, que remédio tornou, que opera­
ções fez, e é possível fazer uma perfda na 

pessoa e verificar se, de fato, as operações 
foram feitas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não tenho 
dúvidas sobre essa afirmativa de V. Ex', mas 
eu dei}(aria para o final, que é especialmente 
no problema da assistência imediata,_Os caSos 
a que V. EX'~' se referiu, de ambulatório, dos 
que entram e saem, rapidamente, e que po­
dem ter, cornQ tiveram_, ao meu tempo, em 
_que localizamos, no Inarnps, a modificação 
da natureza da doença, para poder faturar em 
cima da Previdência. 

O SR. RENATO ARCHER - Sim. Imagi­
nem. 

- OSR.JARBASPASSARINHO-Talvez até ... 

O SR. RENA TO ARCHER - Hoje, é muito 
mais diffdl. Não sei se, se não se fiscalizar, 
ê claro ... 

O SR. JARBAS PASsARINHO - Sobre o 
desempenho financeiro, Minfstro Renato Ar· 
cher, passada essa primeira veemênda da alfi­
netada que V. ~ deu, naturalmente, em ter­
mos históricos, porque V. Ex.' não individua· 
lizou, é claro, mas pelo menos lhe pedi que 
me_ ouvisse, pelo menos em relação à minha 
própria versão. Aprendi, num ditado asiático, 
que todo fato tem três versões: a sua, a rrUnha 
e a verdadeira. Então, V. Ex~ deu a sua, estou 
dando a minha, e vamos buscar a verdadeira, 
ern reJi:iÇã_o _a esse déficit crônico_ da Previ­
dência. Moralização, portanto, acho que, abso­
lutamente, não foi o componente fundamental 
que levou ao excedente de saldo da Previ­
dência em 1985; foi o crescimento do Produto 
Interno Bruto em 8%, naquele ano. foi um . 
milhão, duzentos e oitenta mil novos empre­
gos dados apenas na indústria, onde entraram, 
nessa ocasião. E, segundo o Presidente, a 
quem V. Ex' serviu como Ministro, o Presidente 
José Sarney, houve um crescimento real de 
salário de 18% no ano ele 1985: Ora, qualquer 
pessoa, com um rrt1nimo de formação mate-­
mática, verificará que isso abarrotaria o lAPAS 
de dinheiro. 

Entâo, esta é a primelra observação que 
eu gostaria que V~_ EJr!t reCebesse, não como 
uma defesa de ordem pessoal, mas até para 
analisarmos a história da Previdência. 

--As transferências da União, falamos sobre 
elas, e V. Ex• sabe que elas foram sempre 
praticamente inadimplentes em todos os go­

. Yeri-tbs. Tive a sorte de poder obter que, em 
1984, a transferênciã fosse acima daquilo que 
era devido pela legislação. 

Na página 8, faz V. ~ uma afirmação que 
acho ousada e duvidosa, quando V. Ex' afirma 
-e por iss_o falo que gosto de ver o discurso 
de entrada e de saída - que, nesse periodo 
que se estende entre novembro de 1987 e 

'julho de 1988, sUponho que seja o de V. Ex", 
roi aquele que mais se fez pelo atendimento 
à saúde, pela assistência social e a moder­
nização do sistema previdenciário, na história 
do Sinpas. 

Gostaria que V. Ex~ tomasse informações 
do passado, de quanto fizemos no sistema 
ififegradõ-ae-saúde, que encontrei- não foi 
novidade minha - e apenas prossegui. E aí 

entraria já uma questão que deixo - estou 
tomando muito tempo de V. Ex", sei que V. 
Ex' tem pressa, todos temos, e eu até de apra­
zar, se V. Ex' me desse a honra, um dia, de 
conversarmos a esse respeitO, nunca tive a 
oportunidade de es~r C~fT! V. EX' 

O SR. RENATO ARCHER - É verdade .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nunca tive 
oportunidade. Antes de 1964, a formação de 
V. ~. embora mUitar da Armada, era uma, 
a minha era outra, no Exército, tírihan1os posi· 
ções c_onflitantes, depois asswno a responsa­
bilidade de haver pertencido aos governos pre-­
sididos pelos generais, e, talvez, quem sabe, 
conversando, V. EX', de quem tenho referência 
de homem justo, quem sabe nossas duas ver­
dades não coincidissem em algum ponto. 

~O SR. RENATO ARCHER- É provável. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu s6 que· 
ria mostrar a V. Ex' que, no Orçamento de 
1984, tínhamos dezesseis trilhões -não sei 
se_ dei a V. Ex' tempo para leitura de sua asses­
soria, se era o caso, ou ... 

O SR. RENATO ARCHER- Não. Era uma 
questão pessoal. Nada tem a ver com o nosso 
assunto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Se for 
questão do tempo, termino ... 

o·SR. RENATO ARCHER --=-.-Não, Ex!', abso­
lutamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - ... dezes­
seis trilhões de cruzeiros foi o orçamento da 
Previdência, naquela ocasião. Era o segun~ 
orçamento nacional. O primeiro era o Brasil, 
vinte e seis_ trilhões; o segundo era a Previ­
dência e o terceiro era o Estado de São Paulo. 
Mas a primeira, na verdade, para a "alegria" 
do Senador Roberto Campos, e, aí, aspeio a 
alegria, era das estatais nossas.As nossas esta­
tais tinham sessenta e seis trilhões. 

-Pois bem, Ministro Renato Archer, seis tri­
lhões foram destinados ao Jnamps. Pagamos 
as coritas religiosamente COm os quarenta e 
cinco_dias de prazo, que não vinham sendo 
pagos por problemas econômicos d.;1 Previ­
dência. E o sistema- integrado de saúde, na­
quela altura. que levou a integrar-se _o [namps, 
os Estâdos, através das Secretarias de Saúde, 
os .Municípios, o Ministério da Educação e o 
Ministério da Saúde. Tenho a impressão de 
que foi uma experiência altamente válida. Te­
nho muitas dúvidas sObre à defesa de V. Br 
sobre o SUDS. 

O SR. RENA f O ARcHER - Eu diiia a V. 
EX'" que as ações integradas de saúde foram 
as precursoras, foi a evolução desse processo 
que conduziu ao SUDS, que não me coube 
implantar. O decreto que criou o SCIDS foi 
-assinado dois meses antes da minha entrada 
no Ministério. A mim coube, realmente, - e 
passei cerca de seis meses tentanto -legali­
zar, normatizar o SCIGS. Há uma seqüência 
imensa de portarias e decretos tentando real­
mente regular algumas cofsas que foram feitas 
nos prfmeirOs iristantes do SCIDS:- primeiro, 
estabelecer ym convênio padrão entre a União 
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e os Estados, regulando o_ilireito de uso dos 
ediffcios, de como se poderia passar funcio~ 
nários do lnarnps para uma Secretaria de Esta~ 
do, como isto seria regulado, etc. Digo isto 
porque, na realidade, a eliminaçáo de uma 
duplicação de serviços, como o Inamps e a 
Secretaria Estadual, em cada i;;&tado, compe~ 
tindo, duplicando serviços, foi possível realizar 
isto no País inteiro, quer dizer, transferir cento 
e dezessete mil funcionários do Jnamps para 
a Secretaria Estadual, eliminar as duplicações, 
eliminar mil e trezentos empregos e funções 
gratificadas, acabar com as delegacias do 
lnamps nos Estados etc.- E quero dizer a V. 
Ex' que não estou convenddo. Hoje, voltou-se 
atrás, porque as pessóas_ que ocuparam o 
lnamps, velhos funcionários, retardaram esse 
processo. Naquela ocasião, o volume de re­
cursos transferidos para os Estados, para es­
sas atividades de saúde, a proporção dos mes­
mos recursos, é que me permitiu afumar, por­
que eles, proporcionalmente, foram os maio­
res volumes de recursos transferidos para os 
Estados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - N. justa­
mente reside minha dúvida: se o Inamps acaba 
sendo uma espécie de banco de segunda li­
nha, um banco de transferência de meios. Mas 
sobre essa matéria, se V. Ex! me honrar, um 
dia poderíamos conversar. 

O SR. RENATO ARCHER- Com muito 
prazer. 

O SR. JARBAS PASSAR!NilO -Acho que 
pela responsabilidade de V. EX;', de homem 
púbUco respeitado, seria importante, talvez, até 
que trocássemos idéias. 

O SR. RENATO ARCHER - Com muito 
prazer e muita honra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO ~Muito obri­
gado a V. Ex" Passada esta fase, eu faria rápidas 
perguntas, mesmo porque meus colegas de­
vem estar já indignados cOmigo. Por exemplo: 
quando V. Ex' deixou- felfzmente, com saldo 
muito grande, a receita, em relação à despesa 
da Previdência, - com cerca de um bilhão 
de dólares de difefença, uma das coisas que 
estranhei muito quando recebi a ~revidência 
-porque, antes, fui quase três anos Ministro 
da Previdência e Trabalho, juntos- pela se­
gunda vez, vi uma Previdência completamente 
diferente, lnclusive, lembrava eu que, na pri­
meira passagem minha, no sistema de pes­
soal, -e daí a razão por que defendi a sindica­
lização do funcionário público --- apenas a 
refer~nda inicial era o salário mínimo. Quando 
voltei, dezessete anos depois, havia dezesseis 
referências achatadas no salário mínimo, por­
que esta gente não tinha voz, não tinha força, 
e recebia apenas a decisão que o Governo 
tomava, imperialmente. 

Então, analisei que, de 1981 a 1983, havia 
desaparecido a reserva de_contigêncf<l__na Pre­
vidência. Como homem conheGedor da.maté­
ria, V. e:x_. talvez não discordasse de minha 
definição, ao dizer que o INPS é uma imensa _ 
companhia de seguros dos pobres, porque 
a c9ntribuição que encontrei não foi muito 
diferente da de V. Ex": era de três sal~ios mfni-

mos a média de contribuição para a Previ­
dência SaCiá~ da quota dupla de contribuição. 

Com isto temos, portanto, _aposentadorias 
baixas, porque a média de contribuição é bai­
:xa. Então, é uma ilusão supor que podemos 
dar contribuições e aposentadorias muito al­
tas. Daí a pergunta do Senador Roberto Cam­
pos sobre a previdência privada, para articu­
lar-se, ou não, com a previdência oficial. 

Então, desapareceu a reserva de contingên­
cia. Ora, se não tenho, em _uma cc;>mpanhia 
de seguros, reserva de contingência, não pos­
so bancar o risco. Reserva até que eu tinha, 
porque V. ~ foi, como eu, no moménto em 
que foi Ministro, um grande latifundiário urba­
no e rural. V,_ EJcl' deve ter _encontrado o que 
encontrei lá: éramos donos até de cemitério 
- talvez, esperando, alguns, a inauguração. 

De modo que minha tendência foi, Imedia­
tamente, mesmo no orçamento de 1984, re­
por paulatinamente a reserva de c-ontingência 
- eu soube que ela desapareceu. Pergunto 
a V. Ext se, no orçamento que dirigiu, tinha 
reserva _de contingência? 

O SR. ~TO ARCHER- Não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não tinha. 
O que é confirmado pelo Ministro Jader Bar­
balho; atualmente, também não tem reserva 
de contingência. 

Lastimo que, na hora das ''vacas gordas", 
não se ten~a aproveitado um_a parte desse 
superávit para colocar na reserva de contin­
gência, para garantir o risco. QuaJ a opinião 
de V. E:x' a respeito desse regime adotado 
que se discute? O Senador Roberto Campos, 
inclusive, lembrou a questão comigo: regime 
-de repartição ou regime de capitalização? A 
opini~~ de V. Ex" seria favorável a qual regime? 

O SR. RENATO ARCHER- Senador, exa­
minei aqui, exclusivamente, a solução adotada 
pela Constituição. Acho que _estamos num 
processo de evolução e creio que à medida 
em que o Pais aperfeiçoa seus mecanismos 
- durante o pertodo em que estive na Previ­
dência, aprovei uma infinidade de projetos de 
-piano de previdência privada. 

~ O SRJARBAS PASSARINHO-Em grande 
parte V. Ex' trabaJhou com orçamento, não? 

O SR: RENATO ARCHER- Sim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu tam­
bém partldpo do ponto de vista- e o explanei 
ao Senador Roberto. Campos -,. de que é 
muitQ difícil, num processo de inflação dessa 
natureza, podermos falar em capitalização ... 

O SR. RENATO AROfER-:-- Desaparece­
ram as companhias de capitalização, no País, 
gra_ça_s a isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Exatamen­
te. Agora, visitando a União SoViética, na úniCa 
vez em que estive_lá_- e_era __ um_a missão 
fúnel;>re, porque fui lá destacado para as exé­
quias do Sr. Andropov -, tive a sorte de pedir 
ym c;!ncontro com os ministros da Previdência 
e do Trabalho da República Russa. E eles fo­
!"!'lm e:xtremamente_ ab_ertos comigo, o que sur~ 
preendeu até os diplomatãs sediados em MOs-

cou, que me acompanharam. Disseram que 
até então não haviam podido fazer a equipa­
ração entre o campo e a cidade, _em matéria 
de benefício. Não podiam fazer. E, aliás, não 
o podiam por uma razão muito simples, quer 
dizer, V. EX' sabe que a contribuição no regime 
rural-::-:- e tem os dõis su}:)-regimes, o·do Pro­
.dutoi- ·ruial e o do êriipréQado rural-, o em­
pregado rural não contribuía com coisa algu­
ma e o-produtor rural contribuía com nluito 
pouco. Na verdade, outra cotsa que v_erificaM 
mos, quando procuramos as fraudes, os conw 
tnbuintes eram as cooperativas, porque ti­
nham a escrita organizada, mas quem vende 
na beira da porteira da fazenda, evidentemente 
que não paga e não contribui. Então, como 
comparar isso? IncluSive, a empresa urbana 
transfere 2,4% -ou transferia; no meu tempo 
- da sua folha de salários pclra a empresa 
rural, para ajudá-la; a empresa urbana, junto, 
na cota dupla, dava 30% da folha de salário 
correspondente a empregado-empregador; a 
outra, nem 4%! Como é que se podia fazer 
para que os beneficios fossem iguais? Não 
acha, V. ~. que, neste pontO, nós, na Consti­
tuinte fomos ousados em demasia? 

O SR. RENATO ARCHER- V. Ex' analisou, 
inclusive, a~ dificuldades que tinha para fazer 
chegar os recursos para pagar os aposenta­
dos. Essas dificuldades existem; por isso falei 
no mecanismo de aperfeiçoamento da admi­
nistração pública. Na realidade, creio que seria 
possível, dentro de um projeto de custeio e 
benefício- já que a Previdência é _uma com­
panhia de seguros, ela não gera recursos -
aprovado aí- por isso defendi a tese de que 
a Constituição não quebrava a Previdência -
porque seria sempre possível, dentro de um 
plano tecnicamente bem feito_ de custeio e 
beneficio, estabelecer as condições em que 
se poderia pagar o benefício concedido, desde 
que se estabelecesse um__ periodo de contri­
buição de não sei quantos anos, porque como 
não posso gerar recursos, tenho que estabe­
lecer em cálculo atuarial de como _ter recursos 
para cumprir aquelas obrigações. O problema 
é que este- ProjetO, apesar de ter um prazo 
de 6 me_ses para ser preparado, foi entregue 
em 7 meses - e· fiquei sUrpreso em saber, 
segundo os técnicos da Previdência que pro­
curei, em face desse convite para vir a e5tél 
Coni.isSão, que o projeto, depois de ser entre­
gue pela PrevidEmdã. ao Ministério do Planeja­
mento, foi substancialmente modificado, prin­
cfpaJmente no que dli respeito a esses pontos 
a que me referi, aqui, de retirar recursos da 
Previdência para colocar no Orçamento ~da 
(Jnião, agravando um processo -que nós já sa­
bemos que é possível, e até crônico, de déficit 
da Previdência, em vez. de a União assumir 
o problema com realismo e com realidade; 
de que o déficit, nesse caso aqui, é dela. De 
forma que acho que é uma coisa ousada, mas 
acho não é injusta; teriamos que procurar is­
so ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Injusta nào 
seria, Ministro, de maneira alguma. Acho que 
JÇ>J!Jluito ousado e vi com preocupações, as 
mesmas preo~u~ações que parece que ainda 
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há pouco,-na abertura das sessão, o Senador 
Roberto Canlpos mostrou. É evidente que pa~ 
ra que haja um equilíbrio entre o plano de 
custeio e o plano de beneficios, é preciso que 
uma coisa correspónda à outra: se não tiver 
dinheiro para pagar o benefício, entra-se em 
déficit. 

O SR. RENATO ARCHER - Eu me prec­
cupo mafs com aquela colocação do Senador 
Roberto Campos sobre o problema da apo­
sentadoria por tempo de seiViço. Realmente, 
entregamos documentos, tentamos mpstrar 
exatamente que em nenhum lugar do mLUl_~O 
se faz isso. '\. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ministra>, 
tenho que prestar a minha homenagem a V. 
Ex!' agora, pois essa é uma prova de homem 
público ·que não tem medo da impopulari­
dade. Eu paguei por is-so. Levantei esta ques­
tão, aJiás, estupidamente-:- sou um mau polí­
tico, reconheço, porque de passagem, em fim 
de governo, não devia nem ter levantado isso. 
Só -existe aposentadoria por tempo de serviço, 
sem limite de Idade, na Itália, por causa do 
compromisso histórico com o Partido Comu­
nista, e em 4 pafses árabes. Mas, como esta­
mos nos especializando em ser os melhores 
do mundo em tudo -- somos os primeiros 
a ter, por exemplo, o voto aos 16 anos -
e uma grande democracia, realmente, que é 
a Nicarágua, Com isso, colocamos a securi­
,dade._ V. EX' há de me permitir, não com esno­
bismo, peço-lhe apenas que não considere 
como neologismo e castelianismo a expres­
são "securidade", pois ela é vernáculo, está 
dicionarfzada no "Aurélio" e, realmente, vem 
para a linguagem portuguesa, quando se ca­
racteriza esse salto que demos. E o eminente 
Deputado tnysses Guimarães, de quem me 
aproximei muito mais na Constituinte do que 
anteriormente e por quem tenho grande apre­
ço, recebeu de mbn um bilhete quando disse, 
com muito orgulho, que o Brasil passava a 
ser o 5~ ou o 6~ pais do mundo a instalar 
ade, que é cobertura total dos que pagam 
e dos que não pagam, dos que contribuem 
e dos que não contribuem, dos que estão em­
pregados ou não, e assjm por diante. 

Ora, não tivemos talvez a habilidade de colo­
car na Constituição um artigo que faça com 
que o brasileiro tenha uma renda média como 
a da Suécia. Com isso, chego ao ponto a que 
V. EX' se refere: como a Previdência não vai 
gerar outros recursos senão aqueles que são 
lei, para que haja um equibbrio, haverá, neces-­
sariamente, receita nova. Esta é a impressão 
que tenho, o que não inviabiliza a possibilidade 
de fazer essa grande justiça social. SQ que 
o passo é gigantesco. \ 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Senador 
JarbciS Passarinho, V. Ex' permite um aparte; 
nesse final? 

demos essa equiparação, O Governo declarou 
que a Previdência poderia ser quebrada com 
esses benefícios, inclusive aquele do reajuste 
da aposentadoria pelo valor real daqueles que 
estavam na ativa, mas ouvi, com satisfação, 
depois, o Ministro Jader Barbalho, nos meios 
de comunicação, declarar como uma con· 
quista do atual Governo, do Presidente da Re­
pública e não dé1 Constituinte, o atendimento 
que o Governo estava dando às pretensões 
daqueles que desejavam essa equiparação, 
tanto do trabalhador nrral quanto do urbano, 
como também no caso da aposentadoria. En­
tão, o GOverno mostra que a Constituinte não 
errou, que eles têm condições de atender. 
Apenas, eles assumem a paternidade do ato 
e não a dáo à Constituinte. Mas como é um 
beneficio à população, o Governo assume es­
sa paternidade, 

' . O SR:·,JARBAS PASSARINHO - Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex' sabe que é um dos 
meus afeto~· nesta Casa - afeto masculino, 
réal, nada de intxrpretações equivocadas. Ain­
da há pouco o Ministro Renato Archer me 
chamou à colação à presença possível do ex­
Governador Waldfr Pires. Eu, agora, também 
digo que o Senador JUtahy Magalhães teve 
uma oportunidade excelente quando veio, 
~qui,_ o _Ministro Jáder B_aJPafho para tratar des­
tá mãtérla. Mãs, _a dúvida qUe. tenho é que 
me parece que neste ponto não estará tão 
distante o Ministro Archer de mim. A. conquista 
é enorme, agora, resta saber a que preço. Este 
será, no meu entender, o preço sociaL V. Ex' 
sabe, Ministro Archer que o Finsocial tinha 
várias destinações e foi praticamente mofto­
pol.izado para a Previdência. Então, quem và.i 
tratar da merenda escolar, das vacinas de mas­
sa, como se fazia, quem vai tratar ... 

O SR. RENATO ARCHER -Senador, con­
cordo com V. ,Ex~' ... Eu mesmo, em outro Mi­
nlstério, defendi muito a destinação de recur­
sos do Finsocial para outras aplicações, mas 
é que ele foi extinto na sistematização e ressus­
citado, d.epois, no Plenário, com essa destina­
ção especifica. Esta pergtmta me fez o Presi­
dente. No dia em que tomou conhecimento, 
ele me perguntou como é· que iria pagar a 
merenda escolar. O problema é que a me­
renda es_colar_ compete ao Ministério da Edu­
cação. Mas esta destinação aqui foi estabe­
lecida na Constituinte e só. foi ressuscitada 
para essa finalidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu conse­
gui, quando Ministro, 1 O% do Finsocial para 
cobrir especialmente a LBA e a Funabem, que 
eram empresas que chegaram no sistema do 

-MPAS sem correspondência. De maneira que 
peço desculpas a V. Ex' pelos 3.5 ·minutos e 
também aos meus colegas por ter tomado 
tanto tempo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com mutta 
honra, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

. O SR.PRESIDENTE(Roberto Campos)-
~uíto obrigado. Concedo a palavra ao Sena~ 
dOr Mauro Benevides. O SR. JUTAHY MAGALHÃES_:_;QuaÍ1!6 ao 

aspecto que V. EX' abordou, agora, a igualdade 
de tratamento social entre o campo e a cidade 
hoje, nós, na Constituinte, realmente votamos, 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr .. Presi­
dente Senado_r Roberto Campos, Sr. Ministro 
Renato Archer, Srs. Senadores: 

Antes de mais nada, desejo apresentar à 
Comissão as razões _que determinaram a au­
sência, aqui, do eminente Senador Mooso 
Sancho, meu colega na representação õo 
Ceará. S. EX' se acha em São Paulo, submetido 
a tratamento médico e, para alegria nossa, 
é possível que Já amanhã retoine ao nosso 
convíviO plenamente recuperado e possa, por­
tanto, participar dos debates_desta Comissão, 
dos outros órgãos técnicos da Casa e do Ple­
nãrio. 

Sr. Ministro Renato Archer, em razão da brl­
lhante__e _incísiva intervenção do Senador .).;ti:-, 
bas Passarinhõ; V. Ex' foi compelido a incur~ 
sionar, no âmbito da Previdência, em passadas 
administrações. V. Ex" jã deixou muito claro 
que em nenhum momento da s~a_fala preten­
deu personalizar aqueles titulares que recente­
mente ou mais remotamente exerceram cç­
mo ministro a diefia daquela importante Pas­
ta. Quanto a mim, Miiüstro Archer, vou tentar 
conduzi-lo, com uma única inquirição, a ofere­
cer, com sua experiência e descortino, a oPor­
tunidade de responder a seguinte e objetiva 
indagação- aliás, nas intervenções do nobre 
Sen!3,dor Jarbas Passarinho, essa temática foi 
também objeto de referência. 

No item 4 da exposição de V. EN há um 
destaque especial à implantação do SUDS. 
Menciona-se, ali, indusive,_o rol das medidas 
que caracterizaram, já à época da gestão de 
v. Ex~. o propósito de adotar o suos_ pelo 
Governo Federal, o que foi posteriormente 
chancelado por todos nós, Constituintes, e 
saudado entusiasticamente por importantes 
segmentos da sociedade brasileira Diz V. EX"' 
efetuar as medidas garantidoras da implan­
tação do SUDS, a transferência da rede própria 

· _cjo lnamps, constituída por 41 hospitais, 614 
pOstos de assistência médica, a extensão das 
sUperintendências regionais do lnamps trans­
formadas em escritórios regionais destinadas 
a controlar as ações desenvolvidas e fiscalizar 
os recursos financeiros, a reestruturação da 
direção central do Inamps e um elenco de 
outras medidas que antecederam a definitiva 
bnplantação do SUDS. Portanto, V.~. como 
titular do Ministério da Previdência", envidou 
esforços decididos para que se promovesse 
a implantação do SUDS em nosso País. 

Pergunto a V. Ex!', Ministro Archer, o seguln· 
te: O que tem OCOl'rido para justificar que os 
repasses dos recursos da Previdência para co­
bertura de despesas do SUDS somente se pro­
ceSsem com inexplicável retardamento, cau~ 
sando prejuízos á imaQem dos Governos Fe­
dera] e Estaduais? E fica a seguinte indagaçáó 
a V. f:xl', que vai obrigá-lo, não a incursionar 
- como pretendeu brilhantemente o nobre 
Senador Jarbas Passarinho - em adminls~ 
trações anteriores, mas vai compeli·lo fatal# 
mente a alcançar a atual administração, con~ 
fiada ao ilustre representante do Pará, Estado 
que coin-a maior dignidade o Senador Jarbas 
Passarinho repre-senta-nesta Casa do C0i19res­
so Nacional. 

A indagaçãQ a V, Ex!' é_ a seguinte: o que 
pode, nobre Ministro Renato Archer,justificar 
o retardamento do repasse desses recursos 
do SODS? É a falta de recursos à Previdência? 
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I:: a inadequaç-ão dos Estados para assumir 
todos os encargos do hovo sistema? É a ine· 
xistência, ainda ~gora, de um orçamento de 
seguridade social? 

O SR. RENATO ARCHER -Agradeço ao 
üustre: Senador e querido ami9o, Mauro Bene­
vides, a questão que me coloca, porque, na 
realidade, a instaJação de uro s_ipterna _como 
esse que impUcava na extinção de um órgão 
como o Inamps, passou a_ duplicar o serviço 
de saúde nos Estados, inclusive com o Minis­
tério da Saúde-em alg~as áreas, era Possí­
vel alinhar em uma única rua um hospital do 
lnamps, um hospital do Estado ~ .!.lrn hospital­
do Ministério da Sal;i.de, os três fazendo servi­
ços, de um modo geral, de qualidade duvido­
sa, quando seria possível unificar tudo isso 
sob uma única direção, com o mesmo sistema 
funcional, com as mesmas práticas, com os 
mesmos ·critérios, etc. Realmente, quem pre­
parou e assinou o decreto original foi o Minis­
tro Raphael de Almeida Magalhães, que o !~­
vou ao Presidente da_ República, que o assinou. 
E, imediatamente - compreendo perfeita­
mente -:- um pouco na tentativa de tornar 
um fato consumado, muitos problemas que 
surgiriam a partir daí não foram considerados 
nesse primeiro decreto, que é de 5 QU 61inhas, 
pelo qual se extingue praticamente um órgão 
com cerca de 140 mil funcionários, que é o 
IDamps, com um grupo de grandes hospitais, 
em alguns casos, hospitais especializados, in­
clusive, e seiscentos e tantos ambulatórios e~ 
palhados pelo Pais. 

No caso de São Paulo, que foi o primeiro 
que se feZ,, encontrei o seguinte problema: a 
Secretaria de Saúde, no dia seguinte d?l assi­
natura do convênio, simplesmente retirou os 
letreiros do lnamps e colocou "Secretaria de 
Saúde" e ocupou um próprio, que não é um 
próprio da União, mas um próprio que perten­
ce ao sistema formado pela contnbuição de 
empresários e_ empregados, para o qual a 
União nunca contribuiu, de acordo com o que 
estabelecia a lei etc. O regime cle:Jr<Wlsfe~ência 
e movimentação desses_ funcionários, o pró­
prio problema aqui referido ainda há pouco, 
de que os Estados recebiam esses recursos 
e, pela lei, era:m proibidos de investir no mer­
cado de capitais. Então, ·ou investiam por con­
ta própria, colocavam na sua conta e investiam 
o seu saldQe o Jnamps e o Ministério da Previ­
dência ficavam prejudicados e quando, afinal, 
chegava o momento de_apllcar esses recursos, 
os mesmos eram insuficientes para atender, 
foi preciso regulamentar detalhadamente. Du­
rante seis meses mobilizeLum grupo de espe­
cialistas, de procuradore& - e aqui até _está 
um deles, Dr. Carlos Eduardo de Carvalho -
que se dedicaram a legalizar, a normatizar o 
funcionamento disso. Multas dificuldades sur­
giram, porque nisso, como tinham surgido al­
gumas dificuldades com o Tribunal de Contas 
na administração anterior, o Tribunal de Con-_ 
tas passou, muito justamente, a exigir, a fazer 
um acompanhamento desses reç:urs..QS, por~ 
que havia sempre a acusação de que esses 
recursos estavam sendo desviados pelos Esta­
dos para finalidades várias. Enquarito eu estive 

lá, durante 9 meses ao todo, dediquei uns 
8 meses a esse prôbléma e durante esse perío­
do pude acompanhar Isso porque fazíamos 
leilões constarites com os Secretários de Saú­
de. Mas alguns Estados não tinham capaci­
dade indusiVe de absolVer, nem de absorver 
as Secretarias de Saúde do Estado, era um 
déficit do escritório regional do lnamps, lá da 
Delegacia do Inamps. Então muitas dificul­
dades surgiram e muitos atrasos fqram feitos. 
Mas no primeiro decreto só se poderia rec.eber 
a parcela seguinte s_e tivesse prestado conta 
da parcela original, o que na nossa burocracia 
era praticamente impossível, já que havia pra­
zos de pagamentos estabelecidos, faturam~n­
tos etc:. Então passou-se [sso para 60 dias, 
para tentar faditar esses casos; depois pas­
sou-se para 90 dias, e o de 90 dias era impoS­
Sível modificar. Assim, muitos atrasos se de­
ram por uma· grande suspeita Jevaníada, de 
possível desvio pelos Estados. E isso transfor-
mou-_se num embaraço. -

Mas hoje, acredito, depois que se legalízou, 
qUe nórrtfas foram_ estab_elec!das, a transfe­
rência desses recursos para os Estados impli­
cawfetn que estes íam transferir para os muni­
cípios. Outro sistema complexo estabelecia a 
transferência -c(esses recUrSOS, a_través de um 
convênio, par8 os nlunlcípios. Nos munkípios 
haviam próprios do tnamps - muitos deles: 
hospitais, ambulatórios etc. EntãO, formou-se 
um sistema muito complexo; depois de se 
colocar isso em ú.mcionamento de maneira 
enetente, foi uma dificuldade imensa. Quanto 
ã recurstfS, ereto que não tenham nunc;ajustif!­
cado isso. Quando eu sai da Previdência, em 
julho do ano passado, deixei ainda- eu disse 
aqui_- o correspondente a 1 bilhão de dóla­
res, em caixa, ao câmbio dél época. E essa 
rec~ité\, o que se previa é. que- mantida -a· ten­
dência, a dificuldade econômica, chegaríamos 
ao fim do ano c:om um-caixa muito baixo, 
mas com o qué o orçamento da Uni~o estabe­
lecia como obrigação da União para pagar, 
em termos de custeio, em termos da lei a 
que me referi aqui, daria para chegar ao ano 
de 1988 aiTida com recuisos próprios. Parti­
cipei de algumas reuniões-com o Ministro da 
Fazenda, o Ministro do Planejamento e o Presi­
dente, e montou-se uma reu_nião conjunta e 
aparou~se que- isso seria possível. Apenas a 
União insistia naquilo que acabou fazendo de­
pois da minha saída, de recusar a sua respon­
sabilidade no pagamento daquilo que faz para 
todos os MinistérioS, ou seja, pagamento do 
custeio dos funcionários e da administração 
da Previdência Social. Então, é difícil para mim 
saber o uSo, exatamente como-está~ proces­
sando, mas entendo que está completamente 
regulamentado e não foi modificado o sistema 
que deiKeUmplantado. 

Ó SR. MAuRO BENEVIDES ~ Explico a 
V. Ex~ nobre"i"•\lnistro, a razão da minha inter­
venção: é que quando ainda Ministro o Dr. 
Raphael de Almeida Magalhães, e já agora, 
quando o Ministério está eiitregue ao Dr. Jader 
Barbalhç, não foram poucas as vezes em que 
fui instado pelo Governador do meu Estado 
e pelo Secretário d~ Saúde, a cb1igenciar junto 

ao Ministério da Previdência a transferência 
desses recursos. As programações a cargo 
d"' Secretária de Saúde ficavam Já estacio­
nárias, à falta _do repa?se dos recursos do Mi­
nistério da Previdênc;_ia, Talvez não posSa infor­
mar a V. Ex' e à Comissão, neste instante, 
se nos últimos 30 dias ou 60 dias, esse repasse 
esteve sendo feito_ com regularidade, mas, 
com mais ant_erioridªde posso afirmar a V. 
EX' QUe tanto na ·geStão passada como na 
atuar, os recuisoS foram: retidos inexplicavel­
mente, sem que os Estados se favorecessem 
com o envio, nos prazos previstos, das parce­
las destinadas ao Sistema Unificado e DesCen­
tralizado de Saúde. 

O SR. RENATO_ARCHER- Eu diria ao 
nobre Senador Mauro Benevides que, quando 
eu assurOi, apenas 4 Estados haviam assin?lào 
esses convênios.....:. alíás, convênios diferentes 
entre si, de forma que no periodo do Ministro 
Raphael dificilmente S. EX!' poderia ser culpa­
do disso, porque foram apenas 4 Estados, eu 
é que assinei com todos os Estados restantes. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) :__ 
O Sr. Ministro ainda tem tempo? 

O SR. RENATO ARCHER - Realmente, 
agora o meu temp'? passou a ficar bastante 
escasso. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos}.:::; 
É que ainda hâ uma Série de questões. 

O SR. RENATO ARCHER- Peço a V. Ex­
que me convoque em outra oportunidade para 
atender a isso, porque, realmente, é imperioso 
para mtm que eu compareça. 

O SR PRESlDENTE (Roberto Campos)­
Agradeço muito a presença do Ministro. Acho 
que a discussão foi utilíssima ·e eu gostaria 
apenas de terminá-la com um pensamento 
_escanda1oso: o atual sistema previsto na Cons­
tituição é profundamente antidemocrátlco, 
porque criou um sistema de _seguridade s:ocial 
compulsório, não deixando ao contribuinte, 
como_ seria democrático, optar pela seguri­
dade oficial ou aplicar a sua contrlbWção em 
fundos de investimento ou seguro-saúde, os 
quais, operando em regime competitivo, se­
-riam càpazes de prértaffu'elhores serviços, 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr •. Presi­
dente, antes de çqncluir, eu gostaria_ que V. 
Ex me permitisse fazer uma sugestão. Basea­
do exatamente na tro<:a d~ idéias que tive com 
o Ministro Reriato Archer, acho que seria -inie­
ressante que a Comissão convoc::asse para fa­
lar sobre esse problema, inclusive do déficit 
previsto e as alterações do déficit em função 
do desenvolvimento da economia, o Depu~ 
tado Jofran Frejat. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto CampôS) -
Acolhicla a sugestão. 

Quero apenas pedir a autorização da Co­
rTiissão para, paralelamente _a essa investiga­
ção sobre previdência_social, dar curso à solici­
tação d_o Seriador Leite CJ:taves; ~ara que có-
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mecemos a ouvir as empresas estatais, come­
çando -sugere ele - pelo Banco do Brasil; 
versaríamos os problemas de estrutura salarial 
e mordomia das estatais. O assunto está em 

pauta, a imprensa tem indicado inúmeros abu­
sos, em que vantagens extra-salariais se acu­
mulam às salariais, sem nenhuma fiscalização, 
sendo tudo isso depois descarregado em cus-

tos a serem enfrentados pelo contribuinte. Se 
não houver objeção, procederei assim. 

."'luito obrigado. 

(Está encerrada a reumao.) 


